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Tendo sido escolhido para dirigir o ensino da cadeira d e  
CoIonisação na Escola Colonial, quando se fundou este es- 
tabelec~mento de ensino destinado a suprir uma das mais 
instantes e reconhecidas necessidades d'um paiz como o 
nosso, que ainda possue tão ricas e vaiiosas possessões ul- 
tramarinas, desde o primeiro momento o meu espírito me- 
diu a s  responsabjlídades que exigiria o bom desempenho de 
tão honroso encargo. Por haver seguido ha muito com ver- 
dadeiro interesse e amor os estudos coloniaes, conhecia o 
impulso vefiiginoso q u e  esses estudos tem recebido nos po- 
vos mais cultos da Europa e avaliava com segurança as diffi- 
cuidades de organisk um curso, tal como e u  entendia que 
devia s e r  o professado na referida Escola. Exigiria eile que 
ahi se esbaçassem pelo menos todos os probtemas que se 
prendem e relacionalllintimamente com a sciencia da colo- 
nisação, baseando as afrrmações feitas em dados praticqs e 
q u e  fosse architectado d e  f6rma que, nas suas successivafi 
lições, adquirissem o necessano relevo os principios eni que 
se funda esse ramo dos conhecimentos humanos, que tão 
util tém sido á transformação do3 povos selvagens e a o  apro- 
veitamento de incalcuIaveis riquezas, enumerando as diffe- 
rentes doutrinas e opini6es que  successivamente tem pre- 
valecido, mas sem me prender em demasia com discussões 
d e  caracter especulativo, tanto do agrado, em geral, dos pu- 
biicistas e homens d e  gabinete. 



Sciencia constituida quasi exclusivamente pelas indica- 
ções da experiencia, aparada e aperfeiçoada em cada dia 
pela ligão eloquetite dos fattos. a €olonisação não póde ser 
encerrada em fórmulas abstractas e as  suas co~~clusões exi- 
gem ser comprovadas ama  a uma pela constante e rica do- 
cumentação dos resultados atingidos,merc& dos esforços em- 
pregados pelas nações que  mais se tem distinguido na obra 
benemerita e de utilidade universal de crearem e desen- 
volverem novos fdcos de civilisação. A sua esplanaçãc re- 
quer pois que seja feita com muito methodo e inexcedivel 
clareza. 

De mais destinando-se o noTo curso a uma escola d'um 
paiz de tão largo:-honroso e brilhante passado colonial, não 
podia elle seguir ou copiar os modelos adoptados nos esta- 
belecimentos congeneres extrangeiros e precisava acompa- 
nhar as consequencias da nossa propria experiencia, apu- 
rando d'ellas o applauso ao que de bom temos feito, ou 8 

condemnação dos erros que havemos praticado. Mas ainda 
que não existisse esta razão para dar ao curso que  organi- 
sei o caracter que o diitiiigue, havia ainda a considerar que 
nas Escolas Coloniaes de maior renome o estudo da coloni- 
sação não se ministra em geral com o systema regular e 
methodico que se:me afigura mais proveitoso e apropriado 
ao fim a que aspirava aquella que se ftindou n o  nosso paiz, 
mas por meio de conferencias e disserta~ões em que se ex- 
planam alguns dos seus aspectos particulares, trabalhos de  
altissimo valor sem duvida, mas destacados e muitas vezes 
sem relacionação directa, q u e  servem para desenírolver pon- 
tos já conhecidos e augmentar a illustração de ouvintes so- 
lidamente preparados por largos conhecimentos anteriores. 

A obra que precisava realisar devia pois ter um caracte- 
ristico muito especial. Carecia de ser concatenada e equili- 
brada em todas aszsuas partes, reunir os principios consi- 
rados hoje como basiiares d'uma sciencia relativamente mo- 
derna nas conclusões que a formam, mas de seculos d e  

existencia nos factos que lhe deram origem e fundamentar 
o rigor e a firmeza d'esses principios na confirmacão que 2 
experiencia lhe tem dado atravez das gerações. E tudo ist.3 
sem esquecer que  as lições a fazer teriam de ser de facil 
comprehensão, expondo n'ellas os phenometios politicos, 
sociaes e economicos que se prendem com a sciencia da CO- 

ionisação n'uma linguagem a mais simples e clara, visto que 
.os futuros alurnnos d a  Escola tanto poderiam ser individuos 
já adestrados nas Iwetas da intelligencia e possiiidores de 
diplomas conferidos por elevados estabelecimentos de en-p 
sino, como estudantes contando apenas o desenvolvimento 
e as luzes que se obteem até ao 5." anno dos nossos lyceus. 

Xão era esta, realmente, a difficuldade que menos re- 
ceáva. E' quasi illimitado o ambito da'colonisação. A serie 
de typos e modalidades constituida pelas diversas colouias, 
quer sob o ponto de vista economico, politico e administra- 
tivo, a demonstração da utiIidade das coionias e da impor- 
tancia do comrnercio colonial, os meios de civilisítçáo e de 
roionisação que devemos aproveitar e empregar, o regimen 
das terras a adoptar nas novas regiões, os debatidos pro- 
blemas da emigragão humana e da emigração dos capitaes, as 
formas de  se  occorrer á sustentação das colonias, a questão 
sobre todas capital na actualidade da mão d'obra, tão ne- 
cessaria para o desenaolvimento e expansão de riquezas in- 
calculaveis que requerem o esforço do trabalho humano 
para poderem ser valorisadas e aproveitadas, a apreciação 
dos factores que especialmente influem na economia das 
colonías, o melhor meio de se estabelecer o imposto em re- 
giões onde tudo se p6de tentar de novo, ou que ma1 se en- 
contram a meio caminho do progresso, as aspectos por que 
póde ser apreciado esse capitulo da sociologia moderna que 
s e  chama a politica e tratamento dos indigenas, a historia 
antiga e recente do poderoso elemento de  colonisação cons- 
tituido pelas companhias coloniaes, os pontos tão delicados 
que se relacionam com a administração e governo das colo- 



nias, a sua defeza rniiitar e maritima e finalmente a descri- 
pçáo dos systemas coioniaes, critica e comparação dos mes- 
mos, tudo isso tem de ser estudado n'um curso d e  colonisa- 
cão, á luz dos principias j2 assentes e definidos sobretudo 
pela forca da experiencia e dos factos. E eu precisava fazel-o, 
como ;$i disse, d e  modo x tornar facilmente accessivel a cere- 
bros, algnns d'elles certamente com uma bem limitada base 
scientifica, assumptos tão complexos e na aparencia, pelo 
menos, com tão frouxa ligasão, sem me esquecer ao mesmo 
tempo de que, professor d'uma escola colonial portugueza, 
me cabia como principal dever o ir acompanhando todas 
a s  &tapes de tão vasto programma com a documentação d o  
que tem valido o nosso esforgo para o progredimento e ci- 
vilisação das regiões que constituiram no passado ou  consti- 
tuem ainda hoje o nosso vasto imperio d'além mar. 

Ninguem mais do que eu reconhece a insuficrencia da mi- 
nha obra e quanto me conservei afastado do objectivo que 
desejava alcançar. O que n'ella possa haver de  inconlcstavel 
sobre o ponto de  vista scientifico e de  mais elevado pelas 
ideias que se expandem não me pertence e apenas tive e 
trabalho de  o cclkigir ou compilar dos livros de  tantos es- 
criptores insignes que lá fóra tem votado o melhor do seu 
engenho a desenvolver as questões sociaes, econonicas, 
politicas e de  administração q u e  s e  ligam com a sciencia de 
que tratamos, ou de  o colher nos escriptos e relatorios dos 
coloniaes cheios de enthusiasrno, d e  f& e de saber, que entre 
nós mais tem nobilitado o seu nome, quer como homens d e  
estado, desde o rnarquez de Sá da &deira, Rebeiio da 
Siha e Andrade Corvo a Antonio Ennes, Antonio Eduardo 
Villaça e Moreira Junior, quer como administradores. desde 
Mousinho d'Albuquerque e Eduardo Costa a Freire de  An- 
drade e Joaquim José hlachado, quer aínda, especialmente 
como publicistas e homens de  estudo, desde Lopes de Lima, 
Francisco Maria Bordalo, Oliveira Martins e Tito de Carva- 
lho ate ai moderna geração cios nossos escriptores sobre colo- 

nias, em q u e  tanto se  distinguem capacidades como as  de 
Ernesto Vilhena, Augusto Ribeiro, hlarnoco de Sousa, Er- 
nesto d e  Vasconcellos, Ruy Ulrich, Christovam Pinto, Silva 
Telles, José Francisco da Silva, Lopo Vaz de Sampaio e 
hrello e Fernando Emygdio da Silva para iião citar muitos 
mais. Esta afirmação não representa uma expressão de rxa- 
gerada ou falsa modestia, mas traduz uma verdade, que a 
minha consciencia exigia que deixasse registada n'e ,te Iogar. 

Pela fórma como tive de  reunir a apreciação de todas a s  
questões que se  ligam com a sciencia da colonisafão, claro 
6 que que não podia ter o intuito nem a pretensão de dar 
n cada uma d'ellas o desenvolvimento que, pela sua impor- 
tancia e influencia na vida das colonias, mereceriam ter. Ai- 
Rumas vão, por assim'dizer, apenas esboçadas, servindo a s  
referencias que lhes fago quast exclusivamente para ihes 
acentuar o valor e para orientarem o espirito do aiumno OLI 

do leitor apaixonado pelos problemas coloniaes, preparan - 
do-o de  modo, que, depois, com a maior facilidade, pode- 
rao, em tractados mais completos ou nas revistas da espe- 
cialidade, desenvolver as n o ~ d e s  aqui adqdridas. 

Todas as deficiencias, porém, do trabalho que n'estes 
dois volumes retino, me serão talvez relevadas, desde que 
se attenda a que tentei concorrer para o desenvolvimento 
e vulgarisagão de estudos, mais do que nenhuns outros uteis - 
no nosso paiz, principalmente no momento historico que 
atravessâmos, e que me animou o sentimento de pôr bem 
em relevo o valor da acção colonisadora de Portugal, sem 
deixar de respeitar os priocipios cans9grados pela sciencia, 
nem faltar a rigorosa verdadedos factos. - 

Lisboa, 30 de julho d e  1912. 



ClassiEcação e descrição das colonias 

Crlonisação. -A acçZo da metropole sobre as  Colonias. - 
Classificação economica das Colonias. -Colonias de  corn- 
mercio. - Colcnias de  Pop~iação  e Colonias Mixtas. - 
Classificação politica das Colonias. - Colonias propria- 
mente dictas. - Protectorados.-Espheras de influencia. 
- Cessões por meio de  arrendamento. - Cessões de  
administra~ão e Settiements. - Classificação administra- 
tiva das Colonias. - Colonias civis. -CoIonias rniiitares, 
e Colonias penaes. - Fundação, historia e caracter da 
Colonia belga d o  Congo. 

Colonisação. E' sempre difficil pretencier reunir o 
~ i n b i t o  e fins d'uma sciencia n'uma defini~ão co11- 
creta que abranja por completo toda a extensão d'essa 
sciencia. Mas para d'alguma maneira darmos uma 
ideia synthetica dlaque!la que vamos espor, diremos 
que colonisaqão é a sciencia que ensina como se ior- 
mam e cor~stiluern novas sociedades cii ilisadas, em 
segiões onde os seus habitantes viriam antes sem 
.conhecimento das leis e usos dos pol-os dominedores, 



e portanto sein obediencia a essas leis e risos, e sem 
tirarem do solo, apto á exploração e cultura de di- 
vet-sos productos, as riquezas que elle encerra, ou 
pode fornecer. 

D'aqui se infere logicamente que coloflas são no- 
vas sociedades que caminham para um estado per- 
feito de civilisação, fundadas por uma nação domina- 
dora e çubmettidas por ella a um regimen particuiar, 
sob a sua administração. 

A acção da rnetropole sobre as colonias: A\ 

inaior parte das colonias fundadas pelos estados ec- 
ropeus, e anteriores ao final do seculo xv i i~ ,  foram 
estabelecidas sem piano systeínatico, por mezos aven- 
tureiros. Por isso elias atravessaram difficilmente to- 
das as crises que atacam as sociedades nascentes. 
Compostas de elementos heterogeneos, enti egues so 
As suas forças pioprias, lutliratn durante periodos 
muito longos com os obstaculos de toda a especie, 

--levantados peia natureza, pelas condições economicas 
e tambem pelas condições politicas a que estavam 
subordinadas. Se muitas d'ellas, á custa de tempo e 
de tenacidade, conseguiram vencer r?s primeiras diflí- 
cuIdades e e!e~ar-se passados seculoç a um grau 
inaior ou menor de riqueza e de poder, nem por ISSO 

se deve concluir que o regimen -de sbandono da parte 
<Ia metropole, nos primeiros annos, seja a regra de 
conducta mais sabia e mais utiL Ao contrario, uma 
direcçiio intelligente. inspirada no conjuncto de pre- 
ceitos colhidos nas regras da Sciencia e nos factos 
apurados pela expeiiencia, uma tutela habil e mode- 
rada, que se vá atenuando successivamente até aca- 
bar no momento oportuno, conseguirão fazer pros- 
perar as colonias atravez os embaraços ineritaveis á 
sua infancia, reduzir consideravelmente o pesiodo ini- 

cial de luctas e inquietações e apressar o seu pro- 
gresso tanto em população como em riquezas e, d'lima 
maneira geral, em todos os elementos de ciriBsação- 

As nações que querem colonisar e estão em con- 
dições de o fazer devem, em primeiro logar, exami- 
nar os recursos com que coiitam, o genero de colo- 

e caracter nias que mais conveem 6s suas condiçõ,, 
e sobretudo a natureza do territorio que Ihes é dado 
colonisar, porque d'este factor depende absolutamente 
o typo de colonia que teem a preferir. 

Passando em revista a historia colonial, desde os 
tempos mais remotos, chega-se á conclusão de que 
as  coloiiias se pódem dividir, sobre o ponto de vista 
ecoilomico, em tres grupos ou typos geraes, com ca- 
racteristicas bem definidas, não podendo por isso 
confundir-se entre si e dos quaes mais ou menos se 
approximarn as diversas colonias, sem que se possa 
dizer que haja alguma que se integre climpletamente- 
n'zm d'esses typos. Estes são : 

1 . O  o das Colonias de Commercio ou Feitoriss. 
2 . O  o das Colonias de Plantação ou explorzçãc. 
3.' o das Colonias Agricoias, ordinarias, ou de po- 

voação. 

As Colonias de Commercio são, i70 sentido rigo- 
roso da palavra, estabelecimentos de pequena exten- 
são que, pela sua posição geographica, se prestam a 
um importante movimento commercial. Todas ellaç 
teem sido fundadas em regiões ricas 6 populosas, mas 
em estado primitivo, sob determinados pontos de vista 
e onde o commercio se encontrava no periodo inicia!, 
ou, pelo menos, não adquirira ainda a iniciativa, a 
segurança, o desenvoIvimento e a expansão cosmo- 
polita que alcança nas nações civilisadas. 

Para a fundagão d'estas coIonias, em condigões de- 



-prosperidad¢, estão evidentemente muito melhor pre- 
parados os poi70s commerciaImente muito edeanta- 

dos ,  com marinha mercante e militar bastante desen- 
volviclas, que explorem a industria dos transportes e 
que desde antigos tempos, por habilidads hereditaria 
e accumula$ão de capitaes, exetgam superioridade mn- 
i-itima sobre as outras ~ i a ~ õ e s .  

O desenvolvimento commercial serve para se podsr 
realisar a troca dos productos metropolitanos pelos 
originarios da colonia. A marinha mercante facilita- 
lhe o transporte d'esses productos e a de guerra, ga- 
rantindo supremacia marítima a nasão colonisadora, 
.presta-lhe o serviço da -fiscalisacão e protecção do 
commercio, 

O estabeleciments e progresso d'eslas colonias não 
exige uma grande extensão de territorios. A sua pri;i- 
cipal e quasi exclusiva condição de prosperidade, 
consiste n'uma posiyão geograpnicamente situada no 
.cruzamento dos caminhos commerciaes, n'um porto 
seguro e em que ellas gosern, sob o ponto de vista 
do trafico, d'um regimen liberal. Um simples promo- 
torio, um ilhéu, uma boa posigão estrategica, bastam 
para assegurar o exito e as prosperidades da colonia. 

Aden, Singapura, Hong-Kong e Gibraltar estgo hoje 
n'este caso. A nossa possessão de Macau, pela sua 
posição geographica no SE. da China, póQe tornar-se 

. um magnifico exemplar d'uma coIonia de commercio, 
sobretudo quando o celeste impario abrir ao commer- 
cio das nagões o rio do Odste e se rneIhorarem as 
condigões do porto e da rada d'aquella cidade. A an- 
tiga fortaIeza de Ormuz, collocada n'uma pequena 
ilha á entrada do golfo persico, e de que o dictado 
popular dizia que «se o niundo fòra uin anneI, seria 
ella a sua pedra», era uma explendida colonia de corn- 
mercio, pois centralisava todo o trafico da Persia e 

da hrabia. Era um caso modelo de coloriia entre- 
posto. As colonias plienicias, os nossos velhos esta- 
belecimentos ou feitorias da Africa e Asia, que mono-- 
polisaram durantz decadas e decadas d'annos a vida 
commercial da nação e tão grande reflexo tiveram no-  
commercio de todo o mundo, as estações dos hollan- 
dezes no mar das Indias e as dos inglezes no Oriente, 
foram e serão sempre outros tantos exemplares de 
feitorias de commercio. Mas o typo por excelienciit 
d'esta especie de colonias é Hong-Kong, que em 
r842 era ainda um rochedo comprado n'esse anno 
pela Inglaterra á China e actualmente tem um mòvi- 
rnento comrnercia1 que excede a 600.0m:ooo de fran-- 
cos. O seu porto é o primeiro do mundo em commer- 
cio, tendo attingido esse commercio, em 1908, perto 
de 20 milhões de toneladas, no que excedeu o portc- 
de Londres, cujo movimento foi, no mesmo anno, 
de 18,60o:ooc1 toneladas. Em I ~ I I  o seu movimento, 
comprehendendo importa$ão, exportagão e transito, 
foi inferior ao dos portos de Londres, New-York- 
e Liverpool, mas ainda assim foi além de 21 mi- 
Ihões de toneladas. Este extraordinario progresson 
commercial deve-se ao facto de Hong-Kong se ter 
tornado um importantissimo centro de comrnercio 
para toda a especie de mercadorias, especialmente 
opio, assucar, farinha, sal, azeite, arnbar, algodão, 
tecidos, arroz, carvão, marfim, legumes, gados, etc. 
-4s t~ansagões do chá e da seda da China são, em4 
grande parte, realiçadas pelas casas de commercio- 
estabelecidas n'aquella magnifica cidade. O arroz da 
Indo-China é tambem exportado quasi na sua totali- 
dade para Hong-Kong, d'onde depois é expedido para 
aç diversas regiões do imperio chinez, 

0 s  estabelecimentos ingiezes dos estreitos (Straits- 
Settlements) devem tami-em ser considerados como- 
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.colonias de commercio. Os mais importantes d'esses 
-estabelecimedtos são Singapurc, Penang, as  ilhas de 
Malaca, Cocos e Christmas. Os seus respectivos portos 
são livres, e as  mercadorias, á excepqão dos vinhos, 
licores e alcooes, não pagam nenhum direito d'alfan- 
dega. O commercio que n'elles se effectua é o com- 
mercio de passagem, isto é, o das mercadorias desem- 
barcadas para seguirem para o interior, o commercio 
-de transito, que comprehende as  mercadorias des- 
embarradas e coilocadas nos interpostos para depois 
embarcarem de novo e dirigirem-se ao seu destino 
definitivo e o cornmercio local que é o que se efectua 
com as mercadorias que se  transacionam para o con- 
sumo da região e para a revenda. 

Hojel nós possuimos ainda colonias de commercio 
fia Guine, em Landana, Cabinda, Zaire, Ambrizete, 
Ambriz, etc. 

Estas colonias pódem ter tres destinos. Koqher 
define-os da seguinte fórma: ou a região onde-a= 
estão estabelecidas retrograda em forga e unidade, 
.corno succedeu á India, pouco antes dos meiados do 
seculo xvm e essas coIonias se transformam em for- 
talezas, e, pouco a pouco,- no nucleo d'um grande 
imperio continental; ou essa região progride, e não 
podendo soffrer um pequeno estado independente en- 
clavado no seu territorio, desenvolve o cornmercio 
proprio, chama para elle a concorrencia de todas as 
nações, cerca-o das maiores garantias e essas colo- 
nias perdem a sua razão de ser e desapparecem; ou, 
-finalmente, a região em que se encontram estaciona 
e o estado de coisas creado não sofre rnodificagões. 

%entes N o  primeiro caso estão algumas das mais flore, 
colonias de commercio actuaes. O segundo deu-se 
.em Marrocos e com a Liberia. No terceiro estão mui- 
das colonias que pertencem á nação portugueza. 

Para evitarem a decadencia e até O desapareci- 
mento das suas colonias de commercio, abafadas pelo 

., euro- desenvolvimento do paiz contigo,  as naqõe- 
pêas, especialmente desde que cresceu febrilmente a 
avidez dos territorios cotoniaes, teem estabelecido pro- 
tectorados nos territorios que envolvem aquelles em 
.gue Ihes convêm manter a s  feitorias de commercio. 
. Estas feitorias não xtrahem uma emigração valiosa, 

não empregam mais do que um pequeno numero de 
homens, relativamente aos capitaes que absorvem. 
0 s  que para ali vão, são em geral commerciantes que 
conservam a aspiração do regresso e não se casam 
n a  colonia, nem lá estabelecem familia. Póde por isso 
resultar d'essas possessões um accrescjmo de riqueza 
e de influencia para a metropole, sem o coirespon- 
dente accrescimo de poder, ou de extensão da raga 
metropolitana. Mas não são verdadeiras colonias, visto 

;exercerem pouca influencia na região e receberem, 
Cm pequena parte, a direcção social e politica da mãe 
patria. 

Isso não obsta a que constituam o processo de 
~coionisaçiio mais simples, porque nasce espontanea- 
mente das relações commerciaes e da natural supre- 
macia de certos povos maritimos, conservando-se elie 
amquanto essa supremacia dura e emquanto não se 
modificam as condições do commercio com os povos 
Zonginquos. 

.Colanias de plantação ou exploração, chama- 
das tambem fazendas. 0 s  paizes que possuem, en- 
t re  as suas possessões, territorios aptos aos generos ri- 
cos  de exportagão agricola ou pecuaria, proprios dos 
trupicos, como o café, o cacau, o assucar, a lã, o algo- 
dão; etc., que podem oferecer larga remuneraqão aos 
capitaes n'elles empregados, procuram promover o des- 
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envoivimento d'essas culturas entregando-as aos que 
se encontrem em condições de n'ellas adoptarem pro- 
cessos aperfeiçoados e disporem dos cawitaes necessa- 
rioç. Criam-se assim as colonias de plantação ou ex- 
ploraçâo. Diferem estas essenciaimente de todas a ç  

'outras. Reclamam, como se comprehende desde logo, 
especialmente capitaes, e como as plantações, embora 
dirigidas por europeus, carecem de numerosos traba- 
lhadores indigenas, que resistam ao clima depaupera- 
dor para os brancos, essas colonias exigem na sua 
infancia uma organisação artificial de trabalho. For- 
neceu-lhe durante muito tempo os bragos, a escrava- 
Lura hoje aboiida. Tem-se recorrido depois em maioi- 
escala, como já antes se empregava, embora em me- 
nor numero, á immigra~ão engajada, como a dos Coo- 
lies d a  India ou da China ou como a dos Krumanoç 
na Africa, aos compeIidos, como se usou nas colonias. 
inglezas nos seculos xvrr e xulii, á deportação dos cri- 
mjnosos, ou ao regimen especial que Wakefreld e os 
seus discipulos puzeram em voga para assegurar aoç  
capitalistas uma mão d'obrct abundante e barata. 

X'estas coionias, a riqueza multiplica-se n'uma es- 
cala prggressiva e com uma rapidez inaudita. A po- 
pulação porém tem um desenvolvimento muito menos. 
acentuado do que nas colonias propriamente agricolas- 
A sua prosperidade, por isso mesmo que é mais breve 
e mais intensa, é tambem submetida a crises mais &I- 
ras, derivadas ou das condições metereologicas, ou da 
baixa repentina do genero mais rico ou da sua maior 
producção em deçequilibrio já com as exigencias d o  
mercado. D'aqui se conclue logicamente que não pode 
existir uma colonia de producção bastante rica e re- 
sistente, sem que ella adopte uma grande variedade 
de culturas. 

O estado social d'estas colonias deixa sempre muito 

R desejar. ?ião ha eguaidade de condições. X ausen- 
cia de c s t a s  não impede que se formem classes di- 
ferentes e ciosas do seu poderio. Essas colonias S ~ D  
menos aptas para a indepeildeiicia, O espirito demo- 

- cratico dificihente aIi se insinua. 
As Indias, as Ai-itilhas e Ceylão, da Ioglatena; 

Guyana, Java e Borneu, da  Hollanùa; a colonia do 
Congo, da Brlgicâ; a s  ilhas Caiiarias da Hespanha; 
a Ido-China e Madagascar de França, são colonias 
d'esta especie. 11 nossa ilha de S. 'n-iome e ainda a 
do Principe, as fazendas da margem do Quanza, alguns 
prasos da Baisa Zarnbezia e outras partes do nosso 
vasto dorninio colonial, estão nas mesmas condições. 
Mas, a que melhor lhe realisa o typo, é sem drivida a 
ilha de S. 'rhomé, de todas eilas a de maior valia e 
mais importante desenvolvimento. 1 
/ Entre todas as colmias Ue exploração, a que s e  
tem consagrario a actividade dor povos colonisadores, 
é Java a mais rica e a que se pode apresentar como 
modelo mais cotnpleto d'este typo. Essa colonia tem 
dago sempre receitas e intesesses á sua metropole. A 
população de toda a ilha aproximava-se, em 1910, de 
56 milhões de habitantes. Pois d'estes apenas menos 
3e oitenta inii eram de raça branca, comprehendendo- 
se n'este numero tanto os emigrantes e fi?nccio:-iarios 
do estado provenientes da mãe patiia, como os des- 
zendentes dB colonia e já nascidos na região. Os eu- 
ropeus e assimilados vivem sujeitos ás niesinas leis 
que os habitantes da metropola, ao passo que os ou- 
tros seguem os costumes e as  institui~Ões locaes, res- 
péitados e sanccionacIos peio governo central. Esta 
divisão é um principio fundamenta1 da Iegislação das 
Indias Neerlandezas, apontado por muitos escriptores 
e tractadistas como um modelo de legiçlação das co- 
ionias de exploração. 



A maior partz do so'io de Jai-a é propiiedade'do 
Estado, que succedeu na .posse á companhia dissol- 
vida em 1798. A s  traiisa~çõcs da: ilha com a Hoiiand~ 
e com os paizes estrangeit.os náo são entravados poi 
qualquer resti-icção proteccionista. Os navios estran- 
geiros entram nos portos em condições eguaes ás dos 
navios hollandezes. Só existe um direito fiscal de 6 O/ , j  

sobre a importação d'algumas mercadorias e uns re- 
duzidos direitos de exportação. Xpezar d'isso So q lo  

dos productos javanezes destinados á exportação se- 
guem para a Hollanda, A excepção do arroz que 6 
enviado principalmente para Rornéu e para a China. 

Ha tractad~stas, como Xrthur Ciiault, que dividem 
estas colonias em c o l o n i a s ~ a ç ã o  e colonias 
de plantaçào. As de explora~ão são aqueilas em que 
o trabalho é fornecido pelos jndigenas e as de plan- 
taqão aquelias em que elle é ministrado pela escravâ- 
tura ou pela imrnigraç50. As de assucar pertencem a 
esta ultima classe. Mas semelhante distincgão poucos 
a fazem e consideram-se, em geral, como fazendas, 
tanto as colmias de exploração como as de plantação 

Colúnias agricolas ou de povoação. Esta es: 
pecie de colonies, que muitos apontam como as ver- 
dadeiras colonias e cuja p~oducção é destinada aQ 
consumo local e náo á exportaçgo, só pódem estabe- 
lecer-se nas possessões de condições climatericãs ana- 
iogas As da metropole e com pequena densidade de 
populagão indigena, onde houver portanto extensos 
tractos de terrenos baldios, que facilitem 2 fixasão 
n'esses logares dos emigrantes que precisem encontrar 
fóra do seu paiz meios de exercer a sua actividade e 
energia. A metropole, paia as fazer desenvolver, ne- 
cessita de ter população suficiente para fornecer uma 
larga imrnigração, para que as colonias, pouco depois 

de fundadas, cRó saiam da sua influencia c não caiam 
nas mãos d'urna outra nação que as alimente com uma 
immigração maior, como succedeu a Nora Suecia e á 
Piova .4rnstecdam, que vieram a fundir-se nas colonias 
inglezas vizinhas. Não se carece n'este caso que a 
naqjão coionisadoi-a seja,rica, nem se exije que ella f a p  
grandes dispendios de capital. 
. O desenvolvimento das colonias d'este t37po é lento. 

São precisas geraçóes successivas para que ellas saiam 
do seu periodo embryonario, mas vencida essa etape 
o seu progresso é seguro e sem limites. Tendo em si 
mesmo as condições da sua existencia, caniinham in- 
flexivelmente para se tornarem independentes Sa mãe 
patria e para s e  constituirem em estados independen- 
tes e poderosos. 

O desejo da metropole de as comelvar indefinida-: 
mente sujeitas ti sua soberania é uma chimera. E' de, 
Turgot a phrase celebre de que as colonias se separam 
da mke patria, como os fi-uctos que, depois de madr!- 
ros, não podem mais suster-se ila arvore. Mais tarde 

mais cedo, logo que a obra de civiiisação se possa 
considerar completa e a sira vida economica, social e 
politica tenha creado todos os meios de acção, a se- 
paração é infaiivel. Dotadas de um caracter democra- 
tico-muito pronunciado, não conhecendo, sobretudo 
nos primeiros tempos, a desegualdade das condições, 
a suâ tendencia para a emancipação é geral. 

A mãe patria só tem dois meios de evit- essa eman- 
cipação. Consiste um d'elles em vir preparando, com 
pudencia e habilidade, um bom regimeri de assimila- 
@o, corno nós fizemos com a Madeira, e os Açores e 
agora mesmo o estamos realiçando em relação a Cabo 
Verde. ResumeTse o outro em se combaterem os in- 
convenientes d'um rompimento definitivo, que fizesse 
qwbrar afectos cimentados em secuios e inutilisar 



enormes sacrificios, outorgsildo-lhe expoiitanmtrren te 
a mãe patria urna constituisão livre e mantendo ape- 
nas com a antiga colonia um laço nominal e volun- 
tarict, que lhe seivira para obter O Irrnzficiu de  estrei- 
tas rela$Ões econoniicas. 

O Hrazil é para nós um exemplo perfeito d.ste typo 
de coloriias e das zuas taldencias e d~s t ino  como os 
Estados Uilidus o são para a Inglaterra e o Ilexico, 
bem como os diversos estados da Ameriia Centrat e 
da -4rnerica do Sú1, para a Hespad-ia. 
X concessZo da autonomia mais ou menos lai* e 

o regimen do self government, a qus tem recorrido 
especiabnente nquella grandc nagão cobnial, são os 
processos tl-iais eficazes empregados modernamente 
para se demorar por largo periodo uma emancipação 
conyleta. -4ctualinente a Inglaterra tem grandes co- 
!mias agricolas como a Xirstrafia e as pos~esões da 
extremo sul da Africa. O Canadá e ta:nbem iim mo- 
delo dos mais coinpletos de colonia à'este typo. 

A popii1at;ão d'estas colonias pode encerrar elemen- 
tos muito diversos e a liberdade de imrnigragão con- 
duz for~osamente á coesistencia sobre o mesmo solo 
de individuos de iacas diferentes. Esta sittia$ão pio- 
duz grandes dificuldades para o governo metropolitano, 
como o provaram a revoita de Canadá em 1838 e as 
guert-as sul af~cai-ias, de que a ultima, no  final do se- 
culo passado, foi tão sa:-iguinaria e cruel. 

São cstcs, sob o pocto de vista econoinico, os tres 
J ~ O S  priilcipaes de colonias que rios apresenta a cn- 
;i-iisação n~oderna. S a  maiorict aas vezes combinam- 
;e n'eiias a s  circumstai~cias caractei-isticaç, formando- 
;e então as : 

Colonias Mixtas de que a *ilgeria'i o typo e An- 
gola lambei-ii o poderá ser em b r e ~  e periodo. X'essas 

coloiiias encontram-se reui1idos todos ou algu~is dos 
tres typoç que acabamos d e  descreuer. E: isto póde re- 
sultar ou de condigões de clima, como a no-,;a Cais- 
donia, ou de varia@es de altitude, como Mndagaçcai 
e Tonkim, m* da sit~iaqão geographica como a Tuni- 
sia. .2 Algeria, por exemplo, poderia ser considerada 
como uma cotomia de população, vrsto a facilidade conl 
que o curopeu a~ sc aclimata e se pode consagra 
aos trabalhos agricols. lias, por outro lado, a sua 
populaqão indigena e tão numerosa, que aquela colo- 
nia não precisa de que para ella se estabeleqa uma 
cort-ente de âmrnigraqão da  respectiva metropole, o que 
faz com qi?k enhe na cathegaria das Fazendas. A nossa 
colonia de Angola tem regiões, como a de ?cT~ssame- 
des, os plsrnaltos da  Huilla e de Caconda e tantas ou- 
tras, das mais proprias para constituirem uma coionia 
agricofa e simi:ltaneamente possite tambeni muitas, 
a m o  o districto de Bengueila, quasi todo o districto 

da Li-tnda, etc., com todos os caractaristicos d'iirnrt 
colonia de plaí-ita$o. 

O caracter rnix%o das colonias resulta quari sernprg 
da transf~rrna@cj d'um typo n'outro mais adeantado, 
pol- isso que a constituição economica d'uma colonia 
não e immutavel, As fazendas teem-r'ldo, em graridz. 
numero de casos, ilerivadas da evoluqão das feitorias 
que, pela nbet-tma de vaiiosns linhas de penetragão, 
se foram ligando cada vez mais com as regiõcs do in- 
terior. As coionias agricolas de hoje foram muitas 
d'dlas fazendas do passado- 

As colonias asiahcas tem de ser sempre, ria SUB 

quasi totalidade, simultaneamente colonias de com- 
mer io  e de exploragão, isto não só pelo seii cl imq 
mas porque o verdadeiro colono, aquelie cujn yerma- 
nencia na culonin ihe dá o caracteristico d'urna colo- 
siia de povoaçao, isto é o cultivador e o agricultcr, 12ão 
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pode rivalisar com o chinez, c~ l ja  reçister?cra phisica e 
sobriedade desafiam quatquer concorrencia. 

Nos primeiros tempos GS europeus apenas cuidavam 
de commerciar com os negros para files adquirirem os 
-generos eroticos. Depois, a pouco e yoiiro, iam cul- 
;tivando por conta propria. Foi o que succedeir no Se- 
negal;constituid? em torno da primitiva feitoria de S. 
Lurz. Por sua vez as fazendas, modificado o clima, 
desenvoivendo-se a sua riqueza, a ponto de se torna- 
rem insuficientes os brqos indigenas, muitas d'ellas 
se teem convertido em verdadeiras colonias agricolas. 
Ceu-se este caso rio norte do Biazil, no Rio da Prata, 
,na  California e na Australia, piit~ieiro fazendas' minei- 
ras e depois colonias de população. O mesmo esth 
nconteceiido hoje a Cabo Verde que vae successiuã, 
mente perdendo o seu typo de antiga fazenda de assu. 
cal-. Em egual yeriodo de transformação esi2o actual- 
mente as ilhas XIaiiricias, a ~e t i n i ão  e as Antilhas. 
N'essas colonias mixtas a immigl-agão não precisa ser 
tão inten-sa e basta que a metropole lhe foianep o nu- 
mero de immigrantes necessarios ao enquadrarnenta 
dos diversos, elementos da popliiação indigena, para 
que ella se possa desenvolv~r por completo. 

Pela ciassiflcação politica ha a considerar: Coionias 
propriamente ditas - Protectorados - Eipkas  de In- 
fluencia - Cessões por meio de arrendamento- -Ces- 
sões de Adrninistragão e Settlemeiits. 

Nas Colonias propriamente ditas a sobelanin da 
.metropole exerce-se por uma fárma directa e decisiva. 
Ha diveisos graus de intensidade n'essa acção, que se 
caracterisa sempre pelo facto da mãe patiia ter direi- 
tos definidos e expressos sobre a adininistraçfio e o 
governo d'esta especie de colonias. E' aos delegados 
da metropele que cabe a cobrança dos impostos e o 

.respectivo lanpmento, a partilha e as concessões do 
solo e R sujeição da população vensida ás obrigações 
civis e militares, que se julguem nececsarias. Os po- 
deres d'esses detegados variam muito. Síaç. como já 
ilissSrnos, a metropole ieserva-se sempre direitos bem 
tkfinidos e bastante extensos sobre o governo e sobre 
a drninistração das colonias. Nos exemplos mais lar- 
gos de autonomia, ahi mesmo, a depeildencia das 
colonias manifesta-se na exístencia dos governadores 
nomeados pela metropole, na Ascaiisação exercida so- 
bre a administração geral da colonia e na conser,vação 
d'agentes d'esta junto do governo ccntral. A classe 
de co'ronías a que nos referimos formam parte iate- 
grante do Estado a que pertencem, como d'elle fazem 

.parte qualquer das suas provinsias cotltinentaes. Os 
seus habitantes sbo cidadãos da metropole. 4. 

. .i doutrina cada dia mais seguida e acatada dos 
estados colonisadores deverem respeitar a soberania, 
embora primitiva, dos povos barbaros e necessidade 
de sophismar o principio da occupagão efectiva. como 
condição essencial para a constituição das colonias, 
principio sancionedo pela conferencia de B e r - ,  teem 
,felto com que se tenham desens-oITíZi outras formas 
de c~lonisaçlo nas quaes a soberaniz da metropole é 
muito mais atenuada. Uma d'essas formas é a dos: 

Protectorados. Os protectorados existem nos po- 
vos civilisados desde epochas muito antigas da historía. 
Por elles um estado fraco coIlocava-se ao abrigo d'um 
@utro mais forte, tornando-se dependente d'esse estado, 
-mas sem deixar de ter o seu governo proprio. O pro- 
te'ctoraào politico bi adoptado em todos os periodos 
pelas vantagens mutuaç que oferecia aos dois povos 
q'e-e interessados Só ultimamente surgiu o protecto- 
rado $otonial, pelo qual se tem iniciado os povos bar- 



baros no caminho da civilisa$ão, sem se recorrer h 
conquísta violenta, ou 6. annexaqão forçada. O estado 
protegido é respeitado na integridade das suas insti- 
tuições, da sua hierarchia e do seu pessoal, mas não 
deixa de ficar sob a direcção do estado protector, po- 
dendo-se mesmo considerar como tendo passado ao 
dominio directo d'esse estado. E' n'jsto que consiste 
a diferença entre os ãntigos protectorados iriternacio- 
nnes e os mocieri~os protectorados coloniaes. 

Nos prinieiros o estado protegido ficava, e certo, 
n'crna situação de vasçnlagem, inferior e s~lbordinado, 
constituindo o interiliedio entre a annesa~ão e a sim- 
ples aliança defensiva, sein comtudo abdicar da sua 
índependencia, e aplicevase a estados de iinportancia 
diferente, mas de civilisação sensiveirnente egual. Entre 
os protectorados d'esia especie citam-se o do princi- 
pado de Monaco, primeiro dependente da Hespariha, 
depois da França e em ISI 5 da Sardenha, o da repu- 
blica de Andorra, que ainda hoje continua sob o pro- 
tectorado do bispo de Urgel e da França e uftirrja- 
mente o do Egypto. Nos segundos respeita-se a exis- 
tencia do pòvo protegido. Este continua a ter jurisdi- 
qão nos seus territorios, mantendo-se o sei1 governo 
local e as  s u a  instituiqões, mas sempre subordinado 
a o  estado protector equivalendo assim a uma con- 
quista sem a necessidade da occupaqão e não se re- 
conhecendo aos chefes indigenas a personalidade do 
direito das gentes d'um verdadeiro estado. 

D'antes as  nações coioniaes tomavam para si a pro- 
priedade e a soberania das regines que descobriam, 
absorvendo, conjuntamente, todos os çliieitos pubiíos 
e privados, Hoje tudo aconselha a que se respeite a 
existenci-i e as instituigães do povo não civilisado, as- 
sumindo o poro co1o:lisadtdor apenas um.pocier de di- 
recpo,  de harmonia com as  suas ideias politicas e a 

missão civiiisadora que deseja cumprir. O estado ci- 
vilisado toma o papel de guia e de tutor. I'romove 2 

entrada na communidade interriacinnai do povo que 
colloca sob a sua protecqão, relacionando-o com os ou- 
tros povos, o que elle por si não poderia fazer, defen- 
de-o contra os perigos esterilos e encaminha-o para 
todas as  medidas de progresso. 

O protectorado é uma formula muito vaga, dar.dc 
logar a modalidades muito diversas. A auctoridade dc 

;estado protector pOd,e ser extremamente variavei. Al- 
gumas vezes ella é minirna, outras quasi equivale a 
d'unia administração directa. A s  graduações sno tan- 
tas que póde-se dizer com seguranp qu3 não ha dois 
protectorados eguaes. I-la, porêm, condições essenciaes 
para todos elles, as quaes se i.eçumem na cortinuação 
das auctoridades indigenas, na conservação das ins- 
tituições e costumes Iocaes, na s~ibstituição do Estado 
protector ao Estado protegido nas relagões extern:is e 
na esistencia d'um residente como reprrsentante da 
auctoridade do Estado protector. 
F Como este Estado substitue o protegido em todas. 
as relações internacionaes e é isto que caracterisa O 

protectorado, o segundo não póde exercer nenhuma 
acção diploniatica ou militàr sem o consentimento e 
militas vezes sem a cooperação do primeiro. De tal 
modo essa substituição é completa que, perante qrial- 
quer infracção ás boas relações internacionaes, e tota1 
ri impunidade do estado sugeito e completa a respon- 
sabilidade do estado protector Por isso este precisa 
intervir na adrninistrapo do estado protegido de forma 
a poder cumprir os deveres de protecçko. por iiina 
maneira eficaz, 

Alguns pubIicistas, como Grocio e Bodin, entendem 
que a protecqão não restringe a soberania do estada 
protegido: Separam a soberania externa da soberania 



bterna, entendendo que esta não é alcançada pelo 
protectorado, Outros porèm, como Ortolan, Holtsen- 
dorff e Pillet, sustentam que a funcção politica que o 
Estado protector tem a desempenhar não pode dei- 
xar de attingir a soberania do Eçtado protegido. R 
assim é realmerite, porque não e facil limitar com pi-e- 
cisão as duas especies de soberania. O texto dos tra- 
tados não pode prelrèr todas as dificuldades que viiãa 
a dar-se. O protectorado interessa tatnbem os outros 
Estados, que não devem estar á mercê de tratados 
em que não cooperem e sobretudo porque a nagãe 
-protectora não poderia responder pelos actos da pro- 
tegida, desde que nao poss~iisse o direito de impedir 
as- suas faltas. 0 s  seus poderes, etxbora geraes e iil- 
definidos, teem de aicançar todos os rainos de admi- 
nistra@~ interna, porque de todos el-ies podem resig- 
tas questões internacionaes do protectorado. 

A concep$ão politica do protectorado tem sido uma, 
das inaioies f ~ r ~ a s  da colonisação moderna. Ella en- 
nobrece a funcção do estado protector e salvaguarda, 
ao mesmo temio, os interesses mais sagrados do pro- 
tegido e as suas susceptibilidades mais legitimas, ga- 
rantindo-lhe a sua existencia, a conservação da sua 
nacionaiidade, o respeito dps seus proprios costuxeç 

, e preparando-lhe um accesso progressivo e insensivel. 
ipara a civiiisaqão. 
4 -4 conquista obriga sempre ás guerras sanguino- 
lentas. X politica da absoipçSo brutal e da annexação 
,pela-brga fez já o seu tempo. .4 necessidade de res- 
.pitar a integridade das raças indigenas impõe-se, por- 
que, em mrijtas regiões, só eilas podem fornecer a 
mão d'obra para a industria e para as explorafies 

{agfieoias. 0s povos barbaros acceitam com facilidade. 
o protectorado porque este, na apparencia, nada trans- 
orrna, Os. qqe exerciam o poder conservam-no, em- t \ 

bosa tenham de atender aos conselhos e indicaii5es 
dos funccionarios europeus, qile vão encaminhando 
o povo sobre que superintendem para os costumes e 
ideias do pol-o protector. As vantagens para este são 
evidentes, consistindo n'uma colonisação rapida, eco- 
nomica e lucrativa, que d á  ao Estado protector,. sem 
maiores encargos nem sacrificios, meios de acção em 
largas regiões, abrindo-lhe, ao mesmo teinpo novos 
mercados e diftlndindo por ellas as suas ideias e in- 
fluencias. 0 s  protectorados mais recentes e de maior. 
.exito são os da França 110 'ronliin, Tunisia e Annan, 
ondko actual rei, PO; exemplo, foi indicado, a pedido 
dos pi-oprios mandarins, pelo residente geral do estado 
protector, o da Inglaterra nas Ii?dias e niiiJa ul:in~a- 
mente o do Japão na Coiéa. 

Os protectorados teem tido o =aioi. desenvolvi- 
mento, existindo hoje 11âo só protectorzdos com oc- 
cupasào e annesação, mas outros exercidos até por  
agentes de cotnpanl-iias e sobre tribus africanas, que 
nem teem a conscivncia de semelhante facto. E' o re- 
curso de~cjue se servem os estadas para obteteiil in- 
fluencia sem os encargos da accupaçáo. E isto apesar 
do Instituto de Direito Iiiternacionai, pasa modificar 
o piincipio da Conferencia de Beriim que auctctrisa o 
estabsIecimeilto do protectorado sem posse efectiva, 
ter coilsiderado a efectividade da posse como condi- 
ção de iegitiinidade do protectorado colotlial. 

.Actualmente ha duas formulas de protectoi.ado: 
aquelia em que existe o  pode^ central indigena e 
aqueila em que só existem classes e tribus. Iio pri-, 
rneixo typo a auctoridade do estado protector é mais: 
restricta do que no segundo. 

Chailiey-brt define tres typos de protectorados di- 
versos: o protectorado fronteira, que consiste no facto- 
á'uin estado sugeitar ao protectorado territorios col- 



locauos entre as  siias colot-iias e as dos povos iiiraes, 
evitando d'esse modo in\-asões de surpreza, çalien- 
tando-se com este Caracter os protectorados russos 
de Bokhára e o inglez do Belouchistai~, bem como o 
que o mesmo povo eserceu no Afiignistan até 1907; 
o protectorado interior quando se aplica a regiões 
envolvidas por colonias d'um mesmo Estado, e o pro- 
tectorado de acceçso estabelecido com um intuito 
commercial e de seguranqa em pontos de escaia en- 
t re  a metropole e as siias colonias. - 

O protectorado é uma formula transitoria que tende 
Rara a annexação, como succedeii em ik1agadasca-i-, 
a u  Fara a independencia. Quando, porêm, o estado 
protector é bastante forte, muitas vezes não se dri a 
annexaqão, mas ao contrario elle desannexa parte do 

-territorio já annesado para o estabelecer sob o regi- 
men de protectorado. A Inglaterra ássirn o tem feito, 
escolhendo alguns dos membros das famílias des- 
thronadzs pelas annexaçóes para os colIocar 6 frente 
dos territorios do novo estado protegido e isto por- 
.que o protectorado evita os maiores inconvenientes 
do regime11 da incorporação. Por isso ha protectora- 
dos da maior estabilidade e estão n'este caso o da 
IngIaterra sobre as Indias e o da F r a n ~ a  sobre a Tu- 
nisia. 

Todss as  naçõeç coloniaes modernas teem recor- 
rido nos ultimos tempos a esta fórma de coionisa- 
são. A Inglaterra tem-n'a modificado largamente nos  
principados da India desde o seculo xviir, seguitido 
n'aquellas regiões os exemplos da politica dos fran- 
cezes e da còrte de Delhi. A India esta hoje dividida 
noç territorios annesados (bi'itish dominion), no Es- 
-tado de Népaul, quasi independente e cujas reia~ões 
com a Inglaterra se regulam pelos yrincipios do di- 
-reito internacional, 110s íladinn S t ~ t e s  of t h  hotecto-  

ratt e nos Itzdiu~z Staies of the do~ziniolz. Desde 1873,- 
a Inglaterra aplicou Lima poIitica analoga na Penin- 
sula de Malaca. Egual acqão de protectorado exerce 
a grande naçiio coIonia1 nos pontos de accesso,'Oman,. 
Sokotora, Aden, e 110s estabelecimentos da Agencia 
Politica do Golfo Persico, com sédè em Bushire, LU- 

geitoç ao goverriador da India. Ainda a It~glarerra 
esercia at&L ha pouco o protectorado no Afganistan, 
apesar dles:e Estado conservar Luna independencia 
quasi completa. Pela conieng80 realisada com a Rus- 
sia, em 3 I de agosto de 1907, comprometeu-se ella 
a abster-se por completo de qualquer i i~erenc ia  in- 
teriia tia administra<ão d'aqualle gaiz. No Belouchiç- 
tah, finalmente, tem tambem a Inglaterra alguns pro- 
tectorados fronteiras. 

X França exerce acção de protectorado na Tiinisia, 
onde piimeiro estabeleceu u m  protectorado internacio- 
nal, e em que o proprio residente é o tniiiistro dos 
~ l e g ~ c i o s  estrangeiros, no Cambodge, no -4nnan e no 
Tonkin, em condições muito diversas, ser-ido o de 
Annan aquelle eni que o rei dispõe de mai? indepen- 
dericia e em que os respectivos mandarins conservam 
*maior auctor idade. ,O antigo protectorado de Mada- 
gascar converteu-se, como já dissémos, em colonia.. 
A Hotlanda, pelo que se assentou na converição da 
Companhia das Indias Orieiltaes, com o sultão de-  
&Tacassar em 1667; apresenta um dos exemplos mais 
antigos de protectorado. Aioderiiamente, a coloiiisa- 
ção de  Java obedece por compIeto a esta formuia. 
Cada uma das vinte e duas proviricias d'essa impor- 
tante colonia tem um residente, aléin dos co~z~oZez~rs 
que dirigem certos ramos Ue administraqão. O mesmo 
succede nas outras ilhas do aichipelago malaio,-mas 
ahi os go~ernantes indigenas teem maim ztuctoridade 
do que em Java. 
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Nenl-iuma riaçiío tanto COMO a Allemanha, apesar 
d e  ser tão recente a sua. oriei~ta$ão colo~iial, tem re- 
corrido á colonisação por meio dos protectorados. 
N'uma .viagem de seis semanas, na espbera d a  in- 
auencia du seu pai2 na Africa Oriental, o dr. Peters 
realisou doze tratados, estabelecei~do o protectorâdo 

.allernáo n'uma area cte jO:OW mithas quadradas. -41- 
"guns dos protectorados que assim se formaram, de- 
vido á incapacidade e fraqueza das companhias, trans- 
.formaram-se n'um regime11 de administraqão directa. 
No entretanto ainda hoje ha protectorados allernaes 

-na Africa Oiiental, na Africa do Sud-Oeste, em Togo, 
nos Camarões. na Nova Guine, nas ilhas Ailarçhall, 
Brobvn e Pror-idenciâ. A Russia, a Italia e o Japão 
tambem tem adoptado em alguns pontos dos seus 

-dominios o processo do protectorado. 

Espheras de influencia. Foi depois da Confe 
-rencia de Berlim qiie se estabeleceu uma nova torma 
de colonisação, que tomou o nome de esphera de in- 
fluencia. Mondaini de-fine-a : 4 o territorio reservado a - -  uma detFRmnaWpotencia para a e-pn~sã.~-dalsua 
~ t ~ ~ c o n o r n í c a ,  arrpm-õbJeTo d'i~ma occupa- 
ç%o-f~~:, ' 

E' absoliitn, porque tem valor para todos os Esta- 
.dos, se deríva de privilegias concedidos por uma po- 
tencia que exerce direitos de soberania sobre a região 
de que se trata e relativa, porque só vale para os 
dois Estados contractantes, se provêm do accordo de 
duas potencias, nenhuma das quaes poderia dispor 
da referida região. A esphera de inflriencia não coii- 
siste na occupação do territorio, q ~ i e  continúa a ser 
regido pelo seu legitimo possuidor, mas no esercicio 
de determinados direitos e privilegias. i 

A esphera de influencia absoluta, tambem chamada 

esbl1era de interesse, sealisa-se, coino fica dicto, pela 
mncessão feita a um Estado da esploraçao dos re- 
cursos commerci~es e industriaes do territorio a que 
çe refere, com exclr~são dos outros estados. Um dos 
exemplos, rnais,fi.isentes d'este moderno processo de 
~ol~niçaqáo foi o que se firmou no tratado secreto 
de -1895 em que a China concedeu á ICussia o direito 
de atravessar a l landchuri~ com o caminho de ferro 
ti-ansibeiiano. 

Este systetna é legitimo. sob o ponto de vista in- 
ternacional: porque todos os estados teem direito a 
declarar par te do seu territorio objacto apropriado 
para a actividade econornica c. politica d'uma deter- 
minada nação, com exciusão das outras. Mas elle en- 
caminl~a-se pala o monopolio commercial, nocivo cio 
desenvolsimeilto geral da riqueza. Contra tal systema 
existe o da porta aberta, preconisado pela Inglaterra, 
Jap.50 e Estados-Unidos, ao passo que. o outro é de- 
fendido pela França e pela Russia. Até á guerra en- 
tre a China e o Japão prevaleceu o p~imeiro, mas a 
gaqrieza que a China revelou fez triumphar a Ideia 
de que mais conviria ks potencias alcanqai-em o mo- 
nopol-io de exploraqão em certas regiões, do que de- 
Mvaria no ftituro a occupaç8o d'essas mesmas se- 
@&. 
' + -4 esphera de influencia relativa cifra-se no com- 
promisso tomado por um ou mais estados de não 
intervirem no interior de certos territorios que são 
reservados á acgão d'um outro. As  partes contra- 
Wantes não pódem fazer açquisições territoi-iaes na 
eçphera de influencia que lhes não pertence, nem 
m5&rtar n'dles direitos de soberania ou protectorado, 
nem' estorvar a a g ã o  da nação a quem ã reconhe- 
t P d E l l s t s  fixam, pela determinação d'eçsas espheras 
de-inauencia, linhas topographicas dentro das quaes 
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titn deterrilinado Estado tein O direito cle occupaçã.~ 
ou de estabrlecimei-ito de protectorados, com exclusãe 
d'aquelles que com elle accordaram. E assim s r  obtem 
um meio de $5 evitai'el-il perigosos conflictos, porque 
cada potencia tem um campo d'acção livre e respei- 
tado. Estes tratados, que se generalisararn depois d a  

ia OS es- Conferencia de RerHtn, só obrigam ern theoi: 
tados contractailtes izias impõem-se a todos lia ver- 
dade, porque a sua larga aplicação fez com que n 
.4ft-ica esteja hoje dividida em zonas delimitadas, cada 
uma das quaes se sabe ser consagrada á expansão e 
actividade iie determinada potencia. 

I'ara se- e\-itarem todas as causas de dissentimentos, 
a Conferericia de Berlim estabeleceu que só para as. 
occupações é precisa a posse efectiva com a ilotifiza- 
ção ás potencias, sendo suficiente para os protecto- 
rados a simpies notificação. Basta, pois, dar á esphera. 
de influsncia iim caracter de protectorado colonial, 
para cessarem todas as duvidas. 

Este systema jirstifica-se pelas condi~ões espeçiaes 
e pctuaes da colonisação. Póde-se dizer que só a 
Africa é hoje occupada pejos povos barbaros. hIas 
esta parte do mundo, pela siia configuração geogra- 
phica, clima insalubre, barbat-ie das suas populações, 
11ão podia receber rapidamente uma occupabão efe- 
ctiva e ser objecto d'uma veidadeira colonisagão~ 
A demora forqada d'essa obra tinha o perigo d'alguns 
povos se verem suplantados e preteridos por outros 
mais felizes, oii que podessetn caaiizhar mais rapida- 
mecte, desejosos de ligarem colonias já estabelecidas 
nas duas costas. E coliío o capital póde explorar ter- 
ritorios sem existir a occirpaçáo efectiva, liem a sobe- 
rania real dos povos que ali vivem, tudo aconse- 
lhou a que se operasse um desmernbramento, embora: 
ideal, nas vastas regiões d'.qfrica, em beneficio das 
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que já ali teem iiiteresses, mesmo com pre- 
juizo das que no futuro podessem ter aspirações a 
exercerem a sua actividade economica n'essa parte 
do mundo, parcelando-a em espheras de influencia que 
disti-ibuiram a cada nação o campo d'acção em que  
poderia manobrar. 

no passado existiu o processo das espheras de 
influencia quando o papa Alexandre VI dividic todo 
o mundo por colonisar n'aquella epocha, constituindo 
com elle dois grandes imperios que declarava perten- 
centes aos pottuguezes e hespanhoes. Alas esse pro- 
cesso só se transformou em systema depois da con- 
ferencia de Berlim, realisando-se muitos tratados entre 
a Inglaterra, França, Allemanha, Italia e a Russia. Nó5 
temos o tratado com a F a a  d.e 12 de maio de 1886, 
com a Allemanha o de 3 0  de dezembro do mesmo 
anne e cõma-Tn7glaterra o de 1 1  de junho de I S ~ I -  - -  
Pelo pritheiro;' foi-nos reconhecida a influencia suze- 
iâna nos territorios que separam as provincias de Mo- 
qambique e Angola, salvaguardal-ido-se os direitos 
anteriocmente adquiridos por outras potencias, respei- 
tando nós pela nossa parte o protectorado da França 
nos territorios de Futa Djallon. A França obrigava-se 
ainda a não exerces influencia nos limites da Guiné 
Ertugueza, 

Pelo segundo, a Allemanha reconheceu-nos, nas 
mesmas condições, eguaes direitos no hinterland 'entre 
Angola e Mo~ambique. Portugal tomou identicos com- 
promissos em relação aos territorios que ficaram sob 
a influencia da Allemanha no sud-oeste da Africa. - 

Pelo terceiro limitou-se a esphera de influencia por- 
t u p e z a  tanto ao norte do Zambeze, como ao sul de 
bu rengo  Marques e na Africa Central, accordando 
cada uma das duas naqões não fazerem acquisições, 
~ I e b r a r e m  contractos, acceitarem direitos soberanos 



ou protectorados na esphera que não ficava sob 2 sua 
influencia. Nem mesino as  companhias ou particula- 
res de qualquer das duas potencias poderiam exercei- 
direitos soberanos na  esphera reconhecida á outra, 
sem consentimento expresso d'esta. Foi este tratad@ 
que fez desvanecer para nós a aspiragão d'um dia ligar- 
mos a s  duas provincias de Angola e Xloprnbique. 

Alguns atacam o systema das espheras de infiuen- 
cia porque por elie se rnantêp a occupação ficticia, 
determinando-se antecipadamente os territorios que 
s e  pódem transformar em protectorado, ou em colonias 
propriamente ditas. Mas esse systema tem a enorme 
vantagem de fazer cessar grande numero de causas 
i e  conflicto entre as  nagões coloniaes. 

Cessões por meio de arrendamento. EStas 
cessões S q j a r n - s e  mais no direito privado-do que no 
direito publico; '4 esse cáracter obedecem as cessões 
de territorios feitas pela Inglaterra á França na região 
do Niger, pelo tratado de 14 de junho de 1898, o qual 
em -tudo se assemelha a um contracko de arrenda- 
mento entre particulares e tanto que n'essas regiões 
continuaram a vigorar as leis em execução no pro- 
tectorado inglez do Niger. .Ao mesmo caractei- obe- 
deceu a cessão que a China nos fez, em r 5  j/', da 
peninsula de hlacau, mediante um foro annual de 
500 taeis, tornando-se essa cessão n'um direito abso- 
luto de posse para fortugai em virtude do tractado 
de 1887. No Extremo Oriente ha muitos exemplos de 
cessões de egual natureza. Em 1841 a Ingiaterra 
adquiriu direitos provisorios na ilha de Hong Kong. 
Essa concessão transforinou-se no snno immediato 
e m  cessão completa. Em 1887 tarnbem a mesma na- 
ção adquiriu do sultão de Zanzibar a concessão de 
1 0  mifhas de costa durante jo annos. Em 1892 O 

sultão, auctorisado pela Inglaterra, celebrou 
tratadd com a Ita!ia, arrendando-lhe por 2 j annos 

aç escalas de Brava, Merka, Mogadixio e Uarscheick, 
na costa de Benadir, pagando-lhe a nação concessio- 
naria 40:000 rupias no acto da posse e a mesms: 
quantia por trimestre durante o tempo da concessão, 
e ficando com todos os direitos e poderes do sultão, 
quer administrativos, quer judiciarios. Em 13 de maio 
d e  1894 a Inglateria obteve, por arrendamento, do 
Estado Livre do Cor~go uma faxa de terreno de 25 
kilomettos de largura nas margens do lago Tanga- 
nika, entre este lago e o lago .4lberto Eduardo. Em 
1898, tres annoç depois de terminada a guerra com o 
Japão, a China arrendou á Allemanha, com todos os 
direitos de soberania, a magnifica enseada de Kiau- 
chau. Dias depois a Russia alcanqava tambem por 
arrendamento Porto -4rthur e Ta-Lieu Wan, com os 
mares adjacentes, mas sem a China perder a verda- 
deira posse. Pelo respectivo tractado a concessão po- 
deria sei renovada no fim de 25 annos. Antes de ex- 
pirar este prazw-a Russia, apoz a desastrosa guerra 
TUSSO-japoneza, viu-se obrigada a restituir á China 
a concessão que recebera. Finalmente, á custa da 
China, a Inglatera alcançou ainda por meio de arren- 
damento, em I de julho de 1898, o porto cie MTei- 
hai-Wei e os mares visinhos, durante 25 annos, e dias 

-depois o territorio de Kaolung dependente de Hong- 
Kong bem como as  ilhas de Lantao e Lanna e a 
F r a n p  Kouang-Tcbéu-Ouan, ficando com a sua admi- 
nistração por completo. 
. Esta formula de coIonisação, que modernamente 

tanto se tem desenvolvido, como acabâmos de ver, é 
util, porque, rareando cada vez mais as  guerras de 
conquistas e procurando a s  nações productoras mais 
mercados do que terras, por meio d'ella todos os Es- 
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tados se pódem engrandecar sem luctas, nem confil- 
ctos. Visa o & i i ~ - m ~ f i ~ ~ ~ ~ . o ~  F & B d & -  
s e n d o d 5 m t i c 6 d 6  que este em determinadas cir- 
cunstancias. O exercicio da soberania fico geralmente 
a cargo do Estado conce~sionario. O Estado cedente 

' conserva a sober~n~,~s%%b&mlm_ente.  Uma das 
- ~ X c i é r E G T e s t a s  concessões consiste em que o 
Estado concessionario r~ão pode sublocar a outro os 
territorios que a constituem. Mas, em todos os conL- 
tractos que lhe dizem respeito, ha omissões absolutas 
em relaqão á nacionalidade dos habitantes do territo- 
rio cedido, e a respeito do Estado a quem pertencem 
o direito de legaqão e o de conceder o exequator aos  
consules. 

As cessões por meio de arrendamento diferem muito, 
do arrendamento-entre particulares, como o diz o dis- 
rincto professor da Universidade, dr. Ruy Ijlrich, 
N'ellas ha em geral uma violencia moral, que basta- 
ria, segundo os preceitos de direito privado, para an- 
nblar o contracto. Falta-lhes tambem a consenso ex- 
pontcineo. Afora isso, nas cessões de arrendamento. 
ambas as partes interessadas se continuam a julgar 
proprietarias do territorio cedido, e n'essa nova forma 
de apropriação da propriedade não ha o goso da 
&ousa cedida, mas sim o goso de direitos soberanos e. 
d'este modo o objecto do contracto não é o direito. 
de goso da couça, mas a detensão material d'ella. E. 
finalmente a cessão não tem as mesmas compensa- 
~ Õ e s  para o cedente que se dão no arrendamento,. 
accrescendo ainda que, com raras excepções, o arren- 
damento é um contracto oneroso e a cessão um con- 
tracto gratuito. Do mesmo modo a cessão não é egual. 
á emphyteuse, porque n'aquella não ha a separa@@ 
dos dois dominios e a liberdade de alienasão do do- 
minio util, que se dão n'esta e porque ila cessão, ge- 

ralmente, não ha o pagamento do fôro, elemento es- 
sencial da emphyteuse. 

Alguns publicistas eondemnam este processo de 
colonisação. Perrinjaquet considera-o como uma hi- 
pocrisia mal dissimulada, encobrindo o velho systema 
das conquistas e illudindo os povos barbaros com 
verdadeiras mystificaqões da parte dos civiliçados. Gé- 
rard demonstra que, sob a forma aparente d'uma con- 
venção bilateral, se occulta um proposito assente de 
engrandecimento territorial, Nota ainda este auctor 

V 

que os tratados de cessão nada dizem sobre o regresso 
do territorio ao poder do Estado cedente e isto com- 
qrehende-se porque este sabe bem que se trata d'um 
abandono definitivo e o cessionario não tem duvidas 
,de que adquiriu um direito perpetuo. A's vezes, como 
a accentua Perrinjaquet, procura-se illudir este facto 
estabelecendo-se que o Estado cedente, para recupe-% 
t-ar o territorio, terá de indemnisar o cessionario das 
despezas feitas e de o compensar com um estabele- 
Qmento eguaimente vantajoso, o que prova quanto 
tal elausula i. illusoria e impraticavel. 

Cèssões de administração. Estas cessões con- 
sistem na transferencia para um Estado encarregado 
de os administrar, de territorios até ahi sujeitos ao 
domihio d'outro Estado. Ha numerosos exemplos 
d'estas cessões. Pelo tratado de 18 de jiinho de 1867, 
confirmado posteriormente em 187 j e 1887, a Prussia 
a&guiriu a administração do principado da Waldeck, 
fi~dndo o respectivo soberano apenas com o direito 
de amnistia, o direito de sancção nas alterações da 
constituição e das leis principaes e o de representação 
do extrangeiro. Tudo o mais e as despezas respecti- 
V 8 5  ficaram a cargo da Prussia. Em 1878, a Inglaterra 
a s o u  um tratado de alliança com a Turquia e, a 
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título de se indemnisar dos encargos que essa alliança 
lhe acarretava, ficou com a administração da ilha d e  
Chypre, O tratado de 21 d'abrii de rS;g concedeu á 
Austria a adminiçtra~ão da Bosnia e Hersegovina. A 
Austria desde então fez tudo para assimilar essas 
provincias, conseguindo finalmente, em outubro d e  
1go8, realisar o seu desideratum. 

Na cessão administrativa o Estado cedente continua 
com a soberania no territorio cedido, apezar do poder 
real ficar nas mãos do Estado cessionario. Este não 
póde ser considerado como um curador, encarregada 
de substituir o Estado cedente n'uma missão para a 
qual não tenha capacidade administrativa, porque não 
se comprehenderia essa incapadidade para parte ape- 
nas dos seus territorios. Da mesma fórrna não se póde 
comparar a situaçgo dos &tados cessionarios a dos 
gestores de negocios, ou á dos mandatarios. No di- 
reito privado não ha si~zile algum com estas cessões 
de administração. Alguns publicistas comparam-nas a 
uma naturalisação collectiva. Não devem ser tomádas 
como tal, porque, se assim fosse, aos individuos do 
territorio cedido deveria conceder-se o direito de opta- 
rem pela sua antiga fiacionalidade, como em geral 
~ c c e d e  ria cessão terrItoria1 pura e simples. 

Estas cessões devem-se considerar uma formul& 
transitoria para cessões definitivas. Aparentemente ba- 
seiam-se n'um pretexto de civilisagão, mas o seu fim 
real é o do engrandeeirnento do paiz concessionarioj 
Elle vae a pouco e pouco adquirindo todos os direitoç 
do Estado cedente de modo que taes cessões pódem 
ser consideradas como cessões disfarçadas, produzindo 
os mesmos effeitos d'uma cessão ordinaria. 

Seí3lements. São as zonas do 'territorio da China 
concedidas gieio respectivo governo a subditos extran- 

geiros, que vivem alli sob a acção das leis do sei1 
paiz, e em que vigora, em toda a plenitude, o regi- 

- men da extra-territorialidade. São cutras tantas colo- 
nias, com vida administrativa propria, livres do arbi- 
trio dos funccionarios chinezes e independentes de 
qualquer direito de soberania local. Antes do tratado 
de Yankin de 1843, a China podia dizer-se fechada 
aos estrangeiros. Só podiam existir ali os missionarios, 
com licença inQh-iduaI e os commerciantes nos portos 
em que os mandarins consentissem, excepto em Can- 
tão, onde poderiam residir em feitorias determinadas 
e negociando com os nacionaes, que para isso tives- 
sem permissão especial do Imperador. O tratado de 
Nankiri foi seguido d'outros tratados e successiva- 
mente os portos foram sendo abertos aos extrangei- 
ros e estes adquirindo direito de comrnerciarem livre- 
mente. Os europeus, obrigados a isso pela hostilidade 
dos indigenas, foram-se reunindo em áreas delimita- 
das e constituindo sociedades especiaes, que exigiam 
uma organisação administrativa propria, indepe~dente 
da tutella das auctoridades Iocaes, visto as immuni- 
dades e privilegias pessoaes dos extrangeiros e a im- 
munidade reconhecida ás suas habitagões, e aos seu; 
navios.> Essas agremiações ficarâm subordinadas ás 
auctoridades dipIomaticas e consulares dos Estados 
a que pertenciam os exti-angeiros. Assim apyarecerarn 
peifeitamente caracterisados os settle?xents. 
-A propriedade dos terrenos dos settlelements é das 
ilações a quem estes foram concedidos. O governo 
c:?inez, para saIvaguardar o seu brio, dá de arrenda- 
mento esses terrenos. O praso do arrendamento e po- 
rêm illimitado, e assim o direito dos occupantes trans- 
b m a - s e  em direito absoluto de propriedade. Mas nem 
por isso a China abandona os seus direitos de sobe- 
rania aos referidos terrenos, e tanto que o imposto 



FI-edial recebido dos proprietarios dos terrenos pelas 
arrctoridades europèas é entregue ao governo chi- 
nez. 

E m  geral é o consul da nação cujoç subditos cons- 
tituem o seltlemmt que assume directamente a admi- 
niçtrapu. Muitas vezes existe n'elies um conselho 
municipal que gere os ii-iteresses da concessão, eia- 
bora os regulamentos, cobra os impostos, realisa os 
trabalhos publicas, organiça a policia e funcciona eni 
tudo como a municipalidade d'uma cidade europè:l. 
Os chinezes pódem ali habitar, mas tem de se sugei- 
tar ás leis em vigor e não pódem adquirir immoveis. 

0 s  settlewfzts mais notaveis são os de Shangai, 
Tíen-tsin, Chemufpo e Hankow. Ha settlemnts gerae.; 
para subditos de todas as nações e particulares só 
para os daurn?in.deterrninada pote-ncia. NOS primeiros a 
administração cabe a todas as auctoridades rfiplom~l-- 
,ticas e corkulares. Os se t t tmnts ,  que se devem con- 
siderar sem duvida como um agente poderoso para se 
divulgar a civilisa~ão, são considerados por alguns 
publicistas, e entre estes, Augusto Ferraro, como a 
forma mais perfeita de colonisagâo. Evitam os pre- 
JUILUS das conquistas, dispensam a existencia d'uin 
kxercito e não alimentam o odio dos visinhos. E uma I 

; r u e  de varios settZe1ptmf.s dá campo largo para que a 
,opula~ão d'um paiz aIi se possa estabelecer, apro- 
veitando-se d'uma região util para a sua expansão 
economica por mais dilatada que esta seja. Elles au- 
xiliam poderosamente o desenvolvimento da civilisa- 
gão europ0a n'uma parte do mundo onde a existencia 
d'uma raça numerosissima, tem impedido que essa ci- 
vilisaçgo penetre com intensidade, conseguindo-se o 
pouco que se tem alcançado só á custa dos maiores 
esfor~os. 

A classificapo administrativa comprehende as 'Co- 

-4s Colonias Civis são as que permitem que a 
mãe patria possa desempenhar uma acção eficaz na 
difusão da civilisagáo. As questões geraes da coloni- 
s a g o  referem-se a esta especie de colonias. São ellas 
as-que teem a maior importancia para a expansão 
econornica e social da rnetropole. As outras colonias 
.correspondem a necessidades d e  preponderancia poli- 
dica, ou de correcção social. 

Colonias Penaes. Estas colonias sLo as destina- 
tias a receber alguns dos malfeitores da metropole. 
Urna tal especie de colon%ação teve muitos adeptos 
a o  passado. Jiilgava-se realmente que ella resolvia o 
problema penal, eliminando da mãe patria os elemen- 
tos perigosos e levando-os para sociedades menos: 
~igoristas, onde se podersem rehabilitar e concorrer para 
o desenvolvimento da colonia. Ao mesmo tempo esse 
processo de colonisação era apreciado peia facilidade 
-com que ministrava mão d'obra' economica e abun- 
dante. E alêm d'kso vingou durante muito tempo a 
apinião de que o referido processo não oferece os 
perigos do regimen celular, nem os inconvenientes 
da pfomiscuidade no regimen commum, nem as difi- 
euidades de fiçcalisaçãc e policia em paizes muito 
govoados, 

A pratica tem desmentido essas theorias. Sob o 
ponto de vista penal, esta colonisação mostrou-se in- 
suficiente. Se o clima é mau, a doenp, a morte, o 
.depallperamento das forçaç obstam a todo O trabalha 
regular e sério, sendo dificii obterem-se meios de fis- 
calisação eficazes. Se o clima e bom, o só10 fertil e o 
rtrabalho abundante, a deportação para uma região 



táo f&-orecida não é um castigó mas um premio, 
apetecido até pelas pessoas honestas. 

Sob o ponto de vista colonial, a cotoriira~ão pena) 
iambem não deu bons resultados. A vida nas colo- 
nias exige energia, trabalho, paciencia e sobriedade, 
e não são estas qualidades as que abundam fios cri- 
ininosos. Estes não se afeiçoam nunca á coIonia para 
onde são transportados. Esperam incessantemente que 
uma amnistia lhes permita regressar á mãe patria, 
Por outro lado reputam-se com direito á ociosidade, 
Os condernnados politicos considerariam uma vergo- 
nha confundirem-se com os forpdos. Por isso o tra- 
balho Ihes repugna. Alêm d'isso, esse trabalho é caro 
e prejudicial, desviando-se a colonisação Iivre das- 
colonias destinadas a recebel-o, porque lhe repugna 
viver em contacto com elementos tão viciados e cor- 
ruptos. Apesar de tudo, tem havido excepgões. Asçim, 
a colonisaqão penal, fazendo desembarcar em Rotany 
Bay numerosos deportados em 1788, lançou a s  pri- 
meiras bases da colonisação australiana. 

A França é a naç.20 que mais tem recorrido a esta 
especie de coloriisação. A Guyaca e a Kova Caledo- 
nia teem sido trabalhadas, no elemento europeu, ex- 
clusivamente por deportados. %: leis ainda não muito 
antigas, como-uma de 1885, estabeleceram novas pe- 
nas de que resulta a remessa dos condemnados para 
as cotonias penitenciarias. 

Entre nós, desde os primeiros trabalhos de coioni- 
s q ã o ,  se adoptou o systema de se enviarem crimino- 
sos como condernnados para as possessões d'alèm mar, 
para ahi cumprirem a pena e serem Ütilisadoç c o x o  
elementos ne2essarioç e prestantes de trabalho. 

Da utilidade e inconvenientes de tal systema, d a  
influencia que esses transportados e deportados tem 
tido na vida cias cotonias, da sua acção para a trnns- 

formação material e economica das mesmas, trata- 
remos, quando, a:, apreciármos o problema da mão 
d'obra, nos referirmos ao processo de adquirir traba- 
lho  nas colonias pelo esforço dos condemnados. 

Aqui circumscrever-nos-hemoç simpIesmente as  ten- 
tativas feitas para organisarmos colonias pecaes, ten- 
tativas todas ellcis infelizes e coroadas de bem tristes 
resultados. 

-4 reforma penal de julho de 1869 abolira a pena 
de morte e a dos trabalhos publicos e estabelecerã. 
c m o  penas mais largamente aplicaveis a da peniten- 
ciaria combinada com a de degredo. Essa lei confiava 
muito na adopção d'esssts duas penas para a regene- 
raqão dos criminosos. Mas foi omissa no que diz res- 
peito á assistencia criminal propriamente dicta, sobre 

qual disposição alguma estabelecia, e na seIecção que 
devia ser feita entre as  divzrsas especies dos con- 
ílemnados, limitando-se n'este ponto a dividir a s  coio- 
nias em duas classes, para efieitos de deportação. 

O decreto de g de dezembro d'esse mesmo annc; 
quiz corrigir essas omissões e estabelecer como que 
um regulamento de degredo, creando para isso as  
colonias penaes. O relatorio d'esse decreto, devido ao.  
insigne escriptor e notavel ministro Rebello da Silva, 
baseia-se quasi exclusivamente nas opiniões manis-- 
festadas pelos legisladores francezes, quando organi- 
saram a transportação penal para a Guyana e para 
a Nova Caledonia. Assim o auctor do decreto a que 
nos referimos prescrevia que a regeneração dos de- 
portados seria avaliada pelos elementos do trabalho,- 
instruc$âo, educação moral e religiosa de que etleç 
viessem a dar provas, e para poderem adquirir e afir- 
mar esses caracteristicos da regeneração nas colonias 
penaes, haveria sempre, alêm do director, o padre, o 
professor e o agronomo. Prescrevia tambem que os 



homens vivessem separados das mulheres, em caçer- 
nas especiaes, que se promovessem casamentos entre 
os  condemnados, incitando-os a constituirem familia, 
como um novo e poderoso factor de rehabilitação 
-moral e ainda que os deportados que formassem as  
.coIonias se dividissem em tres gnipos, conforme os 
-seu5 predicsdos moraes e o poder de adaptação so- 
-cial. 

A organisaqão das colonias penaes padecia de vicios 
-d'origem que muito concorreram para não poderem 
fructificar as que se chegaram a crear. Todas ellas 
ttinham o mesmo pessoal, a mesma quantidade de 
terrenos, identica organisação, não havendo sequer o 

.cuidado de as moldar segundo um estudo previamente 
-feito dos elementos que poderiam vir a ser-lhes envia- 
dos respectivamente. P ~ r a  bem se acentuar a unifor- 

midade da orientação a que o legislador obrigava a 
.constitui~ão das colonias, bastará dizer que o trabalho 
q u e  se exigia a cada condernnado era sempre o mes- 
mo, fossem quaes fossem o clima e os caracteres geo- 
graphicos da região. 

Com estes defeitos, a colonia da Hsperanp, em 
Malange, no loca1 denominado Cacólo-Calando, cor- 
-tado por quatro rios, o Cuigi, o Calando, o Zenza e 
.o Vulla N'gombe, creada, em ? j de setembro de 1883, 
para cem familias, desaparecia pouco mais de dois 

.annos depois, em r 4  de- junho de 1886, expondo a 
portaria, como motivos determinantes d'esse acto, 
-razões superficiaes, e não se referindo nem de leve 
aos verdadeiros defeitos da constituição. Tinha-se con- 
fiado a direcção da colonia a um official do exercito, 
que impuzera a execução d'qm rigoroso fegimen m i ~  
ditar, com castigos corporaes,' dirigindo-se os colonos 
para os trabalhos agricolas debaixo de fórma, sob o 

,.commando de cabos e sargentos e recolhendo á noite 

ás casernas ainda como soldados ao virem d'um exer- 
cicio. Alkm d'isso o local, cercado de pantanos, era ex- 
trernamente.insalubre, grasçando n'elle continuamente. 
as febres palustres com o caracter mais grave, do que 
resuItou a morte de muitos dos deportados e, como 
se isto não fosse bastante, estes trabalhavam excIusi- 
vamente em beneficio da communidade, estando assim 
na realidade sujeitos ao trabalho forçado, que a lei já 
expressamente ~ondemnara. Urna tal colonia não ti- 
nha, po i~ ,  condiyões de existencia. 

Sem se combaterem por completo esses defeitos, 
em 1885, começou-se a formar a colonia Reóello da. 
Silva, nas margens-do Catapa, no pl~nalto de Ca- 
conda. A região tinha uma boa altitude e o local era 
bem escolhido. As terras eram fertilissimas e cerca- 
das d'aguas abundantes. Para mais vivia ali uma po- 
pulação indigena docií e dedicada á agricultura e A 
creação de gados, 

Todas as circumstancias pareciam assim de molde 
a assegurar o exito da colonia. Nas na0 houvera a 
minimâ selec~ão nos condemnados. A maioria d'elles 
recusava-çe ao trabalho, visto que o rendimento da 
venda dos productos não recahia em seu beneficio,. 
mas sim para proveito da colonia, nem lhes era ga- 
rantida a posse do terreno que cuItivavam, nem mesmo 
perdoada uma parte da pena do degredo. Por isso a 
maior parte dos colonos fugiram para os sertões do 
districto, onde não havia uma efectiva occupagão mi- 
iitar, entregando-se ahi ao commercio. Foi-se assim 
dissolvendo, pouco a pouco, a colonia e nas visi- 
nlianças creou-se um bando de facinoras e ladrões, 
que deram origem a graves perturbações e a guerras 
com os povos indigenas. 

A uItima experiencia das colonias penaes entre nós 
fez-se em r894 na. região do Zambeze, na fronteira 



-léste de Angola. Foi a colonia denominada do Moxico. 
,Como nas antecedentes, 05 condemnados eram obri- 
gados ao regimen militar e ao trabalho agricola. Re-. 
produziram-se assim os mesmos erros e chegou-se 
aos mesmos resuitados. OS colonos foram pouco a 
pouco fugiiido, engrossando a horda de malfeitores, 
que infestam o interior do districto de Benguella, e a 

+çolonia acabou por se extinguir. 

Colonias Militares. Rluitos public'rstas classificam 
com este nome simples posisóes maritimas estrategi- 
:as, constituidas por portos, em geral fortificados, 
onde os navios da metrepole se pódem abrigar em 
esso de guerra, para reparar avarias, meter carvão e 
receber munições e mantimentos. Estão n'este caso 
Gibraltar, Malta, Heigoland, Obock, Santa Helena, 
Aden, etc. A denominagão de colonias militares n'es- 
tas eondic$es é falsa, pois ellas niio teem nada com 

-a funcgo da colonisação. A sua importancia é maior 
ou menor, conforme é mais ou menos vantajosa a 
sua situação estrategica. Gibraftar e Aden sao das 
mais valiosas porque dominam a passagem d'um es- 
treito e a passagem d'um mar. Rlas verdadeiras colo- 
liias militares são as possessões de que os europeus se 
apoderaram pela conquista e onde só se pbdem man- 
ter por meio da força militar. E' o caso da Algeriii, que' 
ja França occupa desde r 830, fazendo-o durante muito, 
;rempo só pela força das armas, 'rarnbem se denomi- 
' n a  colonias militares grupos de soldados cultiuado- 
reç, em geral casados, organisados por um Estado, 
para defender as suas fronteiras, para impedir as in- 
cursões do inimigo, ou finalmente para assegurar o 
seu dominio n'um paiz recentemente conquistado e 
,preparar a assirniIagão dos habitantes. As colonias 
assim constituidas conseguem conservar em pé de 

guerra eIementos militares importat-ites, sem roubarem 
:bra$os á agricultura. A Austria estabeleceu colonias 
'militares d'este typo para defender as suas fronteiras 
contra os turcos. Aos soidados concediam-se-lhes 
terras para as cultivarem. A Russia recorre ao mesmo 
processo na Asia Central para divulgar a sua influen- 
cia n'essa região. O soldado lavrador é oapc~c~o 
colono militar. Já os romanos usaram o mesmo sys- 
kema de c o a s a ç ã o  com successo nos territorios que 
hoje constituem a Roumania. 'Eiauban elogia-o calo- 
xosamente e ainda hoje elle é defendido pelos melho- 
res escriptores. 

Colonia belga do Congo. - Constitue esta colo- 
aia o exemplo d'uma fbrrna de colonisação singular e 
unica, pelos processos porque se formou e peios tra- 
balhos que foi necessario re:ilisar.para >eila chegar á 
sua s i t~ação politica actual. Em 1881 a maior parte 
d a  Africa até ahi desconhecida tornou-se o objecto 
d'urna exploração original e quatorze annos mais 
tarde, em 1895, transformava-se n'uma verdadeira e 
Borescente colonia, submetida á Belgica, nação neutra, 
que nunca ate então mazifestara a menor tendencia 
colonisadora. O rei Leopoldo 11, por uma serie de 
actos puramente particulares e que muitos então con- 
sideraram aventurosos e imprevidentes, acabou poi 
dotar a sua nagão com uma colonia colossal. A Bel- 
gica tornou-se assim, contra sua vontade, uma me- 
iropole, 

Em 1875 Sbnley, subsidiado por dois dos mais 
ticos jornaes do mundo, sahia de Bagamoyo, no mar 
das Indias, par* chegar a Boma, no Atlantico, pouco 
mais de dois a m o s  depois, em 1877, tendo feito a 
Zravessia da Africa Equatorial e reconhecido o curso, 
a t é  ahi mysterioso, d'um dos maiores rios do mundo? 
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o Congo. O rei da Belgica, desIumbrado com esta 
drncoberta, resolveu transformar, com os recursos da 
sua fortuna particular, n'uma exploração europêa, os. 
territorios percorridos por Stanley. -4 viagem d'este 
jornalista americano cauçára enorme sensagão pelo 
caracter romantico de que se revestira. Y- I ao se tra- 
tava d'uma viagem de estudo, ou de exploração ai 
regiões ignoradas, mas sim de se iibertar Levingstone, 
perdido no fundo da Africa, e Emin f'achá, conser-. 
vado prisioneiro n'um ponto ignorado do Este afri- 
cano. A' descripqão d'essa viagem deu Stanley a 
titulo sensacional: .Através as trevas d'Africa~. 

0- rei Leopoldo era guiado simu-aneamente por 
uma ideia social e uma ideia economica. Por isso, em 
fins de 1876, ainda antes de Stanley ter terminado a. 
sua travessia, como que advinhando que esta podia 
servir de base a uma grande obra de colonisagão, reu- 
niu em Bruxellas uma conferencia internacional em, 
que tomaram parte geographos, viajantes e homens. 
politicos da Allemanha, Austria, Belgica, Franga, In- 
glaterra, Italia e Russta e que resolveu a organisaçã~ 
da Associação Internacional Africana, dirígida por uma 
commissão internacional de que o rei da Belgica era 
o presidente. Logo que chegou a Borna, Stailley pu- 
blicou a narrasão da sua viagem, em que punha em 
relevo as enormes riquezas e o brilhante futuro dac 
região que atravessára. 

A Associação resolveu operar sem demora e n@ 
desembar- proprio dia em que o jornalista ameri, 

cou em Marselha foi este procurado por dois dos di- 
rectores da Associagão que lhe indicaram o fim para. 
qae ella se formara e lhe pediram a sua cooperação, 
No intuito de se obterem os fundo$ para uma nova 
viagem, destinada já a negociarem-se tratados com 
os chefes indigenas e a estabe!ecer-se a soberania, 

constituili-se-uma sociedade por acções, o Comité d e  
estudòs do Alto Congo, em que entraram como accio- 
nistas o rei Leopoldo e pessoas da maior importancia 
de BruxeIlas, Stanley, para illudir as atten~ões, diri- 
giu-se á Costa oriental da Africa, X Europa acreditou 
que eile ia repetir a sua viagem. Em Zanzibar prepa- 
rou-se e aprestou-se convenientemente, depois do que 
deixou em segredo aquelia cidade, contornou toda a 
Africa e chegou em r879 ás boccas do Congo. A ex- 
pedição desembarcou em Banana. Depois de dois annoç 
de trabalhos aIcançou Pool. O expIorodor Braza es- 
preitara-lhe os movimentos. Dirigira-se ao Gabáo. 
Reunira ali á pressa alguns homens, internara-se pela 
bacia do Ogooué e chegara a Pool quinze mezes antes 
do seu rival. Assignara ahi tratados de amizade e de 
protectorado com os chefes indigenns e fundara a es- 
t a g o  a que deu mais tarde o nome de Brazavilla. Em 
seguida descera o rio e apossara-se da margem es- 
querda do rio e fundou ahi LeopoldoviIla. Os vapores 
da Associação subiram o rio até Stanley Falls, reco- 
nheceram os afluentes e alcançaram assim durante 
tres annos brilhantes resultados. 

Pela nossa parte, apoiados pela nossa alliada, pro- 
testamos contra os ~ic tos  da ,4ssociaqáo, alegando e 
demonstrando os nossos direitos historicos. A Aile- 
manha, querendo contrariar aquella sua rival apoiou 
a Associa$áo. A Inglareria ceIebrou comi-iosco o tra- 
tado de 26 de fevereiro de 1884, em que nos reco- 
nhecia a soberania na embocadura do Congo e ncp 
baixo rio, obtendo em troca vantagens commerciaeç 
e politicas importantes. O rei Leopoldo pediu a inter- 
venção da Allemanha, porque a posse do alto rio e da 
bacia central sofreria uma total desvalorisaqão, se a 
sahida para o mar não lhe ficasse livre. O governe 
allemão acceitou o protesto e propoz a reunião d a  
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Çonfereacia de Beriim. A Inglaterra, para evitar um 
confitcto perigosissimo, que chegou a assumir as pro- 
porções de casas belli, viu-se forçada a declarar que 
atiai~dor,ara o tratado que assignara. 
A Conferencia de Berlim inaugurou-se em r 5  de 

novembro de 1884 e estabeleceu um eccordo inter- 
nacional nas seguintes bases : %Liberdade de commer- 
cio na bacia do Congo; aplicações ao Congo e ao 
Niger dos mesmos principias de liberdade de commer- 
cio; definição das formiilas que se deveriam observar 
para que as novas occupa~ões nas costas africanas 
fossem consideradas efectivas.. A acta da conferencia 
fixou os limites convencionaes da bacia do Congo. 

Foi essa conferencia que consagrou a existencia do 
Estado Independente do Congo, sendo a .4ssociação 
Internacional-convidada oficialmente a representar-se 
n'elia. O governo allenlão reconheceu-a como poten- 
cia soberana ainda antes da primeira sessão da con- 
ferencia. Os Estados Unidos haviam-no já precedido. 
Todos os outros governos lhe seguiram o exemplo. 
O soberano da Belgica esta1.a naturalmente indicado 
para soberano do novo Estado. O parlamento do seu 
paiz consentiù sem enthusiasmo em que assim fosse, 
em 3 0  de abril de r88 j. 

0 rei Leopoldo, como j A  dissemos, era guiado si- 
multaneâmente por uma ideia social e uma ideia eco- 
nomica. Surgiu d'este modo, nos tempos moderno., 
um novo processo de colonisação. Era uma colonisa- 
são livre, sem nacionalidade, visto que, entre a Bel- 
gica e o novo Estado, havia apenas o lago pessoal do 
mesmo rei, e emprehendida por uma sociedade cos- 
mopolita. Tem existido muitas companhias de colo- 
nisagão, mas todas dependentes d'uma determinada 
potencia, perante a qual ellas são resppnsaveis, go- 
sando por isso da sua protecção. A Associação, ori- 

gnaaa. peia descoberta de Stanley, tinha um caracter 
mais indeterminado e n8o era apenas uma sociedade 
de commercio, visto que esercia direitos de soberania 
sob a sua livre e unica responsabilidade. 

. 

A conferencia de Berlim, coao expuzernos em cima, 
conferiu-lhe poderes sobre territorios imrnensos, quasi 
toda a bacia colossal do Congo, uma das mais vastas 
do mundo. Região enorme que se estende ,desde os 
iagos equatoriaes até ao Oceano Atlantico, abrangendo 
uma área que tem quinhentas a seiscentas Ieguas ern 
cada sentido, excepto nas proximidades do Atlantico, 
onde se transforma n'uma estreita faxa de terra, que 
deixa a Portugal, -porque n'isso ao menos foram 
ouvidas as nossas reivindicagõeç, -a margem esquerda 
do Congo e á França a visinhança da margem di- 
reita. 

O tratado de r4 de fevereiro de 1885 e as conven- 
~ õ e s  de 25 de maio de 1891 e de 2 j  de inarço de 
1894 regularam definitivamente as fronteiras dos nos- 
sos territorios com o Estado Independete do Congo, 
ficando nós ao norte com o encfave de Cabinda r ao 
sul com o accesso de toda a margem esquerda até 
Matadi. Toda a margem direita ficou ao Congo. Com 
a França reâIisou o Estado Independente a coiivenqão 
de 23 de abril de 1884, em que aquella nação decla- 
rava respeitar os territorios da outra potencia contra- 
ctante e esta por seu turno dava um direito de pre- 
ferencia a Franga, se um dia se resolvesse a alienar 
esses territorios. O tratado de 5 de fevereiro de 188; 
fixóu as respectivas fronteiras. Estas seguiam ao oeste 
pelo curso do rio Tchiloango. Da origem d'este até 
ao Congo dirigiam-se por uma linha ideal que ia ter- . 

minar, sobre a margem direita, um pouco a juzante 
h Manyanga. t l partir da confluencia do Manyanga 
acònipanhavam o thalweg do Congo até um ponto a 



determinar, a juzante da confluencia da riberra Likona 
~koundja .  Depois deisavam o Congo e subiam a o  
norte ao longo do 17." grau de longitude Este, se- 
guindo a crista oriental da bacia do Likona, que ficava 
por inteiró á França. Houve depois discordancias por 
haverem sido mal determinadas as coordenadas astro- 
nomicas. D'aqui surgiu uma questão muito demorada, 
que terminou pelo tratado de 29 d'abril de 1887, ce- 
dendo a Franga o direito de preferencia que lhe fora 
concedida pelas convençÔes do tratado de 1884 e fi- 
cando com a sua fronteira sobre o Congo na con- 
fluencia do Oubanghi e subindo no norte ate ao 4 . O  

grau de latitude. 
Foi este territorio, quasi incommensuravel, de mais 

de tres milhões e meio de kilometros quadrados, que 
a conferencia de Berlim e os convenios posteriores 
concederam a uma simples sociedade, aem dependen- 
cia de Estado algum e tendo á frente da sua admi- 
nistragão o rei Leopoldo II, não como rei da Belgica, 
mas como simples particular. O novo Estado do Congo, 
sem ter quem respondesse por elie perante as nações 
civiiisadas, veiu estabelecer uma nova concepção n a  
direito europeu. Se só lhe incumbisse regular a nave- 
gagão e o commercio do rio, a sua organisa~ão pri- 
mitiva poderia ser suficiente. Mas se surgissem per- 
turbações violentas, se se dessem alguns massacres, 
se os arabes ou os musulmanos, invadindo as suas 
fronteiras viessem a ameaçar os seus postos, ou os 
indigenas que elle deveria proteger, impor-se-hia desde 
logo a necessidade de o transformar em colonia d'um 
determinado Estado constituido, que respondesse pela 
sua organisa$ao. Fundar uma colonia sem metropole 
equiilale a esperar que uma creança, abandonada n a  
berço e sem familia, se possa desenvolver. Dizia-se, 
quando se organisou o novo Estado, que elIe ficava 

fendo por metropole colectiva o conjuncto das n2- 
@es civilisadas. A sua si tua~ão seria assim analoga 
& da creanqa encontrada desamparada e que, a falta 
ffé seus paes, tivesse por familia a sociedade toda. 

Os annos que se seguiram a x 884 confirmaram a 
íiecessidade de dar uma organisar;ão mais firme ao 
&tado Independente do Congo. O rei Leopoldo re- 
solvêu legal-o á Belgica. Esta nação prestou-se a 
grantir  o primeiro emprestimo congolez e a subsidiar 
até determínado limite os encargos do Estado durante 
tti-inte annos. 0 Estado anonymo começou assim a 
transformar-se n'uma proimetedora colonia de explo- 
ração da Belgica. A creança, que fora encontrada sem 
nome, sem protector permanente, sem patrimonio, foi 
legitimada por um casamento posterior. 

-4 conferencia de Bruxellas firmou mais nitidamente 
os principi6s já assentes na conferencia de Beriim. 
Ella estabeleceu a supressão completa da escravatura 
e proclamou a liberdade de commercio. com restri- 
qõeç apenas para o trafico das armas e do alcool, no 
baixo Niger, no Congo e na zona immensa que se 
estende desde o 5." grau de latitude norte ao 12.' grau 
de latitude sul. Este regimen era o mais nocivo para 
D desenvolvimento do  ovo Estado, porque irnpondo- 
lhe a liberdade de commercio, desde a origem e sem 
[imites, excepto para poucos artigos, impedia-lhe quasi 
por completo o fixar direitos d'alfandega e privava-o 
assim de receitas publicas, visto que a venda das 
terras pouco lhe poderia então produzir e a tributa- 
cão directa seria escassa n'uma região cujos terrenos 
mmeçavam a receber os primeiros germens de cul- 
t ura 

As conçeguencias financeiras de taes doutrinas fi- 
zeram-se logo sentir e d'ahi derivou precisamente o 
Facto da Relgica ter sido for~ada a envolver-se nos 



negocios do novo Estado e a tomar para com elle, 
apesar de receiar muito essa responsabilidade, a situa- 
ção d'uma verdadeira metropole. Em 1885 limitara-se 
~i. auctorisar o seu soberano a que fosse o chefe d~ 
Estado fundado pela Associagão Internacional Afri- 
cana, acentuando que a ligação entre o rei da Belgica 
e o Congo era só  pessoal, sendo a Belgica de todo 
extranha a essa ligagão. Mas logo em 1887 se reco- 
nheceu que, por maior que fosse a fortuna do rei 
Leopoldo, ella não poderia bastar para o dispendio 
exigido pelo fomento d'um territorio tão vasto. Seria 
preciso abandonar aquella enorme região ou reduzir 
a acção dos europeus a algumas feitorias na costa, 
ou nas margens do rio, o que tambern equivaleria a o  
abandono. 

O rei dirigiu-se, por isso, como já dissémos, a o  
parlamento do seu paiz para auctorisar o Estado d o  
Congo a emittir na BeIgica um emprestirno de I jO 
milhões de francos. Dois annos mais tarde, em 1899, 
a s  carnaras belgas votaram um novo projecto aucto- 
risando o thesouro a subscrever com mais de metade 
do capital necessario para a realiçaç5-o d o  importante 
caminho de ferro de NatadÍ a Stanley-PooI, que ro- 
deia os  rapidos clo rio e liga a costa á parte nave- 
gavel do Congo. Seguiu-se depois. ainda n'esse anno, 
o testdmento do rei L;eopoIdo, legando por sua unica 
iniciativa o Congo á ReIgica, e em 1890 a aprovação 
d'um verdadeiro projecto de conven$%o, pelo qual a 
Belgica lhe emprestava 25 milhões de francos. cinco 
milhões com desembolso imrnediato e dois milhões 
entregues em cada um dos dez annos seguintes, fi- 
cando á Belgica o direito de, seis mezes antes de de- 
corrido esse periodo, anaexar o Estada Independente 
do Congo com todos os seus bens, direitos e vanta- 
gens ligados á soberania e encarregando-se de toda% 

as obrigações do mesmo Estado para com terceiros. 
O periodo marcado passou sem que a Belgica decla- 
rasse a annexação. Esse periodo foi prorogado, cer- 
rando-se cada vez mais os laços que a foram pren- 
dendo á região com que se constituiu o Estado Inde- 
pendente cio Congo. Prevendo desde então que este 
se tornaria n'uma sua colonia a futura metropole 
apressou-se a modificar até a sua constituição, para 
se poder realisar essa hypothese. 
.i oposição á annexação do Estadq Independente 

foi diminuindo de dia para dia. Em 1907 discutiu-se 
no parlamento belga um projecto, cujas bases haviam 
sido combinadas previamente com o rei Leopoldo, 
pelo qual se estabelecia qur o orçamento do minis- 
terio das . colonias seria submetido ás camaras, ao 
passo que o orçamento propriamente colonial seria 
decretado pelo rei. -4 fiscalisagão efectiva da Belgica 
exercer-se-hia pelo conjuncto do conselho de minis- 
tros. responsaveis perante o parlamento. D'esse modo 
o conselho de ministros deliberaria acerca dos proje- 
ctos aprovando os emprestimos a cargo da colonia, 
os quaes deveriam ser pagos com recursos extraor- 
dinarios e com o producto da venda dos bens terri- 
toriaes. 0 s  poderes que ficavam a cargo do rei, seriam 
stigeitos á sancção do conselho coloniai, coi~stituidu 
por nove membros nomeados por aquelle, e só po- 
dendo ser demitidos por proposta dos ministros bel- 
gas, deliberando em conselho. 

Esse projecto não vingou. blais tarde discutiu-se 
um outro apresentado por Alr. Beernaert, que tambern 
foi regeitado, porque já então elle era considerado 
como tendente a acentuar a separação entre a Belgica 
e o Estado Independente do Congo. 

Depois de largas hesitações e duvidas e de se te- 
rem formulado varios projectos destinados a conse- 



guir-se que a Belgica ficasse para todos os efeitos 
con-io nação nietropolitana do Estado do Congo, nos 
principios de rw8, foi aprovada definitivamente pela 
camara dos deputados, por uma fraquissima maioria, 
a annexação, constituindo-se, porêm, um fundo espe- 
cial á disposição do rei L.eopoldo, para, por meio 
d'elle, o soberano poder realisar obras do maior valor 
no Estado, cuja creagão e existencia tanto se deve á 
sua presciericia, tenacidade e energia. Esse projecto 
levantou na Belgica uma violenta e apaixonada cam- 
panha politica. Foi vivissima a discussão no senado. 
Em prjticipios de setembro de 1997 foi elle finalmente 
aprovado n'esta assernbleja. Segundo os seus termos 
o Congo Belga ficava tendo uma personalidade juridica 
distincta da da metropole e seria regido por.leis parti- 
culares. O activo e o passivo da Beigica e da sua 
nova colonia conservavam-se separados. Os indigenas 
;ia raqa africana, tanto da colonia, coma os vindos 
das colonias extrangeiras, mas ali residentes, serem 
submetidos as disposições especiaes da constituição 
belga e aos costumes d'esta nação, desde que elles 
não contrariassem as leis vigentes na região e não 
perturbassem a ordem publica. Uma commissão per- 
manente vigiaria pela protecqão dos indigenas e me- 
lhoramento das suas condições moraeç e materiaes. 

O poder executivo seria exercido pelo rei, sob a refe- 
renda d'um ministro responsavel. -4s moedas de ouro 
e prata da Belgica poderiam circular no Congo Belga, 
retirando-se d'ali a moeda congolense, mas o rei pode- 
ria fazer cunhar moeda especial para o Congo, não 
tendo, porêm, esta curso na BeIgica, O orçamento colo- 
nial seria votado pelas camaras. Era creada o ministerio 
das coimias, e institiiido um conselho colonial pre- 
sidido pelo ministro e composto de quinze membros, 
oito de nomeação régia e seis eleitos pelas camaras 

wiçiativas. i41ternadarnente o r 5.' seria nomeado pelo 
&i, ou eleito pelas carnaras. D'este modo a Coròa dis- 

sempre da maioria do conseiho. O rei celebrava 
'&dos os tratados internacionaes respeitantes a colo- 
z 7  ,mia. O mitiistro dos extrangeiros regularia as relações 

imtre -a Belgica e as nagões extrangeiras ácerca do 
-6ongo. Independentemente da bandeira e do escudo 
.d'armas da Belgica, o Congo poderia usar da bandeira 
a do escudo até agora usado pelo Estado Indepen- 
dente. Todos os anilos seria apresentado ás camaras, 
e m  nome do rei, um relatorio sobre a administração 
da colonia, o qual ficaria apenso ao orçamento. Con- 
sideravam-se validas todas as concessões de caminhos 
de ferro, ou de minas e todas as cessões territoriaes 
superiores a dez hectares, devendo ser umas e outras, 
porêm, revalidadas pelas camaras. Este projecto foi, 
n o  fim de largos debate* aprovado peio senado, mas 
com um importante aditamento ao art. I.'. fo r  esse 
artigo, como vimos, o Congo ficaira com uma yerso- 
nalidade distincta da da metropole, regendo-se por 
'leis privativas e conservando independente o seir' 
activo e passivo, mantendo-se d'este modo os encar- 
gos da divida congolense exclirsivamente a cargo da 
eolonia. A emenda estabelecia que, em relação aos 
~cornpromissos financeiros do Congo, a responsabili- 
dade da Belgica tornar-se-hia efectiva sob a fórma de 
adeantamentos pela metropoie a colonia, vencendo 
esses adeantamentos juro egual aos dos emprestimos 
realisados pela Be1gic:a no mesmo periodo e sendo 
leembolsaveis pelo activo da rolonia. Votado o pro- 
jecto nos termos que deixârnos indicados, pelas duas 
casas do parlamento, o rei sanccionou-o em I 5 de 
novembro de 1908. 

A' custa da Relgica fòram tambem i-ealisados no 
Estado do Congo importantes melhoramentos. Não 
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só foi- construido o caminho .de ferro de hlatadi a 
Stanley-Pool, a que já nos referimos, como tambem 
G que liga o porto de Roma, no Congo inferior, a 
Boma Sundi, no largo rio de Lukula, ,na provincia de 
Mayumbé. Outros estão tambem já em exploragão 
como o de Stanleyvilla, terminus da navegação d% 
Lomami, o grande afluente da margem clh=&&$% 
Congo, atk ao canal navegavel do Lualaba, no Congo 
superior, fora os que se acham em projecto ou em. 
conçtrucção, na região septentrional em direcqão ao 
Congo frzncez e ao lago Tchad e na região occiden- 
tzi para os giandes lagos, n'uma extensão de Z: jOO 
a 3:ooo kilometros. Durante muito tempo o Congo e 
os seus afluentes constituirão as grandes arterias 
d'este eiioi-missimo imperio e bastará construir pe- 
quenas vias ferreas lateraes para tornear os rapidoç 
ou ligar as linhas de juncç& dos diversos cursos d e  
agua. E' este realmente o caracteristico da enorme 
região que constitue a colunia belga do Congo. Elia 
prescinde, em grande parte, das linhas ferreas, por- 
que os cursos d'aguas navegaveis facilitam-lhe extre- 
mamente as communicações. 

Percorrendo-se a costa occidentai da Africa encon- 
tra-se, depois da profunda chanfradura cavada no  
continente pelo golfo da Guiné, e perto do equadoi-, 
um estuario immenso, onde desemboca magestosa- 
mente uma corrente liquida de 17 kilometros de lar- 
gura. 

E' tão poderosa e viva essa corrente que ella repelle 
as aguas do mar, a mais de cinco leguas para a frente, 
antes de se perder no Oceano. Este reswvatorio gi- 
gantesco reune as aguas de toda a região compre- 
hendida entre o 10." grau de latitude stil e o 5.' grau 
de latitude norte por um lado e entre os 10.' e 30." 
graus de longitude por oritro, isto é, como já indicá- 

mos, a d'uma superficie de mais de tres milhões e 
meio de kilometros quadrados, tanto como a Europa, 
men3s a Russia e a Suecia. A essa arteria chaniou-se 
'primeiro o Zaire. Stanley quiz dar-lhe o nome de 
Levjngstone. '\Ias o nome de Congo foi o que preva- 
leceu. 

Este bello rio nasce ao sudoeste do iago Tanganika 
a uma altitude aproximada de mil metros. .Ao ptinci- 
pio é apenas uma corrente da montanha. Segue em- 
direcção ao norte, atravessa o lago Kissalé, e engrozsa 
com numerosos afluentes. Pela direita recebe os iios 
Luapula, que lhe traz as aguas do lago Moéro e Lu-- 
kula, que serve de escoante do lago Tanganika. Tor- 
na-se então um rio poderoso e de forte corrente, com 
a largura de 1:roo metros. Mas é interrompido por 
saltos bruscos, que Ihe dificultam o curso. O selva- 
gem desfiladeiro, que se chama Porta do Inferno e as 
sete cataratas, a que Stanley pôz o nome de Stanley 
Falls, impedem, em alguns pontos, toda a navegação. 

A partir de Stanley Fails o rio muda de aspecto. 
Dois afluentes poderosos, o Lomami, na margem es- 
querda e o kruwimi na direita, triplicam a sua massa 
d'agua. A largura vae até cinco a seis kilometros. 
O seu curso, Iargo e magestoso, desenroia-se em pla- 
nicies de admiravel fertilidade; Inflecte então brusca- 
mente para o oeste, descrevendo uma curva enorme. 
Mais aIêm recebe, á direita, as aguas do Oubanghi,. 
rio quasi tão belio como elle e mais longe ainda, á 
esquerda, o Kassai, que lhe traz as aguas do coração 
da. Africa. Pouco depois, a joo kilometros do mar, 
desemboca n'uma vasta bacia, que constitue iim admi-- 
ravel poito natural e parece ter sido disposta pela na- 
tureza para todas as necessidades do commercio e da 
navegação, bacia que se chama Stanley Pool. Começa 
ahi uma serie de trinta e duas cataratas que dão ao-  





parte importante na exporta~ão do ma~firn e da bor- 
racha. Em 1889 prohibiu-se a exploração da borrtl- 
cha, do copal, e outros productos vegetaes em todas 
as terras vagas, salvo licença especial. Em r891 e 
r 8gz foi-se mais longe e prahibiu-se absolutamente E 

.colheita da borracha e do marfim nos dorninios par- 
ticulares. Taes medidas levantaram inflamados pro- 
testos. Foi preciso transigir. O Estado abandonou 
então ao cornmercio livre o 3Iayurnbé e a região das 
Cataratas, as margens do .lito Congo, desde Stariley 
Pool a Stanley Falls, aiem d'outros territorios ainda. 
Reservara para si tudo o mais, isto e perto de quatro 
quintos da bacra do Congo. E assim tres quartas 
partes do aarfim e mais de metade da borracha são 
venáidos djrectameiite pelo Estado ein seu proveito. 
Esses artigos iogo em 1898 produziam mais de r o 
milhões de fraricos. 

Como, porbm, a adrninistraç2o central náo podia 
explorar territorios tZo vastos, eUa organisou cornpa- 
nhias de exploração, com directores & sua escolha, 
grande percentagem d'acgões, ou acções beneficiarias 
e dando enormes proventos ao Estado. Ao mesmo 
tempo estabeleceram-se importantes direitos de sahida 
para todos os productos, Esses direitos atingem 210 
francos por cada roo kiIas de marfim e 40 francos 
por cada xoo kilos de borracha. Como se tudo isto 
não fosse bastante, o Estado tem-se apropriado dos 
meios de communicaçáo tanto fluviaes como terres- 
tres. Ruasi todos os vapores que levam ao Pool os 
productos do Alto Congo lhe pertencem, E e-m rela- 
ção ao caminho de ferro, metade da totalidade das 
acções são propriedade do governo belga, cabendo á 
caloriia 20 % dqs Iuci.os liquidm, por ella haver ce- 
dido o direito que possuia de rescisão no fim de,,dez 
annos. Por isso se eshbelecerm ali tarifas esmaga- 

dor=. Para os passageiros de Matadi a Leopoldevilla, 
399 K, o bilhete de r.a classe custa soo fr. e o de 
2,a, só para negros, r ro francos. Para as mercadorias 
da costa para o interior, o transporte custa r:oW 
francos a tpnellada, com raras excepções. No sentido 
contrario 6 de 2,jo francos por tonellada e por kilo- 
metro para o marfitn; 1,o8 francos para a borracha; 
0,8 fr. para o copal; e 0,65 francos para o tabaco. 
Quasi todos os restantes artigos pagam 0,45 francos 
por toneilada e .  por kilornetro. Tarifas d'esta ordem 

. equivaiern a um imposto de transito sobre O vqlor 
das mercadorias. E assim o Estado, mercê do carni- 
nho de ferro, poude indirectamente estabelecer os di- 
reitos de sahída e de entrada, que as Conven~6es  de 
BerIirn e Bruxelias lhe haviam restriiigido ou prohi- 
%ido. Isto não poderia succeder se o cornmercio do 
Gongo estivesse exciusivamente em poder de compa- 
nhias independentes. 

Esse commercio póde-se dizer monopaUsado por 
emprezas com capitaes bdgas e tem-se desenvolvido 
prodigiosamente. OC interesses de taes emprezas foram 
enormes, sobretudo nos primeiros annos, emquanto o 
Estado ~ ã o  lhe fez concorrencia directa. Basta dizer-se 
que as onze companhias que frinccionavam em 1897 
colheram, para um capital desembolsado de 18 mi- 
lhões e meio de francos, um lucro liquido de cinco 
milhões e setecentos mil francos, isto é mais de 30 O:a. 

Uma d'ellas, a Anglo Beigizn India Rubler & C.', com 
.o capital de um milhão, produziu r.247:ooo francos 
-de beneficioç. 

O irnperio coIossal do Congo não póJe ser para 
os europeus, mesmo nas suas melhores regioes, uma 
-colonia de popuia~lio e deve ser, no sentido mais figo- 
TOSO da palavra, uma colonia de exploragão. Um nu- 
anero muito restricto de europeus, vinte a trinta mil, 



demorando-se ali na maior parte apenas alguns a-nnoç 
bastar& para conseguir a producção d'essas terras 
quasi illimitadas. Em 1901, ainda o numero de bran- 
cos existentes no Estado não excedia o de 2:000,. 
sendo os yortuguezes os mais numerosos depois dos 
belgas, que atingiam perto de 50 "0 da tdtalidade dos 
residentes dos diversos Estados da Europa. O recen- 
seamento de rgoj accusa a existencia no Congo de  
2: 5 r I europeus, sendo já os italianos mais numerosos 
do que os portuguezes. 

Nem tudo são maravilhas na organisagão d'esta 
cojonia que, pela fórrna como se fez, tem um logar á 
parte na histgria da colonisação. Assim, desde o prin- 
cipio e cada vez mais, tem-se acumulado as queixas 
contra a crueldade dos belgas na occupação e explo- 
ração do Congo As narragões dos missionarioç e dor; 
exploradores concordam em denunciar condemnaveiç 
abusos de força ali praticados. As revoltas e guerras 
frequentes que se teem dado no norte e leste d'aquella 
região, são atribuidas a actos de opressão e de vio- 
lencia. Esses processos de força comprehendiam-se 
no principio da exploração, porque as primeiras co- 
lumnas, ao chegarem ao Alto Congo, depararam logo 
com as populações rnusulmanas que todas as espedi- 
ções europêas, para seu mal, tanto tem aprendido a 
conhecer. 

- Desde os grandes lagos ao Alto Egypto tem exis- 
tido sempre raças fanaticas, dispostas a luctar contra. 
todos os que ali querem levar a civilisação. 0s sel- 
vagens guerreiros d'essas raças são a chaga e o terror 
da Africa. E' entre eiIes que se recrutam os famosos 
caçadores de escravos, cujas expediqões vão até as 
margens do Tchad e do Congo recrutar a sua mer- 
cadoria humana. A Europa nunca poude evitar eficaz- 
mente esse commercio. Em,  1883 houve a primeira 
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colisão em Falls, entre os belgas e os arabes. Essas 
regiões estavam então em poder de Tippoo-Tib, sul- 
ta0 de Alanyema, homem de vasta intelligencia, tra- 
ficante emerito e- que monopolisara o commercío d e  
marfim em todo o paiz. Stanley sediiziu-o e obteve 
chamal-o ao serviso do Estado, nomeando-o vali dos 
Falls. Os filhos e conselheiros do sultão não o se- 
guiram, porêm, e d'ahi resultaram luctas sanguino- 
lentas. 

X colonia belga precisa acabar com o elemento 
arabe e musulmano. D'isso depende todo o futuro do 
Alto Congo. Os belgas sabem-no bem e não teem 
poupado nem dinheiro nem sangue para alcariçar esse 
fim. A sua bandeira é a repressão da escravatura, 
mas o seu objectivo é a acquisi$ão de importantes 
lucros. E para os alcançar teem praticado verdadeiras 
barbaridades. Em r 891, o coronel Williams, que esti- 
vera ao serviço do Estado, denunciava muitas atro- 
cidades praticadas pela administraçâo militar e civil 
do Congo, Mais tarde, em 1897, Carlos Dilke, na tri- 
buna do parlamento inglez, fazia revelagões não me- 
nos graves, nem menos precisas. t? recrutamento feito 
pelos oficiaes dos auxiliares negros e dos trabalha- 
dores para o caminho de ferlo foi monstruoso. Ha 
testemunha5 oculares que afirmam ter visto esses mi- 
lhares de homens irem carregados de cadeias ate ás 
estações militares, deixando atraz de si os atestados 
sinistros da sua passagem. Oficialmente disse-se que 
esses desgraçados eram voluntarios. Mas a verdade e 
que entre os comboios de soldados escravos e as ca- . 
deias dos miseraveis apanhados pelos traficantes inu- 
sulmanos só ha a diferença da religião dos condu- 
ctores. 

Por isso, e por factos de egual crueldade ainda 
depois praticados, se tem acusado, com base, a colo- 



riia a que nos referimos de ter sido a parte do globo 
em que dominam europeus, onde, até mais tarde, se 
mantiveram processos e praticas de escravatura. D'ahi 
as revoltas constantes sufocadas sempre pelo ferro e 
pelo sangue. E a toda a hora os viajantes descrevem, 
nas narrações mais insuspeitas, verdadeiras scenas de 
opressão e de maus tratos inflingidos pelos antigos 
funccionarios do Estado Independente do Congo e 
pelos seus agentes mais subalternos ás  popuIa~ôes 
indigenas. 

Os ,actos administrativos não pódem tambem me- 
recer aplauso absoluto. Assim como nos antigos tem- 
pos eG alguns paizes, como na F r a n ~ a ,  existiu o de- 
ver da gabella, isto é a obrigação de cada familia 
comprar ao Estado uma certa quantidade de sal, pre- 
cisasse ou não precisasse d'este genero, assim os bel- 
gas estabeleceram no Congo o-dever da borracha, 
impondo a cada aldeia, nos sitios onde se dá esta 
planta, a obrigagão de entregar, em cada anno, uma 
certa porgão d'ella aos agentes. 

Mas apesar d'esses senões, não ha duvida que os 
fundadores do Estado Independente do Congo eçbo- 
çaram uma grande obra civilisadora e de colonisação. 
E' preciso que a conci'iiem com os deveres da just ip 
e da humanidade. Devem substituir pouco a pouco o 
iegimen do cultivo e das plantações ao  regimen das 
colheitas. Banhado por uma das mais ricas rêdes de 
rios e ribeiros que existem no mundo, sob a tutela e 
direcção d'um povo com a mais provada capacidade 

. agricoia, commercial e industrial, o Congo deve al- 
cançar os mais altos destinos economicos. Constituirá 
isso uma gloria para o nome de Leopoldo 11, que previu 
inteligentemente o futuro d'esta parte do globo e que 
o preparou com enormes sacrificios, não se deixando 
vencer nem pela fadiga, nem pela duvida, que, n'um 
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espirito menos tenaz, poderiam ter produzido as  demo- 
ras e dificuidades do inicio. Leroy BeauIieu não en- 
contra na bistoria, como creador d'um imperio co- 
lonial, figura que re  lhe compare, a não ser a do nosso 
immortal Infante D. Henriyue. 
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CAPITULO II 

Escolha das Colonias 

Paizes frios. - Paizes quentes. -Altitude. -O impaludisme 
é o perigo dos paizes quentes. - Geologia - A confi- 
guração geographica. - Climas iocaes. * 

Para se decidir quaI é o meio que mais convèm á 
evoluqão colonial de cada paiz, não basta só mostrar 
grande actividade, fazer valiosos dispendios de di- 
nheiro e pretender seguir uma determinada politica, 
colonial. E' preciso ter, antes de tudo, sempre em 
vista os  conselhos da sciencia, porque a colonisação. 
não pode ser sólida se não se fundar na tiypiene e 
na anthropologia, no conhecimento dos climas e no. 
das ragas. Isto é uma verdade tão antiga que já em 
1676, Ricardo Hackluyt, celebre geographo, que che- 
gou a ser considerado como um oraculo dos marean- 
tes, lhes dizia que só escolhendo um clima temperado 
para o estabelecimento das suas colonias as  poderiam 
fazer prosperar e bem assim que nEío se esquecessem 
de estudar antes as regiões que pensavam occupar, 
preferindo as que tivessem uma boa situação maritima 
e que dispuzessem de agua potavel, deaviveres, com- 
bustivel e materiaes de construc~ão. 

Paizes frios.-Os colonos teem uma teildencia e. 
predileção acentuada para se dirigir para um clima 
quente sendo ahi que supõem encontrar o seu Er 
dorado e acreditando que nos pctizes fkios náo ha 
cousa alguma de util a fazer. A historia moçtra-nos- 
muitos exemplos de colonisação proficua nos climas. 

frios. A No17a Escocia, na latitude de 452 e sob a 
isothermica de j." a 6.', foi favoravel aos colonos 
francezes que ali se estabeleceram em 1671. O Canadá 
é um outro mode10 identico de colonisação em paizes 
frios. Para esta expansão para o norte existe um limite 
á nossa raça. 0s dinamarquezes vivem na costa oeste 
da Groenlandia, mas algumas outras colonias scandi- 
naras desapareceram n'este paiz dos gelos. 0 s  russos, 
para colonisarem o norte da Siberia, teem tido neces- 
sidade de, por meio de cruzamentos, arranjarem uma 
populaqão txestiqa, a qual possue rodas as qualidades 
de aclimataGo. 

Paizes Quentes. -Estes s&o muitas vezes menos 
proprios para a aclimataqão de que os paizes frios. 
Vitruvio já dizia que o deslocamento dos povos de 
um paiz menos quente para outro mais quente era 
mais trabalhoso do que o do sentido inverso. 

E' caso observado, fallando d'um modo generico, 
que a mortalidade d'urna raça augmenta á medida 
que elia se aproxima do equador e é tanto maior 
quanto maior fòr o deslocamento em latitude. Em 
confirrnagão d'esta regra existe o facto dos inglezes e 
allemães resistirem menos nos tropicos do que os por- 
tuguezes e hespanhoes, que estão muito mais proxi- 
mos do que aquelles d'esta parte do globo. E mesmo 
entre nós os habitantes das provincias do sul aclirna- 
tam-se mais facilmente nas regiões equatoriaes do 
que os das provincias do norte, decerto pela seme- 
lhança do clima. Obedece portanto a um principio ge- 
ral a afirmação de que, se quizermos colonisar nos 
paizes quentes, devemos procurar n'elles a região de 
menos alta latitude. 

A acção dos climas quentes é particularmente fu- 
nesta, se n8o houver n'esses climas uma especie de 
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estação de correcção, ou mais fresca, na qual o or- 
ganismo dos homens do norte se retempere. No Brazil, 
a nossa coIonisagão poude-se fazer em vantajosas 
condígões, porque ha ali, a par de pontos de clima 
muito quente, outros em que elie é muito mais tem- 
perado e servem por isso de estações de transição. O 
mesmo succede em Angola, onde existem regiões 
como a de JIossamedes, de condições climaterica5 
muito semelhantes as  da Europa. 

A mulher do norte, no dizer dos rnedicos hollan- 
dezes, ainda é menos resistente do que o homem. O 
dr, Owerbeck de Meiger observou nas Indias que a s  
mulheres perdem rapidamente a sua frescura e graça. 
Os rnedicos ingiezes na India tambem abonam esta 
opinião, que egualmente se confirma nas nossas colo- 
nias, Este facto só por si mostra a necessidade de fa- 
vorecer os casamentos dos eolonos da  Europa com as 
mulheres dos paizes onde elles se instalarem. 

Altitude. Os europeus. a fim de  camhterem o 
augmento de calor, devido ao deslocamento em lati- 
tude, são obrigados a procurar n'urn deslocamento 
em altitude, a diminuição proporcional de tempera- 
tura, obtendo assim um excelente meio de viver nos 
paizes quentes. Só nas grandes altitudes, acima de 
1000 metros e abaixo de 3000, o europeu se  póde en- 
hegar á cultura das terras. Esta observagio tem sido 
feita e demonstrada pelos rnedicos hollandezes, ingle- 
zes e francezes, os primeiros em Sava, os segundos 
na India e os terceiros na ilha da Reunião. 

O impaludismo 6 o perigo dos paizes quen- 
tes. N'estes paizes ha menos a temer o calor do que 
as  manifestações tefluricas, de que elIe é a causa e a 
prova está em que as guarnigõeç dos naviqs no mar, 

sob as  mesmas latitudes, gosam de melhor saude do 
que as guarnições dos quarteis em terra. 0 s  colonos, 
emquanto não revolvem a terra para a cultura, não 
se expõem tanto, porque não descobrem os germens 
que ella contem. Só depois de bem preparado o ter- 
reno, depais de cultivado, dissecado dos paues e pan- 
tanQs, que serão egualmente absorvidos pelos vege- 
taes, é que o paiz se torna mais saudavel. 

A primeira pequiza a fazer antes da fundação de  
uma colonia é a relativa á existencia ou auzencia d e  
pantanos e das manifestações pathoIogicas que elles 
provocam entre os habitantes e entre os anjmaes. O s  
antigos, quando pretendiam estabelecer-se em quaI- 
quer localidade, começavam por irnmolar alguns ani- 
maes para lhe examinarem as visceras. Inspecciona- 
vam o figado e o Saqo para determinar se  havia 
signaes de impaludismo. Pelas plantas e pelo arvor'edo 
da região pódem-se tambem apreciar os caracteres 
palustres de um paiz. Ka Africa, nas zonas do man- 
gai, do coqueiro e do imbondeiro, é que se encontram 
as febres palustres. S o  platô do Liexico, á medida 
que nos aproximârnos da região do carvalho verde, 
vae desaparecendo a febre amarella. O dr. Lombard 
diz: <se n'um paiz a estagáo em que rem logar a 
maxima mortalidade é a de verão, póde-se considerar 
como certo que esse paiz é essencialmente pantanoso.. 
Na serra Leòa, na costa da Alina, os inglezes renun- 
ciaram a ter ali guarnições europêas e viram-se for- 
çados a substituil-as por soldados pretos. 

O impaludismo dos paizes quentes é devido princi- 
palmente á falta de ventilação, de que resulta uma 
verdadeira estagnação do ar, que se apresenta calmo 
e immovel. No Panamá dá-se este facto, dizendo-se 
que nas obras do caminho de ferro hou\re tantas mor- 
tes como de travessas foram precisas para o assen- 
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tamento dos rails. KO Rio de Janeiro o ar está esta- 
gnado, póde assim dizer-se, defitro da cintura de 
montanhas que rodeiam a cidade e como é bastante 
hurnido, achando-se o hygrometro na saturaçko, o ca- 
lor é insuportavel. 

Uma das provas mais cabais de que a falta de 
ventilação favorece O impaludismo esta na  existencia. 

. de paizes extraordinariamente quentes que. por terem 
grande ventilação moderante do calor e da producção 
dos phenomenos paIudosos, sáo relativamente salu- 
bres, como acontece em Nicaragua, que, tendo uma 
pequena altitude de cêrca de 36 metros, deve á sua 
larga ventilagão a salubtidade do seu clima embora 
quente. Na India, que em geral é um paiz impdudico, 
ha uma escepção no plato de Dekhan, cujos socalcos 
são refrescados pela brisa dos dois mares, o de Ben- 
gala e o do Slaichar, gosando de todas as  vantagens 
das regiões quentes, sem ter os perigos correspon- 
dentes. Efectivamente, a par do coqueiro, da man- 
gueira e da caneleira, veem-ie ali o pinheiro, o arroz, 
os cereaes da Europa e as suas arvores fmtiferaç. 
Pernambuco tem reputação de ser mais salubre do 
que o Rio de Janeiro. Nos Canzpos, os brancos pódem 
amanhar as terras sem perigo, o que é devido sem 
duvida á ventilação. O estado hora1 dos seits serta- 
nejos é superior ao dos do Rio. Foi n'essa parte do 
Brazil que se levantou o primeiro grito pela indèpen- 
dencia e que em 1817 teve egualmente logar o px- 
meiro combate entre os portuguezes e o exercito in- 
Surrecto. 

Geologia. - As condições geoiogicas do terreno 
que se quer colonisar tambem devem ser estudadas 
com o melhor criterio, porque a maior ou menor per- 
rneabilidade do só10 u do subsólo decide do caractet* 

mephitico Ou salubre que o paiz poderá ter. 0s sub- 
sóios argilosos, que retèm a agua a uma pequena 
profundidade, são maus, sobretudo se a camada ar- 
gilosa fôr coberta de terreno premeavel, que deixe 
passar os lrapores. Todos os viajantes estão de ac-. 
cordo em atribuir aos sólos ferruginosos um caracter 
que os torna, entre os tropicos, proprioç a malaria. 
Explica-se isto pelo facto do ferro ser bom conductor 
do  calor o que faz com que, durante a noute, au- 
gmente a intensidade sempre perigosa da irradiação 
tellririca. 

A configuração geographica não deve despre- 
zar-se, porque, se os vales, pelas suas condições pi- 
torescas, rios atrahern, devemos lembrar-nos de que 
as influencias miasmaticas occultas por entre a sua 
grande vegetação foram a causa do abandono das pri- 
meiras colonias. E' pteciso ter em atenção a confi- 
guração do só10 e a. sua disposição em relação aos 
ventos dominantes. 

Climas 1ocaes.-E' incontestave1 a mudança de 
clima d'um ponto para outro da mesma região e a 
sua ififluencia nas condições de salubridade. 3I~i tas  
vezes se diz, d'um modo geral, que tal ou tal região 
.é insalubre quando n'ella existem pontos que, por 
-circumstancias especiaes, gosarn de climas os mais 
saudaveis. Ninguem dirá, por exemplo, que Portugal 
4 um paiz insalubre e todavia ha sitios, como Alcacer 
do Sal, Barca d'Alva, as margens do Guadiana, etc., 
que tem cIimas locaes insalubres. 

A orgrinisagão d'um sy-stema de postos metereolo- 
gicos, é que nos póde auxilias na determinação dos 
climas locaes. 
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.Utilidade das colonias e commercio coloniaE 

Legitimidade das emprezas coloniaes. - Utilidade geral das 
colonias. - Vantagens economicas especiaes para as me- 
tropoles. - Pacto colonial. - Restrições. nas colonias, na 
exportação dos prodùctos por ellas enviados para qual- 
quer parte que não seja a mãe patria.- Restrições, nas 
colonias, na importação dos artigos estrangeiros. - Res- 
trições, na metropole, na importagão de productos colo- 
niaes que não sejam originarios ou enviados pelas suas 
colonias. -- Restrições no transporte d e  mercadorias des 3 

tinadas ou provenientes das colonias em navios que não 
sejam da metropole. -Restrições na manufactura pelos 
colonos das suas proprias materias primas. -A industria 
do assucar nas colonias portuguezas. - A condemnação 
do pacto colonial apreciado no 5eu conjuncto. - Objec- 
ções a influencia das colonias no commercio da metro- 
pole. - Relaçóes entre a metropoie e as colonias. - Re- 
neficios o para commercio. para as  artes liberaes e, em 
geral, para toda a metropole, provenientes da coionisa- 
ção. - Vantagens de caracter politico. 

Legitimidade das emprezas cofoniaes. Antes 
de se apreciar se a existencia d'uma colonia póde ou 
não ser utíl para a sua metropole, coiivêm definir se 
esta tem direito a apossar-se de territorios que antes 
não constituíam parte do seu patrimonio nacional, e 
se achavam entregues a povos que nada fizeram para 
provocar a. guerra e o esbulho da parte dos que se 
dizem mais cultos. 

Ainda não ha muitos annos existia uma forte cor- 

rente, sobretudo em França, contra as emprezas colo- 
niaes, consideradas por muitos como injustas e ne- 
fastas. Já no seculo XVIII, Benjamin Franklin dizia: 
*Se a Inglaterra e a França, jogassem aos dados as 
suas coIonias, ganharia aquella qut; as perdesse.. X 
maior parte dos economistas liberaes inglezes e toda 
a escola liberal franceza, em que figuraram OU figuram 
João Baptista Say, Molinari, Laveleye, Frederico Passy, 
Ives Guyot, etc., seguiram estas doutrinas. Os que as. 
adoptavam não queriam mesmo discutir se uma deter- 
minada nagão, ou o conjuncto das nações, teem de fa- 
cto colhido beneficias da fundação das coloilias, de tal 
modo lhes negavam o direito de cofonisar. 

Movia-os uma ideia justa na sua essencia, mas de- 
t'urpada pelo exagero. Entendiam que todos os ho- 
mens são eguaes entre si, concluindo d'ahi que tam- 
bem todas as r a p s  silo eguaes. As que se apontam 
como inferiores teem direito a exigir das que se con- 
sideram superiores que não Ihes alterem o repouso e 
as deixem viver tranquilamente nas regiões que teem 
occupado, de geração em geração. EIlas consideram- 
se felizes vivendo como virem. Para que hão-de ir 
perturbal-as, a pretesto de a s  quererem civilisar: X 
agitação inquieta da sociedade civilisada não'sera mais 
afastada da felicidade e da virtude, do que a simpli- 
cidade natural das raças primitivas? De mais, a pa- 
lavra civilisaçáo é apenas uma mascara com que as 
nações europêas occultam os seus apetites e ambi- 
ções. O que ellas pretendem, de facto, é substitui~em- 
se aos indigenas, destmjndo-os, expulsando-os, ou,.. 
pelo menos, sugeitando-os para se apoderarem das 
suas riquezas. Os povos barbaros nada teem gani10 
do seu contacto com os que os vieram dominar. 
OS indigenas da America e Oceania estão prestes a- 
desaparecer. Sir Charles Dilke, que deve ses.insus- 
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peito, chamou 6 raça ingleza, a sua raça, «the o i t l ~ ~  
8 x t i ~ ~ ~ h ' n g  rua,, porque a colonisação tem sido sem- 
pre o triumpho brutal da força sobre o direito. Este 
dá a cada nacionalidade a posse e a propriedade dos 
seus territorios historicos. Porque se não ha-de respei- 
t a r  esse direito aos indigenas da -4frica ou da Oceania? 

D'este modo os adversarios da colonisação apre- 
sentam-se como os defensores dos indjgenas, e regis- 
tam indignados todas as  violencias que sobre elles se 
exercem, bem como a crueldade das guerras coloniaes. 
E entrando por ultimo na apreciação das vantagens das 
colonias, concluem que estas são só  vantajosas para 
os grandes industriaes e para os commerciantes opu- 
lentos, que não pódem gastar na Europa os stocks 

-accumuiados. ~Pauio Lapie, philosopho eminente, re: 
sume rima tal conclusão na seguinte phrase : .As co- 
lonias não teem efiriyirecido muito pobres, mas tem 
augmefitado a fortuna de muitos ricos,,. 

Esta argumentação ainda que fosse verdadeira não 
poderia convencer ninguem. O problema deve ser en- 
tirado de mais aito. Uma das raças humanas não 
pó& pôr-se de lado e negar-se a toda a communica- 
$ão com as outras raças, inutilisando regiões immen- 
-sas, de qtie nâo sabe tirar partido. O jurisconsulto 
allemão Von Ihering demonstrando a verdade de se- 
melhante afirmação, conclue dizendo : «Uma nação 
que se isola não commete só um crime contra si 
mesma, privando-se dos meios de aperfeiqoar a sua 
educação, mas torna-se culpada d'uma injustiga para 
com os outros povos. O iso!amento e o crime capital 
das nações, porque a communidade é a lei suprema 
da historia. Um povo que repelie a ideia do contacto 
.com as civiIisações estrangeiras perde, por esse facto, 
-o direito de esistir. O r n u ~ d o  tem razão fazendo com 
que elie desapareça P . 

E' um direito natural e inherente a todos cjs ho-- 
mens o procurarem, pelo trabalho e pela troca, os 
productos de qualquer natureza, que se encontram na  
superficie do globo. E ha generos, alguns da maior- 
utilidade, que ço se produzem em determinadas lati- 
tudes. Teem os povos que habitam as  respectivas re- 
giões direito a ptivar d'elles para sempre a humani- 
dade civilisada? Muitas vezes esses povos desconhe- 
cem as riquezas que possuem. Tem-se dado isso com 
o nickel e a borracha. Um povo que priva o resto da 
humanidade d'uns certos productos, que poderiam 
concorrer para a sua felicidade e bem estar, asseme- 
lha-sa áquelle que, possuindo iim objecto raro oui 
unico, não se serve d'elle nem permitte que ninguem 
se sirva. Alem d'isto não nos devemos esquecer de  
que ha uma lei que se refere não só a especie humana, 
mas a todos os seres vivos, de que resulta que os me- 
nos bem dotados para a lucta desaparecem deante 
dos mais fortes e resistentes. Essa lei, é a lei tão 
cruel na apparencia, da selecgão natural, a que Speri- 
cer chamou .o decreto d'uma benevolencia immensk 
e previdente., 

-%lguns selvagens teem sido batidos e destruidos 
pelos brancos, mas não ha progresso que se alcance 
sem ser á custa de sofrimentos. Na Australia, onde 
vegetavam miseravelmente alguns milhares de selva- 
gens, vivem hoje na abundancia alguns milhões d e  
anglo-saxonios. 0 s  novos australianos gosam de mais  
bem estar do que os antigos. A resultante obtida foi 
boa. E esta é a hypathese mais desfavoravel. Na 
Africa e na Asia a raça indigena não tem sido sacri- 
Sicada e muito menos exterminada. Ao contraiio, ella 
ali multiplica-se rapidamente. No decurso do seculo XIX 
a população de Java decuplicou. Seria uma grande 
desgraça para a India, se o dominio ingiez e com elle 
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envoIvida promove novos aperfeigoamentos e novos 
progressos. 

A primeira d'estas vantagens é sem duvida a prin- 
cipal. hlerivalie, concordando em que assim é e acen- 
tuando a importancia dos centros de producção colo- 
niaes, exprime-se d'este modo: %OS nossos melhores 
freguezes não são os que consomem mais, mas sim 
os que dão maior somma de valores em troca d o s  
nossos productos. N'um regimen de liberdade com- 
mercial completa, o maior beneficio das colonias per- 
tenceria não á mãe patria, mas ao paíz que podésse 
fornecer-lhe productos mais baratos em troca dos seus 
artigos, +porque era esse que mais lucratirramente 
transacionaria com as novas regiões. Uma nagão que 
só produzisse artigos e generos de que as suas colo- 
nias não tivessem necessidade, não conquistaria com 
ellas um novo mercado e o seu commercio conser- 
var-se-ia estacionarios-. 

Esta ultima observação é justa, mas póde induzir 
em erro. Para se consumir é preciso produzir-se, por- 
que valores só por valores se trocam. Não se pode 
fazer distincção compieta entre o consumo e a pro- 
ducgão. Para se consumirem os artigos das colonias 
teem de se Ihes dar outros contra-valores como com- 
pensação. A acquisigão dos generos especiaes que 
e!Ias produzem é subordinada ao desenvolvimento da 
industria metropolitana e por isso as duas maiores- 
vantagens que para a metropoIe resultam da coloni- 
sação, o augmento de bem estar pela creação de no- 
vos generos e productos e a prosperidade e acrescimo 
industrial pelo desenvolvimento dos centros de con- 
sumo, não são dois factos independentes e isolados, 
mas connexos e correlativos. Quanto rnais se desen- 
volve a industria da metropole, maior somma de pro- 
ductos póde esta oferecer em t o c a  dos das coIonias 

e portanto, por sua vez, maior numero d'estes ella 
adquire. Paralelamente todo o artigo colonial de pro- 
ducc;ão, novo, ou em maior quantidade, ou mais ba- 
rato, é um estimulante que obriga a industria euro- 
pèa a crear novos valores de troca, e desenvolve 
necessidades novas, que só se satisfazem com au- 
gmento de trabalho e competencia. E' preciso um 
novo esforço para se conseguir esse fim, e assim a 
industria recebe um novo impulso. 

Adam Smith comprova o que acabârnos de dizer 
nos seguintes termos: GPOUCOS vêem que os grandes 
acontecimentos historicos, a descoberta e a colonisa- 
ção da India e da America, contribuiram para animal- 
a industria dos di\~ersos paizes, ainda mesmo dos que 
nunca enviaram para ali nenhum dos seu6 productos, 
como, por exemplo, a Hungria ou a Polonia. Conso- 
mem-se n'estas regiõeç assucar, cacsu e tabaco d a  
.4merica. Essas mercadorias teem de ser pagas ou 
com productos da industria da Hungria e da Polonia, 
ou com valores que tiverem sido adquiridos com es- 
ses prod~ctoç. Transportadas as  referidas mercada- 
rias aos paizes que aponthmos criam um novo mer- 
cado para o excesso dos generos provenientes d'esses 
mesmos paizes. Fazem levantar-lhe os preços e ani- 
mar a sua produc~ão. Ainda mesmo que osproductoç 
da Polonia ou aa  Hungria náo fossem para a Ame- 
rica, iriam para outras nações que os adquiririam com 
uma parte dos productos que compraram n'aquelle 
continente e de que os referidos povos precisam para 
o seu consumo. E mais ainda, aquelles grandes acon- 
tecimentos teern decerto concorr'rdo até para desen- 
volverem as riquezas e a industria das regiõeç que 
nada enviaram para a America, nem cousa alguma 
recebem d'ella, porque elles provocaram a oferta d e  
novos equivalentes de quaiquer eçpecie, de novos 
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elementos industriaes, para serem trocados pelo ex- 
cesso do producto das suas industrias. Para estes pro- 
ductos creou-se assim um mercado mais extenso, 
que lhe fez elevar o prego e animou portanto a sua 
Producção.. 

Não ha duvida de que a apreciação que deixa- 
mos transcripta é exacta, mas ainda não é completa. 
O merito exclusivo das colonias não tem consistido 
só  em fornecer geileros agradaveis e procurados por 
todos, como equivalentes aos que promoveram o alar- 
gamento da industria do velho mundo. Ellas propor- 
cionaram tambem materias primas por baixo preço, 
estimulando ainda d'esse modu a mesma industria. 
O algodão da America Central, a lã de Buenos Ayres 
e da .ilustralia, o cacau de S. Thomé, a s  pelles da 
America do Sul, produziram a baixa de preço na 'Eu- 
ropa a um grande numem de artigos de utilidade 
universal. D'ahi proveiu crescer immenso a procura 
d'esses artigos, e portanto a sua producgão. Pode-se, 
por isso, afirmar afoutamente que nenhum facto da 
historia do mundo teve influencia mais benefica no 
progresso da  industria do que a descoberta e a colo- 
nisação das Indias. 

O reflexo dos grandes acontecimentos que marca- 
ram as etapes mais valiosas da colonisagão, foi pro- 
fundo e radical em todas as sociedades. Elles alte- 
raram, por coinpleto, as condições e relações existen- 
tes, forneceram por baixo prego generos especiaes, 
muito apreciaveis, tanto pela utilidade como pelo 
gosto. E consegui~do, por meio de melhor remune- 
ração, a creação de novos capitaes, facilitando a sua 
acumulação por um emprego mais lucrativo e tor- 
nando a mão de obra mais util e mais procurada, 
mais do que nenhuns outros actuaram para que se 
fundasse a sociedade industrial e democratica dos 

riossos dias. Estes resultados já alcançados de\-ein 
ainda repetir-se no futuro. A Australia exerceu no 
seculo XIX, na Europa, uma influencia analoga á que 
antes exercera a America e as colonias que se estão 
fundando e virão a fundar, sobretudo na Africa do 
Sul, darão ao antigo mundo identicos beneficias: au- 
gmento de condições de bem-estar- e prosperidade da 
industria. 

Vantagens economicas especiaes para as me- 
fropoles. As vantagens que temos indicado são ge- 
raes para todas as nações. Mas as metropoles colhem 
uma utilidade particular da existencia das suas colo- 
nias. São os seus capitaes que de preferencia n'ellas 
se aplicam e como ali obteem remuneraçãu mais ele- 
vada, esse beneficio reverte para os capitalistas, grande 
numero dos quaes continuam a residir na mãe-patria. 
Além d'isso, a communidade da língua, dos habitos e 
das tradicções, dá ao comrnercio colonial, embora, 
mesmo quando este e livre, uma superioridade mani- 
festa á metropole sobre todas a s  outras nações. Os 
colonos conservam durante muito tempo os habitos 
e os gostos do seu paiz d'origem, fornecem-se d'elie 
em grande parte, manteein com a metropole relagões 
muito mais intimas do que com os outros povos. 
Ainda quando o laço colonial se rompe, a tenacidade 
dos habitos e costumes nacionaes persiste. Uma re- 
~o lu$ão  é impotente para fazer desaparecer as afinida- 
des da  educação commum e de tradicções seculares. A 
prova d'isto está nas relações commerciaes que ainda 
hoje existem entre o nosso paiz e o Brazil, entre a 
Hespanha e a s  Antilhas e entre a Hollanda e O Cabo. 
E' pela metropole que as colonias se modelam. Pela 
segurança, continuidade e desen\rolvimento gradual de 
relações, o commercio das colonias com a metropole 
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assemelha-se muito mais ao cornmercio interno d o  
que ao commercio externo. Estes beneficias naturaes 
não teem parecido suficientes ás metropoles, FAiaç 
teem querido obter outros artificiaes por meio de ieis 
e regulamentos. Teem procurado monopolisar o com- 
mercio das suas colonias, indemnisaildo-as em troca. 
com peias a si mesmo impostas e com pesados sacri- 
ficios. 

Pacto colonial. O systema de reciprocas restric- 
ções adoptadas para mais se estreitar e unir a sorte- 
do commercio da metropole ao das suas colonias é o 
que constitue o pacto colonial, que foi nitidamente 
definido no . k t o  de Navegação de Crom~vell, de r6;r 
e completado pelo segundo Arto de 2660. Essas res- 
tricçóes formam cinco classes : 

I."-Restricções impostas ás colonias na expo~ta- 
ção dos seus productos para qualquer parte que não 
seja a mãe patria. 

2.a - Restricções, nas colonias, na importação dos. 
artigos extrangeiros. 

3.a - Restricgões, na rnetropole, na importação dei 
productos coioniaes, que não sejam originarios ou en- 
viados pelas suas groprias colonias. 

4.a-Restricções no transporte das mercadorias des- 
tinadas, ás colonias ou d'ellas provenientes em navios 
que não sejam da metropote. 

5."-Restricções aos colonos na manufactura das 
suas proprias rnaterias primas. 

Restricções, nas colonias, na exportação dos 
productos por ella enviados para qualquer 
parte que não seja a mãe patria. Existe desde 
velhos tempos esta derogaçlio á liberdade do trafico. 
Os homens de estado tem-na justificado como com- 

pensa@~ aos sacrificios feitos pela metropole para a 
funda~áo e defeza das suas colonias. A metropole, 
obtendo assim o excfusivo do consumo dos generos 
coloniaes, ou não permitindo pelo menos que elles 
sigam para qualquer destino sem tocar no só10 da 
mãe patria, adquire esses generos por preços mais 
baixos do que qiiaesquer outras na~ões. 

Mas esta vantagem é muitas vezes ilusoria e so- 
bretudo passageira. Adam Smith combateu já no seu 
tempo essa derogagão ao curso natural do trafico di- 
zendo: +Se todos os paizes da Europa tivessem tido 
sempre a faculdade de commerciar livremente no Ma- 
~yIand e na Virginia, por exemplo, o tabaco d'estas 
regiões, este genero teria descido a um preço a que 
ainda não baixou hoje, nem para os outros paizes, 
nem para a propria Inglaterra. Por meio d'um mer- 
cado, que teria sido muito mzis extenso do que o 
aberto áquelle producto até aqui, o preço do tabaco 
teria baixado em relação ao actual. A mesma quan- 
tidade de mercadorias, ou da Inglaterra ou das outras 
nasões, aicansaria, em troca, mais tabaco do que póde 
alcançar hoje e portanto se a abundancia e o baixo 
preço d'aquella planta dão alguma vantagem ao bem 
estar e 6 industria da Inglaterra, esses dois efeitos 
alcançar-se-iam decerto, n'um grau maior do que SUC- 

cede hoje, se vigorasse o regimen da liberdade do 
commercio. N'esta hypothese. a Ingisterra não teria 
~ealmente posição superior á dos outros povos, mas 
nem por isso deixaria de adquirir o tabaco das colo- 
nias com menos dispendio do que hoje, nem deixaria 
de obter melhor prego para as suas economias.. 

0 que Adam Smith diz do tabaco póde-se dizer do 
assucar e de todos os outros generos. A limitagão da 
venda d'estes productos 80 mercado metropolitano 
impede o desenvolvimento da sua producçáo nas CO- 



lonias e d'ahi a elevação do seu custo. D'este modo 
as restricções á liberdade do trafico, em vez de tor- 
narem menos caros os generos colorriaes, pelo menos 
para a metropole, teem antes o efeito de os encare- 
cer até para esta mesma. Por outro lado eilas evitam 
tambem o augmentar-se a cultura, do que resulta que 
os colonos adquirem menos riquezas e portanto me- 
nos possibilidade de comprar os productos manufa- 
cturados da mãe patria. Conclue-se assim que seme- 
lhante derogação ao curso natural do cornmercio faz 
por si mesma diminuir os beneficias e empobrecer a 
industria não só das tlagões extrangeiras e da colonia, 
mas da propria metropole. Por isso esta classe de 
restricqões foi a primeira atingida na pratica. Já no 
seculo XVITI a França e a Inglaterra as derogaram 
muitas vezes e hoje só como processo temporario se 
podem justificar, como succede entre nós. 

Restricções, nas colonias, na importaqáo dos 
artigos extrangeiros. Estas são tão antigas como 
as primeiras e duram ainda em parte. Todas as  me- 
tropoles quizeram dai aos seus commerciantes o pri- 
vilegio do mercado colonial, juIgando que d'esse modo 
asseguravam o desenvol1-imento da industria metro- 
politana. Só por excepção e com muito criterio se 
devem adoptar estas restric$ões, porque elias encarr- 
cem nas colonias todos os artigos, inclusivé os de 
primeira necessidade e os utensilios de fabrico, 3s 
que maior influencia teem no desenvolvimento indiis - 
trial e demoram por isso o progresso d'essas socie- 
dades nascentes, mantendo-as no estado de infancia 
e prejudicando o seu descnvolvirnento. Progredindo 
menos rapidamente e chegando com mais dificuldade 
a riqueza, o seu poder de comprar sera mais reduzido 
e os proiluctos fabricados na metropole, com os pre- 

ços artificialmente elevados, vender-se-hão menos d o  
que succederia n'um regimen mais liberal. Ou essa-; 
prohibições são escusadas, se a metropole, como a 
Inglaterra, tem uma superioridade visivel no fabrico 
da maior parte dos artigos mais necessarios aos colo- 
nos, ou, se a metropoie é inferior, sobre esse ponto 
de vista, ás nagões visinhas, obrigando ella as  suas 
colonias a comprar-lhe os objectos de maior consume 
e os aparelhos de fabrico agricola, condernnal-~s-ha 
a vegetar, deterá o seu progresso em germen, matará 
=sim a galinha dos ovos d'ouro. 

Além d'isso o contrabando não deixara de se des- 
envolver em grande escala. Por maior que seja a fis- 
calisação, esta será dispendiosa e ineficaz.- 0 resul- 
tado portanto sera transformar-se a prohibição ás  
colonias de imporiarem mercadorias extrangeiras n'um 
verdadeiro premio aos contrabandistas. 

Synthetisando podemos dizer que as consequm- 
cias d'este systema são os colonos pagarem mais 
caros os artigos necessarios á vida r os utgnsiIios 
de producção. o que demora o progresso da colonia 
e os priva de obterem todos os recursos que pode- 
riam adquirir, ficando por isso mesmo menos habilita- 
dos a comprar os artigos de conforto, de prazer e de 
luxo, que, mais do que nenhuns outros, a metropole 
poderia collocar pela afinidade de costumes e de ten- 
dencias com a colonia; os fabricantes da metropole 
utilisarem só n'urna pequena proporção O beneficio 
que se lhes queria conceder; os contrabandistas tira- 
rem os lucros mais importantes; e a. metropole obri- 
gar-se a enormes despezas de fiscaliisação. 

Nas, peior do que tudo isto, é que taes prohibições, 
e as contrariedades e przjuizos que ellas ocasionam 
nos colonos, provocam-ihe uma viva irritaçáp, que 
póde conter-se durante muito tempo, mas acaba sem- 



pse por explodir em protestos e rei"oItas, para, por 
fim, se chegar á separação. 

Por isso a orientação hoje dominante é conceder- 
se as piopias colonias o direito d'ellas fixarem .os 
seus direitos d'alfandega. E' esta a legislação ingle- 
za. C'm tal processo póde tambem dar Iogas a exn- 
geros, como está succedendo 110 Canadá e na i'i- 
çtoria, na Australia, que estabeieceram um regimen 
verdadeiramente proteccionista o qual se estende 
inclusive aos productos da metropole. O resultado 
já ellas o estão coll-iendo e tanto que a colonia de 

. Victoria esta-se desenvolvei?do muito menos do que 
a de No1.a GaIles, que é livre cambista. E: esse resul- 
tado é egualmente nocivo para a metropole. 

Poder-se-ia pois chegar a um meio termo, peimi- 
tindo-se ás colonias o elaboiasem as suas pautas, mas 
marcando-lhes um limite nos direitos, limite que po- 
deria ser o de I; ou 2 0  Q/o sobre o.valor das merca- 
dorias manufacturadas na Europa. 

Estes principios são os que a sciencia indica como 
os mais beneficos. Na pratica, circumstancias de mo- 
mento aconselharão a postergal-os e a pôl-os de lado 
temporariamente sem prejuizo e antes com vantagem. 
Assim o entende a F r a n p  e tanto que esta nação, 
nos ultimos tempos, tornou a adoptar as doutrinas 
proteccionistas, dando grandes vantagens ás merca- 
dorias nacionaes entradas nas colonias e prohibindo 
quasi por completo ali os productos estrangeiros. O 
proprio Leroy Beaulieu, que é partidario enthusiasta 
da mais iilimitada liberdade de commercio, reconhece 
que nas colonias, que custaram enormes sacrificios 
para se formarem, como o Tonkin e Madagascar, se 
deve admitir, não só no periodo de educação, mas pei- 
manentemente, direitos diferenciaes moderados, com 
vantagem para os productos da metropole e que estes 
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mão devem ser isentos de todo o direito, porque 
representaria um enosme desfalque na5 receitas 

Restricções, na metropoie, fl a importação de 
productos eoloniaes que não s?jamgFa 
ou enviados pelas suas c ~ l o f l ~ ~ ~ *  
ijões tem-se adoptado como tima compensação ás 
colonias e completam o chamado pacto 

São  ha duvida que ellns se podem por em 
execu- 

s ão  com mais facilidade do que as a* tecedentes. Os 
pioductos coloniaes diferem mu i to  artigos ma- 
nufacturados, são em geral de peso em 

$50 ao seu valor e por isso o seu é quasi 

trnpossivel, além de que, na r n e t r o ~ o l ~ ?  a respectiva 
fiscaiisação é incomparaveirneiite mais do qlie 
nas colonias. arnentu dos pi-eqOS, 

Nas as consequencias do au, 
derivados de iaes i-estricções, n ã o  deixam de ser no- 
civas, E ellas ção de tal ordem que teem lagar 
a o  facto extranho e ilogico das i ia$õeS que ?Os- 

suem coionias adql1iriret-n os gener05 colOniaes por 
melhor preqo e de melhor do que aquellas 
que possuem as mais bellas colonia5 '"picaes. O Vi- 
vilegio concedido ás colonias p a r a  a me- 
tropole com os seus artigos, t ende  

a substituir os de 

melhor qualidade pelos mais inferiores OU mediocre5. 
Este resultado provêm de irarias causas$ entre 
quaes se salienta a das coloniaç, o ~ ~ j a s  goSam 
d'um regimen privilegiado assente " 0  mOnoPolio~ não 
yrecisarem fornecer proriuctos tão perfeitos 'Omo 

outras regiões mais novas, onde a cultura se aperfei- 
$a, instigada pela concorrencia. 

Em relagáo aos generos de c o n s u m o  Os pesados 
direitos que os oneram são um es t  

jmulo á falsificação. 



~ ã o  se póde esperar que se evitem por completo aç. 
fraudes nas vendas a retalho, mas diminuir-se-hiam 
decerto muito se se baixassem os direitos sobre os- 
productos coloniaes e portazto tambem o lucro resul- 
tante da falsificação, Assim como a prohibição de se 
importarem as mercadorias extrangeiras nas colonias 
constitue uma especie de premio para os contraban- 
distas, assim tambern a elevação de direitos nos assu- 
cares ou nos cafes extrangeiros beneficia em grande 

-parte os falsificadores. 
Defendem-se estas restricções pefa necessidade de 

se desenvolver o cornmercio colonial. E' preciso nãm 
exagerar o valor d'este argumento, porque, como 0 

frisou Meri\-ale, as nações coloniaes, fechando os seus 
portos a productos que não sejam das srias colonias, 
fazem tambem com que os generos das que Ihes per- 
tencem não tenham entrada nos das outras nações, 
do que resulta ellas perderem mais merczcios do que 
ganham. Ainda se diz que, se taes restricções constituem 
um fardo para a metropole, esse sacrificio é justo, 
como compensa~ão dada ás colonias pelos entraves 
postos á liberdade das suas importações, com o fim 
de se beneficiarem os fabricantes da mãe-patl-ia. Se 
isto tivesse valor, ficaria provado que o caminho úos 
monopolios não tem termo e que cada privilegio que 
se cria ciá origem a outros, formando d'esse modo 
uma seiie de atentados á liberdade do commercio- 
destinacios a equilibrarem-se uns aos outros e todcs 
prejudiciaes ao progresso das sociedades. 

Xão ha duvida que o fornecimento do mercado 
metropoiitailo, exclusi~-ame~te pelos generos das suas 
colonias, adoptado como systema permanente, póde 
iavorecer de momento os interesses d'essas colonias, 
mas prejudica-lhes o seu desenvolvimento normal, a 
sua constituição regular e dificulta-lhes uma boa orga- 
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nisaçao economica. Foi por causa d'esse exclusivo 
que as colonias dos tropicos se consagraram de todo. 
aos generos de exportagão, desprezaram as cul furas- 
proprias para a alimentação local, esgotando o sólo- 
por uma producção constante e exhaustiva e fundando- 
e alimentando a escravatura por todos os processos. 
Transformaram-se em fabricas, prosperaram artifi - 
cialmente. Por isso teem atravessado crises dificeis e 
muitas d'ellas cahido no maior marasmo, sobretudo, 
São Domingos, que chegára a atingir a maxima ri- 
queza, Uma tal decadencia resultou principzlmente- 
do regimen proteccionista a que devera as suas pri- 
meiras e rapidas prosperidades. 

Restricções no transporte das -mercadorias. 
destinadas ou provenientes das colonias em 
navios qae não sejam da metropole. Estas res- 
tricgões aplaudidas por economistas eminentes, foram 
uma das bases da politica colonial ingleza durante 
dois seculos. -4s suas leis de navegação adoptavam- 
nas com o maior rigor. Visavam ao fim po!itico de. 
tornarem a marinha ingieza superior á hollandeza,. 
que no principio do seculo XVII, tinha, sobre todas aç- 
marinhas da Europa, manifesta i-antagem. EHas tor- 
navam-se o mais exageradas possivel em tempo d e  
guerra, para passarem a ser mais suaves nos perio- 
dos de paz, q u a ~ d o  os interesses particulares dos 
mercados prevaleciam sobre as considerações de de- 
feza ou supremacia maritima colonial. O i\cto de na- 
vegação, tornado mais rigoroso durante o seculo xvrri, 
mereceu até' o applauro de Adam Smith, que talito. 
combateu as restantes restricçoes, que faziam parte 
da pacto colonial. 

Quando se aboliram as leis de navegaqão, tentou-se 
negar que ellas tivessem tido influencia decisiva, ou 
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sequer importante, nas prosperidades da marinha in- 
gleza. Para isso alegou-se que o monopolio dos hol- 
]aridezes não resultára de vantagens naturaes; que 
esse pequeno povo, apezar de habitar uma região po- 
bre em madeiras de construcção e em metaes, devera 
.a sua prosperidade a causas d'outra ordem. E poz-se 
em relevo que ella possuia, para ter alcançado um ta: 
I-esultado, um grande capital moral, formado pela 
energia, espirito industrial, habito de negocios e iiber- 
dades publicas, uma importante acumulação de capi- 
taes, que por isso exigiam fraca remuneiação, e ainda 
uma valiosa concentração de commercio em grandes 
casas, o que lhes permitia contentarem-se com fretes 

-jiiferiores aos que tinham de exigir os pequenos ca- 
pitalistas das Qutras nações. Os factos vieram, efecti- 
1 arnente, comprovar estas a8rrnações. 

Na segunda metade do seculo xvrr, a Hollanda eç- 
gotou-se nas guerras com a França e com a Ingla- 
terra. Sofreu muito a sua prosperidade economica e 
politica. Augmentou considerasreimente a siia divida 
piibiica, o que determinou a elevagão das taxas com- 
meiciaes que pezaram sobre a industria neerjandeza, 
crescendo por isso o preqo da construcção e equipa- 
mento dos navios, e portanto o frete. Nenhum d'es- 
tes acontecime~tos se deu em virtude de existirem os 
Actos de Navegação, e foram elles que marcaram o 
progresso e a supremacia da marinha ingleza. E, para 
reforçar a prova d3 sua inutilidade, recordal-a-se que, 
ao  passo que os transportes maritimos da Inglaterra 
com a America se desenvolveram elormemente, os 
da mesma nação com os portos mediterraneos e do 
Baltico dirninuiram muito, o que confirma que é um 
erro atribuir a essa causa a prosperidade que aqueila 
~narinha atingiu. 

Estas restricções, não ha duvida que são favora- 

veis aos armadores, mas prejudicani os productores, 
tanto metropolitanos camo coloniaes. São os com- 
merciantes que pagam toda a diferença de frete dos 
navios nacionaes para os navios estrangeiros. Mas essa 
diferença sofrem-n'a em absoluto os productores, e 
não reverte toda em beneficio dos armadores, porque 
uma parte d'ella representa a inferioridade da nave- 
gação colonial em reiagão a d'outros povos. Uns per- 
dem assim mais do que os outros ganham, e portanto, 
em conjuncto, a ecoi~omia nacional sofre prejuizo. 

Todas as  restric~ões ao uso da marinha estran- 
geira dão c-orno resultado desviarem-se capitaes d'ou- 
tros ramos de industria para se empregarem d'uma 
maneira menos proveitosa para a economia nacionak 
na construcqão de navios, ou produzirem uma reduc- 
ção na exportação dos paizes que adoptam essas res- 
tricções, não só porque da elevação do frete resulta 
aitgmento de preço nos generos e, portanto, diminui- 
. ção n a  sua procura, mas porque ficam menos sapitaes- 
disponiveis para as industrias, visto o seu emprego, 
nas construcções navaes. Estes dois effeitos dão-se 
simultaneamente. Apezar d'isso, economistas do valor 
de hlac-Çuiloch e Menvale, alêm de Adam Smith, 
como já dissémos, sustentam que o Acro de Nave- 
gação, chamando para o commercio maritimo capitaes 
importantes, fez augmentar muito os rendimentos dos. 
tia Inglaterra. 

Não ha duvida que, sobretudo nos primeiros tem-- 
pos, empregando-se capitaes valiosos n'uma indus- 
tria nova e tão importante como a das construcções- 
navaes, esses capitaes escassearam para outros em- 
pregos e o seu juro augmentou, facto que se dá sem- 
pre que se multiplica e varia 3 aplicaçgo dos mesmos- 
capitaes. Mas esse efeito foi passageiro. Do Acto de 
Navegação, obrigando os prodirctores a servirem-se S b  
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de determinados navios, proveiu o augmento do frete 
e, portanto, o prego dos generos no logar do destino, 
D'zhi a diminuição da procura e portanto a diminui- 
gão da producgão na região manufactureira. 

Não se póde, pois, dizer que as  restricgões a que 
nos referimos fizeram crescer os rendimentos da Ingla- 
terra. Fizeram subir, é certo, o juro dos capitaes, 
o que é diferente dos rendimentos da nação. Tor- 
aando mais cara na metropole as  inercadorias das 
colonias, e n'estas as da metropole, diminuiram o 
consumo e. reduziram a producção dos artigos des- 
tinados á exportação, tanto em Iilglaferra como nos 

.dominios d'além-mar. O Acto de Nave-ção actuou, 
pois, sobre o ponto de \lista economico, quer na 
metropole, quer nas colonias, ccomo um peso mor- 
to que actua n'uma das molas principaes da acti- 
vidade humana,, para nos servirmos d'uma phrase 
feliz de Adam Smith, embora o notavel econon-iista 
a houvesse aplicado a outra hypothese. Esse efeito 
s ó  cessou quando a marinha privilegiada se colocou 
<em condi$Óes de poder hombrear com a marinha con- 
-dermada, isto é, quando o hcto de Navegação deixou 
d e  ter eficacia. 

A melhor prova do ma1 que estas restric~ões cau- 
saram á metropole e egualmente ás' colonias está nas 
enormes travessias a que se sugeitam as mercado- 
rias para fugir aos direitos diferenciaes. Dispende-se 

-assim inutilmente muito capital e trabalho. Não é 
saro, já dizia Merivale no seu tempo, vêr a farinha 
dos Estados-Unidos, que se destinava ás  Antilhas, 
em vez de seguir directamente de New-York, tomar 
a direcção de Quebec ou Montreal, para desembarcai- 
em alguma d'estas cidades, e d'ahi ser reexportada 
com pavilhão inglez. Elevava-se assim o preço d'este 
artigo sem necessidade e, só para se dar o lucro de 

algumas centenas de iibras aos armadores, obriga- 
vam-se as colonias a gastar muitos milhares d'eilas. 
Ha exemplos de trigo transportado de Arkatigel a 
Quebec, e depois desembarcado e reembarcado para 
a Jamaica. Navios carregados de madeiras de con- 
strucçso do norte da Europa teem sido conduzidos 
para o Canadá para seguirem d'ahi para Inglaterra, 
como transportando madeiras do Canadá, porque a 
diferença dos direitos indemnicava largamente as  des- 
pezas do enorme trajecto. Tudo isto prova quanto o 
monopolio de que tratâmos faz augmentar o preço 
dos artigos, e a fórma corno essa diferenga é dispen- 
dida sem proveito. 'I'udo isto demonstra tambem quanto 
são fundadas as  razões com que esta classe de res- 
rricções pode ser combatida. 

Restricções na manufactura, pelos colonos, 
das suas proprias materias primas. São estas 
restricgões uma das bases principaes do pacto coio- 
nial, e tanto se enraizaram na pratica que, em grande 
parte, tem resistido até á aboligão do mesmo pacto. 
Lord Chatam, apezar do seu' grande espirito, era tão 
partidario d'elias qiie proferiu a seguinte phrase em 
pleno parlamento britannico: «As colonias inglezas 
d a  America do Norte não devem fabricar nem una 
prego, nem uma ferradura de cavalo,. Em compensa- 
@o, economistas dos mais iIlustres sustentam que o 
facto de se impedirem os colonos de fabricar os obje- 
ctos usuaes e grosseiros equivale a entravar os pro- 
gressos da sua cultura. 

E' quasi irnpossivel uma região prosperar pela agri- 
cuItura, se não tiver uma industria local, embora ru- 
dimentar. Ha muitos trabalhos que, pela existencia de 
rnateriaes abundantes e do seu baixo preço, só no 
proprio sitio pódem ser executados. Prohibii-os e con- 
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trariar o desenvolvimento da riqueza e deter a pros- 
peridade da região. Essas medidas ofendem os colo- 
nos, mais ainda pela sua influencia moral do que pelos 
seus resultados rnateriaes. A sua aplicação exige pro- 
cessos inquisitoriaes, que são, sobretudo, odiosos aos 
caracteres altivos e independentes, de que essas so- 
ciedades, em geral, são compostas- 

Nas colonias de Inglaterra ellas foram levadas a um 
tal exagero, que se impedia o transporte d'um simples 
chapeu d'uma provincia para a outra. 0 s  regulamen- 
tos d'essas medidas não pvdiam ser mais vexatorios 
e injustos. 

Os fabricantes da mc': opo!e niio teem que perder 
por esta consentir as colonias :: eclregarem-se á in- 
dustria. O proprio interesse dos colonos faz com que 
el1es se consagrem de preferencia á agricultura, á pesca 
e ao commercio. Emquanto as  terras são em abun- 
dancia, valiosa a rembneragão do capital, a mão d e  
obra dificil e cara, não ha. duvida que a grande ín- 
dustria 1120 tem motivo para se estabelecer nem con- 
dições para prosperar. Só a industria domestica, que 
se exerce no seio das familias e que exige uma fabri- 
cação singela, é que póde dar-se n'uma colonia, por- 
que é compativel com o desenvolvimento agrícola do 
paiz e porque lhe é indiçpensavel. Para a prohibir os 
regulamentos sZio tão impotentes como opressores. 
Para evitar a grande industria, que se opõe aos in- 
teresses dos proprios colonos, são inuteis e escusa- 
dos. 

-4s prohibições faceis de adoptar são as que se refe- 
rem aos productos brutos d'um grande volume, cõmo 
os da refinação do assucar. Para favorecerem os refi- 
nadores nacionaes, para darem incremento á sua niz- 
rinha, ou para augmentarem os interesses do thesoirro, 
as metropoles estabeleceram essas restricções, teem- 

nas conservado com tenacidade e algumas makem- 
nas ainda. 

A industria do assucar nas colonias portu- 
guezas. Entre iiós, só em 1899, o ministro da ma- 
rinha d'então, O Sr. Eduardo i-illaça, apresentou um 
projecto de fomento colonial, facilitando, pela conceç- 
são d'um bonus na importa~ão para a metropole, o 
fabrico do assucar em Angola e 1Ioqambique e s6 em 
1903 e que foi publicado um decreto transformando 
em lei essa ideia, embora n'uma aplicação restricta. 
Foram excepcionaes os resultados d'esta providencia 
para u augmento d'uina das.riquezas da provincia de 
Iloçambique, até então quasi desvalorisada e abaii- 
donada. O decreto de 1903 estabelecia que os assu- 
cares produzidos e fabricados n'aquella colonia e na 
de Angola pudessem entrar nos mercados metropoli- 
tanos, pagando metade dos direitos de importação 
que oneram os assucares extrangeiros, até 6:000 to- 
neladas por cada uma das referidas provincias. 

Em Angola, a produc$ão pouco tem alrgmentado 
e o assucar importado d'aquella provincia está ainda 
bem longe de atingir o limite estabelecido. Existem 
ali as fabricas do Dombe Grande, do Giraul (Mossa- 
medes), do Alto Dande, do Bom Jesus (Cazengo). da 
firma Conceição Pinto (Quissol) e Oliveira C." (Noio 
Redondo). Mas estas fabricas teem continuado a fa- 
bricar alcool e tanto que em i91 I ainda apenas pro- 
duziram 2:ozo roneladas de assucar. Este estado de 
cousas deve começar agora a modificar-se, visto as 
providencias adoptadas contra o fabrico do alcool. 

Em Noçambique, porêm, succedeu logo o contrarie. 
Em !906, essa provincia utilisava já todo o efeito da  
lei. E em 1907 e nos annos posteriores O acrescimo 
de producção foi enorme, a tal ponto que em I 9 I I  



a quantidad_e do assucar ali produzido foi de 34:3jo 
toneIadas, das quaes 20:o;o foram produzidas pelas 
fabricas de Caia, llorromeu, Busi e Beira Songar, esta- 
befecidas nos territorios da Companhia de Moçambi- 
que. Estão ainda em construcçáo tres grandes fabri- 
cas, as de Movene, . Incomati, e Incomati delta do 
Zambeze, devendo por isso a producção de todas el- 
Ias, em 1914, attingir mais de 6o:ooo toneladas. Além 
das fabricas iqstaiadas nos territorios da Companhia 
de lloçambique, ha no resto da provincia, as de Mo- 
peia, Iohanogombe, N'hamacurra, Inhambane e Tei- 
xeira Dias. Por isso, já na sessão de 1908, o parla- 
mento apreciou uma proposta para que o assucar de 
3Iocambique podesse utilisar o beneficio que se de- 
cretjra para o de Angola e que esta provincia ainda 
não tinha aproveitado. ?I referida proposta, porém, 
não chegou a ser convertida ein lei. 

Expr;rimentámos, desde o principio da nossa coIo- 
' nisação, a culturíi da canna do assucar nas nossas 
possessões d'alèm-mar e o seu aproveitamento na in- 
dustria do assucar. Essa industria foi introduzida no 
Xlgarve, 110 secuIo siv, por mercadores genovezes, ai- 
guns dos quaes tiveram privilegio e passou para a ilha 
da Madeira no seculo xv, ende parece ter atingido 
urna producção de 15o:ooo arrobas. A sua producção 
foi em r498 Iimitada a 12o:ooo arrobas, por causa de 
uma cris6 de pre$oç de compra. Os colonos da Ma- 
deira, mandados para S. Thomé pelo infante D. Heu- 
rique, ali introduziram a fabricação de assucar que al- 
cançou enorme desenvolvimento, chegando a produzir 
300:003 arrobas. Todos esses assucares vinham para 
Lisboa, onde eram refinados, principalmente por ita- 

- lianos, e exportados designadamente para a Italia, 
França e Turquia. Dos antigos mercadores assu6arei- 
ros italianos, ainda hoje ha em Portugal vestigios em 

nomes de algumas famiIias, c9mo Accioli, Corvi- 
nelli, Lomelino (de LomeIim). As fabricas de S. Tha- 
mé, onde nos principias do seculo xvin  havia 22,  fo- 
ram, pouco depois,. em 1807, desmontadas e levadas 
para o Brazil, e a industria desapareceu. Em resumo: 
a industria assucareira foi a primeira grande indus- 
tria colonial portugueza. E ainda uma nota: no fora1 
da -4lfandega de Lisboa, dado por Filipe rir, o assq- 
car de S. 'í'homé eritrava em Portugal Iivre de direi- 
to5, logo que provasse ter ali pago a siga, que era 
insignificante, ou tanto como 29 rkis em arroba. 

N'um paiz como Portugal, cujas receitas publicas 
dependem em grande parte de exagerados direitos 
pautaeç, á vantagem da tributação sobre os assuca- 
res estrangeiros, importados para o consumo do paiz, 
sacrificou-se durante inuito tempo o estabelecimento 
d'uma industria que tem as melhores condições de 
vida em duas das nossas mais importantes colonias e 
que deve concorrer poderosamente para a riqueza 
economica d'essas colonias. O alargamento d'esta con- 
cessão deverá produzir uma baixa de preço valiosa, 
porque, alêm da diferença do frete do assucar bruto 
e do assucar refinado, a refinação na colonia permite 
que se possam aproveitar ahi melhor os residuos do 
que na metropole, e nnalmente porque, augmentando 
a producção, os industi-iaes das colonias diminuirão 
muito as despezas proporcionaes do fabrico. Uma ou- 
tra vantagem se tiraria ainda de tal medida. Piodu- 
zindo mais e tirando melhores lucros dos seus pro- 
ductos, os colonos poderiam adquirir maior somma de 
mercadorias. O movimento commercial entre a me- 
tropole e as colonias e o progresso d'estns tornar-se- 
îa niais rapido e seguro. 

A condemnação do pacto colonial apreciado 
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a no seu conjuncto. Já temos mostrado quanto a s  
disposi$ões do pacto colonial prejudicaram o desen- 
volvimento das colonias. Mas contra elle, no seu con- 
juncto, levanta-se ainda um razão valiosa. .4 consi- 
deração de que a metropole e as colonias constituem 
urna mesma patria, é suficiente para se comprehender 
que não deve haver deseguaidades de legislação com- 
mercial entre uma e as outras, povoadas por cidadãos 
da mesma raça, da mesma lingua e dos mesmos direi- 
tos. A exp~riencia confirma esses principios, porque 
todas essas restricções desenvolvem sel-itímentos de 
protesto e de revolta, entravam o progresso das colo- 
nias, deteem o movimento cornmercial e prejudicam 
simultaneamente os productores coloniaes, os fabri- 
cantes da metropole, os consumidores de uma e ou- 
tra regi50 e, no fim de tudo, O proprio thesouro da 
na~ão .  

,4 Inglaterra, que foi o primeiro paiz que o pre- 
conisou e procurou ssguir com o maior rigor, conuen- 
ceu-se depois do erro que cometera. Demonstrou-111'0 
eloquentemente Adarn Srnith, na sua obra irnmortal : 

- <Estudo sobre a natureza e as causas da riqueza das 
nações~, aparecida em r;;G, precisamente quando a s  
colonias amelicanas se libertavam do jugo rnetropo- 
litano e proclamavam a sua independencia. Depois 
d'essa epoca as diverzas .restricções começaram a ser 
pouco a pouco abandonadas. Huskisson, em 1825, 
orientou firmemente a politica do seu paiz para a s  
doutrinas do livre-cambismo. Essas doutrinas foram 
perfilhadas, em campanhas notabilissimas, por Cobden 
e Rright e completadas depois pela acçáo de Hobert 
Peel. 

Até 1860 conservaram-se n'aquelle paiz alguns dí- 
reitos diferenciaes a favor das colonias, mas, a partir 
d'essa epoca, -a Inglaterra concedeu-lhes pleno di- 

reito de comprarem e venderem os productos em to- 
dos os mercados do mundo e, mais ainda, o governo 
metropolitano outorgou as grandes cobnias autono- 
mas a liberdade da sua poiitica fiscal. Estas aprovei- 
taram essa liberdade para, por sua vez, experírnenta- 
rem o sysrema proteccionista, e hoje as meicadorias 
da mãe-patria são ali, como as dos páizes estiangei- 
ros, oneradas com direitos protectores. 

D'este modo a Inglaterra é o unico mercado do 
mundo em que os productos entram em condições 
eguaec, sem distincção de origem ou de proveniencia, 
sendo as  coionias da Coròa tambem submetidas ao 
mesmo regime11 de liberdade commercial. O grande 
jmperio da India possue uma certa autonomia adua- 
neira, mas os direitos de importação, fixados pelo go- 
verno, são puramente fiscaes. Os productos da mãe- 
patria e das colonias britanicas pagam os mesmo di- 
reitos que os productos extrangeíros. - 

i\Ta França, o pacto coloniaI nunca foi adoptado 
com tanto rigor. Não era absoluta a prohibição feita 
ás colonias de manufacturarem as suas materias pri- 
mas. Desde o principio as coionias francezas tiveram 
a faculdade de refinar os seus assucares. Mas pro- 
mulgaram-se ali muitas disposições para pôrem em 
vigor os principios do pacto coIonia1. Em i6 de junho 
de r 670 pi'ohibia-se aos navios estrangeiros aborda- 
rem ás colonias francezas, sob pena de confisco, e 05. 

' colonos que comprassem artigos n'esses navios paga- 
riam uma pesada multa. Em 14 de julho de IZOS 
determillava-se que os capitães dos navios condu- 
zissem para Franga todas as  mercadorias compradas 
por elles nas colonias E dez annos mais tarde apela- 
va-se ainda para medidas mais rigor-as, obrigando-se 
os navios estrangeiros a passarem a uma certa dh- 
tamia das costas das colonias francezitç. 



Todas estas restricções e peias só vieram a ser 
combatidas .mito mais tarde. Foi a lei de 3 de julho 
de r861 que reprimiu as restricções do pacto colo- 
nial e um decreto de 9 de juflio de 1869 que esta- 
beleceu que os productos de qualquer natureza e de 
qualquer proveniencia podéssem ser importados, de- 
baixo de todo o pavilháo, mesmo nos estabelecimen- 
tos de alêm-mar, em que ainda estava em rigor o 
Acto de Xavegação de 1793. Fòra realmente a'este 
anno que a França, acreditando que a supremacia ina- 
ritima da Inglaterra, em detrimento da da Hollanda, 
se atcangBra, n ~ s  seculos xvrI e xvrrr, por efeito do  
Acto de Cromtvell e querendo a todo o custo enfra- 
quecer a sua rival, decretou um Acto de Navega@ 
em tudo aiialogo ao do Protector. A derrota de Tra- 
falgar fez-lhe desvaneceia o sonho que architectára. 

Objecções á influencia das colonias no com-' 
mercio da mdropole. Já acentuamos que uma das 
vantagens mais importantes que resultam para .um 
paiz do facto de ter colonias, consiste em ellas ofere- 
cerem um mercado seguro aos productos da rnãe-pa- 
tría, hluitas, vezes, porém, as provincias ultramarinas 
fornecem-se, em grande parte, d'outros centros de 
producção. Este facto fez com que Bernardim de 
Saint-Píerre díssésse, com espirito e alguma aparen- 
cia de verdade, referindo-se á Ilha de França: &Esta 
colonia obtêm as suas louças da China, os artigos de 
vestuasio da India, os escravos e os animaes de Mada- 
gascar, uma parte dos alimentos do Cabo da Boa Es- 
perança, o dinheiro de Cadiz, e.  . . a administração 
da França.. Mas de facto é sempre o mercado metro- 
politano o que abastece, de preferencia, as respecti- 
vas colonias e a concorrencia, acusada por aquelle 
escnptor, no caço indicado, seria muito mais perigosa 
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para a França se a ilha referida não fizesse parte dos 
seus dominios ultramarinos. 

Os que sustentam a verdadeira doutrina recordam 
que se a Algeria, por exemplo, fosse italiana ou hes- 
panhola, os productores francezes não lhe venderiam 
generoç do valor medio de 500 milhões de francos 
por anno e, se o mesmo succedesse á lndo-China, esta 
não animaria a riqueza da siia metropole cõm n jm- 
portago de 73 milhões. 

Objecta-se aiiida que o fornmercio colonial repre- 
senta, de facto, uma fraceo pequena de todo o com- 
inercio internacional. Assim, em rela~ão A França, o 
primeiro é apenas a decima parte do segundo. A s  ex- 
porkqões d'aquells nação para todas as suas colonias 
são inferiores ás exportações para a Belgica e apenas 
metade das que se destinam á sua ~is inha d'alêm da 
,\lancha. Por isso já se tem dito, por uma forma para- 
daxal, que a Inglaterra é a mais preciosa de todas as 
colonias f~*ancezas. O mesmo se póde dizer em relaçiio 
aos outros povos..O commeicio da Hollanda com as Ilhas 
Neerlandezas representa apenas r j , 5  "/,-, das suas im- 
portações e 3,1 das sua? exportagões. C: comrner- 
cio colonial da AHemanha é uma quota minima do 
seu commercio total. E na propria Inglaterra, apsznr 
da vastidão quasi illimitada dos seus dominios, as suas 
transacções com as colonias não excedem um quinto 
das suas importações e um terr;o das suas esporta- 
ç6es. 

Esta objecção funda-se em factos incontestareis, 
mas convêm notar que o conçiirno por habitante de 
productos de esportação é sempre mais elevado nas 
colonias, do que nos povos já com uma civilisação 
mais completa. Um habitante da Australia consome 
dez vezes mais productos inglezes do que um francez 
e um canadiano quatro vezes mais. A comparaç%o 



deve-çe fazer entre Uma ~010nia e um yaiz extran- 
geiro dleguaI população e riqueza. E se assim se fize; 
a vantagem, sob o ponto de vista da importancia dos 
generos sahidos, será sempre para a colonia. Kão ha 
duvida que as colonias, regiões em geral ainda por 
desenvolver, não podem consumir tanto como os pai- 
zes já inteiramente formados. Mas, progredindo, ellas 
oferecerão aos productos da mke patria uma sahida 
sempre crescente. E por isso não devemos pensar no 
que as colonias reaimente hoje adquirem, mas sim no 
que hão-de vir a adquirir mais tarde. E se ellaç se 
emanciparem.: perguntam os que contestam a utilidade 
dzs coloni:is, Esse receio não é decisivo, porque as 
cotonias, mesmo depois da separagão, costumam, em 
geral, ser clientes da sua antiga metropole. E' o qire 
se tem dado com o Cabo em relação á Hollanila, com 
os Estados Unidos em relação a Inglaterra e com o 
Rrazil em relação a nós. 

Comparam-se ainda as cifras do cornmercio coIo- 
nial com as das despezas que essas ,emprèzas acarre- 
tam e conclue-se que elfas nunca pagam essas despe- 
zas. A maior parte das colonias impôern na sua origem 
e continuam a impor por muito tempo pezados sacri- 
ficios aos orçamentos metropolitanos. O famoso se4 
sa@orting prizcifle, que Wakefield preconisou, pelo 
qual a colonia pagaria todos os encargos, desde a sua 
tundapio, hypothecando o seu futuro, não é mais do 
que uma illusão e o exempIo da Austraiia do Sul.  
mostrou bem os perigos d'esse sptema. 0s que 
atacam as colonias conclueni pois que, apreciando-se 
a questão no terreno do deve e haver, a color,ísaç20 
6 um mau negocio. 

Não ha duvida que o Estado, pelo menos directa- 
mente, nunca poderá indepnisar-se do que houver 
adeantado. Mas é apreciar o problema por um ponto 

, 
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de vista muito estreito o contar apenas com as des- 
pezas do thesouro metropolitano. Com o decorrer do 
tempo, o desenvolvimento do commercio, da indus- 
tria e da navegasão, o augrnento geral da riqueza 
publica, compensam á Iarga os sacrificios do inicio. 
rl Inglaterra, (;e se tivesse reduzido á sua ilha, seria 
hoje a primeira naçáo do mundo peio cornmercio, 
pela riqueza e pelo credito? O que succede é que esses 
resultados só çe obtem pelo esforço de muitas gera- 
qões. Bacon exprimiu esta verdade dizendo ; ~Coloni- 
sar um paiz é o mesmo do que plantar uma floresta,>. 
Outros tem-na definido com esta imagem feliz: .A 
colonisação é uma collocagão de pae de familia. A 
geragáo que semeia apenas conhece os encargos, quem 
colhe é a posteridade,. 

Resulta d'este facto, como Chailley o fez notar com 
muito espirito, que os que censuraram uma enpreza 
colonial no seu principio, estãs no direito de susten- 
tar as suas censuras até á morte. Não pensam n@ 
que succederá nas epocas que se lhe seguirem. Me- 
dem pela sua propria existencia a vida e o progresso 
d'uma colonia e d'uma na~ão.  Por isso muitas vezes 
uma e duas gerações perseguem com sarcasmos in* 
justos uma colonia e aqrielles que a defendem. Por 
fiin a coIonia começa a prosperar. Quando ella atinge 
o seu maior desenvoivimento, os que a combaterarti 
já não podem confessar o szu erro e os que assistem 

- 

a esse desdnvolvimento não se occupam em o louvar, 
tanto elle lhe parece Iogico e natural. Mas çe se ini- 
cia uma nova empreza colonia!, logo recomeçam as 
objecções e as más i70ntades. A experiencia colhida 
não serve para nada. A Franqa, mais do que nenhuma 
outra naco, tem conhecido a verdade d'estas palavras. 
A ocupação da Algeria provocou luctas apaixonn- 
das. O mesmo succedeu muito mais tarde com a 
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aquisição do Tonkin, que custou o termo da vida 
politica de Julio Ferry. Quantos prejuizas teriam re- 
suliado para aquella nação, se, n'uma e n'outra d'es- 
sas epocas, houvessem triumphado os que considera- 
vam os actos referidos como verdadeiras loucuras? 

Relações entre a metropole e as cofonias. 
Não ha necessidade do pacto colonial para se asse- 
gurarem as relaqões entre a mãe patria e os seus do- 
minios ultramarino?;. 0 s  laços natriraes de linguagem, 
de raça, e de capitalisação, a communidade de edu- 
cação, de ideias e de costumes, a analogia de neces- 
sidades e de gostos, são as melhores garantias, e as* 
unicas possiveis, de relações commerciaes duraveis e 
proveitosas para todos. 

Uma colonia oferece por isso, naturalmente, vanta- 
gens valiosas para a metropole. Uma nação indus- 
trial, populosa e com bastantes capitaes, procede com 
sabedoria e previdencia apossando-se de regiões bem 
situadas e sem dominadores e enviando para ali parte 
dos seus habitantes e dos seus capitaes. Torrens ex- 
primia esta verdade dizendo que não ha commercio 
mais vantajoso, mais seguro, mais estavef e em me- 
lhores condiçôes de se desenvolver, 30 que o que se 
estreita entre uma região manufactureira, populosa e 
de elevada cultura, e um paiz agricola fertil. E isto, 
porque as materias primas que o centro manufactu- 
reiro obtem da região agricola lhe permitem desenvol- 
ver prodigiosamente a prodiieção industrial e ao 
mesmo tempo os objectos fabricados que a colonia 
recebe, os instrumentos, aparelhos e ferramentas que 
vae buscar 6. metropole, lhe facilitam alargar cada vez 
mais a cultura. 

D'estes dois progressos, se os dois paizes são eco- 
nomicos, trabalhadores e caminham a par, provirá 
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a expansão do commercio alèm de todos os limites. 
Privando-se d'uma parte do seu capital para fundar 
colonias, a metropote coloca-o a elevado juro. Esse 
capital 6 magnificamente empregado e multiplica-se 
com uma rapidez desconhecida no velho mundo. E' 
por isso que os coionos são em geral exptendidos 
consumidores dos artigos da rnetropoie. Produzindci 
muito e vendendo muito, adquirem grandes meios de 
compra e criam numerosas necessidades que pódem 
satisfazer mais facilmente dirigindo-se á mãe patria 
do qiie trabalhando directamente para as contentar. 

Beneficias para o Commercio, para as Artes 
Liberaes e em geral para t o d a  a metropote 
provementes da colonisação. Uma outra vanta- 
gem das colonias é que as relações commerciaes com 
eílas são muito mais seguras do que com as nações 
extrangeiras. O laço colonial impede-as quanto pos- 
sivel de adoptar direitos diferenciaeç contra os prs- 
ductos da metropole. Não ha que receiar as guerras: 
0 s  habitos e gostos são analogos aos dos habitantes 
da mãe patria. O commercio externo n'essas condi- 
qóes assemelha-se, pela regularidade e permanencia, 
ao commercio interno, tendo sobre este a vantagem 
de se estabelecer sobre productos muito diferentes, d e  
climas muito diversos e de ser rcipidamente progres- 
sivo pelo enorme desenvolvimento das colonias. 

Mas os direitos diferenciaes, a favor dos generos dx 
metropofe na importação das colonias, justificam-se 
quando estas estão no primeiro periodo, quando a 
acção da mãe-patria ainda não é muito firme e ellas 
tem custado grandes dispendios a na@o coloniçadora. 
Devem durar durante o periodo necessario para se es- 
tabelecer o dominio definitivo e para ali se crearern 
os gostos e os costumes da rnetropole, Essa aferenqo ' 



40s direitos deve ser, em todo o caso, moderada, ter 
exclusivamente o caracter d'um imposto lançado como 
compensação aos beneficios concedidos, iesultantes 
do estabelecimento da ordem e d'urna administração 
equitativa. A França tem imposto ao Tonkirn e a Ma- 
dagascar direitos verdadeiramente prohibitivos, que 
gata4ysain toda a iniciativa dos fabricantes e artnado- 
res & metropole e impedem o desenvoivimeiito eco- 
nornico d'aqiieHlas colonias. 

Uma restric~ão em tudo defensavel é a que diz res- 
peito a cabotagem nos cursos d'agua interiores das 
colonias e mesino nas costas, O monopolio da cabo- 
tagern é -legitimo e muitas vezes necessario. Se se re- 
qrinciasse a elle, far-se-ia desaparecer aos olhos dos 
indigenas o signal mais visir7el da soberania da me- 
tropole e além d'isso favorecer-se-iam a eçpionagem 
e as provocações latentes á agitação e ao d&conien- 
tamento dos povos da região, que, pela sua ignoran- 
cia, facilmente se tornam instrumento dos especula- 
dores. 

E' ainda muito para atender uma outra utilidade 
das colonias para as nações colonisadoras que tein 
excesso de populagão ou que, pelas condições da sua 
 ida social, possuem tendencia ou necessidade de emi- 
gração. Nos Estados Ui~idos computa-se em 4.000 
francos, oil j 2 0 $ ~  réis, ao par, o valor de cada 
colono. que vae consagrar o seu trabalho e energia 
n'outras regiões. .I Allemanha, por exemplo, que teni, 
,por anno, uma emigração de ~oo:ooo dos seus habi- 
tantes para aquella grande naqão, póde avaliar assim 
e m  7~000 contos a perda que essa emigração lhe 
produz. Em Portugal, supondo que o numero total 
idas seus filhos, que existem só no Estado do Rio de 
JAneiro, seja de IOO:QOO e avaliando o valor de cada 
um- d'elles apenas na quarta parte da  quantia em que 

se computa cada emigrante, ainda assim póde-se 
calcular a perda sofrida pelo nosso paiz em 18 :m 
contos, que seriam na totalidade aproveitados se essa 
emigração se tivesse encami~hado para as nossas 
colonias. Nos tempos modernos, apesar do desenvoi- 
vimento da nossa obra co1oni:~I e de termos feito con- 
vergir valiosissimos esforgos sobretiido para as nossas 
possessões africanas, ainda a emigração para o Era- 
zil é a mais numerosa e absorve perto de Soo', da 
emigração total. assim, em 1905, de 33:610 emigran- 
tes que sahiram dos nosscs portos, 2 4 8 1 3  encami- 
nharam-se para aquelle paiz, 6:oj7 para a America 
do Norte e apenas 1 4 8 2  para as colonias da Africa 
Okcidental e 558 para as da Oriental. E' jiisto registar 
que essa perda não é completa, porque o patriotismo 
dos nossos concidadãos, que foram trabalhar para o 
Brazil, obriga muitos d'elles, dos que alcançam fortuna, 
a virem depois empregar os seus capitaes na mãe 
patria. 

E m  relação a0 csrnmercio convèm tambem acentuar 
uma outra ordem de factos. Em toda a parte o coin- 
mercio intei-iio tem importancia muito snpeiior a o  
commercio csterno. N'uma colonia de população, du- 
rante o peiiodo de educaqão e de adotescencia, e 
n'uma colonia de expIoraçáo, durante quasi toda a 
sua existencia, urna grande parte do commercio in- 
terno, o commercio dos transportes, o commercio e p  
grosso e ainda o commercio medio estão nas mãos 
dos capitalistas ou dos commercisrntes da metropole: 
São elles que recebem a maior parte dos beneficios 
colhidos em tão largas transações. 

0 s  inglezes, por exemplo, não monopolisam exeIu- 
sivamente o commercio de importagão e exporta@o 
das Indias. Nas muitos dos cidadãos d'esse ~ a i z  estão 
interessados, ou pelos seus ¢apitam, ou peIa sua acti- 



xri&de pessoa], no commeçcio interno d'ayueila colo- 
nia, e não é ouwdo afirmar-se que os lucros que elles 
retiram d'atii u l t r a p m m  os  que obteem peio com- 
. a r c i o  mais vistoso d duvida estabelecido entre a 
metropole e a wfaaia. O mesmo se póde dizer em re- 
Jasão aos bollandezes em Java e aos portuguezes em 
,;Ang&. 
. .4té mesmo nos povos menos dados a expatria~ão, 
.coma o Erancez, muitos dos seus capitaes e dos seus 
filhos se occupam a desenvolver e a distribuir os 
productos das colonias. 

E' por isto que ellas oferecem as principaes vanta- 
-gens ás classes médias e á parte superior da classe 
aperarla da metropole, permitindo uma larga apli- 
&são iis suas actividades. 

N'um paiz de civilisacão antiga, onde a educa$iio, 
as artes technim e as sciencias estão muito espalha- 
das ,  o mercado das pofissões liberaes tem atingido 
toda a sua elasticidade. Engenheiros, architectos, 
.medicas e empregados da maior capacidade, lutam 
debalde para encontrar emprego remunerador para 
as seus conhecimentos e aptidões. 0s quadros da vida 
colonial, alargando-se sem cessar, concedem-lhes re- 
&ursos ter~tadores. 

X'uma wlonia de expIoração, como as Indias, Java, 
e como se pódem considerar em parte Angola e Mo- 
$arnbique, essas energias pódem empregar-se util- 
den te  nas funcçõeç publicas, como nas de rnagistra- 
das, professores, adniinístradores e funcionarios de 
xathegona superior. D'este modo, fora mesmo do 
commercio e da industria, milhat'es de inglezes fazem 
fortuna nas Indias ou, pelo menos, alcanpm ali um 
.bem-estar que a metrópole, ou os paizeç exffrangeiroç 

os setis cosmmes diferentes ou asçuas leis cheias 
-de qa~cialidade, lhes não podem proporcionar. 

- 
Nas colonias de população, quando ellas chegam 

á edade de desenvolvimento, as funcgões publicas de- 
vem ser reservadas aos antigos colonos e aos indige- 
nas. &,Ias ficam ainda muitas ocupações remunerado- 
ras para os homens novos da metropole. Elles pódem 
desempenhar logares i;antajosos nas emprezas par- 
ticulares, fundadas com os capitaes da mãe-patria, e 
possuem, durante largo periodo, pela superiaridade 
da educação metropolitana, manifesta vantagem sobre 
os raros concorrentes da colonia. Os operarios da- 
élite, que são cada vez em maior numero no veiho 
mundo, encontram eguaimente nas coionias, no tempo 
da adolecencia d'estas, ocupa~ões que lhes permitem 
economisar largamente para o futuro e, sobretudo, 
para a velhice. 

' E' Dor isso que, alêm dos emigrantes qrie querem 
expatr'iar-se definitivamente, chegam todos os dim ás 

- 

coIonias uma grande quantidade de individuos aiida- 
zes e amprehendedores, com solida educa@o scienti- 
5c3 OU apurada educação technica, resolvidos a pas- 
sar ali a juventude e uma parte da edade madura, 
para regressarem depois, desafogados ou ricos, ao seu 
pai& de origem. A muitos d'elles repugnaria irem es- 
tabelecer-se em pontos inteiramente estranhos e .en- 
contram na identidade da lingua e na semelhança dos 
costumes e das ieis uma atração que os seduz. 

Das conçidera~ões que deixâmos expostas conciue-se 
que as cIasses liberaes e os operarios technicos obtêm 
das colonias uma vantagem pelo menos eguai á que 
alcança a classe comrnercia1 da metropole. 

E' um erro crasso calcular os beneficias das colo- 
niaç apenas pelo que dizem os nurneros frios das es- 
tatisticas do commercio. E m  numero proporcionado 
ás necessidades da vida da colonia, os funccionarios 
metropolitanos são uteis nas coionia% e a sua coloca- 
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ção ali representa um beneficio nâo sómente para a s  
suas familias e para as  classes a que pertencem, mas 
para toda a rnetropole, Espalham n'ellas a lingua, o s  
habitos e as ideias da mãe-patria. Muitas vezes fi- 
xam-se 1.5 definitivamente, adquirem propriedades; 
criam interesses e formam rnagnificos focos de coloni- 
sagão. 

.Esse facto tem-se verificado em todas as colonias, 
e ainda ultimamente se 'tem realisado com a França, 
em Iarga escala, na Tunisia. 

Mas, alem das funcções publicas, h a  ainda os em- 
pregos nas grandes sociedades dos caminhos de ferro, 
dos poi-tos, de trarntvays, illuminação, distribuigão de 

- aguas, eic. 
'rodas estas sociedades estão, nos primeiros tempos 

das colonias de população e por largo periodo nas de 
exploração, nas mãos dos metropolitanos. Esta sahida 
constante e variada não é de natureza temporaria. 

Quando as  colonias de povoação se aproximam d a  
idade adulta ou a atingiram já, como succede á Aus- 
traiia e á Nova ZeIandia, quasi todas as  funcç6eç 
publicas passam para os colonos já ahi estabelecidos 
ou para os filhos da região. Só resta um numero in- 
fim0 para os que chegam da metropole. 

Nas colonias rnixtas já não succede o mesmo. Es- 
tas só pódem considerar-se adiiltas quando pagam 
todas as despezas de administração, comprehendidas 
as  garantias de juro aos caminhos de ferro, e contri- 
buem, pelo menos com metade, para as despezas mi- 
litares. N'essa altura devem-se conceder aos colonos 
e aos indigenas muitas das funções publicas da co- 
Ionia. Mas os antagonismos entre os coIonos e os  indi- 

.gerias são em geral tão profundos que, mesino ir'esse 
estado de adeantameneo, seria um erro entregar-lhes o 
exclusivo d'essas funcções. A metropole deve ser sem- 

pre como que o arbitro entre esses dois eiementos da 
população, e convêm-lhe para isso reservar para os 
seiis filhos um certo numero de empregos, sobretudu 
os de caracter politico, da magistratura ou da alta 
administração. 

E' esse um direito qae adquiriu pelos sacrificios qiie 
fez para a crear -e civiliçar e yeIa participacgo qua- 
tem nas despezas militares. Para que entregasse todos 
os cargos aos colonos e indigenas seria necessario 
que a fusão se tivesse tornado completa, acabando 
todas as divergencias e tendo-se formado uma socie- 
dade uniíicada. Isso só poderia resultar d'um trabalho 
de seculos. Até nas sociedades mais civilisadaç se r-& 
quanto duram aç animosidade creadns pela diferenp 
da origem. Veja-se que luctas se teem travado entre 
os Tcheqiies e os allemães na Rohernia, e entre os ir- 
landezes e os ingtezes. 

.L\ arbitragem exercida pela metropole nas colonias 
mistas tem de ser eficaz e por isso ella não póde aban- 
donar por completo as f~~ncções da justiça, da policia 
e da administração superior. 

O que acabamos .de dizer aplica-se com mais forte 
razão ainda ás colonias de esplora$.ão, como as Indias 
inglezas e neerlandezas, a Indo-China, Madagascar .e 
especialmente as tegiões do centro e oeste da Afi-ica, 
onde a raga negra so muito tarde poderá atingir o- 
nivel intellectual dos europeus e onde a acção d e  
clima impede aos habitantes com larga residencia na 
coionia ou aos naturaes d'essas regiões fortes quali- 
dades de espirito e de vontade. X civilisa~ão n'esses 
pontos só se pode manter e progredir pela renovação 
de camadas successivas de coionos, retemperados a 
mi udo. 

. N'estas ultimas colonias, pois, é qwsi  perpetua-. 
mente que uma parte das funsões publicas e os ern- 
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przgoç superiores e médios das emprezas particulaxes, 
assim como numerosos logares de chefes de cultura, 
de oficina, de trabalhos e de operarios technicos, dv- 
vem ser confiados aos metropolitanos. 

-4inda que as raças. africanas, mesino as do centro 
dlXfrica podesçem atingir o nível europeu, só o con- 
seguiriam com tanta lentidão e falta de expontanei- 
dade que, sobre o ponto de vista do desenvolvimento 
econornico e technico, ficariam sempre muito atraza- 
das, em relação aos filhos do veIho mundo. Isso é 
razão suficiente para que muitas funções publicas, 
enlpregos particulares, profissões e varioa logares, de- 
vam continuar a cargo dos homens de origem europêa 
ou americana, e tanto basta para se avaliarem as in- 
calcuiaveis vantagens que as colonias oferecem á me- 
tropole, mesmo fóra do ponto de vista commercial, e 
como é um errG avaIiar-se a sua infl~iencias apenas 
pelo desenvolvimento que atinge o commercio externo 
com a metropole, 

Vantagens de caracter polifico. Sob o ponto de 
vista politico, as emprezas coloniaes são uma verda- 
deira valvula de segurança. No estado actuai do mundo 
constituem uma valiosa coridigáo de paz. E' especial- 
mente para a paz exterior que ellas concorrem. To- 
das as nac;ões são animadas por uma necessidade de 
expansão que as leva a engrandecer-se, dilatando-se 
para fói-a das fronteiras. A ambição é um sent; ~mento 
tão natural nos povos como nos individuos. Alhm 
d'isso existe, sobretudo nos Estados mais poderosos 
da Europa, um elemento militar, para o qual a guerra 
e a razão de ser e que a deseja, so porque eila lhe 
póde dar honras e beneficios materiaes. O continente 
africano tem constituido ha miiitos annos o campo de 
acção d'esse elemento. E visto que é preciso escolher 

entre dois males, a uma'guerra europêa devem-se pre- 
ferír, sem duvida, as expedigões coloniaes, incompa- 
ravelmente menos mortiferas e dispendiosas do que 
ella. E' pelo facto de muitas nações da Europa terem 
convergido todos os seus esforgos para o continente 
africano, que a paz se tem mantido ha tanto tempo. 

h las  para a paz interior tambem a colonisação con- 
corre poderosamente. Se a arte de governar os ho- 
mem consiste principalmente em colocar cada um 
d'elles no seu logar, a missão mais delicada d'um go. 
v-erno cifra-se, sem duvida, em encontrar aplicação 
para os espiritos aventureiros, descontentes e indis- 
ciplinados. J á  nos referimos aos beneficios que se 
obtêem a esse respeito das colonias e mostrámos como 
muitas vezes homens inteligentes e activos, que se 
haviam tornado elementos perigosos nas antigas so- 
ciedades, se regeneram e se transformam em coope 
radores utilissimos do bem geral n'urn meio em que 
os costumes sejam menos severos e os regulamentos 
menos rigorosos. As colonias são para esses uma sa- 
hida preciosa. Já Talleyrand dizia que era preciso 
crearem-se colonias novas para O desenvolvimento 
da riqueza nacional e ligar-se a essas ernprezas os 
homens agitados que tenham necessidade de espe- 
ranqa. As colonias são assim uma escola de heroismo, 
onde os caracteres se retemperam, o espirito se exer- 
cita e onde cada um póde dar a medida de tudo 
quanto vale. 

E finalmente a influencia politica que d'ellas resulta 
para a respectiva metropole só a podem avaliar os que 
as visitam percorrendo o mundo. E' por isso que nas 
escolas primarias francezas se adopta como livro de 
leitura uma obra narrando a viagem d'um rapaz á 
roda do mundo e descrevendo-se as emoçÓes que eile 
sente saltando ao pescoço d'um soldado da sua p a t h  



em Obock, assistindo a uma elèição, feita como na sua 
terra, em Rlahé, tomando, debaixo das balas, uma ban- 
deira nos eampos do Tonkin, ouvindo n'um comboio de 
Montreal a lingua dos seus patricios, os camponezeç 
do Oeste, e tendo assim a impressão nitida da gran- 
deza- da França. 

-4 Europa tornou-se um theatro muito apertado para 
a raqa branca. 0 s  germanos emigram em massa, os  
slavos avançam todos OS dias, OS angIo-saxonios con- 
seguiram espalhar-se wor todo o mundo. Seria uma 
desgraqa para a humanidade se os povos latinos se 
deixassem esmagar n'essa lucta, em que todos tra- 
balham pela causa da cisilisação, não se esquecendo 
nenhum d'elles do interesse especial da sua raça. Cada 
uma d'estas tem as suas aptidões particulares, as suas 
qualidades pessoaes, o seu caracteristico inconfundi- 
vel. Não é indirerente para cada povo vêr certos pon- 
tos do globo occupados por inílivicluos sahidos da 
sua origem, ou que tenham com elle afinidades muito 
estreitas, ou ao contrario, por filhos de raças total- 
mente diversas pela lingua, pelas ideias e pela civili- 
sação. 

Meios de civilisação e colonisação 

Os primeiros trabalhos. -Delimitação de terrenos. 

Os primeiros trabalhos. Nso basta escolher bem 
o logar para as cololiias que se querem fundar e aten- 
der-se aos recursos, aos costumes e ao genio nacio- 
nal do povo que quer colonisar. E' preciso, antes de 
tudo, executar os trabalhos necessarios para se por o 
paíz que se deseja expiorar em estado de ser haSitado 
e cultivado com proveito. E' preciso emfim pôr ao 
alcance dos colonos ou dos emigrantes a livre dispo- 
sigão das forças natiwaes, de que as principaes são o 
sólo, as aguas, as florestas, as pedreiras e as minas. 

Kão se pense, porêm, que para isto se obter basta 
só a colocação dos colonos no paiz que se ll-ie vae 
conceder, dando-lhe, a titulo perpetuo e irrevogavei, 
O uso do 5610 e de todos os agentes productores na- 
turaes. 

A coionisagão exige muito mais, precisa do que se 
chama a preparação, quer dizer o conjuncto de tra- 
balhos indispensaveis para o saneamento, a terrapla- 
nagem, a surriba e a agrimensura, sem zç quaes os 
emigrantes seriam reduzidos á miseiia e á fome. 

Esta preparação foi por completo despresada nas 
colonias antigas e tem-no sido em grande parte em 
quasi todas as colonias modernas, e eis ahi a razão 
porque algumas tem tido um principio cheio de cri- 
ses e de demoras. Foi assim que na Virginia se per- 
dei1 uma colonia de cerca de 20,000 emigrantes que 
para ali foram no reinado de Isabel. Annos depois, no 



de Jacques I, foi preciso colonisal-a de liovo. 
Na-Guyana, no tempo de Choiseul e da Restauração, 
malograram-se tambem duas tentativas de colonisação- 
Choiseul enviara r 2 a I 5.m desgraçados para as 
margens desertas do Kourou. A Restauração renovou 
a tentativa colocando-os nas margens do rio Mana. 
Em nenhum d'estes casos se reaiísara qualquer tra- 
balho preparatorio para receber estes bandos de emi- 
grantes. Em todos elles a terra estava no estado na- 
tural, sem cultura, sem terraplanagem e sem caminhos, 
sendo preciso improvisar tudo de um dia para o outro. 
-4 consequencia foi a morte e a desolação, como de- 
pois aconteceu na Australia, nas margens do Cysne. 
Factos semelhantes teem occorrido em varias tentati- 
vas, que temos feito, de colonissção, em diversos pon- 
tos da provincia de Angola, a que já aludimos quando 
nos referimos as colonias penaes. 

Kão se devem enviar massas de emigrantes para os 
rolocer em face da natureza bruta e convidal-os ao  
trabalho; é preciso tornar essa natureza hospitaleira, 
suavisada e adaptada á recepção dos colonos. 

Sempre que se tem julgado poder dispensar-se os 
trabalhos preparatorios teem-se produzido verdadeiras 
calamidades. As colonias francezas do isthmo de 
Tchuantepec no Alexico, a coionia belga de São Tho- 
maz em Guatemala, as colonias aiiernãs de Valdivia 
no Chile e ,das Amazonas no Perú, e outros variados 
estabelecimentos em diferentes Estados da America 
do Sul, produziram os mais depioraveis resultados, 
porque os respectivos governos se tinham contentado 
em distribuir com largueza terras aos emigrantes, sem 
terem aberto estradas e preparado a região para aco- 
i k r  uma grande populagão. 

Esses desastres ao principio são perniciosos ás  20- 

.lmias, gorque nao só tomam os seus ínicios penosos 

e demorados, mas lançam sobre ellas um descredito 
tão grande, qiie Ihes desvia por milito tempo a cor- 
rente da emigra~ão. 

A experiencia tem provado que uma colonia não 
se póde improiisar de iim momento para o outro e 
que nunca póde prosperar sem o elemento primordial 
da preparação. Como fazeI-a? Como abrir o caminho 
ás familias dos coloiios? Diferentes processos tem sido 
propostos, diferindo todos elles apenas nos detalhes. 
Em Inglaterra, mais d'um inquerito parlamentar tem 
terminado por propor que se enviem condemtladoç 
como pioneiros das colonias novas. Logo que se des- 
cobrisse um logar apropriado á filndação d'uma colo- 
nia dever-se-iam deportar para ali os degredados, em 
grupo, para elies executarem os trabalhos mais in- 
dispensaveis, abrirem os portos e realisarem tudo 
o que diz respeito á preparação do sólo. Colher- 
se-ia assim a vantagem de se fazer a experiencia do 
clima e dos recursos da região sobre criminosos e não 
sobre emigrantes livres, e no caso do local ser real- 
mente proprio entregar-se a colonisação já preparada 
e nas me1hoi.e. condições para o trabalho dos emi- 
grantes e iemiineração dos seus esfori;os. 'Terminada 
essa obra poder-se-iam repatriar os degredados, não 
se deixando na colonia mais do que aquelles que ti- 
vessem dado provas de bom comportamento. 

Este processo pouco difere do que se adotoii na 
Australia e que asseguroti as prosperidades d'essa 
bella colonia. Gladstone, quando geriu a pasta das 
colonias'no segundo ministerio de Robert Peel, seguiu 
um outro plano. O Estado, dizia elle, deve. á stis 
custa e sob a sita direcção, abrir as florestas e mar- 
car os sitios apropriados a fiinda$ão das cidades, edi- 
ficar as  egrejas, as escolas e as  primeiras casas. Feito 
isso, diligenciar-se-ha encaminhar para a nova coto- 



nia, por conta do governo, um numero importante de 
emigrantes.. No fim de tres annos de permanericia, 
cada um d'elles poderia regressar a seu pedido e gra- 
tuitamente á Inglaterra. A marinha do Estado seria 
empregada n'esse fim. PassanAo d3s principias theo- 
ricos á aplicação pratica, Gladstone resolveu enviar 
ao sul d'Africa, nas proximidades do Xatal, um corpo 
de 500 pioi~eiros com um engenheiro inspector para 
se marcar o sitio da capital da colonia que se preten- 
dia fundar, e um corpo de agricultores para tornar o 
territorio apto á cultura dos primeiros colonos. Peii- 
sava-se então que não seria preciso gastarem-se mais 
do que 450 contos para a fixação de 1 o . w  homens. 
Logo que essas despezas fossem indemnisadas pela 
venda das terras, colonisar-se-ia um outro districto. 

Esse projecto que, por ocorrencias politicas, não 
poude ser executado, não era isento de defeitos. Não 
ha duvida que o Estado tem de fazer as primeiras 
despezas de instalação, porque a colonisação não se 
improvisa. Mas â sua acgão não póde ser tão extensa, 
tão pormenorisada e tão dispendiosa como ali se que- 
ria fazer. Os trabalhos preparatorios devem-se resu- 
mir á abertura dos caminhos, a agrimensura e á de- 
limitação dos lotes de terrenos que devem ser vendi- 
dos e finalmente aos portos. O arroteamento é justo 
que fique já para o colono. 

E' claro que a preparação do terreno, proximo do 
centro inicial de colonisação, deve ser feita pelos pío- 
neiros, degredados, ou soldados que o estado encar- 
regar dos primeiros trabalhos. Tem de se- orieiltar 

.d'esse modo o inicio dos esforços da nietropole. 11% 
n8o será util qite esta vá mais longe e realise por si 
a. terraplenagem em ponto grande, çomo o desejava 
Giadstone, 

X abertura dos caminhos é essencial e não deve 

ser retardada. E' indispensavel, para que os pnncipios 
da olonisação não sejam dificeis e lentos. Com a 
falta de m$os de transporte e de relayões faceis, a 
cultura não poderá alargar-se e o povoamento da re- 
gião paralysar-se-ha. Esperar, para se abrirem as 
estradas, que haja população e aldeias equivale a pra- 
ticar-se um erro capital. São precisamente as  estradas 
que atrahem a população e fazem crear as aldeias. 

oresso Ellas constituem um poderoso elemento de pro, 
e quando são numerosas e em bom estado, originam 
a cultura e os grandes centros. Uma boa i-êde de ca- 
minhos é por isso a primeira condição de toda a colo- 
nia e o primeiro elemento cio seu progresso. Será de, 
largos resultados tudo o que se fizer n'esse sentido 
antes de cl-iegarern os primeiros colonos. 

A União Americana, na colonisa$ão do Far-Weç:, 
não se tem preocupado em construir 'villas e aIdeias, 
mas sim em levar a cabo uma rede de estradas que 
conduzam ás vias navegaveis e tem deixado que as 
populações se aglomerem onde melhor Ihes pareça 
juncto d'essas estradas e ao longo d'essas linhas de 
communicação. 0 s  centros de população criam-se 
assim expontaneamente, n'urn movimento naturaI, con- 
forme as  vantagens da posição dos diferente Iocaes. 

Delimitação de terrenos. Depois da abertura 
dos caminhos, os trabalhos inais indispensareis são 
os das terraplenagens e deliniitação geometrica dos 
Iotes de terrenos. Este serviço essencial foi inteira- 
mente desprezado nas coloriias anteriores ao s e c u l ~  xrx 
e ainda hoje não e feito com o cuidado que elle me- 
rece, Na Australia, porèm, foi organisacio em larga 
escala e na America admiravelmente mantado. 

Uma das condiqões de prosperidade das colonias é 
sem duvida que a propriedade seja nitidamente deli- 



meada, de modo a não se poder originar nenhuma 
duvida. Se não se marcarem com rigor. desde o prin- 
cipio, os lotes qile se concedem OU se vendem, dificil- 
mente e só com muito tempo se poderá atingir a se- 
gurança da propriedade. 

O systema americano foi perfeito. Logo que a in- 
dependencia dos Estados Unidos foi reconhecida pela 
Inglaterra, R União substituiu-se a antiga metropole 
em tudo que dizia respeito pose  das terras náo 
ocupadas. Alguns dos Estados que tinham ao princi- 
pio querido alargar-se quasi sem limites até ao Paci- 
fico, ou, pelo menos, até ao Mississipi, cederam os 

,seus direitos ao poder central sobre os terrenos sem 
ocupação. Esses grandes dominios, acrescidos depois 
com a Luiziania, a Florida, o Xovo Mexico e a Cali- 
fornia, reservaram-se para a fundação de novos Es- 

,tados, que tiveram o caracter de verdadeiras colonias. 
A União pòz á venda as terras incultas, mas antes 
mediu-as e dividiu-as rigorosamente em lotes eguaes 
empregando n'isso uma legião de agrimensores. A 
menor subdivisão de lote posto em praga era de 16 
hectares. O possuidor ficava com todas as garantias 
e segurança. -4s cartas respectivas eram fornecidas 
ao publico por baiso prego. 

-4 divisão em lotes, feita por irma fórrna regular e 
geometrica, concorre mais para as prosperidades das 
colonias do que muitos favores e concessões disyen- 
diosas para o Estado. 

Um outro serviço prévio, que a metropole não deve 
desprezar, é o da exploração das aguas, ou abertura 
de ~ o ç o s  e simult~neameiite o do esgotamento dos 
Pntanos, ou largas plantações de arvores para se 
combater a insalubridade. 

Tem-se procurado estudar porque meios o Estado 
se poderia indemnisar d'estas despezas de instalação. 

Essa discussão tornou-se mais viva quando alcançou 
grande voga o systema Wakefield, que advogou a 
renda das terras por um preço relativamente elevado, 
aplicando-se essas receitas á scstentação da emigra- 
ção gratuita. Os seus partidarios não queriam que um 
unim real do fundo assim constituido fosse empre- 
gado em despezas diversas das da emigração. Por 
isso aconselhavam que se ocorresse aos gastos das 
primeiras instala,ões por meio d'um emprestimo com 
garantia desde logo nos proprios rendimentos das 
colonias. Qriiz-se fazer isso com a Australia do Sul, 
mas viu-se depois que ella não podia com os com- 
promissos que ihe haviam lançado e a tal ponto o 
mal se agravou, que essa colonia teve de fazer ban- 
carrò ta. 

Mão ha duvida que a metrople é que tem de pagar 
as  primeiras despezas, indemni=ndo-se depois com a s  
vantagens que colherá em virtude das prosperidades 
da colonia. Mas só esses encargos devem pezar sobre 
ella. Logo que a colonia se desenvolva esta deve ocor- 
rer com os seus recursos aos servi~os permanentes 
de viação, trabalhos de terrenos e de portos. Esses 
recursos sahem algumas vezes da venda dos terrenos, 
corno succede na Australia e na Nova Zelandia, O L ~  

de taxas locaes como a Ainerica impõe As terras ven- 
didas, passado um certo periodo depois da sua venda  
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CAPITULO V 

Regimen das terras 

Noções geraes. - Importancia do problema territorial. - 
Meios a que a metropole póde recorrer para se apossar 
das terras. -Respeito pela propriedade indigena. - A 
q u e m  pertence o dominio? - Jnconvenientes das con- 
cessóes gra tuitas. - Regimen-das vendas.'- Systerna dos 
Estados-Unidos. - Vendas a preços elevados. - Vendas 
a preços uniformes ou em leilão. - Participação do 
Estado na  valorisação do  selo. - Companhias territo- 
riaes.- Facilidades de registo e transmissão da proprie- 
dade. - Acto Torrens. -Medidas contra a grande pro- 
priedade. - Systerna emphyteutico. - Regimen das ter- 
r a s  nas coloiiias portuguezas. 

Noções geraes. Este problema tem um inteiesse 
fundamental pai3 a vida das colotiias. 

Sob o ponto ãe vista social é a posse da terra que 
origina o antagonismo entre os primeiros colonos e 
os habitantes do paiz. O governo tem dificuldades 
quasi insuperaveis a vencer- para acafmar as inquieta- 
5ões do indigena, que receia vèr-se despojado dosólo 
.em que vive e pzra atender ao mesmo tempo aos 
recemchegados que procuram fortuna na cultura de 
rima terra quasi virgem, ou na exploração das riquem.~ 
do sub-sólo. Apoiando systematicarnente os colonos, 
aliena o espirito dos indigenas e arrisca-se a provocar 
uma insurreiqáo. Protegendo com zelo esagerado os 
direitos dos indigenas, afastará e desanimará os co- 
lonos, que tanto lhe concirá atrahir. E' necessario, 
portanto, estabelecer um regimen de propriedade terri- 

torial que permita viverem lado a lado, sem se choca- 
rem, aquelles que desejam conservar a terra e os que 
a querem adquirir. 

Sob o ponto de vista economico é preciso, desde 
o principio, evitar-se uma exploragão imprevidente e 
abusiva das riquezas naturaes, espioragáo que esgo- 
taria as fontes da prosperidade da colonía e compro- 
meteria as colheitas do futuro. Alêm d'isso, segundo 
o regimen que se adoptai., atr~ir-se-ha o colono pres- 
tante e possuidor de reservas suficientes, ou, ao con- 
trario, o emigrante sem recursos, ou o especulador 
inuti!. E' hoje ponto assente que a valorisacão das 
coloniar se deve iniciar pela industria agricola. M a s  
para que a agricultura possa prosperar é necessario 
que o direito de propriedade seja seguro e que o cre- 
dito dos colonos assente em bases solidas. E assim 
uma legislação simples sobre os bens de raiz, sem 
fórmulas complicadas, que facilite as transmissões, 
dando a inaior segurança ao comprador e ao credor, 
favorecerá o rapido progresso d'uma colonia. 

Importancia do problema territorial. Para se 
vèr o valor que tem este problema ao constituir-se 
uma colonia e ao iniciar-se o seu desenvoIvimento, 
bastará resumir os diversissirnos aspectos que elle 
póde tomar. 

O governo que deseja cotonisar, precisa de possuir 
terras antes de tudo. Necessita d'ellas no principio 
para instalar os diversos çerviços e para realisar os  
trabalhos preparatorios de colonisação. Necessita d'ellas 
tarnbem para as  fornecer aos colonos que tem de 
atrahir. Que regras se devem adoptar para as obter e 
para fazer a separação entre as que passam para O 

seu dominio e as que convêm deixar na posse dos 
indigenas? , 
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. .vencida esta primeira dificuldade e constituido o 
domii~io, a quem deve este pertencer: ao Estado ou 
á colonia) Esta questao tem maior valor juridico do 
que economico, mas deve ser ponderada, porque a 
propriedade do dominio é uma fonte de beneficio5 e 
pl.ecisa-se saber se e o Estado ou a colonia que os 
deve receber. 
. O dominio estabelecido conv2rn dividil-o em duas 
 artes : uma inalienavei, que o Estado ou a colonia 
devem conservar, em nome do interesse publico, e a 
outra, que fórma o dominio privado, destinada a ser 
cedida aos colonos. Sobre a transmissão da terra 
para o colono e que surgem duvidas, cuja resolução 
interessa fundamentalmente ao futuro da colozia. Ar 
terras devem ser concedidas gratuitamente e em que 
.condições: Mo caso de serem vendidas, convirá ven- 
del-as a pre$o fixo ou em leilão.' Para o Estado não 
.seria preferivel alugar o seu dominio por praso mais 
a menos longo, em vez de o vender? Devem fazer-se 
importantes concessões h companhias poderosas uso- 
fruindo já alguns piivilegios? Como se vê, são outros 
-tantos problemas de valor excepcional e por sua natu- 
reza muito discutiveis. 

Um outro aspecto da questão : O colono que deseja 
.possuir terras póde, em vez de as obter do governo, 
dirigir-se directamente ao indigena e realisar com eNe 
u m  contracto de renda ou aluguer. 0 s  poderes publi- 
40s devem exercer uma vidancia sobre esses contra- 
-&os? Deve aiictorisai-os?Fonvèm lembrar que eifes 
levantam algumas vezes uma questão muito impor- 
a n t e ,  a de se saber qual é o regimen lega1 da pro- 
priedade indigena. 

Transformado o colono em proprietaho a que Iegis- 
%%@O fica dle sugeito e, em especial, que regirnen 
aypothecario se deverá adoptar? E' aqui que vem o 
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estudo do systema Torrens, posto em pratica em 
grande iluinero das colonias francezas e inglezas. 
0 problema territorial é pois encessiramente com- 

plexo e de importancia muito diversa, conforme as 
circumstaricias da colonia, entre as qiiaes se destacam 
principalmente a da quantidade das terras incultas, a 
do estado de civilisapo dos indigenas, a da densi- 
dade da po~ula$ão e a da existencia ou não da pi'o- 
priedade regular dos naturaes, etc., etc. 

Meios a que a metropole pode recorrer para 
se apossar das terras. Uma nagão coionisadora 
póde adquirir a propriedade do só10 nas colonias por 
cessão amigavel, baseada n'um tratado ou n'um con- 
tracto, por conquista, por ocupação e finalmente por 
expropriaçâo por utilidade publica. 

A cessão amigavel realisa-se por meio d'um acordo 
referente á propriedade do sólo, sealisado entre o go- 
verno colonisador e os primeiros habitantes da região. 
Em quasi todas as colonias se teem efectuado con- 
tractos d'esta natureza com os soberanos e chefes 
indigerias. Nos proprios tratados de protectorado in- 
clue-se em geral um artigo pelo qiial os chefes afri- 
canos cedem ao Estado protector direitos plenos de 
propriedade sobre os terrenos necessarios á instalagão 
dos serviços, a construcSão de fortes, á abertura de 
estradas, caminhos de ferro e linhas telegraphicas e 
telephonicas. Muitas vezes estas cessões fazem-se me- 
diante indemnisaFo pecuniaria. 

Pela conquista, a nação metropolitana substitue-se 
por compIeto ao governo indigena, que desaparec&i 
por efeito d'essa conquista. Em taes condições claw 
é que ella toma conta de todas as terras que estavam 
na posse do soberano primitivo, que muitas vezes 
tinha até o dominio dos terrenos ocupados pelos 
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particuiare~. Isto dá-se principalmente nos p o ~ ~ o s  mu- 
suirnanog, em que a propriedade do sóIo pertence ao 
soberano, não tendo os  particulares mais do que o 
iiçofructo. 

A ocupação das terras de que o Estado carece é 
legitima, na hyp~~these d'essa ocupação não ir ferir 
direitos estabelecidos, que é O que mais vezes se dá, 

.As diversaç partes do territorio d'urna mesma co- 
lonia náo apresentam o mesmo aspecto. Ha terrenos 
cuitivados em que os indigenas se acham estabeleci- 
dos, em que existem pIantações e construcgôes mais 
ou menos rudimentares, revelando d'este modo ma- 
nifestações incontestaveis do trabalho humano. Mais. 
ou menos afastados d'estes, existem outros, em que 
nunca se exerceu a acção do homem, formados por 
florestas virgens, regiões incultas e por desbravar. A 
metropole, não contestando aos indigenas as terras 
ein que elles já exerciam a sua actividade, póde 
apropriar-se das que elles não utilisam e de que, por 
consequencia, não tem necessidade. Juridicamente este 
proceder pode fundar-se no direito do primeiro ocii- 
pante e no principio de que OS bens sem possuidor 
pertencem ao Estado. Um tal processo de aquisição 
é sobretudo pratico nas regiões onde existe não um 
governo regular e sim povos espalhados com uma or- 
ganisa~ão muito rudimentar. Nos paizes sujeitos a@ 
protectorado elIe não deverá ser aplicado, porque ahi 
a s  terras devem continuar a pertencer aos seus ver- 
dadeiros chefes, como representantes das colectivida- 
des indigenas. Seria injusto e pouco politico despojar- 
se, por um acto de vontade unilateral, os chefes que 
acceitaram a acção do Estado protector, na ideia de  
obterem, sem maiores encargos para este, importantes 
beneficias. 

O ultimo processo que tem o Estado de augmentar 

o se3 dorninio de propriedade nas colonias é o da ex- 
propriação por utilidade publica, regulada pela mesma 
forma e com os mvsmos argumentos na legislagão co- 
lonial como na legislação metropolitana. Se entre nós 
o gor-erno e as camaras municipaes podem determinar 
a expropriação, usando d'um direito, porque não ha- 
veria de o poder fazer o governo central ou o governo 
lotal nas colonias? 

Respeito pela propriedade indigena. 0 s  meios 
que o Estado tem de adquirir teireilos nss coionias, 
e a que, rapidamente, nos acabâmos de referir, são 
legitimas em principio se não violam direito algum. 
Vae longe o tempo'em que os europeus, dominados 
pelos preconceitos religiosos, entend~am que os indi- 
genas, porque eram pagãos, não possuiam direitos de 
qualquer especie e podiam ser despojados, sem a me- 
nor cornpensagão, do que realmente fhes pertencia. 
Hoje rodas as nações civilisadas reconhecem o prin- 
cipio do respeito pela propriedade indigena. Mas a 
forma pratica de se acatar esse principio não deixa 
de apresentar serias dificuldades. No caso da cessão 
amigavel quantas duvidas surgirão para se fazer a 
distinc~ão entre os direitos que os indigenas resdve- 
ram ceder e aquelles que quizeram conservar? Na 
hypothese da conquista com que embaraços não se 
terá de lutar para se separarem com justiça e rigor 
os direitos do governo dos dos particulares? E, 
quando se prefira a ocupação, que irresoluções não 
haverá a vencer antes de se separarem as terras real- 
mente vagas das que pertencem aos indigenas? Essas 
dificuldades podem surgir ou da f6rma como se con- 
ceba o direito do indigena ao sólo. ou da maneira 
como se delimitarem no terreno os bens do dominio. 

Em muitas regiões africanas, de população dissi- 
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minada, o pensar dos indigerias resume-se n'estes 
termos: *os europeus podem instalar-se no nosso 
paiz e ao nosso lado sem nos incomodarem. Façam 
eiles pois o que quizerern, contanto que nos deixem 
q-iver como vi\ iamos antes,. E' n'este eçpirito que 
acceitam os tratados que as brancos lhes pi opõem. 
E' com esta reserva que a expressão: terras vagas 
deve ser comprehendida. 

Ha diversos pontos em que o indigena não se prende 
6. propriedade d'um canto de terra determinado. Aban- 
dona sem desgosto o terreno de que se considerava 
possuidor e vae mais longe desbravar e cultivar um 
outro, de modo que as tenas vagas e sern,possuidor 
mudam incessantemente. Por isso mesmo, esse indi- 
gena, que não está ligado á propriedade do solc, de- 
seja estabelecer-se onde lhe aprouvér, cortando as 
arvores, colhendo os fructos, guardando os rebanhos, 
fazendo tudo isto segiindo a sua phantasia ou as suas 
necessidades e protestando quando lhe perturbam os 
habitos, ou o impedem de occupar um ponto deter- 
minado. Convêm assim deixar aos naturaes, nos ter- 
reno? sem possuidor efectivo, de que o Estado se 
apossou como seus, o uso d'esses direitos primiti\-os, 
de que seria, ao mesmo tempo, impolitico e deshu- 
mano prival-os. N'estas condigões como se poderão 
determinar os direitos dos indigenas sobre o sólo? 

No Congo francez creou-se um processo que parece 
resolver o problema. Em todas as grandes concessões 
que ali teem sido feitas incluiu-se um artigo em que 
se  estabelece que as sociedades concessionarias não 

- poderão exercer os direitos de posse e de explorqão 
senão fóra das aldeias occupadas pelos indigenas e 
dos terrenos de culturas, de pastagens ou fiorestaes 
que Ihes forem reservados. O perimetro d'esses terre- 
nos, se se tratar de indigenas de habitação fixa, ou 

0s perirnetros successivos dos terrenos a reservar, se 
se  tratar de indigenas de habitação i-aríavei, serão 
fixados pelo governador, que determinará egualmente 
os terrenos em que os naturaes poderão exercer as 
industrias de caça e de pesca. 
Em resumo, nas colonias africanas p e  populagão 

dispersa, em que ha abundancia de terra, uma dupla 
formula se póde adoptar, pelo menos durante um 
periodo bastante longo, que não provoque resistencias 

, ou  hostiiidades. Os indigenas poderão usufruir o só10 
como antes, com a. condição de respeitarem a obra 
produzida pelo trabalho dos europeus e de não per- 
turbarem as suas emprezas; e os europeus poderão, 
do mesmo modo dispor d'esse só10 tambem,por sua 
vez coin a condição de respeitarem a acção dos indi- 
genas e de não os incomodarem no seu genero de 
vida. 

Suponhâmos porém que o Estado sente realmente 
necessidade de reconhecer e delimitar o seu verda- 
deiro dominio. Dois processos podem ser empregados 
n'este caso. 0 primeiro consiste err, intimar os inte- 
ressados a fazerem valer os seus direitos sobre o sólo, 
atribuicdo ao Estado todos os terrenos, cuja yroprie- 
dade não houver sido reclamada ri'um prazo k o .  
Este meio nunca deu resultados praticas, porque é 
irnpossivel luctar-se com a apatia e a ignorancia 
dos indigecas. Desde que elles não sintam a sua pro- 
piedade ameaçada não ba forma de os fazer mexer. 
O segundo resume-se em o Estado realisar, por sua 
propria iniciativa, a deIimita$ão. Nas regiões de popu- 
la@o dispersa, marcam-se reservas indigenas, catau- 
ladas com maior ou menor largueza, em torno das 
aldeias. Nas de população densa e já civilisada faz-se 
o reconhecimento sobre o terreno dos bens que per- 
tencem realmente ao dominio e organisa-se o respe- 



ctivo inventario. Este processo é mais demorado e 
dispendioso, :mas só  elle tem o rnerito de ser eficaz. 

A quem pertence o dominio? Constituido o do- 
mínio eHe divide-se em dominio pubiico e dorninio 
privado. Qual é a pessoa moral que deve ficar com a 
guarda do dominio publico e com a propriedade d o  
domínio privado? Na metropole o dominio póde ser 
nacional, districtaí ou municipal. Succederá o mesmo. 
nas colonias? Será antes o governo central que pos- 
suirá ahi sem partilha esse dominio? 

No regirnen politico absoluto não esistia a perso- 
nalidade civil das colonias. O Estado possuia por isso 
n'essas regiões um dominio complecto. Com os novos 
systemas politicos esse estado de coisas modificou-se 
inteiramente. Durante muito tempo entendeu-se que 
se deviam conceder á s  colonias a s  rendas locaes, 
fosse qual fosse a sua natureza e origem, ficando 
ellas tambem com os encargos das suas despezas. Se- 
gundo essa doutrina, fóra do dominio militar e d o  
dominio penitenciario, nenhum outro pertencia ao Es- 
tado nos seus territorios d'alêm-mar. Todo o dominio 
publico ou privado era assim considerado como um 
dominio colonial ou local e não nacional. No final d o  
seculo mx, esta theoria provocou uma forte opposi~áo. 

Os que a combatiam e chegaram a impor as s u a s  
opiniões, entendiam que a s  propriedades dominiaes, 

riam ser con- que a mãe-patria cedera ás colonias, dei' 
sideradas como explorações ruraes, mas que os cursos 
d'agua, os bosques e florestas, o s  terrenos sem poç- 
siiidor, os bens vagos deveriam fazer parte, nas colo- 
nias, do dominio do Estado. Em algumas colonias, 
como a Nova Caledonia, da França,. em que é enorme 
n extensão das terras vagas, a nova maneira de apre- 
ciar 'o problema provocou uma uerílndrira luta entre, 

a governo central e os defensores das regalias coi.0- 
niaes. Como meio de se vencerem as dificuldades, o 
Estado não tem desistido do seu direito. mas nos 
orçamentos das colonias figuram a s  receitas dos ben; 
dominiaes para serem aplicados ás despezas e rnelho- 
ramentos das mesmas colonias. Entre nós a lei de g 
de maio de 1901, como mais detidamente demonstra- 
remos depois, estabeleceu o principio absoluto de que 
são do dominio do Estado todos os terrenos do ultra- 
mar que, á data d'aquella lei, não constituiarn pro- 
priedade particular, adquirida nos termos da legislagão 
portugueza. Definidos os limites do dominio publico e 
doininio privado, o primeiro é de sua natureza inalie- 
navei e o segundo deve ser distribuido do rnolhor 
modo para se coriseguir o rapido desenl-olvirnento da 
çolonia. O processo de alienação deve ser preferido 
para este? Só ha dois regimens possiveis: o das con- 
ceçsões gratuittis e o da venda. 

Inconvenientes das concessões gratuitas. En- 
tende-se á primeira vista que nada ha  de mais justo 
e até mesmo de mais util do que o distribuir-se gra- 
tuitamente o sólo aos emigrantes. Afigura-se que será 
esse O melhor meio de se atrahirem os proletarios do 
velho mundo, ávidos de serem proprietarios, seja iá 
onde for. E esse processo de alienagão parece ainda 
que é o que mais se harmonisa com a natureza das 
cousas, visto que as terras das colonias são virgens 
de todo o trabalho humano e, segundo os principias 
d a  escola que sustenta que só o trabalho é a origem 
do valor, o s  terrenos, em laes condições, não teem 
valor algum. Como se tudo isto fosse pouco, veem 
os argumentos de que este systema é o que deisa 
mais recursos aos emigrantes para poderem cultivar 
o sólo, visto que qualquer subtracção do seu capital, 
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bem reduzido geralmente, por mais limitada que esta 
seja, tira aos colonos OS meios de poderem desbravar 
e cultivar os terrenos e o de que este modo de aliena- 
ção, pela dependencia em que coloca o colono do Es- 
tado, é o que melhor permite a este vigiar o proceder 
dos emigrantes, dando-lhes meios mais seguros de 
velar com enito pelos progressos e extensão das cul- 
turas. 

Estas razões e argumentos, que parecem decisivos 
e poderosos, çáo inteiramente refutados por uma ex- 
periencia de tres seculos e pelo exame refletido da 
forma como se tem constituido as colonias dos ulti- 
mos tempos. Em primeiro logar é um erro O dizer-se 
que as terras incultas não tem nenhum valor. A prova 
d'ísso é que, em toda a parte onde têm sido postas 
á venda, teem encontrado compradores e algumas \.e- 
zes a preços bastante elevados, como tem succedido 
na Australia. 

Não ha duvida que os terrenos das coionias, so- 
bretudo os que se encontram proximo dos centros de 
população, perto das costas, junto de vias navega- 
veis, ao lado dos caminhos já abertos, todos emfim 
ao alcance do mercado estabelecido e que tem sido 
marcados e desbravados, possuem um valor real e in- 
contestal-el. Essas condi~ões constituem como que um 
traba!iio de que os terrenos aproveitam e beneficiam, 
adquirindo uma utilidade exterior nova e ficando sus- 
ceptiveis de terem apetitosos. Aproileitam do estabe- 
lecimento dos centros habitados na sua visinhança, 
da adaptação dos portos, da abertura dos caminhos, 
da marcação dos agrimensores e de todas as obras 
preparatorias. A entidade social que executou essas 
obras tem direito legitimo a obter d'ellas algrima van- 
tagem. A alienação de terras assim valoriçadas é em 
tudo conforme á razão e á equidade. 

Sob o ponto de vista da utilidade pratica, a histo- 
ria dns concessões demonstra completamente que as 
concessões gratuitas não teern a f o r p  de atracção 
que se Ihes supdz. Kão exercem sobre o emigrante 
nenhuma fascinação e ao contrario vê-se que elles 
corrern de preferencia para os pontos em que as ter- 
ras são \-endidas. Isto explica- se, porque a propriedade 
só atrahe o homem quando e integ~a, irrevogavel e 
incondicional. A concessão gratuita mutila o direito da 
propriedade, a ponto de o destruir, ou pelo me;ios, 
submette-o a condigões que o tornam excessivamente 
precario. O concessionario tem de se  sujeitar a nu- 
inero.szis clausulas que importam o çofrer uma fis- 
caiisac;ão constante. Obriga-se a cultivar uma deter- 
minada porção de terreno n'um periodo fixado, a 
experimentar culturas que a administração czritral 
julgue serem pseferiveis, a construir as edificações 
110s sitios qce lhe sejam marcados, com dimensões 
e materiaes independentes da sua vontade. Para obter 
a concessão teve antes de desempenhar o papel de 
pretendente. Para a conservar tem de adoptar uma 
atitude mais ou menos humilde, em face dos seus fis- 
caes. Para a tornar definitiva e forçado. a perder tempo 
em variadas deligencias e muitas vezes a gastar, eni 
documentos e actos publicos, quantias talvez supe- , 
riores ás que dispenderia no regimen da venda. Por 
isso quasi todos os colonos sérios, inteligentes e não 
desprovido de recursos preferem comprar a terra em 
segunda mão aos especuladores, que fh'a vendem as 
vezes por alto preço, do que obtel-a gratuitamente 
dos representantes da metropole. 

0 systema das concessões gratuitas põe o só10 nas 
mãos dos trabalhadores pobres e incapazes, ou de agio- 
tas gananciosos, que só querem passal-o com enorme 
lucro. 4 ingerencia que o poder central póde axercer 
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sobre os concessionarios e não sobre os compradores, 
em vez de ser um bem, é um mal. D'elia resultam mui- 
tas vezes disputas pueris, caprichos pouco dignos e 
imposições inuteis e prejudiciaes, que só conseguem di- 
minuir a responsabilidade e a iniciativa individual, 
precisamente as molas mais fortes do progresso social. 
D'este conjuncto de consequencias más, que provêm 
do systema das concessões, póde deduzir-se a teiri- 
vel influencia que tal systema deve exercer na con- 
stituição de sociedades que se formam. A cultura 
atrophia-se peias condições precarias da propriedade e 
do proprietario. O credito não póde existir. E para 
remate, sendo a administração o unico juiz na distri- 
buição das concessões, é vulgar ella deixar-se veiicer 
por iinpulsns irreflectidos, praticar actos de favoritis- 
mo ou só ditados pela amizade. 

No baixo Canada um uiiico governador dist~ibuiu 
uma superficie maior do que a de Portugal apenas a 
sessenta pessoas. No alto Canadá, já em 1825 esta- 
vam distribuidos terrenos mais vastos do que toda a 
Irlanda, apezar da população não exceder então 
I jo:ooo almas. Na Nova Escocia todas as terras me- 
nos um trigesimo, foram dadas gratuitamente. Toda 
a ilha do Principe Eduardo foi concedida, em 1767, 
n'um só dia a sessenta pessoas. Na Costa de Mar- 
fim tarnbem se concederam gratuitamente cinco mi- 
ibões de hectares e em Surnatra o gorerno hollandez 
deu de mão beijada, até I 86 j, territorios com a área 
de 2m:ooo hectares, de que actuaimente ainda apenas 
600 hectares teem sido cultivados. E entre nós o 
abuso de largas concessões territoriaes, sem que os 
concessionarios déssem garantias de poder explora:. 
devidamente e desenvolver os terrenos. que ficavam 
usofmindo, chegou a taes proporgões'qiie, em 1895, o 
proprio governo, que fizera concessões mais vastas e 

com menores exigencias para ,os respectivos reque- 
rentes, se viu for~ado a publicar um decreto, que ficou 
sendo chamado o decreto-travão, pelo quai o poder 
executivo se despqjava do direito de conceder novos 
traços do territorio coloniai, emquanto se não pro- 
mulgasse uma lei sobre o assurnpto. 

A concessão gratuita dos terrenos só é defensavel 
em condiqões especiaes. Fazendo-se pequenas cón- 
cessões R trabalhadores das classes inferiores, sendo 
-os lotes perto dos centros de colonisagão, para que 
os proprietarios não tenham independencia absoluta 
e precisem empregar-se como assalariados, ou fazen- 
do-as um pouco maiores, mas a emigrantes que pro- 
vem possuir capital suficiente para as cultivar, com 
o que se creará uma classe muito util de pequenos 
proprietarios ruraes. O mais seguro é seguir-se este 
regimer, e sempre com moderação nos primeiros pas- 
sos da formação d'uina colonia, quando seria. talvez 
impossivel encontrar-se quem quizesse a terra em troca 
de  dinheiro. Alas logo que se formem os primeiros 
nucieos de popula~ão esse systema deve cessar e 
adoptar-se definitivamente o regimen das vendas. 

Para se evitar que a aquisição das terras tire 
aos colonos os recursos de que elles precisam abso- 
lutamente para valorisar a sua ene~gia, pódern-se con- 
ceder aos coinpradores prasoç mais ou menos longos 
para realiçarem os pagamentos, ou mesmo que se 
iibertem dos seus encargos por uma serie de annui- 
dades, começando estas a partir do segundo ou terceiro 
anno de exploragão. 

Tem-se tarnbem acusado o systema da% vendas 
por eile permitir que se criem verdadeiros monopoiis- 
tas, reunindo nas mãos de alguns especutadores to- 
das as terras boas, para as passarem depois com usura 
aos colonos, ou as alugarem aos indigenas, exigindo- 



lhes rendas exorbitantes. Este perigo existe realmente, 
mas ha meio de o combater com exito. Mr. Billiarb 
propõe para esse fim uma combinação engenhosa a 
que elle chama a venda com premio de exploração. 
Consiste este processo em não exigir do colono o 
pagamento imediato de mais do que uma pequena 
parte da importancia estipulada e realisando-se o pa- 
gamento restante em periodos determinados. E depois 
dispensando-o d'uma ou mais d'essas prestações, con- 
forme elle o merecer pejo seu trabalho e melhora- 
mentos que reaiisar. Por este meio o alto preço exigido, 
seria fictício e por isso mesmo aceitavef para o co- 
lono serio e só ficaria real e portanto inacessivelpara 
o especulador. 

Regimen das vendas. Seguido este regimen é pre- 
ciso estildar-se se mais cdnvêm as vendas por p r e p  
ijaixo, como tem feito os Estados Unidos, ou por 
preço relativamente elevado como na Australia, e ainda 
se se devem reaiisar directamente e a prego fixo, ou em. 
hasta publica. Este problema muda conforme se trata 
de colonius agricol'as ou de popzlação como o Canadá 
e a Nova Inglaterra, que produzem os artigos de ne- 
cessidade para o seu proprio consumo, ou de m20nia.r 
de plu~tuçáo, que em um monopolio natural para a 
producção dos artigos de exportação, como succede 
ás colonias tropicaes, que produzem o café,. o assu- 
car, e o cacau, ou ainda á Australia, que produz com 
superioridade manifesta a lã fina. E m  todas as colo- 
nias puramente agricolas ou de população, que culti- 
vam o Glo, especialmente para seu consumo proprio, 
a venda das terras incultas deve fazer-se a preçs 
baixo. A terra d'essas colonias, não tendo d i spos ig~  
especial para produzir generos caros e não tendo re- 
cebido nenhum trabalho preparatorio, não encontra- 

\ 

ria decerto comprador, se fosse posta em praça por 
alto valor. Paralysar-se-ia a cultura, e nem o Estado 
nem a colonía alcanpariam as vantagens desejadzs. 

Systema dos ~s tados  Unidos. Para estas re- 
giões o melhor systema é sem duvida o que tem sido 
seguido pelos Estados Unidos. Aç terras ali formam 
tres categorias: as terras vagas, as terras reservadas 
e as terras que tem proprietaiio. -1s que fazem parte 
do dominio do Estado, constituem duas classes, as  
de menor valor são postas em leilão pelo preço mi- 
nimo d'um dollar e um quarto por cada acre, que tem 
a superficie de 40 ares e 40 centiares e as restantes, 
destinadas ás concessões para \ias ferreas, pelo do- 
bro d'esta irnportancia. 

E m  cada anno o chefe do Estado fixa a porggo de  
terra que deve ser vendida em cada Estado e, tres 
mezes antes da'venda se dever realisar, annuncia-se 
publicamente o dia e o logar em que ella se efectuará. 
A venda, em principio, faz-se pelo methodo do leilão, 
ao preço que já indicámos, que eqiiivale a 395000 réis 
aproximadamente por hectare. alas como, em gerat- 
ha majs terras vagas do que compradores, é raro que 
ellas sejam adjudicadas desde logo. Quinze dias de- 
pois vendem-se as terras directamente, segundo a s  
ofertas. O pagamento faz-se de contado. D'antes pa- 
gava-se em prestações. Mas isto prejudicava o agri- 
cultor, tornando-lhe a situação dificil durante um certe 
periodo. Pelo systema actual todo o emigrante póde, 
logo que chega á colonia, tornar-se propridario, sem 
limitação de direitos. 

Desde a segunda metade do seculo xrx, as facili- 
dades tem-se tornado cada vez maiores. As terras que 
não encontram compradr>res s40 successivamente ofe- 
recidas a menor preço. D'este modo o agricultor, Com 
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poucos recursos, póde encontrar sempre terras em 
que ocupe a sua actividade. E assim todas as energias 
têm' facil aplicação. 

Na compra das terras a preços baixos, o comprador 
precisa provar que zs adquire para as cultivar, ou 
Sara as juntar a uma exploração prosirna que jh pos- 
sua, havendo um limite para essa exploração. 

Apezar de haver regulamentando com tanto cui- 
dado e reflexão a venda das terras, a União Ameri- 
cana não tem podido evitar a ocupação das terras 
incriltas por aventureiros, que se estabelecem nas re- 
giões isoladas e se apoderam, pelo seu trabalho pro- 
prio, das terias vagas. Esses aventureiros, embora se- 
jam trabalhadores irregulares, são uteis á colonisação. 
Servem de esclarecedores e pioneiros, abrem o cami- 
nho á cuitura e contribuem poderosamente para o seu 
desenvolvimento. Nas sociedades nascentes a sua 
acção, desde que seja limitada, não deixa de ser pro- 
veitosa. 

A s  regras adoptatias pelos Estados Unidos {ião 
pl-ohibem tambem a ocupação das terras já demar- 
çadas e ainda não vendidas e, ao contrario, conce- 
dem aos que tomaram essa-primeira posse, uma certa 
compensação, quando as respectivas terras são ren- 
didas. 

Devido a estas medidas, cheias de bom senso, o 
-aproveitamento e o poroarnento da America do Norte 
tem-se realisado com uma rapidez sem egual em todo 
o mundo. 

O exemplo mais brilhante d'este processo de colo- 
nisação é o que se deu no Estado do Ohio. Essa colonia 
nasceu em 1788. Esteve sempre fechada á coionisaçáo. 
As terras ali foram vendidas lote por lote, pelo sys- 
-tema descripto. Em poucos annos formou-se n'esse 
estado uma raqa activa de pequenos proprietarios. A 

terra foi, conquistada palmo a paimo pela cultura. A. 
industria d'este E s t a d ~  era exclusivamente agricola. 
Só produzia gados e trigo e apezar d'isso o seu des- 
envolvimento foi vertiginoso. Em 1780 era uma flo- 
resta cerrada. Em 1840 tinha já mais de um milhão 
e meio de habitantes, sendo por isso o terceiro estado 
em popula$o, apesar de ser o x 6 . O  em extensão. Era 
o maior productor de trigo, o terceiro para outros 
cereaes, o terceiro no gado miudo e O segundo em 
gado cavalar. Foram os emigrantes que fizeram essa 
prosperidade, E quem os atraiu foi o regimen ado- 
ptado. Alas esse regirnen não póde ser aplicado a to- 
das as colonias. E' deceito o melhor para as agrico- 
Ias e de populaqáo, mas já niio succede o mesmo para 
as que possuem um monopolio natural para a pro- 
ducçào de generos de exportação. 

Vendas a preços e1evad.o~. Para as colonias de 
exploração o melhor systema é sem duvida o systema 
de Walkefield, a venda das terras a preços relatíva- 
mente elevados. E' de jilsti~a que n'estas colonias as  
terras se vendam mais caras, porque ellas teem apti- 
dões especises para artigos de grande valor. Por outro 
lado é dificil fazel-as chegar a um certo grau de des- 
envolvimento, se não se conseguir, pela venda das 
terras a preqo elevado, uma certa concentração dos 
coIonos e bastante abundancia de mão d'obra. Se 
n'uma colonia dos tropicos, em que, por exemplo, se 
póde implantar com facilidade a cultura do assucar, 
as terras fossem como que dadas ou vendidas a preço 
vil, os colonos dissiminar-se-hiam, cultivariam bana- 
nas para seu proprio consilmo e faltando mão d'obra 
em quantidade suficiente, nunca se poderia implan- 
tar e desenvolver a cultura do assucar. D'este mod* 
a produgão da colonia ficaria muito abaixo, em va- 
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ior, ao que poderia alcançar e os seus progressos em 
riqueza e em população seriam ipcomparavelmente mais 
lentos do que succederia no regimen das terras veli- 
didas por preços elevados. Com estas doutrinas con- 
cordam economistas de tão alta jll~~stração como Xle- 
rivale, Roscher, Stuart Mil], Leroy Beaulieu, bem como 
Walkefield e Torrens. 

Alêm d'isso, a emigração em grande numero não 
póde ser atrahida para essas terras longinquas, de 
climas ardentes, sem que haja um Iargo systema de 
çubven$ões, que só póde ser alimentado pelo producto 
da venda das terras. A fórma rapida como a Austra- 
lia se desenvolveu comprova isto mesmo. A terra in- 
culta d'aquella colonia, privilegiada pela produção da 
lã, vendeu-se a pregos mriito mais altos do que a dos 
Estados-Unidos, isto é, na média, a 18$ooo i éis em 
ouro o hectare, e ás vezes a mais. 

Esses pregos elevados, em vez de contrariarem o 
progresso da cultura e da riqueza, foram a mola prin- 
cipal do desen~olvimento d'essas regiões. Por causa 
d'elles os emigrantes conservavam-se muitos anaos 

. ao serviço dos capitalistas. Havia assim uma valiosa 
concentraçao de trabalho, util á producção. Por esse 
systema todos lucravam : os capitalistas que tinham 
mão d'obra em abundaricia e os proletarios que, che- 
gando sem recursos, obtinham saiarjos enormes, a 
ponto de, em tres ou quatro annos, poderem juntar 
uma pequena fortuna. 

Mac-Culiock pretendeu refutsr estas verdades, aIe- 
gando que se realmente o interesse geral e o de cada 
um requer a concentração do trabdho e se opõe á 
dispersão dos coIonos, não será preciso que as terras 
se vendam muito caras para tal se conseguir. Este 
argumento é futil, como o provou Stuart hlill, lem- 
brando que a sua generalisação tornaria as leis e os 
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governos inuteis. O que sempre se daria seria que se 
as  terras fossem vendidas a baixo preço, cada um que- 
reria logo tornar-se proprietario, o nuineto dos assa- 
lariados- diminuiria de dia para dia e a resistencia de 
uma -minoria insignificante não poderia de modo al- 
gum indemnisar o prejuizo economico resultante da 
cegueira dos que constituem o maior numero, levados 

A só pela satisfação d'um sentimento de vaidade. E o 
illustre economista rematava as suas consideragões 
com estas palavras sensatas: =E' do interesse de cada 
um fazer o que e util a todos, mas com a condiqão 
de que todos procedam como e l le~ .  Era isto o que não 
poderia succeder e por isso tambem é que o argu- 
mento de Mac-Cullock não tem nenhum valor. 

Vendas a preços uniformes ou em leilão. No 
systema das vendas ha ainda a estudar se convem 
mais a venda a preço uniforme ou em leilão. Os apai- 
xonados do systema Wakefield defendem calorosa- 
meiite o pi'eço uiiifoi-me. Quando expuzermos mais 
desenvolvidamente esse systema, veremos, na fórma 
como eUe e architectado, os argumentos apresentados 
para se justificar aquella ideia. Alèm das razões espe- 
ciaes invocadas pelos defensores do referido systema, 
ainda ha outras de natureza geral que apostolisam e 
condemnam um outro d'aquelles dois processos. Quanto 
menos se tira ao.comprador, mais este fica em situa- 
ção de poder cultivar. Toda a imposição feita ao co- 
lono é um mal que só se comprehende pela necessi- 
dade de se dotarem determinados servisos. Mas logo 
que esses serviços teem meios regulares para func- 
Cionarem, e bom não se defraudarem os recursos dos 
colonos. O sytema de preço uniforme deve dar este 
resultado, visto que as terras melhores serão as pri- 
meiras a ser cultivadas, ao passo que no do leilã a0 
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uniforme é por isso mais favoravel a extensão da 
cultura e ao acrescimo da população. 

Nas colonias porèm que teem coridi~ões proprias 
para produzir generos de exportação deve-se seguir 
o processo da venda por leilão. Esse processo e sem 
duvida o mais proprio para se desenvolver rapida- 
mente a grande propriedade, para se obter a concen- 
rração dos colonos e para tornar a mão d'obra abun- 
dante, condiqões indispensaveis para se produzirem 
em grande escala e por preço convidativo, os generos 
a .exportar. N'estas colonias, o systema do leilão apres- 
sará muito os progressos da riqueza, embora não pro- 
mova o acrescimo da população. 

Participação do Estado na valorisação do 
~610.  Além do systema das vendas, a pregos baixos 
ou a preços elevados, existe ainda um outro inspirado 
no desejo de reservar para o Estado, OU para a colo- 
nia, o acrescimo de valor que resulta para o sÓlo, não 
propriamente da acção do seu proprietario, mas do 
desenvolvimento natural da população e do progresso 
da riqueza do paiz. O Estado ou a colonia, em vez  
de alienarem perpetuamente o seu dominio, podem 
alugal-o por um periodo muito longo, 7 j ou 99 annos. 
Este periodo é suficiente para que O colono tenha 
conveniencia em fazer, nos terrenos que administra, 
melhoramentos valiosos e para que se anime a em- 
pregar na sua exploragão capitaes a amortisar, no 
fim de algumas dezenas d'annos. 

O systema de que acabamos de dar uma ideia muito 
concreta, tem sido adoptado nas colonias hollandezas. 
Terminado o arrendamento, o Estado ou a colonia 
retomam a sua propriedade, cujo valor está de certo 
muito augmentado. O governo central alcançará assim 
Iucros semelhantes, aos que as rraqões europeias obte- 

r á ~  quando terminarem as concessões das actuaes ii- 
nhas ferreas. Por este systema não se trata de se na- 
ciorialisar o só10 expropriando O proprietario, e apenas 
succede o que é normalno termo d'um arrendamento. 
O processo dos arrendamentos a longo prazo, irre- 
prehensivel sob o ponto de vista juridico, e sobretudo 
pratico e util incidindo em territorios incultos e por 
desbravar. Nos paizes novos, em que o valor do sólo 
augmenta rapidamente, em virtude do desenvolvi- 
mento da população, é equitativo que a sociedade 
reserve para si uma parte d'esse augmento de riqueza, 
o qual é, no fundo, resultado da obra commum. 

Companhias territoriaes. Com o regimen das 
terras liga-se tambem a questão das companhias ter- 
ritoriaes, que é das mais controvertidas na sciencia 
de colonisação. Por isso mesmo nos referiremos desde 
já á organisação d'esses poderosos elementos de tra- 
balho, reservando para mais tarde, em capitulo espe- 
cial, descteverrnos as phases porque tem passado a 
constituição e o organismo das Companhias. 

Em todos os tempos se tem recorrido ao systerna 
de se concederem enormissimos tratos de terreno a 
importantes companhias de capitalistas. X maior parte 
das colonias da Inglaterra foi assim que se crearam 
e .desenvolveram. As companhias territoriaes do Ca- 
nadá teem vivido até aos nossos dias e outras muito 
poderosas se organisaram depois na Nova Zelandia e 
na  Australia. As companhias dos caminhos de ferro 
Sas regiões ainda menos povoadas dos Estados Uni- 
dos e do Canadá são tambem grandes proprietarias, 
tendo recebido vasto subsidios em terras publicas, que 
*O vendendo a pouco e pouco. N'esse gelero fez-se 
-e nós, em 1903, a concessão a companhia do ca- 
=fd~~ de ferro do Lobito, á qual se cederam, alêm 



dos terrenos necessarios para a sua conslucção e ex- 
ploração, importantes takhões escalonados, mais d o  
que suficientes para uma vastissima exploração agri- 
coIa. A companhia não pode porêm vender ou alienar 
por qualquer forma os referidos terrenos. Já muitos 
annos antes a Companhia da Zambeõia realisára com 
a sua sub-concessionaria, a Companhia dos Caminhos 
de Ferro da Zambezia, um contracto, cedendo-lhe 
grandes porções de territono rnarginaes á linha, que 
deveria ligar Quelimane á fronteira dos territorios in- 
glezes, sem que comtudo eila pudesse transmitir a 
outrem os direitos com que ficava sobra esses terri- 
torios. Outras companhias se teem organisadu nas 
nossas colonias, simultaneamente industriaes e terri- 
toriaes. Citaremos, por exemplo, a do Assucar de MO- 
çambique, a das minas de Adacequece, alêm da que 
ultimamente se tem procurado constituir para a ex- 
ploração dos jazigos mineiros de Angola. Afóra estas 
e as grandes Companhias soberanas, ou que exploram 
larguissimaç regiões, ha  ainda outras com caracter 
exclusivamente agricola, como a companhia do Prin- 
cipe, a Companhia AgricoIa.de Angola, a de Inham- 
bane, etc. 

Sob o ponto de vista dos principios justifica-se ple- 
namente a venda de grandes quantidades de terras a 
sociedades de capitalistas pela doutrina da liberdade 
das transacções. Não ha razão para se excluirem d'essa 
venda as companhias poderosas, se ellas satisfazerem 
a todas as condiçees exigidas para a cultura das ter- 
ras. Embora assim seja, não ha duvida de que, n o  
interesse superior da colonia, convêm que as  terras 
não sejam monopolisadas pelas grandes sociedades, O 

que faria com que cessasse, na realidade, o principio 
que se quiz salvaguardar, isto é o da liberdade das 
transacções e que a sorte dos colonos ficasse intei- 

ramente dependente da vontade dos capitalistas. 0s 
governos teem por isso o dever de adotar as medi- 
das necessariaç para que se não dê tal monopolio e 
para que o colono possa sempre escolher, para obje- 
cto de propriedade sua, as  terras de que careçam 
entre as  do dominio do Estado e as  de propriedad~ 
particular, que os primitivos compradores queiram por 
seu turno vender. 

Não quer isto dizer que as companhias territoriaes 
devam ser condemnadas. Ellas são, ao contrario, um 
magnifico elemento de progresso nas colonias em for- 
mação, comtanto que não se apossem J a  maior parte 
dos terrenos ferteis. Ha assim um limite natural para 
as concessões ou vendas que se lhe devem fazer. 
Alega-se que ellas deixam muitos d'esses terrenos in- 
cultos, esperando, por especulação, que a valorisação 
nos terrenos circurnvisinhos venha valoriçar os seus. 
Obsta-se a isso, ou recorrendo ao systema d'impos- 
tos, adotados pelos Estados Unidos, ou introduzindo 
na escriptura de venda a c!ausula da rescisão, quando 
as terras não sejam cultivadas, Estas clausulas são 
faceis de se seguir, porque as grandes Companhias 
teem uma responsabilidade mais real. do que os pe- 
quenos colonos, a fiscalisação na sua administra920 
é facil de se tornar efectiva e ainda porque se é perigosa 
a invasão do Estadb em negocios particulares, ha 
menos dificuldades em conhecer das contas das gran- 
des sociedades. 

AS companhias territoriaes oferecem ainda vanta- 
gens importantes sobre outros pontos de vista. Elias 
valorisam muito os seus territorios por obras da maior 
influencia para a sua prosperidade, taes como a aber- 
tura de estradas, e canaes, a prepawgo das terras e 
a construcção de casas e povoações. E em trabalhos 
d'esre genero a sua acção é mesmo mais eficaz do 
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que a do proprio Estado. E' o que tem succedido no 
Canadá, na Australia. na Africa do Sul e mesmo en- 
tre nós, tanto em Angola como em 1Io~amÒique 
Taes companhias pecam, a maior parte das vezes, mais 
pelo desenvolvimento das suas operações e pela acti- 
vidade que imprimem ás suas emprezas do que pela 
inercia. Atèm d'isso a necessidade em que estáo de 
darem dividendos annuaes aos seus accionistas, obri- 
ga-as a empregar o seu activo, desde que estão 
em circumstancias de o fazer e a apressarem todos 
os meios de realisar importantes Iucros. Em vez de  
se disporem a esperar, sem precipitações, ganhos se- 
guros n'um futuro longinquo, esses grandes estabele- 
cimentos financeiros prpvocam beneficios d'occasião, 
muitas vezes com prejuizo dos lucros que deviam 
colher mais tarde. 

Não ha duvida porêm que esses poderosos orga- 
nismos tem provocado uma corrente de hostilidades 
muito forte e a oposigão que se lhes faz chega ao 
ponto d e  as accusarem do facto d'ellas promoverem 
a sahida das colonias da maior parte dos dividendos 
que realisaram, por pertencerem a accionistas, que re- 
sidem na metropole, sem se reflectir que foi por se 
haverem fundado essas sociedades que resultou a emi- 
gração para as colonias do capital que produziu esses 
dividendos. Semelhantes empre2as teem ainde a van- 
tagem de provocai* mais o amor e a atenção da mãe 
patria pelas colonias, creando uma massa considera- 
vel de interesses novos e sustentando largas influen- 
cias que advogam na metropole a causa d'essas mes- 
mas coloniaç. 

Facilidades de registo e transmissão da pro- 
priedade. Não basta que uma colonia tenha um bom 
regirnen de terras pelo que diz respeito á sua passa- 

gem da posse do Estado para a dos colonos. E' pre- 
ciso ainda que ella poss~ia um methodo racional e 
seguro para a garantia da propriedade e para a sua 
facil e rapida transmissão, pelas alienações volunta- 
rias, d'um proprietario para outro. Em alguns paizes 
do velho mundo, como na Inglaterra, a propriedade 
terdtorial está. como que moi~opolisada n'um pequeno 
numero de mãos, o que é devido menos ao direito de 
prvgenitura do que á incerteza que peza sobre a pro- 
priedade e á grande dificuldade, sem gastos pesadis- 
simos, de se adquirir a propriedade com tanta segu- 
rança que se possam evitar todas as causas de esbulho 
de posse. 

Em França tambem as leis sobre as hypothecas 
legaes e ocultas, sobre as formalidades, delongas e 
despezas de justificagão de posse bem como os privi- 
legio~ dos oficios ministeriaes e o imposto sobre a. 
venda dos irnmoveis, contribuem da mesma forma 
para onerar a terra e tornar a sua transferencia lenta. 
e dificil. Semelhantes disposições são as mais nocivas 
ao progresso d'uma colonia. Por isso em algumas d'el- 
tas se tem diligenciado tornar tão perfeito quanto pos- 
sivel, e o mais prompto e menos oneroso, o systema 
de alienagão e a conservaGão oficial dos ciiversos di- 
reitos que constituem a propriedade completa e mesmo 
a propriedade imperfeita. 

Acto Torrens. O processo mais seguro e iacil 
para se conseguir esse objectivo, e o que resulta da 
adopção do Acto Torrens. Foi este promulgada pela 
primeira vez, em 2 de julho de 1858, na Australia do 
Sul. Pouco depois era posto em pratica em Victoria, 
Queesland, na Nova Galles do Sul, na Australia Oc- 
cidental, na Nova Zelandia e nas ilhas Fidji. Algumas 
das colonias francezas tambem o perfilharam poste- 
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dormente. Assim succedeu 5 Tunisia pela lei de 1885, 
que colocou sob a acção d'aquelle systema todas as 
terras da referida colonia e em parte á indo China, 
em que, um por decreto de 1897, se principiaram a 
seguir os principios do Acto Torrens. 

Um dos caracteristicos do Actct Torrens, tal como 
elle foi estabelecido, é ser facultativo. D'este modo 
actua por persuasão, o que vale muito mais do que 
se  o fizesse por coação. O proprietario, que quer co- 
locar a sua terra sobre o beneficio d'esta lei, dirige a 
administração do registo um pedido ao qual junta os 
titulos de propi-iedade, uma desci-iqão do immovel e 
uma planta. 

O empregado respectivo dá conhecimento d'esse 
pedido e dos respectivos documentos aos visinhos, ou 
a quaesquer pessoas interessadas e manda-o annun- 
ciar. sendo concedidos seis mezes para as  reclamações 
e contestações. 

Findo esse prazo, se os direitos do requerente fica- 
ram provados, a administragão do registo descreve o 
predig de que se tracta n'uma folha d'um livro geral 
de. registos, onde se especificam a sua extensão, limi- 
tes, nome do proprietario, titulos que abonam a legi- 
timidade da propriedade, direitos reaes existentes so- 
bre elle e quaesquer outras particularidades. Desde 

, então o predio deixa de ser designado pelo nome do 
proprietario e passa a sel-o pelo numero que tem no 
cadastro, ficando assim com uma icdividualidade pro- 
pria, distincta da cio proprietario, isto é, com uma 
especie de estado civil. Se o predio se ~ i e r  a dividir, 
cada divisão será descripta n'uma folha nova, cons- 
tituindo por si só um predio e ficando com um numero 
proprio. D'eçte modo mantem-se constantemente o 
accordo entre o cadastro e o registo. Desde que este 
se  faz, elle passa a constituir o titulo definitivo da 

propriedade, que tem a autentical-o e a reforçai-o a 
garantia do Estado. As hypothecas e quaesquer direi- 
tos reaes que não se incluam no registo consideram-se 
sem existencia. Uma copia do registo, com a descri- 
qão do predio, dos seus limites, servidões, hypothecas 
e quaesquer outros direitos, raaes ou encasgos que o 
onerem, acompanhada d'uma pequena planta, é en- . 
tregue ao proprietario, passando esta a possuir um 
titulo inatacavel de propriedade, que póde fazer fé 
.em juizo e transmitido facilmente, em muitos casos 
por simples endosso. No titulo está especificado o 
numero do predio e a folha em que este se encontra 
registado e a todo o tempo póde ser substituido por 
um outro certificado, estrahido do livro de registo. 

Por este sysrerna o registo, a lên  de constituir a 
propriedade d'um predio por uma forma incontestavel 
e coni a propria garantia do Estado, realisa uma ver- 
dadeira expurgação legal, desembaraçando o predio 
de todos os direitos reaes e encargos ocultos não men- 
cionados. Como porêm se podem ter commetído erros, 
o u  algumas das negligencias dos interessados haverem 
sido devidas a causas justificaveis, ou, pelo menos, 
de explicação aceitavel, teem-se, em geral, nos paizes, 
onde vigora o Acto Torrei-is, constituido um fundo' 
de garantia, formado por taxas recebidas dos que re- 
gistam os seus  predios, para se satisfazerem as devi- 
das indernnisações. 

Para que a propriedade, depois de registada, se 
mantenha sugeita ao mesmo regimen, estabeIece-se 
que ella não poderá ser objecto de nenhuma transa- 
são, alienação, constituição de hypothecas, arrenda- 
mentos, ou d'outros direitos ieaes sem que o respectivo 
acto juridico se inscreva no registo oficial e no titulo 
da propriedade. Assim o titulo, continua sendo sem- . 
gre a reproducgão integral do registo, visto que ne- 
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nhuma transação se pode efectuar sobre O predio sem 
que se apresente o respectivo titulo ao funcionario 
competente. 

30 caso de venda a transmissão não se faz-por 
simples endosso, como equivocadamente o dizem al- 
guns publicirtas e a operação realisa-se annuiando-se 
o titulo antigo e passando-se um novo titulo. Se o 
proprietario carece d'um emprestimo, basta-lhe para 
isso depositar o titulo nas mãos do prestamista, que 
fica com uma garantia absoluta, por isso que o pro- 
prietario sem o titulo n8o pode alienar o piedio, nem 
preterir o credito d'aquelle pela constituição d'algurn 
novo direito real. Pago o empsestimo, o titulo é-lhe 
restituido, não ficando assim qualqrrer vestigio da 
operagio realisada. 

-4 eexecuçào das normas do systema e mantidã po r  
sancções rigorosas. Xenhum direito real produz efei- 
tos, não so para com terceiros, mas para os proprioç 
contraciantes, sem estar registado. As inscripgões fei- 
tas não admitem prova em contrario, a não ser em 
caso de fraude. D'este modo é completa a segurança 
dos que transacionam com o predio. 

Como vantagens d'este regimen ha ainda a acentuar 
a modicidade da taxa dos registos e a supressão de  
toda a solemnidade na redacção dos actos jurjdicos. 

As  diferenças entre o Acta Torrens e o regimen 
predial aplicado em quasi toda a Europa são fun- 
damentaes. N'este a transmissão da propriedade e a; 
constituiqão de direitos reaes derivam do mutuo con- 
senso das partes e o seu registo só se exige para 
yroduzirem efeitos sobre terceiros. No systema Tor- 
rens o acto particular de nada vaie emquanto não s e  
fizer o registo com a intervenção da respectiva au- 
ctoridade. Pela facilidade que o Acto Torrens oferece 
a conhecer-se rigorosamente a situação de cada pro- 

priedade, elle torna muito mais rapidas e amiudadas 
as alienações ou hypothecas dos immoveis, efectuan- 
do-se as transações sobre os titulos das propriedades 
pela mesma forma como se negoceiam letras com- 
merciaes, com toda a seguranga e sem formalidades 
incornmodas e escusadas. O exito d'um tal regimen 
tem sido de tal ordem que o Congresso Internacional 
Colonial de 1900 aprovou a seguinte conclusão : .O 
Congresso emite um voto para que, em presença dos 
resultados obtidos na Tiinisia e em .21adagascar, o 
systema predial fundado no Acto Torrens seja am- 
pliado a todas as  colonias, onde ainda não vigore.. 

Na Nova Galles do Sul, em 1875, apóz 13 annoç 
de execução do systema, estavam registadas proprie- 
dades ocupando I :3oo:ooo hectares; na Victoria, em 
1887, esse numero elevava-se a ~:~CXI:OOO. Na Tuni- 
sia a introducção de regimen produziu uma intensa 
e benefica revolução economica. 

Contra os bons resultados obtidos, lutam debalde 
os que o condemnarn apresentando razões que facil- 
mente se destroem, acusando-o de ser facultativo, do 
proprietario poder ser victima de prejuizos e expolia- 
ções injustas, de facilitar demasiadamente a transmis- 
são das propriedades, da sua aplicação ser prejudiciai 
para o '  thesouro e para os notarios e de ir produzir 
perturbações pela dificuldade que ha semprz em se 
substituir um regimen predial por outro que u'elle di- 
virja profundametite. 

Em França este systema tem sido aplicado com 
modificações inspiradas no projecto Noel-Pardon, que 
mantêm a irrevogabilidade para o titulo da proprie- 
dade, mas não a mantêm para as inscripções de direi- 
tos reaes, feitas só pelo conservador, o que altera ra- 
dicalmente a principal base do regimen. 

O estudo do Acto Torrens e dos seus efeitos eco-- 



IIEGIMEN DAS TERBAS i49- 

nornicos e juridicos é admiravelmente feito no livro 
fioonowia ColuflfaZ, do illustre professor o Sr. dr. Ruy 
Uirich. 

E' bom notar que a adopção do Acto Torrens não 
resolve o problema do credito predial. São questões 
inteiramente diferentes. 

Este systema não dispensa egualmente o emprego 
d'um bom reginien hypothecario, que permita a rea- 
lisação do emprestirno com poucos encargos. Os di- 
.reitos de registo, alem mesmo dos hypothecarios, 
constituem, quando são pesados, um obstacuio á livre 
circulação das terras e das construcções, tão neces- 
saria nas colonias novas. Esses direitos não devem 
-exceder r */o no primeiro periodo de colonisação e 
2 % quando a região estiver mais desenvolvida e 
-quasi em exploragão completa. 

Medidas contra a grande propriedade. Em 
-algumas colonias rnuit-o democraticas, como na Nova 
Zeiandia, tem-se pensado ultimamente em restringir 
a extensão das terras que um mesmo proprietario pode 
posscir, ou Iançar impostos progressivos sobre os ter- 
renos que excedam aquelle limite. Por isso, em 1894, 
a Nova Zelandia estabeleceu uma lei conferindo ao 
governo o direito de expropriar todo aquelle que pos- 
-sua um dominio cuja estensão exceda 400 hectares, 
se a terra é proptia para cultura, 800 hectares se ape- 
nas metade é agricultavel e metade propria para ga- 
,dos e 2.000 hectares se, pelas suas condigões, tem de 
ser empregada só para pastagens. Se o prego ofere- 
cido pelo governo não é acceite, um tribunal especial 
fixa, ouvidos os peritos, o preço definitivo. Esta lei 
foi votada provisoriamente e por seis annos. Ella já 
depcis foi prorogada. A Australia do Sul adoptou 
uma medida do mesmo genero, confetindo ao serviço 

das terras o direito de expropriar os grandes dorninios,. 
para os dividir, em lotes mais pequenos. 

Estas leis são muito prejudiciaes á valorissção e 
mesmo a o  povoamento das colonias. São sobretud& 
absurdas n'uin paiz como a Nova Zelandia, em que 
os habitantes são apenas 800:0oo, contendo uma su- 
perficie egual R metade da da França. N'este paiz exis- 
tem ainda, sem prejuizo para ninguem, muitas pro- 
priedades que tem mais de 400 hectares e mesmo de 
Soo e até de 2.000. ,-2 densidade da população em 
Franga é 25 vezes maior do que a da Kova Zelanclia- 
0s dominios, pois, vinte e cinco vezes rnaiares que os 
fixados na lei referida, não teriam inconvenientes, 
como 11a Franga não tem os que ali existem. 

Se se trata sobretudo de pastagens n'um paiz novo- 
e em grande parte arido, o limite de 2.000 hectares é 
infinitamente pequeno. São precisas muitas vezes de- 
zenas de milhares de hectares para se poder organi- 
sar uma expIoração em boas condições economicas. 
Alêm d'isso a experiencia tem provado que os vastos 
latifundios de terras de pastagem estão ionge de ser 
para os seus proprietarios fontes inexgotaveis de tar- 
gos beneficios. O que se póde dizer ácerca do limite 
de S:OOQ hectares para as propriedades de pastagens, 
aplica-se tarnbem muitas vezes ao limite de 800 he- 
ctares para as propriedades mixtas e de 400 hectares- 
para as  propriamente agricolas. 

Quando a região tem pequena densidade de popu- 
lação e limitada intensidade de cultura, as  proprieda- 
des grandes, comtanto que não absorvam todo o sólo, 
não têm nenhum inconveniente e antes oferecem rnui- 
tas vantagens. A' medida que essas regiões crescem 
de população e de intensidade de cultura, as  grandes 
propriedades desmembram-se a pouco e pouco. 

A melhor precauçdo que pode ser adoptada contra 
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-o abuso das grandes propriedades nos estabelecrmen- 
tos coloniaes, reside na distribuígão do dominío do 
Estado. Não ha inconveniente em se permitir, nos 
districtos afastados e até então pouco habitados e 
pouco explorados, as  concessões ou vendas de gran- 
des dominios, de muitos milhares de hectares, ás  ve- 
zes de dezenas da milhares e até mesmo, embora por 
excepcão e só no periodo de infancia das colonias de 
exploragão, de centenas de milhares de hectares. 

Mas, nos bons sitios, a administragão central deve 
poupar os terrenos por todos a s  meios e dividil-os 
em pequenos lotes, formando muitas vezes intersticios 
nos grandes dominios, como se tem feito no Canadá 
para as  terras proximas das egrejas ou das escolas. 
Esses lotes devem-se reservar para os medios e pe- 
quenos colonos e convém prohibir, durante um certo 
periodo, que póde chegar a vinte ou a trinta annos, 
a sua reunião nas mesmas mãos. Nas colonias de po- 
pulaqão e rias colonias mixtas a parte do dominio do 
Estado dividida em pequenos lotes deve exceder a 
cedida ou vendida em grandes lotes, de milhares de 
hectares cada um. 

Póde-se adoptar, para se conseguir a dissiininação 
do dominio publico coloniai em lotes de média e pe- 
quena extensão, o systema de se destinar apenas um 
terço, ou quando muito dois quintos, para lotes mais 
vastos, ou fixar-se o limite maxirno ao direito de 
posse, incluindo-se n'esse limite, dependente sempre 
das condições da região, tanto os terrenos obtidos por 
concess8es ou compra de terras do Estado, como por 
compras ou convengões regular e Iegalmente estabe- 
iecidas com os indigenas, ou com os colonos primi- 
tivos possuidores d'essas terras. 

Estas restricções devem porèm adoptar-se com 
.muito criterio e parcimonia, porque teem o defeito 

de abalar perigosamente o principio da liberdade. 
Constitue isso uma causa de desanimo e de afasta- 
mento. Os grandes capitaes, que são absolutamente 
necessarios ao  desenvolvimento d'uma sociedade nova, 
alarmam-se com ellas e fogem dos paizes onde são 
adaptadas. Antes da guerra sul africana estava-se ve- 
rificando isto mesmo no facto d'um certo numero de 
sptters,  proprietarios dos grandes terrenos austra- 
fianos, assustados com a legislação socialista ali ado- 
ptada, estarem abandonando, ou preparando-se para 

. abondonarem, aquelle paiz, resolvendo fixarem-se na 
Africa do Sul, onde as  peias eram menores. E essa 
razão e mais decisiva quando se nota absoluta insta- 
bilidade, estando-se sempre ameaçado a que, d'um 
momento para o outro, se restrinjam ainda mais os 
limites estabelecidos. Não ha então segurança ne- 
nhuma. Vive-se em tudo sujeito ao  arbitrio dos le- 
gisladores. 

Systema emphyteutico. Um outro processo, hoje 
muito recommendado, é, como já dissémos, o da sub- 
stituição das concessões perpetuas, ou de vendas dos 
dorninios do Estado por cessões empl-iyteuticas por 
9 mnos ,  ou quando menos por 60 ou jO. Stuart 
Mil! e Emilio de Laveleye foram os primeiros preco- 
nisadores d'esse systema. Na sua opinião, elle pou- 
pará á colonia enormes recursos, quando ella chegar 
á edace adulta. O Estado não precisaria senão por 
em Ieilão o arrendamento das terras que lhe fo- -sem 
entregues, depois de expirar o praso da emphytéuse, 
para obter recursos que lhe chegariam para suprimir 
todos os impostos, sendo-lhe bastantes as  rendas a 
que se obrigassem os novos locatarios dos terrenos. 

Este systema teria o perigo do arrendatario dos 
Qerrenoe, mal passasse a primeira metade do periodo 
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em que devia explorar as terras, abandonar todos o s  
trabalhos de grande folego, que exigem muito tempo 
para ser productivos, as plantações das arvores flo- 
restaes por exemplo e por ultimo das arvores de fru- 
cto de mais demorado desenvolvimento. Não proce- 
deria mais a drenagem e esgoto das aguas, as barra- 
gens, as irrigações e & conçtrucgão de casas. O seti 
interesse estaria nos ultimos tempos em desvalorisar 
a terra e em deixar morrer as melhores culturas para 
ter a garantia de poder realisar por rnodico preço novo 
contracto. D'isto poderia resultar pois a cessação gra- 
dual e successiva de novos melhoramentos e ate 
mesmo a desapanção dos beneficios já concedidos. O 
Estado teria decerto direito a exercer uma intensa 
fiscalisação. Mas o uso d'esse direito daria logar a 
vexames e questões, que aind8 mais poderiam agra- 
var o mal. 

Os opositores d'um tal regimen concordam por 
isso que eile é mais defensavel apenas para terras de 
pastagens. Ahi a esploração é sempre rudimentar e 
preparatoria. As pessoas ou as sociedades a quem 
ellas são vendidas ou arrendadas por um ou p o ~  
outro meio, não pódem ter nunca a intenção, nem pos- 
suem para isso os meios suficientes, de explorar in- 
tensivamente essas enormes superficies. Ellas detem- 
nas e exploram-nas superficialmente, esperando que 
o crescimento da densidade de populsigão lheç permita 
tirar das referidas terras rnellior partido. Ahi a em- 
phyteuse deve produzir os melhores resultados e po- 
der-se-ha mesmo estabelecer que o locatario emphy- 
teutico, que prove ter feito despezas permanentes 
d'uma certa importancia em meihoramentos, cons- 
trucções duraveis, plantações e esgotamentos em larga 
escala, etc., conserve um titulo de propriedade per- 
petua, até ao quinto ou ao decimo de toda a proprie- 

dade, incluiiido o sitio oiide tenha feito os melhora- 
mentos mais valiosos e terrenos annexos. 

Para resumir diremos que O melhor systema da dis- 
tribuição das terras n'uma colonia, é aquelle que, pela 
seguranp, liberdade e perpetuidade da propriedade, 
promove mais rapidamente e com mais firmeza e per- 
manencia o desenvolvimento das culturas e da popu- 
lação. 

Regimen das terras nas colonias portugue- 
zas. Desde antigos tempos tem-se procurado regdar 
entre nós a acção do governo, de modo a evitar o 
desbarato, por ignorancia ou favoritismo, dos territo- 
rios que constituem o dominio do Estado, entregan- 
do-os, a agentes de negocios, ou a quem não possua 
recursos, conhecimentos e ene~gias necessarias para 
os valoRsar convenientemente e entravando-se assim, 
ou demorando-se por largo periodo, O desenvolvi- 
mento das colonías. 

A primeira lei, que visou a estabelecer as bases so- 
lidas d'um bom regimen de concessões de terrenos, 
foi a de 21 de agosto de 1856, referendada pelo en- 

yisconde de Sá da Bandeira. Essa lei foi depois 
modificada pela de q de dezembro de I 861, que veiu 
a ser regulamentada pelo visconde da Praia Grande, 
em 10 de outubro de 1865. Em 1891, o distincto co- 

Machado, ao tempo governador 
encarregou o sr. Freire de An- 

largo tempo depois esse 
elevado cargo, de tomar conta dos serviços de agri- 
mensura e de elaborar um projecto de concessões 
para a referida provincia. O projecto formulado pelo 
citado funccionario foi adoptado com Ieves aiteragõeç 
e % Posto em vigor pelo decreto de 21 de maio d e  
f 892. 
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Apesar de todas estas tentativas, este importante 
assumpto era resolvido mais pelo arbitrio do que pela 
lei. Fizeram-se concessões, sem criterio e sem se acau- 
tehrem, no menor ponto, os interesses do Estado. 
Esses actos governativos provocaram justos reparos 
e protestos e de tal modo estes se fizeram ouvir que 
o ministerio de 1895, o que mais largamente usara a 
esse respeito das atribuições pertendidas ou reaes do 
poder executivo, não duvidou publicar um decreto 
que suspendia por completo o direito de se fazerem 
novas concesções, até a questão ser definitivamente 
resolvida por uma lei expressa e cuidadosamente es- 
tudada, 

A esse objectivo obedeceu a lei de 9 de maio de 
191 ,  referendada pelo ministro da marinha e ultramar 
d'então Teixeira de Sousa e regulamentada pelo de- 
creto de 2 de setembro do mesmo anno, tambem da 
iniciativa d'aquelle estadista. Merece esta lei, pela sua 
importancia, uma referencia muito especial. Por eliz 
ficaram considerados do dominio do Estado todos os 
terrenos dar nossas possessões ultramarinas que, á 
data da siia execução, não constituissem propriedade 
particular, adquirida nos termos da legislação por- 
tugueza. 

E m  relaqão aos direitos dos indigenas, a referida 
lei continha as  disposições seguintes: Os terrenos cul- 
tivados habiulalmente por elles, ou ocupados pelas 
çonstruc~ões que lhes servissem de residencia ordi- 
naiia, embora não tivessem sido adquiridos nos ter- 
mos da legislação geral e especial, seriam considera- 
dos de sua propriedade, não podendo abrangel-os as  
concessões que se viessem a fazer, ainda que taes 
concessões comprehendessem esses terrenos, os quaeç 
só passariam a posse do concessionario no caso 
dos indigenas interromperem o seu uso por prazo su- 

perior a um anno, sem ser por motivo de força maior. 
expropriações dos referidos terrenos viriam a fa- 

zer-se de accordo com a legislação respectiva, devendo 
o a t a d o  indemnisar os  expropriados com terrenos de 

e mais condiç6es quanto possive1 analogas ás  
das que elles houvessem perdido. Garantia-se aos in- 
digerias a successão legitimaria, segundo os usos e 
wstumes locaes. Considerai-am-se nullos todos os 
actos e contractos dos chefes e outros indigenas que 
não se celebrassem de accordo com a lei, e estabele- 
cia-se ainda que todas as  questões entre os indigenas, 
relativas á demarcação de predios e divisão da pro- 
priedade commum, seriam resolvidas em primeira ins- 
tancia pelo governador do districto, ou pelo adminis- 
trador do concelho e, em segunda instancia, pelo 
governadòr geral. 

E' muito explicita e detalhada a lei de g de maio 
de zgor na parte propriamente de concessões. O go- 
verno por eila pode ceder os terrenos que fazem parte 
do dominio do Estado, excepro os ocupados por 
consttucções necessarias ao  serviço publico e os adja- 
centes a essas construcções; os de Iogradouro com- 
murn dos indigenas, ii'uma área envolvendo as  suas 
povoaçcPes; os marginaes das linhas ferreas já cons- 
miidas ou projectadas, n'uma faixa de cincoenta me- 
tros para cada lado; os confinantes com a çosta ma- 
fitima, com os lagos, lagoas e correntes navegaveis 
n'uma zona de oitenta metros alêm do maximo niveI 
das marés, ou acima do nivei medio das aguas; os  
das minas, pedreiras e nascentes de aguas mineraes; 
0 s  das servidões indispensaveis á utilisação de quaes- 
quer bens do Estado; e os das nascentes d'agua po- 

que convenha reservar para uso publico. 
Em todas as  concessões o Estado reserva-se o di- 

reito de expropriar, sem indernnisação, as  parcellas de 
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terreno de que carecer para obras de reconhecida uti- 
lidade publica, estradas, vias ferreas, pontes, viadu- 
ctos, canaes, portos, docas, linhas telegraphicas, es- 
tabelecimentos sanitarios, obras de defesa militar, etc., 
e bem assim o direito ris minas, pedreiras e nascentes 
d'aguas mineraes e potaveis, que não tenham sido 
concedidas expressamente, alêm ainda do de submet- 
ter a exploragão das mattas e florestas a um regimen 
especial. 

As  concessões poder-se-hão realisar por venda, afo- 
ramento, arrendamento, ou pelo regimen dos prazos 
da Coroa e ser gratuitas para as corporaçÓes admi- 
nistrativas e para as missões cathoIicas. 

A regulamentação da concessão dos terrenos in- 
cultos é a seguinte: na provincia de São Thomé e 
Principe segundo a legislagão da metropole; aplicavel 
á alienagão dos proprios nacionaes, em parte modifi- 
cada no sentido de se facilitarem os pagamentos; 
provincia .de Cabo Verde pela divisão e adjudica~ão 
dos baldios, nos termos do Codigo Administrativo, 
não podendo os lotes exceder a 250 hectares e 
sendo obrigatoria a plantação de arvores; na pro- 
vincia de Angola, districto de Lourenço Marques e do 
então existente districto militar de Gaza, por afora- 
mento, com as clausulas de reducção e remissão do 
fòro; nos outros districtos da provincia de Moçambi- 
que e na parte insular da provincia da Guiné, por 
aforamento, nos termos do regulamento respectivo ; 
na parte continental d a  provincia da Guiné e no dis- 
tricto autonomo de Timor por aforamento, sem re- 
missão de foro e finalmente no estado da India por 
meio de arrendamento. 

As concessões não excederão z hectares de terre- 
rio na área das povoações existentes ou projectadas, 
de caracter europeu, 5 hectares nos suburbios das 

=$mas pvoagões, j O  hectares nos proprios yara co- 
bniaç agricolas, I oca hectares no districto de Lou- 
rengo Marques, 250 hectares n o  de Cabo Verde e 
m d o  da India, 25.000 hectares na provincia da 
' G ~ M  e districto autonorno de Tirnor e 50.000 hecta- 

na5 provincias de Angola e Moembique, com ex- 
ep@e do districto de Lourenqo Marques. 

0 s  governadores das provincias e districtos auto- 
mos poderão, por auctoridade piopria, conceder ter- 
=nos, ate um decimo das áreas especificadas. 
,.. Xenbuná concessionario terá direito a obter outra 

~ r i ç e s s ã o ,  sem provar haver cultivado ou aprovei- - pelo menos metade do terreno anteriormente 
Xi?btido. 

q - -. As concessões serão sempre adquiridas em hasta 

pablica com licitação escripta e com licitagão verbsl, 
quando mais d'um eoncorrente tiver oferecido o mesmo 
prep, superioi. aos outros apresentados. 
-.. Podam receber concessões os cidadãos portuguezes, 
w m  capacidade para cotntractar, os estrangeiros na- 
balisados, ou com reçidencia superior a dois annos 
em ,territorios portuguezes, tendo declarado expressa- 
mente que se sujeitam ás leis e tribunaes portuguezes 
& escolhem domicilio e representante portuguez, yara 
rkeberem notificagões e intimações, quando se auçen- 
bein do reino e as sociedades constituidas em terri- 
%o nosso e tendo n'elie a sua sede. 
n. Os terrenos serão classificados p*las respectivas 
jmrnissões de terras, para 53 Ihes arbitrar a unidade 
?i-Q preço minimo de base para a adjudicação, para 
;lerdeilinitar a competencia do governo, para se esta- 
%kxer a forma do processo das concessões e inven- 
-r-se e avaliar-se o dominio do Estado. 
$*,cadastro elaborado pela commissão de terras re- 
m& o parecer do governador, para depois ser apro- 
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vado ou rectificado pelo governo, com prévia consulta 
da commissão de cartographia e da então Junta Con- 
sultiva do Ultramar. 

Para os aforamentos dos intuitos, emquanto se não 
completasseni os cadastros e as tabellas de preços, 
estabeleceram-se os seguintes preços: Lourenço Mar- 
ques, 500 réis por hectare; .%ngola e parte restante 
de Moçambique, 300 réis; Guiné e Timar, zoo e Cabo 
Verde, IOO réis. 

Para as concessões por venda de terrenos, a adju- 
dicação seria feita em hasta publica com annuncios 
previos em que se indicariam a classe, demarcagão e 
extensão dos lotes, o preço minimo de cada unidade, 
os prazos estabelecidos para a criltura, exploração e 
construcção, a importancia da caução e outras con- 
dições, havendo-as, inherentes á redircção e remissão 
do foro, e ás condições e rescisão do respectivo con- 
tracto. 

A cauGão consistiria n'um deposito de I$WO réiç 
por hectare, sendo esta restituída ao depositante á 
medida que a concessão fosse sendo aproveitada ou 
explorada e o atvara da venda si, poderia ser passado 
pagando o concessionario, alêm do sê10 correspon- 
dente de emolumentos, 2 réis por metro quadrado, 
sendo a concessão em povoações ou seus suburbios, 
roo réis por hectare quando o terreno adquirido se 
destinasse a centro de colonia agricola, 10 réis por 
hectare em Lourenço Marques e Cabo Verde e 5 réis 
por hectare em todos os outros territorios. 

Em cada districto das provincias ultramarinas e diç- 
tricto autonomo de Timor instituiu-se uma commissão 
de terras, presidida pelo governador e constituida pelo 
conservador, delegado do procurador da Coroa e Fa- 
zenda, escrivão de fazenda, agronomo e chefe agri- 
mensor do districto. Era a esta commissão que compe- 

tiria informar todos OS pedidos de concessões; velar 
pelo cumprimento das c l a ~ ~ u I a s  dos contractos ; orga- 
nisar, como já dissémos, O cadastro dos bens do Es- 

.tado, a sua classificação, divisa0 dos lotes e tabellas 
dos preqos, que hão de servir de base ás adjudica- 
ções ; fiscalisar a demarcação dos terrenos concedi- 
dos; consultar sobre a oportunidade e justiça da re- 
moção dos indigenas e substituição, demarcação ou 
arrendamento das glebas ; demarcar e levantar os tei; 
Fenos a conceder em cada districto e s~ibstituir a ins- 
pecção geral dos prazos da Coroa, creada pelo de- 
creto de 18 de novembro de 1890. Muitos outros 
deveres incumbem a commissão, tendentes todos a 
assegurar por uma forma iniludivel a execução dos 
contractos. 
. Estabeleceu ainda a lei a que nos referimos os 

piincipios para a organisação do cadastro, para o ses- 
viço da agrimensura, para o processo administrativo 
das concessões, e para a fórma de se iealisarem os 
aforamentos, os arrendamentos e a venda dos terre- 
nos. Não cabe, porèm, nos limites do nosso estudo, 
extractar detaihadamente todos esses principias, tendo 
desejado apeliss dar uma idéia do espirito que orien- 
tou a lei de g de maio de Igor e das suas dísposi- 
~ Õ e s  basilares. 

Esta lei foi inspirada pela reacção contra os des- 
mandos e exageros anteriormente praticados tanto 
pelo governo da metropole, como peIos governadores 
das provincias e por isso teve um caracter muito 
restrictivo. Deu o resultado que era facil de prevèr. 
A necessidade de atrahir novas actividades e energias 
á valorisagão dos terrenos do nosso dominio colonial 
exigia a sua modificação n'um sentido mais liberal, 
sob pena de não ter valido a pena empregar o esforço 
realisado, visto que as coisas persistiram como se de 





rigor a sua situação e área, a inscripção de todos o s  
actos juridicos sujeitos a registo que recáiam na pro- 
priedade e uma parte destinada aos endossos, farão 
prova plena em juizo, tanto pelo que respeita ao di- 
ploma que os conferir, como á identifica~ão da pro- 
priedade. Além d'isso, os direitos inherentes a qual- 
quer titulo de concessão, transmitem-se por endosso, 
com auctorisa@o do governador geral. Os titulos d e  
concessão, excepto os que se  refiram a terrenos des- 
tinados á ocupaqão dos indigenas, ou os concedidos 

- para explorações commeiciaes e industriaes serão re- 
gistado~ nas conservatorias. ainda antes mesmo de 
serem entregues aos concessionarios, lançando OS con- 
servadores a nota d'eçse registo noç mesmos titulos, 
assignando e datando essa nota e legalisando-a ainda 
com o carimbo da repastição. Por cada titulo o con- 
ceçsionario pagará o emoIumento unico de ro$om 
réis. 

Ultimamente tem afluido ao ministerio das coloniaç 
e aos governos das provincias, especialmente de Mo- 
çambique e Angola, grande numero de pedidos d a  
concessões territoriaes, devendo concluir-se d'aqui 
que novas energias e novos capitaes estão dispostos 
a consagrar-se á valorisação das colonias que pos- 
suimos. 

Na nossa legislação, bem como nas legislações 
estrangeiras, existem ainda disposições especiaes para 
concessões de florestas, ou concessões mineiras. 

CAPITULO VI 

A emigraqão humana 

Medidas coercivas contra a emigração. - Augmento das po-  
pulações. - Consequencias da emigração. - Colonisacão 
systematica. - Emigração prejudicial - Emigrasão ofi- 
cial e subsidiada. - Tentativas recentes para fazer con- 
vergir a emigracão nas colonias portuguezas. - Emigra- 
ção vantajosa. - Inutilidade das medidas restrictiva?. - 
A c ~ ã o  do  Estado na emigração. - Synthese das conse- 
quencias beneíicas da emigração. - Numeros da emigra- 
ção. - A emigragão nos ultimos annos. - Influencia da 
emigragão na população. -Dados estatisticos sobre o s  
emigrantes que não regressam á sua antiga patria. - 
Restricções á emigração a d ~ ~ t a d a s ~ ~ e l o s  paizes novos. 

Medidas coercivas contra a emigração. ;l 
emigração é o factc gerador da colonisagão. De todos 
os phenomenos sociaes, a emigragão é um dos q u e  
mais se harmonisam com a ordem da natureza, um 
dos mais permanentes, em'todas as epocas da historia. 
Burke justifica-a n'uma bella imagem, dizendo : «E' 
tão natural aos homens afluirem ás regiões ricas e 
proprias para o deser,rolvimento da industria, come 
é i-iatural que o ar comprimido se precipite nas ca- 
madas d'ar rarefeito r .  

Durante muito tempo, emquanto não se determi- 
nou com precisão a influencia que as  colonias exer- 
cem não só na riqueza das respectivas metropoles, 
mas ainda na das nações que com eltns estabelecem 
relaqões commerciaes e até mesmo nas que 5ó indi- 
rectamente cothem vantagens da sua existencia, sus- 



tentou-se que as forças 'humanas que deixam o veIho 
mundo para irem para regiões iorigiquas consagrar-se 
ao  desenvo1.vimento d e  terrenos novos e á explora~ão 
de riquezas até ai?i abandonadas, se perdiam para a 
terra em que a natureza as colocara e o seu afasta- 
mento tirava á sociedade, que deixavam, parte do seu 
~ i g o r  e vitalidade. 

Bacon, em 1606, já reconhecia o erro de seme- 
Ihaiite doutrina e n'uma carta celebre, por elle diri- 
gida a Jacques 1: defendia as ideias da emigração sys- 
tematica. Não eram porém essas ideias geralmente 
adotadas e pQr isso nos tempos passados abuiidam 
os regulamentos destinados a deter a emigração. ,4n- 
3es do seculo xix, as auctoridades empenhat.am-se 
em contrariar quanto possivel a sahida dos homens 
vaiidos do seu respectivo pajz. Era esta uma regra 
que so tinha excepgões em casos anorrnaes, como 
qua'ido, no principio do seculo xvrrr, um terriveI in- 
verno provocou uma verdadeira fome, agravada por 
,uma guerra tenaz, garantindo pot isso o governo da 
Rainha Anna passagem gratuita a todos os pobrzs 
que se oferecessem para ir para as colonias, sahindo 
assim, ri'esse anno, da Inglaterra, 30:ooo emigrantes. 
Foi porêm uma medida passageira. O parlamento 
apressou-se logo a prohibir a emigração dos operarios, 
bem como a exportagão de utensilios e madeiras com 
destino ás  colonias. E eguaes,providencias restrictivas 
goram tomacias muitas vezes depois. Só no sec~tlo XIX 

a emigração foi considerada pelo povo e pelo governo 
inglez como um facto util, digno de ser animado com 
premios e receber ijubsidioc, quer das camaras, quer 
d o  .Estado. 

Na Alemanha estabeleceram-se as mesmas corren- 
Ites de opinião. No final do seculo xvnr a sua emigra- 
430 dirigia-se especialmente para as colonias ing!ezaç 

da America. Mas  os governos intervieram e muitos- 
dos seus EstaGos pe~te~deram impedil-a estabelecendo- 
penas severas. As multas, as  confiscações e até mesmo 
a prisão fizeram hesitar e recuar muitos dos individuos. 
das suas cIasses mais desvalidas que pensavam em 
abandonar a patria. Adoptara-se como axioma a phrase 
de João Baptista Say, perfilhada pelo economista Ros- 
cher, de que a partida & roo:ooo emigrantes por anno- 
com os respectivos capitaes equivalia á perda d'úm 
exercito de 10o:ooo homens, que todos os annos 
sahisse pela fronteira com armas e bagagens. 

Augmenta das populações. E' um facto averi& 
guado pela experiencia e confirrnadb pela estatisticz 
que, em quasi todas as  sociedades civilisadas, ha u m  
excesso dos nascimentos sobre as  mortes. Este facto 
creou daas doutrinas opostas. Urna - e ella foi a per- 
filhada pelos economistas da escola ingleza - assus- 
tava-se com a ideia d'este movimento continuo de 
que resulta um acrescimo ininterrupto de popuIaçi?io. 
Xeceiavam os que a professaram que d'este aii- 
gmento constante do numero doç vivos proviessem 
as consequenciirs mais desastrosas : a baixa dos sa- 
larios e n miseria geraf. 0. pakriarcha d'esta doutrina, 
como todos sabem, foi Malthus, que a- traduziu n'uma 
celebre lei que eternisou o seu nome. MaIthus nasceu 
em Surrey em 1766 e morreu em 1834. Foi em 1798 
que elle publicou o <Ensaia sobre o principio da po- 
pulação,., onde inseriu a famosa lei, que tanto ruida 
causou 'em todo o mundo scientifico, provocando a s  
mais apaixonadas discussões. A lei fundamental d o  
hlalthusianismo é fundada no principio seguinte : 0. 
acrescimo da popuIação é necessariamente Iimitada 
pelos meios de subsisteficia diçponiveiç, mas, ao passo 
que a população tende a crescer nos termos d'umal 



p-ogressáo geometrica, as subsistencias s6 pódern 
.crescer nos termos diurna progressão arithrnetica::, 
Malthus definiu nos seguintes numerds as  duas ten- 
-dencias : 

Popirlação.. . . . . . . . I, 2, 4, 8, 16, 32, 64 
Subsistenrias.. . . . . I ,  2, 3; 4, 5 ,  6, 7 

Segue-se d'aqui que, a partir da z . ~  geração, se dá 
.um desequilibrio fundamental entre o numero dos vi- 
vos e a quantidade de subsistencias necessarias para 
assegurarem a sua existencia. E' preciso que os indi- 
v.iduos a mais desaparegam., O equilibrio só se póde 
estabelecer n a  opinião de Malthus por duas ordens 
.de influencias : 

I obstacuZos ciepressivos que diminuem o 
numero dos vivos por mortes prematuras (guerras, 
-epidemias, miseria,) etc.; 

2.'- 0s oósfacdos preventivos tendentes a reduzi- 
rem o numero dos nascimentos. 

Estes ultimos são sobretudo os que se opõem aos 
casamentos imprudentemente contraidos. hlalthus não 
.advogava a absten~ão procreadora dos casados. De- 
fendia apenas a ideia de què não se casassem os in- 
dividuos incapazes de gerar filhos sãos ou de os edu- 
carem com saude e utilmente para a economia. 

A outra escola, a que pertenceram tambem muitos 
espiritos eminentes e homens de estado da maior 
grandeza, era a qtie considerava todo o acrescimo da 
populagão como urna nova forga para um pajz. Eram 
novas inteligencias e noros braços que iriam augmen- 
*ar um dia o trabalho naciona1 e dar-Ihe maior ex- 
gansão. . 

Nenhuma d'estas doutrinas deve ser acceite em 
itoda a sua latitude. Quando o excedente dos nasci- 

mentes sobre as mortes não é exagerado e não se 
$Fwnta só nas classes pobres e antes se distribue 

toda& as cathegorias da sociedade, o facto não 
nada de perigoso e deve, ao contrario, concorrer 

wm Q bem da nação. A civilisagáo não se póde assus- 
tar com esse acrescimo de vidas. Obtêm por elle re- 
Êurços consideraveis. Ella não póde passar sem bra- 
@ e sem energias e quanto mais progride mais exige 
novos esforços e actividades. O augrnento regular na 
pòpulação d'um paiz é assim necesçario para satisfa- 
zer essas exigencias. Uma nação em que a população 
se conserva estacionaria, ou até diminue não se acha 
ms estado são e normal. Tanto sobre o ponto de vista 
poljtico, como economico e moral encontra-se n'uma 
&tuasão rnorbida e doIorosa. O limite maximo do 
m s c i m o  de popirlação marca-se por isso pelo acres- 
vimo dos capitaes e da productividade do trabalfio. 
- .Podem dar-se consequencias funestas, se o aug- 
&nto da populagão fór mais rapido do que o da ca- 
ntalisagio. E, ao contrario, é bom e utjl que o nu- 
mero de habitantes d'um paiz cresça regularmente, 
ksde que seja n'uma proporgão inferi.or á acumula- 

das economias nacionaes. N a  Italia o augmento 
d e  populagão tem sido exagerado em certas provin- 
&S. A França, porem, tem motivo para se assustar 
e W  o mal oposto, vendo a sua população Jecres- 
a r ,  especiaímente na Normandia e no valle do Ga- 
- m e .  . 

ksequencias da emigração. Estabelecidos 
Weç principias póùe-se encarar com facilidade o pro- 
$senta da emigraqão. Rsceiam uns que uma emigra- 
@to insistente e constante tire ás regiões civilisadas, 
-2113: que a população cresce lentamente, uma parte 
k-radiqensavel do seu vigor e vitalidade. Outros jul- - 





gando-se o que se passa em França, onde a emigra- 
@o é relativamente muito reduzida, o que não impede 
que a sua população se conserve quasi estacionaria, 
.com o que succede na AIIernanha e na Italia, de onde 
todos os annos sahem milhões de nacionaes para os 
mais longinquos pontos do globo, crescendo, apezar 
d'isso, a população d'essas nações em proporção 
maior cada anno. 
- -4 influencia da emigração na saude do corpo so- 
da1 foi já pitorescamente comparada a da sangria do 
nariz na saude de um homem. Assim como a sangria 
.e egualmente incapaz de enfraquecer um corpo vigo- 
roso e de evitar uma apoplexia, assim tarnbem a erni- 
giaçáo não é susceptivel de enervar um paiz de so- 
lidos recursos, nem de evitar um superfluo de popu- 
lação. 

= Ha exemplos numericos muito curiosos a abonarem 
estas verdades. A pequena ilha de Skey tinha, no 
principio do seculo xviir, onze mit habitantes apenas, 
dos quaes oito mil emigraram até 17 j j. No fitn d'urna 
geraçao não só aqueile numero não diminuira, mas 
.antes augmentára um pouco. Em Inglaterra, de r85  r 
a 1861, a emigração excedeu dois milhões d'almas. 
Pois apezar d'isso, durante esse periodo, a população 
d o  Reino Unido cresceu I. j 1g:oooo habitantes. 

Estes factos parecem provar que, quanto maior 
é a ernigragão, mais cresce a popula$ão e que aquelia 
actúa não só como um regulador, mas como Lim es- 
timulante. E isto explica-se facilmente. O augmento 
d n  população, atendendo á natureza humana, tende a 
estender-se tanto quanto o permite a massa das sub- 
sistencias, em iela$ão ás necessidades' da região. Esta 
lei da natureza é tão incontestavel como a lei da gra- 
vitação. Todo o augmento sensivel na massa das sub- 
sistencias, quer resulte d'uma producgão mais abun- 

dante, quer provenha d'uma restricção nas necessida- 
des dos trabalhadores, promove L!m acrescimo de 
população. E é incontestavel que a convicção geral 
de que as çubsistencias e recursos augmentaram tem 
o mesmo efeito pratico do que se na verdade esse 
facto se realisasse. Se, por exemplo, no periodo em 
que a emigração é intensa, os habitantes d'um paiz 
supozerem que os seus concidadãos que emigraram 
estão n'uma situação mais satisfatoria do que antes e 
que aquelies que ficaram tarnbem vão melhorar .nos 
seus recursos, essa esperança bastará para promover 
a lealisaçáo d'uin grande numero de casamentos e ori- 
ginar a muitos nascimentos, que não se dariam sem 
ella. , 

Colonisação systematica. A emigragão, por si 
só, tão extensa quanto elia possa ser, se não fòr se- 
guida de reformas economicas que mudem o estado 
do paiz, ou de reformas moraes e intelectuaes que 
modifiquem as ideias e os habitos dos homens, não 
terá uma acgão funda e permanente contra o acres- 
cimo exagerado da população. 

E' uma utopia a imaginada por alguns inovadores 
habeis inventando systemas especiaes para impedirem, 
com uma emigração bem organisada, o aLigmeilto 
desordenado do numero de habitantes d'uma grande 
nação. 

A escola da  colonisagbo systematica tem-se can~a.do 
a architectar projectos curiosos para transformar em 
alguns annos o estado da metropole e o estado das 
wIonias. Wakefield lembrou que se poderia obter um 
grande resultado por meio d'uma emigragão escolhida 
que fizesse sahir em cada anno um numero rasoâvel 
de rapazes e reparigas que tivessem atingido a edade 
do casamento. 

Esta theoria é inteiramente erronea, porque, se se 



fizessem afastar da metropole um grande numero de 
pares dos mais proprios para se matrimonkrem, não 
tardaria que mudasse a relação do numero d m  nas- 
cimentos com a idade dos individuos em estado de 
terem filhos. Os casamentos entre as  pessoas novas 
que ficassem na metropole tornar-se-iam mais fre- 
quentes. O numero de creanças por cada par augmen- 
taria, se o capital nacional não tivesse baixado e a fa- 

. --- 
mosa emigração d'elite não produziria assim nenhum 
resultado benefico. 

Não se póde tambern acreditar que a emigração, 
regulada e ordenada, tenha uma influencia decisiva, 
na sortè dos trabalhadores, na alta dos salarios e con- 
corra para evitar as crises industriaes. A procura de 
trabalho, em todos os paizes de grande industria, é 
muito variavel. Um grande numero de circurnstancias 
politicas, economicas e financeiras a modificam em 
proporgões consideraveis. Outras causas ainda, como 
as grandes ciises cornmerciaes, os progressos no fa- 
brico, a introducgão de machinas, a mudança de mo- 
das, ou uma interrupção iepentina nas relações cum 
outros paizes, perturbam a miudo a producção e pri- 
vam de trabalho grande numero de operarios. 

Emigração prejudicial. Tem-se apelado muitas 
vezes para a emigração com o fim de se contrariarem 
esses efeitos e sempre sem resultado. De 1827 a r833 
a introducção de machinas de fiasão movidas a vapor 
prodllziu na IngIaterra uma crise intensa. Uma parte 
importante da população operaria viu-se sem trabalho. 
Recorreu-se á emigração em larga escala. O parla- 
mento resolveu promover a sahida de g5:ooo opera- 
rios. Fez-se uma propaganda intensa. Concederam-se- 
subsídios e transportes aos emigrantes. O numero 
d'estes augmentoli enormemente. Mas, em pouca 

tempo, a industria alargava-se mais, porque o pro- 
gresso da mechanica desenvolvia a producção e s ba- 
rateamento dos prqos augmentava o consumo, sur- 
gindo por isso uma grande necessidade de operarios. 
Lamentou-se então a partida dos 9 5 : ~  que se ti- 
nham feito sahir, e que, passados akgunç mezes de 
sofrimento, se poderiam ter visto n'uma situação mais 
desafogada do que nunca, em vez da grande maiori& 
d'elles terem vegetado e cahido em miseria nas co- 
íonias. 

Passados annos, em 1840, repetiu-se o mesmo erro 
Surgiu nova crise industrial. D'esta vez o governo - 
conservou-se inactivo, mas as sociedades de caridade 
privada e a associaqão 'de emigração para a Austra- 
lia fizeram vigorosos apelfos aos opei.atios e uma in- 
tensa propaganda para a emigração. Estes acudiram 
em grande numero. Poucos mezes decorreram até que 
a crise se debelasse e a Inglaterra teve de lamentar 
mais uma vez a enorme perda de bragos que sofrera. 
A historia social e industrial da Allemanha apresenta 
factos identicos. 

'rodas as vezes que uma crise momeritanea vem 
perturbar a industria, desenvolve-se anormalmente a 
ernigraç&o. A expatriação é um mau remedio contra 
um mal passageiro. !L crise, em vez de ser atenuada, 
agrava-se com um tal processo. Imagina-se que é util 
e justo conseguir-se uma alta repentina nos salanos, 
pela diminui$ão de chofre d'uma parte dos operarios. - 
Por mais que se faga, essa elevagão não é normal. 
ben&ca e duravel, se não fôr acompanhada cie uma 
maior productividade no trabalho do operario. Quando 
provêm dkutras causas, como de gréves ou d'uma 
emigragão excepcional, ella não se póde manter e é 
mesmo prejudicial. Fere no coragão a industria nacio- 
nal, coloca-a em condições de inferioridade relativa- 



mente á industria estrangeira e produz inevitalmente 
p&urbações economicas e sociaes. 

Supuhhâmos que na mesma ocasião uma machina 
nova é adoptada na França e Allemanha, mudando 
as condigões d'uma larga industria. Admitamos mais 
que os operarios, por exemplo da Franga, suportam 
com resignação a diminuigão de trabalho que terão 
fiecessariamente de sofrer. e que os nIlem5es, ao con- 
trario, emigram em grande numero, emigra6ão que se 
pode realiçar em muito pouco tempo, devido aos 
actuaes progressos da navegação. Quando a crise pas- 
sar e as cousas voltarem á normalidade, sob o ponto 
de vista da existencia de trabalho, pelo augmento de 
prodiicção que acompanha sempre os progressos rne- 
chanicos. a i\llemanha, que se viu privada d'um nu- 
mero consideravel de operarios, ter5 de pagar os que 
lhe houverem restado por preço muito mais elevado 
e achar-se-ha por isso, em relação aqueIla outra na- 
ção, em condiqôes muito desfavoraveis. D'essa infe- 
rioridade resultara decerto para ella, em breve praso, 
uma nova crjse E os operarios, c ~ ~ j o  numero se torna 
insuficiente e cujos salarios foram momentaneamente 
elevados, terão de sofrer novos sacrificios, ensontran- 
do-se n'uma situaçgo mais dificil do que aquella em 
que se achariam, se o numero de trabalhadores não 
tivesse diminuido pela emigraqão. 

E' isto o que a escola de emigração sjrstematiea 
não qiler admitir, -porque não aceita, o princtpio indis- 
eutivel de que toda a alta do salario que não é justi- 
ficada por uma maior productividade de trabalho do 
operario e prov6m de meios artificiaes, de coligaç8es. 
ou d'urna emigração em grande escala, não se con- 
serva nem é proficua e póde mesmo produzir crises 
industnaes. E 0 que succeùe a grande numero de 
operarios que emigram quando essa emigracão e tu- 

multuaria e anormal? Homens que nos seus paizes 
náo sabem cortar madeira OU quebrar pedras, como 
se poderão transformar em colonos e desempenhar os 
rudes trabalhos que lhes exijam i Esses pobres artis- 
tas fazem, em grande parte, unia triste figura n'essaç 
rudes sociedades que se chamam colonias. Aluitas ve- 

r. mesmo zes nâo encontram ocupaqão e são repatriado, 
sem chegar a desembarcar. 

Alerivale notou ainda a fiscalisaião ciumenta que 
as populagões coloniaes exercem contra a introducção 
de emigrantes que são para ellas um encargo. A s  pes- 
soas que querem emigrar são, em grande niimero, 
preguigosas, ou hornenç de caracter caprichoso e re- 
belde, empregados com e pouca disciplina, dominadoç 
constantemente pela preoccupação de que a mudanqa 
lhes melhorará a situa~ão em que se encontram, ou 
então os que pertencem ás classes mais desvalidas, 
sobrecarregados por enorme familia sem recursos, e 
por ultimo os que conhecendo só um determidad~ 
oficio, não encontram trabalho no seu paiz. 

O Cenadá, os Estados-Unidos, a Australia e a Nova 
Galles teem-se muitas vezes insurgido contra a ideia 
de serem o deçaguadouro da eçcumalha das veihaç 
sociedades, impondo para isso tributos aos que ali vão 
de fóra, procurar trabalho e riqueza. 0 s  emigrantes 
vantajosos para as colonias são os homens novos, 
vigorosos, cheios de coragem e resignação. Os inque- 
ritos inglezes teem demonstrado que, abaixo de 16 
annos e acima de 40, a emigração é mais um encargo 
do que um recurso para uma colonia, A questãD, 
pois, apresenta-se d'esta fóma: Se emigram para a s  

- colonias os operarios novos e activos, desejados pe- 
los habitantes d'essas mesmas colopias, augmenta-se 
a riqueza das novss regiões, mas empobrece-se a o  
mesmo ternpa a metropole. Se ao contrario a emigra- 



@o consta de desgraçados sem recursos e incapazes 
de trabalhar, soórecarrega-se a colonia, sem se ter a 
certeza que se aligeira na mesma proporção a metro- 
pole. D'este modo reconhece-se que a emigração sys- 
tematica, adoptada como regulador da populaçao, ou 
como remedio contra o pauperismo, falha quasi sem- 
pre nos fins a que aspira. 

Emigraqão oficial e subsidiada. Das conside- 
r a ~ õ e s  que acabâmos de fazer não se deve inferir que 
não possa ser util, em certas occasiões, a emigração, 
mesmo oficial e subsidiada, ou executada em grande 
zscala. >!Ias o que ella não póde ter, por si só, é uma 
acgão decisiva. Precisa de ser acompanhada de refor- 
mas economicas radicaes. Isoladamente é 'apenas uma 
medida preparatoria e preliminar. Abre o terreno e 
torna possiveis melhoramentos d'outra o~dern. 

Quando existe n'um paiz um estado de coisas esta- 
belecido ha muito tempo e contrario á ordem eco- 
nomica e d'essa falsa organisar;ão resulta considera- 
vel pauperismo e quando a oposição levantada pelo 
grande numero dos interessados no systema domi- 
nante e pelos males que adviriam d'uma mudança 
repentina, impedem as reformas necessarias, ent5o é 
bom recorrer-se á emigração e quanto mais essa fòr 
rapida e feita em larga escala, mais vantajosa e deci- 
siva será a sua influencia. E' um remedio in-extremis 
que precisa de ser aplicado com decisão e energia. 

E' o que tem sucedido e sucede com a Irlanda. 
O mal d'este paiz não se cura com reformas politicas. 
porque está na maneira de ser da sua expIoração 
agricola. A grande maioria da sua população, não 
tem ha seculos outro recurso mais do que o trabalho 
dos campos e o aluguer a uma renda, relativamente 
elevada, d'algumas geiras de terra, em que só se cul- 

+ v m  batatas. Esta cuitura desiminada, anã, sem 
capital, só póde produzir um rendimento escasso e 
promove d'annos a annos verdadeiras crises de fome. 
Todos os melhoramentos de detalhe, todas as modi- 
ficaç6es parciaes não conseguem vencer um estado 
de cousaç, territorialmente, tão vicioso. O unico pro- 
cesso que teria eficacia seria o da reconstituição da 
propriedade, em grande e media, em troca da proprie- 
dade pulverisada que actualmente existe, unindo, na 
exploração das terras; o capital e a mão d'obra, va- 
riando as cult~iras e tornando-as ~rogresçivas, em vez 
.de serem estacionarias ou uniformes, como acontece 
actualmente. Mas, semelhante reforma produziriauma 
.crise intensa e demorada. A operação, tantas vezes 
util, mas considerada geralmente como odiosa, da ex- 
propriagão das terras produziria a rniseria e a morte 
d'uma parte importante da população da Irlandz e 
importaria o sacrificio da geração actual para a sal- 
vação das gerações fiituras. Por isso semeIhante re- 
.forma será indefinidamente adiada, visto que a ellase 
-opõe o espírito de caridade e a prudencia poiitica. 

Em taes condigões é que a emigração se recom- 
menda. Mas não basta enviar para a America ou para 
a Australia duzentos ou tresentos mil camponezes por 
.amo, porque taeç vazios seriam bem depressa preen- 
chidos e teria de se recomepr de novo. E' preciso 
quz a emigração se adote como ponto de partida 
.d'uma reforma radical no regimen das terras e para 
isso elIa não se devia espalhar em toda a Irlanda, 
mas iiicidir sucessivamente em cada um dos distri- 
~ctos, levando em pouco tempo a maior parte dos fa- 
zendeiro~ de determinado territorio, de modo qrie se 
pudesse ahi su~rimir, sem grandes inconvenientes, a 
%pequena exploração agricola e 01-ganisas-se uma ex- 
ploraqão mais util e proveitosa. 



Não seria facto novo o conseguir-se, pela emigra- 
gão bem preparada e organisada, a transformação d a ~  
culturas d'uma região, No seculo xvr e xv~r,  a emi- 
gração intensa que da Inglaterra se realisou para a 
America e para a Irlanda, então insuficientemente po- 
voadas, deu logar á substituiçsio do systema das yas- 
tagens pelo systema da lavoura. O mesmo sucedeu 
na Escossia, quando, no começo de seculo xrx, ali se 
acentuou a emigração para o Canadá, Cabo da Boa! 
Esperança e para os Estados unidos. Na Allemanha 
tem-se tambem visto aldeias inteiras desaparecerem, 
vendendo os seus habitantes as  suas terras a um 
grande capitalista, que modificou assim, a vontade e 
por compIeto, os processos e methodos adoptados. 

Tentativas recentes para chamar a nossa 
emigraqão ás colonias portuguezas. Póde ainda 
haver circumstancias excecionaes nas colonias que 
aconselhem as respectivas metropoles a tomar a ini- 
ciativa de diiigirem para estas uma emigrapo nume- 
rosa, embora isso lhe custe encargos e sacrificios. 

Tem a França adoptado com persistencia e tenaci- 
dade a chamada Colonisaçiio Oficial para a Argeiia e 
nós precis8mos envereciar pelo mesmo caminho para 
assegurarmos em Angola a colonisagão portugueza 
em varias regiões e em especiaI no planalto de Ca- 
conda e nas terras limitrophes da linha de Lobito, 
como meio unico e indispensaveI de contrariarmos ali 
a influencia estrangeira. 

N'esse sentido apresentou o Sr. Paiva Couceiro, 
quando exerceu as  funcgões de governador geral d'An- 
gola, uma ideia ao poder central, ideia que não che- 
gou a ter realisagão. Por eila constituir-se-ia uma zona 
de colonisa~ão formada por uma faixa de 60 kilorne- 
tros de  largura, tendo por linha media a linha ferrea! 

do Lobito e por limites os meredianos r4',,30' e 17'. 
O governo, segundo O plano concebido por aquelle 
funcionario, encarregar-se-ia do transporte e dos pri- 
meiros encargos dos colonos, prestando-lhes auxilios 
gratuitos e ausilios a reen~boisar no futuro, visto não- 
haver esperanças de se obterem colonos com capitaes 
proprios. Nos auxilios gratuitos comprehendiain-se, 
alem do transporte, de que já falámos, a agrimens~irsl. 
e o desbaste dos terrenos, a agua, a lenha e o uso dos 
baldios de pastagem, a assistencia medica e os servi-- 
 OS publicos de religigo e ensino. Yos auxilios a re- 
embolsar incluiam-se a terra e as  construcçõeç, a mo- 
bilia, os adeantamentos d'embarque, a alimen&qãa~ 
até á primeira ou segunda colheita e quaesquer outros 
adeantamentos ou emprestimos. 

O projecto a que nos referimos possuia ainda dis- 
posições sobre a quantidade de terra a distribuir a cada 
colono e sobre as regiões onde mais conviria fazer o- 
recrutamento dos colonos. . 

Nos primeiros mezes de 1912 apareceu uma pro-- 
posta de elementos israeiitas de irnportancia em que 
se solicitava do governo um certo numero de conces- 
sões para grande numero de individuos d'aquekla re- 
ligiiio, espalhados actua!mente por diversos povos da- 
Europa, e especialmente da Russia, se irem estabelecer 
no interior do districto de Bengueiia e fiindar ali im- 
pr tan tes  fócos de coloniça~ão. Essa proposta foi bem. 
aceite por uma parte numerosa do parIamento, visto, 
os futuros colonos, petas suas qilatidades de raça, ofe- 
recerem garantias de trabalho, persistencia e tenacidade- 
e não deverem constituir um perigo para a soberania 
portugueza, atento o seu caracter por assim dizer cos- 

. 
mopolita. A concretisação definitiva d'esse pedido. 
está dependente das concIusões a que chegarem uns 
delegados dos que pediram as concessões, enviados - 



.A provincia de Angola para estudarem directamente 
as  condições locaes. 

Já depois de se ter apresentado essa iniciativa uma 
casa portugueza pediu tambem ao governo uma con- 
cessão valiosa na provincia de Angola e apresentou 
um projecto de fundapo d'uma extensa e intensa 
colonia agricola e commescial no planalto de Ren- 
guella. 

Por esse projecto, os comissionarios fornecerão aos 
colonos poituguezes passagens gratuitas até ao centro 
da colonisação, e, a titulo de adeantamento, os ter- 
renos precisos, alfaias, sementes, gados, material de 
constnicção, medicos, farmacias, agronomos, vete- 
rinarios, finalmente todos os elementos necessarios 
para uma colonisação modelar. Esta concessão cadu- 
car& para os colonos á medida que elles vão liber- 
tando os terrenos, que Ihes tiverem sido distribuidos, 
dos adeantamentos abonados. 

O referido projecto foi sujeito ao exame da comis- 
são coloniaf, composta de senadores e deputados, que 
o governo, no interregno parlamentar, tem ouvido 
ácerca das provideilcias que tem julgado de utilidade 
promulgar para os nossos dominios ultramarinos. 

Essa commissão modificou, em 27 de agosto de 
1912, o projecto primitivo, formulando um outro em 
que o governo fica auctorisado a conceder a socie- 
dades ou associações portuguezas, constituidas para 
fins de coIonisa~ão, áreas até 500:ooo hectares, des- 
tinados a serem sub-divididos em lotes, não superiores 

- a  1.000 hectares, a portuguezes agricuitores que mos- 
trem estar em condições de explorar os terrenos 
que Ihes forem vendidos. As sociedades concessiona- 

-rias terão de provar, a partir do segundo anno da 
-concessão, que venderam no anno anterior vinte lo- 
tes, pelo menos, podendo comtiido explorar, directa- 

mente, ou por meio de arrendamento, a extensão de 
terreno que entenderem, desde que paguem ao Estado 
o foro annual de 10 centavos por hectare não explo- 
rado ou cedido. 

0 s  diversos lotes devem ser instalados em terrenos 
ferteis e salubres, de que o clima garazta a fixação e 
a reproduqão da familia europêa, trabalhando com os 
seus proprios braços ; ficarem situados, tanto quanto 
possivel, nas proximidades da Hnha ferrea, communi- 
cando com as suas estagôes, ou com a costa, por 
estradas carreteiras ; terem terrenos para culturas fa- 
cilmente irrigaveis e o resto de terrenos de pastagens 
e florestas; arharem-se junto de rios ou ribeiros, de 
que se possam tirar com facilidade canaes de irriga- 
gão; terem o terreno previamente medido, bem de- 
marcado e 'desbravado, pelo menos n'um quinto da 
sua area cultivave1 para immediata aplicagão aos tra- 
balhos de cultura, á chegada do colono; possuirem 
uma casa de moradia, de alvenaria ou adobe, com 
regular numero de compartimentos e suficientes con- 
dições de cornmodidade e hygiene para poder alojar 
uma familia de seis a dez pessoas, e ainda depositos 
para celteiro e alfaia agricola, telheiro para carro e 
oficina, arribana e curral para gado e creações domes- 
ticas e finalmente serem dotados com alfaias e uten- 
silios agricolas, gados, sementes e mobiliario ileces- 
sario. 

A des~eza a fazer com o estabelecimento de cada 
lote não deve ser inferior a 3:000 escudos, incluindo - 
tudo que com elie se gastar. O cessionario de cada 
lote fica devendo a empreza coloniçadora o adeanta- 
mento até 5 0  escudos no porto de embarque, para a 
aquisição de roupas e utensilioç domesticas, o trans- 
porte em 3." classe, agazalho e alimentação, desde O - 
local da procedencia ao do destino, o valor do lote,. 



*UM subsidio diario para a alimentação á razão de 40 
.centavos por adulto e 20 centavos por creança, até á 
primeira colheita, quando o colono assim o deseje e 
requisite e o trabalho auxiliar de quatro indigenas 
.para os primeiros trabalhos de arroteamento e la- 
woura, pagos a 20 centavos por dia. 

Esta divida vencerá o juro de j O,o e ser& paga 
com annuidades, no prazo maximo de dez annos, a 
começar desde o fim do segundo anno até ao fim do 
quarro da instala~ão. Durante os dois primeiros annos, 
depois da sua chegada a Angola, o colono terá assis- 
tencia medica e medicamentos, fornecidos pela em- 

.preza colonjsadora. Ao pagamento da divida do co- 
lono fica hypothecado á sociedade o lote com todos 

e os valores, moveis e bemfeitorias. 
A partir do terceiro anno da cedencia de cada lote, 

e durante 20 annos, a sociedade pagará ao Estado o 
fdro annual, não remivel, de 10 centavos por hectare 

+cedido e cobrará dos cessionarios pela mesma unidade 
20 ceiltavos. Findo o prazo de vinte annos do f6ro o 
colono receberá o titulo de piena propriedade do seu 

+lote, pagando elle as despezas do registo. 
Aloriando o colono, os seus direitos e encargos re- 

1-ertem para os herdeiros que os poderão ceder a 
quem, nas condi~ões da lei, aceitar os encargos res- 
pectivos. 

O governo fica atictorisado a estabelecer, no regu- 
lamento da lei, culturas especiaes, premios de ciiltura, 

- c  penalidades em que os colonos e a empreza possam 
incorrer. 

Se as ideias da comissão vierem a dai resultados 
praticos e servirem de modelo para outras tentativas 

-de colonisaqão nas colonias portugcezas, conseguire- 
mos decerto drenar para os seus territorios uma grande 
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parte da nossa ernigraqão, que hoje quasi por com- 
pleto se espalha por outros pontos do globo. 

E torna-se cada vez mais necessario encararmos ' 

de frente este problema, em virtude do acrescimo inr 
cessante da nossa emigração e do aspecto que vae 
revestindo. Em período ainda proximo, emigravam 
dos campos e cidades de Portugal, ou os que aqui 
não tinham encontrado aplicação á sua actividade e 
energias, ou os que, sobrecarregados de encargos, as- 
piravam conquistar uma situação mais desafogada 
nas regiões longinquas para onde partiam, que os 
puzessem, para o fiituro, ao abrigo das maiores difi- 
culdades. Mas iam sós, sustentavam relagões com- 
$antes com? mãe patria e para ella enviavam as quan- 
tias de que iam podendo dispòi, fortalecendo com 
allas a economia nacional, e mal realisavam a sua 
aspiração regressavam, no maior numero, ao torrão 
que tinham abandonado. 

Lltimamente este caracter da nossa emigração tem- 
5e modificado consideravelmente. Ella é constituida 
Iioje, em grande parte, não por individuos, mas por fa- 
rililias que para sempre se fixam nos paizes que os re- 
ceberam e assim vae-se parecendo muito com uma 
Qesnacionalisação. E *como se isto fosse pouco acresce 
ainda que vae tomando um incremento assustador. 

Até ~ 9 0 0 ,  raro atingia, e muito menos excedia, 
3 0 : m  por anno. De então para cá esse numero foi 
augmentando, chegando a 50:000 nos ultimos annos. 
Pois em Igrr a emigração portugueza subiu a 
6g:ooo e no primeiro semestre de 1912 as estatisticas 
registaram a sahida de mais de 40:ooo emigrantes. 
O mal agrai~a-se assim de dia para dia e exige pronto 
e eficaz remedio. 

Emigração vantajosa. Deve-se ainda notar que 



a emigração de familias de agricultores e para as co- 
lonias muito mais vantajosa do que a de farniIia de  
artistas. -4s primeiras encontram mais depressa ocu- 
pagão e chegam com mais facilidade a uma situaçãu- 
desafogada. Ellas teem a mão e emt abundancia o ele- 
mento de producção de que carecem: a terra; ao* 
passo que os tecelões, ou quaesquer outros operarios 
de manufacturas, nada teem nas colonias que tecer 
011 manufacturar. 

Não se deve concluir que a emigra~ão, mesmo em 
grande escala, de familias de carnponezes, terá como 
resultado permanente restringir muito a população do 
paiz. .4 vaioiisagão qÜe o só10 adquire por um regi- 
men melhor de exploração. a creagão mais rapida e CP 
emprego mais util dos capitaes, desenvolvem a pros- 
peridade geral e dão a industria melhores condigões 
de progresso. A população acaba por se elevar- a@ 
mesmo nivel, mas nem por isso deixa de haver uma  
grande diferenga entre o estado de cousas que pre- 
cedia a emigracão e o que se lhe segue, porque a 
população se divide por outro modo. Em vez de pe- 
sar sobre o solo, subdividindo-o quasi indefinidamente: 
e esgotando-lhe as forças n'um trabalho pouco lu- 
crativo, ella consagra-se a obras mais variadas, mais 
remuneradoras e que melhor correspondem á diver- 
sidade das necessidades humanas. A sociedade fica 
assim organisada por uma forma mais harmonia e 
produz, com o mesmo numero de bra~os,  uma massa 
maior de valores. 

.4 crise agricola que assolou o sul da França, em 
seguida a 1870, devida á doença dos bichos de seda, 
ao abandono da cultura da granza (ruiva dos tintu- 
reiros) e principalmente ás assolações do philoxera, 
provam bem quanto a emigragão é utit em semelhan- 
tes casos. Milhares de viticultores abandonaram o s  

seus districtos e libertaram o mercado da mão d'obra 
que ali se hat-ia acumulado, indo elles levar os seus 
braqos e os seus conhecimentos á Algeria, onde des- 
envolveram prodigiosamente a cultura da vlnha que, 
p'essa regiao, tanto havia decaído. 

Sob o ponto de vista do pauperismo, a ernigra~ão 
bem ditigida e acompanhada de reformas economicas 
nas instituições de previdencia, tem sido muitas vezes 
d'uma grande eficacia. Tanto isto e assim que Merivale, 
que nein sempre se mostrava favoravel á emigrqão 
oficial, confessava que os factos provam quanto uma 
emigração promovida pelas eommunaç, para fazer sa- 
hir parte da sua. população indigente, quando é acom- 
panhada de bons regulamentos, é prodiga de canse- 
quencias felizes, podendo produzir, em pouco tempo, 
uma- revoIuqão material no preço dos salarios e uma. 
melhoria na situagão dos pobres d'algumas localidades, 

N'estas condigõeç, como a alta dos salarios corres- 
ponde a um beneficio no estado moral das populações, 
&'um acrescimo no sentimento da sua propria digni- 
We. .e  tarnbem, quasi sempre, ao desepvolvimento da 
sua taiostrucqão, conseguem-se importantes' vantagens 
normaes, permanentes, e amplamente juçtificadas pela 
miar productivjdade da mão d'obra. 
. . E' preciso porêm não esquecer que a emigração 
oficial só e util quando é acompanhada de refoi-mas 
radicaes no çerviça de beneficencia. f o r  si só ngo tem 
influencia permanente e é impotente contra o excesso 
da popula~ão e contra o pauperismo. Não se deve 
porêm pecar pelo exagero e antes comprehender-se 
que a influencia da emigração não é tão grande'comq 
alguns teem acreditado e que é uma ehimera querer 
organisa1-a n'uma. grande escala, por uma forma re- 
gular, procurando fazer d'ella uma das mofas per- 
manentes da ordem social. 
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o proprio individuo tem direito a julgar em primeira 
e ultima instancia o que joga com o seu interesse. A 
vigilancia do Estado póde e deve exercer-se nos 
meios da emigração, isto é nos navios destinados aos 
emigrantes e nas condições de passagem que Ihes são 
propostas. 

Isso não altera o principio da sua abstengão, prin- 
cipio que, como já temos frisado, póde ser posto de  
lado no caso em que o governo oferep, quando se 
esta fundando uma colonia, nos primeiros anno., aos 
que se dispõem a emigrar, vantagens especiaeç para 
se canalisar uma corrente de ernigragão que poderia 
não se formar por si mesma. N'esta hypothese exce- 
pcional admite-se a concessão das passagens gratuitas. 
Alas convêm sempre que o Estado n2o endosse a ou- 
tros essa iniciativa e esses incitamentos. 

Synthese das consequencias benefieas da emi- 
graqão. Em resumo concluimos qiie a emigração 
humana oficial niio pode ser considerada como o re- 
gulador da população e o rernedio seguro do paupe- 
rismo, mas que a emigracão natural e espontanea 
constitue um facto bom e justo, que póde fazer a fe- 
licidade dor emigrantes bem intencionados e dotados 
de qualidades necessarias, libertar a m8e patria de ele- 
mentos perturbadores, assegurar-lhe fóra uma clien- 
tela utilissima, faíer aumentar o seu prestigio, as  
suas relações e a largueza do seu mercado, e abrir, 
finalmente, carreiras lucrativas aos filhos das familias 
da rnetropole, facilitando d'esse modo um augmento 
gradual e razoavel da populagão. A emigração oficial 
e por grandes massas só pode ter corno vantagem, 
em circumstancias muito escepcionaes, prestar servi- 
ÇOs á metropole, facilitando reformas dificeis, em vista 

s 

sua constituição economica ou social. 

Numeros da emigração. Dados estatisticos in- 
teressantes mostram que o numero de emigrantes 
da Europa de r820 a 1876 foi de 1 7 . 1 3 3 : m ,  sendo 

grande maioria inglezes e allemães. -4 mMia da emi- 
gração n'esse periodo foi portanto da 3 9 8 : ~  almas. 

Nos annos que vão de 1882 a 1888 verifica-se que 
são os povos em que a populagão augmenta em maior 
proporgão que fornecem mais emigrantes, distinguin- 
do-se especialmente a Noruega, onde o augmento da 
população regula por 14 por milhar em cada anno e 
a emigração sobe a io por milhar; a Suecia, em que 
a população cresce em i 3  por milhar e a emigração 
chega em média a 7 por milhar; a Grã Breianha, em 
que a natalidade excede a morte em 1 2  por mil e a 
emigração é de 7 por milhar: e a Italia cuja popula- 

augmenta em 10 por mil e a emigração é de 5 
por mil. 
' Em epoca mais recente, a que decorre de 1890 a 1898, 
a emigração atingiu perto de cinco milhões, en- 
trando Portugal n'este numero com 2 I r :745 emigran- 
tes, sendo assim a emigraqgo média de 546: ~ O O  almas, 
verificando-se ainda a mesma lei anterior. 

E' claro que estes numeros são só aproximados, 
porque uma estatistica a este respeito não póde ser 
perfeita, visto que os emigrantes não são sempre da 
nacionalidade dos paizes em que embarcam e as de- 
claraqões de nacionalidadè n'um p"Z extranho são 
:muitas vezes falsas, alêm de que é ainda importante 
a emigraqão clandestina, facto que se dá principal- 
-te entre nós. 

Os numeros citados prestam-se a consideraçgies 
curiosas. Confrontando as emigragões dos annos de 
1882 e 18g0 c ~ t n  as do periodo de 1890 a 1898, em 
relação aos tres prkcipaes povos emigradoreç, Ingla- 
terra, Alfemanha e Italia, v&-se que o numero dos 







contingente, nada menos de 338:452, mais 73:314 do 
que em 1903-1906. Seguem-se os itaJianos, con- 
prehendendo os Sardos e Sicilianos, que passaram de 
273:120 a 288:73r. 0 s  russos concorreram tam- 
bem poderosamente para essa emigração, subindo de 
215:66j a 2583643. Em todos esses tres paizes, uma 
tão forte emigração provém de causas economicas 
sociaes e politicas bem conhecidas. Todos os outros 
povos viram crescer um pouco o seu numero de emi- 
grantes para os Estados Unidos, á excepção da -4lle- 
manha, que se manteve na casa dos 37:ooo e a 
P r a n ~ a  na dos 9:ooo e da Irlanda, em que houve até 
um pequeno decrescimo. Dos asiaticos a emigragão 
Zoi ultimamente,. na maior parte, de japonezes. Tendo 
esta sido de 13-835 em 1905-rgo6, subiu a 30:226 
em 1906-iw7. O augrrento d'esta emigragão maI 
vista nas Estados Unidos está provocando muitos 
perigos e tem já constituido a ameayi d'um gravis; 
simo corifficto internacional. 

Avaliando em conjuncto a emigraçáo que tem 
afluido aos Estados Unidos desde 1820 a 1907, vê- 
se que ella ascende a 25:3 18~067 individuos. Para este 
numero a Grã Bretanha concorreu com 30 O/O, a Al- 
lemanha com 2 i  O/Q, a Itaiia e a Austria Hungria com 
r 0  O/o, a Russia com 8 O/@, os paizes escandinavos 
com 7 '/o, a Franca com 2 O/n. etc. , ", - - -  

Varias causas teem influido para um grande modo 
de europeus para a America. A mais importante tem sido 
a activa propaganda feita, em favor da eniigragão, pelas 
companhias de navegaqão, e até por simples particu- 
lares, temporaria ou definitivamente emigrados, que se 
correspondem activamente com os seus compatriotas e 
assim vão levar novos e constantes incentivos de 
casa em casa. A outra tem consistido na violago 
Pemanente das bis que prohibem os contractos de 

trabalho aos candidatos á emigragão. Essa lei pre- 
tende defender a mão d'obra americana contra a con- 
correncia extrangeira, mas ella é a toda a hora so- 
phismada e desprezada. 

O auctor do trabalho a que nos referimos advoga 
a necessidade de se darem importantes direitos á re- 
partigáo dos emigrantes nos territorios da União. A. 
acumulagão de numerosos contingentes extrangeiros. 
em cidades como New-York, Chicago, PhiIadelphia,. 
tem creado n'essas cidades importantes colonias fe- 
chadas, vivendo vida propria, refractarioç á america- 
nisaqão e constituindo, na opinião de Sargsnt, um 
grave perigo para os interesses geraes dos Estadm 
Unidos. E' preciso descongestionar essas colonias. 

O mesmo auctor .constata com desgosto que, entre 
0s emigrantes de 1906-1907, 386.000 ficaram no E b  
tado de New-York, 230:000 no da Pensilvania, 85:ooe 
no de Massachussetts, etc. 

Sobre o ponto de vista da emigração japoneza, tem 
de se apontar a irnportancia da proclamação presiden-- 
cial de r4  de março de 1907 relativa á excl~lsão dos 
trabalhadores' d'aquelle paiz, em determinadas condi- 
çóes. O tratado sino-americano de i 7  de novembro- 
de 1880 e o acto de 27 de abril de 1904 prohibiam 
a entrada de emigrantes chinezes. Apesar d'isso a emi- - 
gragão d'esse povo tem-se feito sempre, e n8o po- 
dendo dirigir-se para os Estados Unidos tem afluidor 
sobretudo para o Canadá e para O Mexico. 

Essas leis de excepção não são con~etiientes. Assim 
o entende ta0 incontestnvel autoridade no amrnto. 
NW s6 porque com ellas os Estados Unidos alienam 
as sympatias politicas do governo chinez, mas -tam- 
bem porque promovem justas represalias, como as  
que os chinezes têm adoptado, evitando o cornmer-- 
cio dos artigos da poderosa naçãoc americana. 



R da emigraçilo é a mais importante para 
as Estados Unidos. Basta v&-se que a curva seguida 
qela emigraçã.0 corresponde harmonicamente a curva 
d o  seu movimento politico e da sua força c expansão 
econom.ica, e que 47 da sua populaqão actual são 
devidos aos emigrantes que ali têm acorrido desde o 
termo da epoca colonial. Se a corrente da emigração 
para esse paiz se conservasse com a mesma intensi- 
dade, não descendo d'um milhão por anno, os Esta- 
dos  Unidos atingiriam em 134 annos a densidade da 
populaç80 chineza, isto é, 950 milhões de habitantes, 
'ou tanto como dois tergos da populagio actual do 
globo. 

Influencia da emigração na populaçiio. Os 
numeros que já citamos mostram ainda que a emi- 
graqáo não impede o augmento da  popula$ão nos pai- 
zes dotados de boas condições de vitalidade. De 1890 
a 1898, a Grá Bretanha viu sehir dos seus portos 
~545 :oa ,  emigrantes, e apesar d'isso a sua população 
passou de 37.484:ooo almas a 40.1go:ooo. Da Alle- 
manha emigraram de 1880 a 1900, 1.381:ooo indivi- 
duas e a população subiu de 45.236:~ almas a 
56.345:OOo. A Italia que foi da 1890 a 1900 o paiz 
que deu proporcionalm-ennt maior contigente para a 
emigrago, fornecendo para ella n'esses dez annos 
1.378:om individuos, ganhou muitos milhões na sua 
populaqão. 

Dados eststisticos sobre os emigrantes que 
são regressam 5 s u a  patria antiga. Todos os 
numeros fornecidos pelas estatisticas da amigração 
referem-se aos emigrantes que partem. Mas era con- 
veniente entrar em linha de contz com os que regres- 
sam á m%e patria, ou por cangasso e infelicidade, ou, 

ao contrario, depois de terem triumphado e reunido 
um certo capital. E' muito dificil calcular n proporção 
entre os regressos e sahidas. Essa propor* varia 
muito com as raças, os paizes de praueniencia e de 
destino e até mesmo com as epocaç mais ou menos 
felizes para os negocios. 

N'um documento relativo a 1900, fornecido pela 
Republica Argentina, que consibera aquelle anno como 
prospero, v&-se que o numero de individuos que des- 
embarcaram ali, deduzidos os simples passageiros ou 
viajantes, foi de ~oj:goz, e que as partidas dos que 
abandonaram a Republica, tambem com as mesmas" 
correc@es, subiram a SF:417, havendo assim uma 
diferença liquida a favor da emigra~ão de ;O:& j, OU 
menos d e  metade do primeiro numero. 

pbstrahindo das deduções muito duvidosas dos sim- 
ples passageiros ou dos viajantes e apreciando todas 
as entradas e sahidas pelo mar, apuram-se, pelo que 
diz respeito á Republica Argentina, r32:456 entradas 
em 1900 e 81:080 sahidas, o que da a este paiz um 
ganho de 5 1:376 habitantes a augrnentarem a sua po- - 
pulação. 

Nem todos os que emigram voltam a sua patria, 
mas isso não obsta a que seja muito grande o numero 
dos que regressam. Esse numero é menor nos que 
emigram para os Estados Unidos e para a Australia 
e em geral para todos os emigrantes das raças anglo- 
saxonica, germanica e scandinava, porque estes são 
de animo mais conforme do que os da raga latina e 
mais aropensos a deixarem o seu paiz, sem nenhtma 
ideia ;e koltarem a elle. 

Restrieqóes í emigraçgo adoptadas nos pai- 
zes novos. Os paizes novos anglo-saxonicos, sob a 
pressão das classes trabalhadoras e dos yoliticos, teem- 



se empenhado, nos unimos tempos, em restringir n 
emigração. NHo é so a respeito da emigragão asiatica 
que se tem adoptado medidas contrarias ou prohibiti- 
vas, o que, CR~. certo grau, seria ctefensavel. E' tam- 
bem em reia~ão á emigmg8o europêa. 0 s  Estados 
Unidos foram os primeiros a impedir não só a emi- 
gragão dos indigentes o u  incspazes, .o que ainda se 
cornprehenderia, mas tembem a dos operarim: presos 
por contractos. Saneihan te pmhibida-é kjustifieavel 
e inadmissivel. 

As colonias ingiezas do -Pacifico, .a Nova Sehndia 
e a ~uhra l i a ,  r emes  onde as thearias ~ B j a l k h s  são 
mais praticamente adaptadas, vão ainda alim dos pro- 
cessos seguidos nos Estados Unidos. A p e m  de dis- 
pòrem apenas da decima parte, ou mesmo da viges- 
S h a  dos Iiabitnntes para que ieem capacidade d e  
sustentar, declaram altivamefite que o continente aus- 
traliano, com os seus enormes territorios deshabitados 
e inexplorados, e as ilhas da Koí-a Zelandia, com os  
seus inexgotaveis recursos, são propriedade absoluta 
dos homens que actualmente as habitam e que só por 
favor poderão acolher novos individuos para ali se es- 
tabelecerem. 

Por isso nao sómente condemnam a emigraçb por 
contracto, mas recorrem a todos os meios para im- 
pedir qualquer immigração que não seja britanics, 
exigindo de todos os imrnigrantes o conhecimento. 
prkvio da lingua ingleza, e chegam mesmo a estabe- 
lecer restriçóes á immigraçáo da sua metropole. 

Estes processos s5o prejudicialissimos para o funinr  
dJaque11es paizes porque sendo a sua natalidade es- 
cassa, elks condemnan-se, por egoismo dos que ali, 
nasceram, o u  dos. que antes lá se haviam- estabele- 
cido, bem impensadamente, a um desenvolvimenta 
muito demorado. Em contraste com isto, o Brazil, a 

Republica Argentina, e as outras nações do Sul d a  
America esforcjam-se por atrahir a imrnigraçáo, recor- 
rendo por vezes a processos bastantes condemna- 
veis. 

A primeira d'aquellas nações, e sobretudo o Estado 
de São Paulo, não tem recuado ante sacrificio algiirn 
para conseguir uma emigração cada vez maior. To- 
dos os operarios industriaes ou agricolas do velho 
mundo, que queiram ir ali exercer a sua actividade, 
não precisam mais do que fazerem a declaraqão na 
respectiva agencia de emigração, dizendo tambem 
quantas pessoas de fainilia os acompanham. Desde 
logo ficam sob a protecção e amparo da agencia, que 
Ihes dá abonos para despezas extraordinarias e pas- 
sagem ghtuita ás pessoas indicadas. Quando ellas 
chegam a São Paulo são recolhidas em hospedaria5 
sustentadas pelo Estado, até o seu trabalho ser re- 
quisitado por aIgum fazendeiro. Nas fazendas cada 
familia é instalada n'uma casa, que lhe fica como que 
pertencendo, e recebe alimento para todos os que a 
constituem. C) chefe vence tambem um salario em di- 
nheiro e é-lhe concedido, alêm d'urna porqão de ter- 
reno em torno da casa para horta e creação d'animaeç 
domesticas, um outro tracto mais vasto para elle e os 
seus desbravarem e cultivarem, ficando no futuro 
como sua propriedade. Nas despezas da emigragão 
assim regulamentada, o Estado de São Paulo gasta 
annualmente milhares de contos de reis. 

De todas estas considerações resulta nitidamente 
quanto é utii a um paiz possuir colonias. A ernigragáo 
não é mais do que uma magnifica forma de se utili- 
sarem convenientemente as  forças humanas do uni- 
verso, encaminhando-as para onde eIlas podem dar me- 
lhor resultado. EIla é indispensavel á boa exploração do 
globo e serve a humanidade em geral, proporcionan- 



do-lhe productos cada vez mais abundantes eaug-  
rnentando, d'urna maneira excepcional, a força, o pres- 
tigio e o bem estar de todas as nagões que n'ella to- 
mam parte, sobretudo quando a einigragão se enca- 
minha para regiões onde se conservam e se propagam 
a lingua, os costumes e as ideias da na$ão d'origem. 

CAPITULO VI1 

Emigração dos capitaes 

A emigração dos capitaes e a situação economica da met 
-1ncon- tropole. - A sahida tios capitaes E um perigo. 

venientes da aglomeração dos capitaes n'um determinado 
paiz. - A emigração dos capitaes e a industria da  metro- 
pole. - Reproducção dos capitaes que emigram. - Van- 
tagens da emigração dos capitaes para os paizes expor- 
tadores. - O s  capitaes emigrados são um bom recurso 

as crises internas. 

I A emigração dos capi-s e a situação eco- 
nomica da metropole. Da emigração das pessoas 
passa-se riaturaImente a emigraqão dos capitaeç. São 
phenomenos que ss completam, não se podendo pro- 
duzir um d'elleç, sem que o outro se realise. Mas as 
consequencias que derivam d'um e d'outro são di- 
versas e merecem um estudo especial. 

A colonisa~ão não se póde realisar sem que um 
numero importante de individuos abandonem uma 
sociedade já formada, demandando uma terra nova. 
E esse abandono exige que, uma certa porqão de ca- 
pitaes sejam subtraidos á metropole para irem servir 
nas colonias. 
- Diferem muito as opiniões dos economis?as sobre 
OS efeitos d'esse desfalque no capital da mãe patria. 
uns consideram-no um phenomeno feliz, que liberta 
0 mercado metropolitano de capitaes disponiveis e 
sem aplicação, os quaes obrigariam o juro a sofrer 
urna baixa exagerada, fazendo com que a industria 
na0 progredisse e chegasse a um estado estacionario. 



Quando se atingisse essa siiuagão, pela queda do juro 
dos capitaes a uma taxa minima, desapareceria de- 
certo o interesse pela capitalisação. Esse facto, apezar 
de ser ainda muito longinquo, preocupa ja hoje os 
espiritos eminentes, que consideram por isso a emi- 
gração dos capitaes como um bem. Outros, porêm, 
qualificam semelhante drenagem de prejiidicial, por- 
que a diminuição da massa dos capitaes na mãe pa- 
trja impedira o decrescimo do juro e a alta dos sa- 
iarios. 

A sahida dos capitaes é um perigo? Este 
ponto tem sido muito debatido, sendo numerosos os 
publicistas que respondem pela afirmativa á pergunta 
que deixAmos formulada. Mas elle não tem a irnpor- 
tancia que parece assumir, em vista de opiniões tao 
opostas. Não hn duvida que cada um dos emigrantes 
leva comsigo um peculio, mas não é menos certo que 
esse peculio é, com raras excepções, muito reduzido. 
Este facto não tem sido bem apreciado pelos escri- 
ptores que se mostram aprehensivos com a exporta- 
$0 d'essas quantias quasi insignificantes e ás quaes 
não se deve atribuir importante iiifluencia no mer- 
cado geral dos capitaes d'uma grande nagão. 

Roscher e dos que mais se inquieta com essa emi- 
g r a ~ ã o  do dinheiro, produzida pela emigração dos 
homens e exprime-se assim : u Os estatisticos procu- 
ram averiguar qual é o capital que regressa em média 
á patria por cada emigrante d'essa nayo.  Se é infe-- 
rior á sornma que elles levam tambem em media 
comsigo, não ha duvida que a emigiaçáo tornará 
cada vez mais desvantajosa a relação entre os con- 
sumidores e os capitaes, relaqi~o de que depende, em 
grande parte. a felicidade d'um povo. E' incontesta- 

que 0s que emigram teriam tudo a lucrar com 

E N I G B A ~ ~ O  DOS CdPITAEB 
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essa situaqã~, mas OS que ficassem tornar-se-iam cada 
vez mais pobres, de dia para dia, em capitaes e em 
homens capazes de trabalhar e por isso augrnentaria 
constantemente a proporção dos rniseraveiç». Sendo 
assim, é certo que cresceria sucessivamente o dolo- 
roso contraste das riquezas colossaes e das miserias 
vagabundas, agravado pela fundasão de colonias agii- 
colas, para onde vão de preierencia os individuos das 
classes médias, visto que os ricos, em geral, não as 
escolhem e os pobres não podem ali ir, piivando por- 
tanto as regiões, d'onde sabe o maior numero de emi- 
grantes, de capitaes valiosos. 

Na realidade, uma tal sit~iação nunca se deu. Não 
só os que abandonam a mãe patria não levam com- 
sigo quantia que se aproxime da quota parte que lhei 
cabe no capital .nacional, mas os emigrantes, no seu 
regresso, entram para a riqueza publica com sommas 
muito superiores áquellas com que partiram. OS que 
se encontram n'uma sitüação, pelo menos mediocre, 
não teem, em geral, nenhuma propensão para a emi- 
gra*~, pelo menos para a emigraqão sem esperança 
de regresso. São os mais desprovidos de meios de 
fortuna e sobretudo os miseraveis que tem mais ir+ 
clinação para se expatriar. 

A Ailemanha? pelos seus trabalhos estatisticos, 
avalia na media de 200 thalers o capital que leva 
cada emigrante, contando-se só, n'essas eçtatisticas, 
os que haviam declarado possuir algum dinheiro. Em 
outros povos trabalhos do mesmo gwero tem che- 
g9do a conclusões anaiogas- PÓde assim dizer-se sem 
erro que varia entre I j o : m  a r70.000 réis a média 
do peculio de cada emigrante. Não ha paiz nenhum 
medianamente rico em que a quota parte do que per- 
tence a cada individuo do capital nacional seja infe- 
rior a 50o:ooo ou 600:000 réis. Não ha pois a recear 
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anno, levando em média quarenta mil francos cada 
um, o que perfaz a importancia de quarenta a oitenta 
milhões. São ainda quantias fracas, uma gota d'agua. 
não só em relagão ao capital da Inglaterra, mas ao 
acrescimo annual d'esse capital. Semilhante ernigrafão 
pode causar embaraços aos proprietarios de terras, 
mas tem uma influencia minima na prosperidade gera! 
da nação. 

inconvenientes da aglomeração dos capitaes 
n'um determinado paiz. Aiguns economistas, ape- 
zar de não poderem refutar os dados que acabâmos 
de citar e muitos outros que poderiamos ainda pôr 
em relevo, insistem nos seus receios. Lembram que 
ha colunias para onde o capital converge em grandes 
massas, em proporção á emigração das pessoas. São 
as colonias que teem o monopoiio da producgão d'um 
rico producto de exportaqão, como sucede 6s situa- 
dai na região dos tropicos. E. para confirmarem o que 
sustentam, põem em relevo que no principio d'este 
seculo se calculava existirem aplicados lias Indias, 
só nas Indias, mais de dois miihares de milhões de 
francos de capital inglez. 

A indicagão d'este numero, por si só, nao comprova 
que uma tão grande emigração de capitaes tenha sido 
nociva á riqueza e a economia da Inglaterra. Pode, 
ao contrario, ter dado n'esse sentido os resultados 
mais beneficos. A desaglomeração do capital e muitas 
vezes da maior utilidade para o progresso economico 
da região, onde esse capital se congestionou. 
9 Um rendeiro, quer emigre elle mesmo, quer confie 
os seus fundos a uma outra pessòa, converte os seus 
bens em dinheiro para o enviar ás colonias. Não ha 

'duvida que d'este modo diminue a massa dos capi- 
taes productivos da rnetropole. Mas, apezar d'isso, 

em determinadas circunsfancias, d'essa expatriação 
d'uma parte do capital nacional resulta um beneficio. 
O coronel Torrens demonstra esta asserção, que pa- 
rece paradoxal, da seguinte forma em que prova os 
funestos efeitos que póde ter a aglomera~ão dos capi- 
taes n'uma região circunscrita: ~N'uma região manu- 
factureira e commercial, que importe as materias pri- 
mas, a apiicaqão e o pedido de trabalho não podem 
,ser determinados apenas pela quantidade dos capitaes, 
mas dependem ainda mais da  extensgo do mercado 
externo. Se este se não alargar, não ha acrescimo de 
.capital manufactureiro que seja capaz de produzir 
acrescimo sensivel de producgão ou alta de salarios. 
Ainda* mais : o augmento do capital manufactureiro, 
quando não é acompanhado do alargamento propor- 
cional do mercado externo, em vez de ser vantajoso, 
determinará a baixa dos lucros do industrial e por- 
tanto dos salarios do operario,. E completando este 
raciocinio escreve na mesma obra «Colonisation of 
South Australia2 os seguintes periodos: <E' um facto 
estabelecido pela experiencia c universalmente admi- 
tido que, n'uma região industrial, as  economias podem 
ser feitas sobre as rendas e o capital social póde cres- 
cer á custa da parte que d'ella se deixou de dispen- 
b 'i? por outro lado é um facto egualmente averi- 
-do que, nos diferentes estados de civiiisa<;Fio, d 
apifal cresce muito diversamente. Se na Inghterra, 
0 -pia1 empregado em fornecer os algodões manu- 
fqeturados para o mercado externo augmentar mais 
depressa do que o capital empregado nos paizes es- 
trangeiros paya se produzirem as materias primas que 
entram no fabrico dos artigos d'algodão, não ha du- 
vida de que o .valor d'esses artigos, çahidos das fa- 
bricas d'aquelle paiz, com a mais rapida aglorneragão 
dos capitaes, baixará em relagão ao custo de produ- 
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ção e na industria algodoeira os  salarios ou os lucros, 
OU ambos estes factores, sofrerão uma quebra. Mas 
a s  causas que produzem estes efeitos na industria dos 
algodões podem ao  mesmo tempo, exercer uma in- 
fluencia analoga na industria das sedas, na das lãs 
e em muitos dos outros ramos d'industria, que traba- 
lham para o mercado externo, pelo barateamento d e  
artigos que, para certos usos, podem concorrer com 
elles. D'aqui se conclue que póde haver Lima concar- 
rencia simultanea no proprio paiz, a qual ocasione 
uma baixa geral dos preços dos lucros dos salarios e 
consequentemente dê logar á falta de trabalho e á mi- 
seria » . 

Esta discussão resume-se faciimente. Póde haver 
n'uma determinada região um excesso geral de pro- 
dução? Se esse excesso é possivel, evidentemente 
d'elle resultará a superabundancia dos capitaes. Ho- 
meris da craveira de Torrens e de Merivale sustentam 
que sim. Outros economistas, porém, não menos au- 
ctorisados, são de opinião contraria. Gs productos 
compram-se com productos, dizem estes. Quando to- 
das as  produç6es se desenvolverem d'uma maneira 
regular e em proporções analogas, não póde haver 
excessos, por mais lapido que seja esse desenvolii- 
mento. Portanto, a hypothese d'uma piethora univer- 
sal é uma verdadeira chimera. Esta maneira de vêr 
em tão importante problema é a que se nos afigura a 
mais bem fundamentada, e apoiada na observação dos 
factos da vida economica das nações mais indus- 
triaes. 

A emigração dos capitaes e a industria da 
metropole. No regimen das relações internacionaes, 
fundadas no principio da liberdade do commercio, 
embora esse principio sofra maiores ou menores res- 

tricções, não ha nação alguma que não tenha espe- 
cialisado a sua producção. .A divisão do tiabalho es- 
tabelecec-se entre os povos como entre os homens. 
D'ahi provêm que cada região é especialmente consa- 
grada a determinados ramos d'industria. Ha paizeç 
quasi exclusivamente inanufactureiros. Outros sobre- 
tudo agricolas. Outros, na maior parte, comerciaeç, 
Na propria industria ha povos que fabricam de prefe- 
rencia os artigos communs, de uso geral; e outros- 
que se notam pela fabricação dos artigos de luxo. 
Assim cada nação se tem tornsido mais ou menos es- 
pecialista. E quando, portanto, se fala no excesso de- 
produ(;ão d'um paiz, não se trata do excesso da pro- 
dução universal, mas sim de certas produções espe- 
ciaes. 

Não ha duvida que a produção em gerai, a pro- 
dução do mundo inteiro, nunca poderá ser excessiva 
e, ao contrario, será sempre muito fraca em relação- 
á variedade e á intensidade das exigencjas e necessi- 
dades dos homens. Mas é possivel que, por exemplo, 
a produção dos artigos de lã, de algodão, de linho, 
de  sêda e de todas as  industrias que empregam a 
maior parte dos capitaes e dos operarios d'um deter- 
minado paiz, se torne grande de mais, não em relação, 
ás  necessidades a que estas industrias devem provês, 
mas aos equivalentes e contra valores que podem ser 
oferecidos em troca d'esses produtos. 

Quando n'uma região como a Inglaterra, c~ l ja  ,in- 
dustria trabalha em grande parte para o  comercio^ 
estrangeiro, a somma dos capitaes cresce muito mais 
rapidamente do que succede nos paizes com quem 
ella negoceia, é incontestavel que, se uma parte d'esses 
capitaes não emigrar, haverá n'nquella nação uma es- 
pecie de excesso de produção, isto é os artigos in- 
glezes produzidos em numero muito maior do que- 
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antes, encontrando como contra-partida artigos es- 
%rangeiros, cuja produção ficou estacionaria, terão de 
baixar de preso em relação a estes ultimos. Seme- 
lhante estado de coisas determinaria a diminuição dos 
lucros e esta, quando e exagerada, e um grande mal, 
porque é a morte do espirito de emprehendimento e 

.a estagnação da industria. 
-40 contrario, se uma parte dos capitaes scumula- 

dos em Inglaterra emigrar para coloniaq novas, elles 
desenvolverão ali uma producção abundante, darão aos 
seus proprietac-ios juros mais elevados, crearão, além 
dos mares, novos artigos de troca, que vão dar sahida 

"aos artigos da mãe patria, farão nascer materias pri- 
mas que alimentarão com mais economia a s  fabricas 
da metropole e constituirão, ao mesmo tempo, uma 
procura sempre crescente para os productos metropo- 
litanos manufacturados. 

Leioy Beaulieu sustenta que os capitaes inglezes, 
que foram pzra as colonias e fizeram aparecer ali o 
algodão dos Estados Unidos, o assucar das Indias 
occdentaes, a lã da Australia e as madeiras de cons- 
trucão do Canadá, creando a s m ,  ao longe, novas 
materias primas, novos objectos de troca e abrindo 
novos mercados, contribuíram infinitamente mais para 
o desenvo1vimento da industria britanica, para a alta 
permanente e normal dos salarios em Inglaterra, do 
que se tivessem ficado n'este paiz, onde o seu efeito 
fatal teria sido o de produzirem uma diminuiç3.0 de 
fticros que faria estagnar a industria nacional. 

Reproducçáo dos capitaes que emigram. Nin- 
guem póde deixar de considerar util que n'uma re- 
gião onde a capitalisação e mais rapida do que nos 
pows circumvisinhos, uma parte das economias an- 
nuaes vá para as terras novas, porque n'estas poderá 

prestar serviços mais intensos e crenr novas sahidas para. 
os pr03uctos manufacturados na metropole, oferecen- 
do-lhe, como contra-partida, os productos naturaes que 
a ella poderão faltar. E' o meio regular para se resta- 
belecer o equilibrio, -e, d'outro modo, se poderia. 
romper e e o aguilhão mais vivo para a producqão 
da mãe-patria. Deve-se pois animar e excitar a expa- 
triação dos capitaes n'estas condições para as colo- 
nias bem organisadas e a caminho de prosperidade, 

Esses capitaes não são perdidos, antes se vão mul- 
tiplicar. Cada um dos seus possuidores ganha com o 
seu emprego mais lucrativo em terrenos novos e a 
colonia, a metropole, o mundo inteiro, retiram egual- 
mente importantes benefiaos. 

Póde assim afirmar-se que é politica de vistas muito 
curtas a que condemna a creaçâo e n sustentação 
das colonias, com o argumento de que eHas custam 
a o  goierno, aos particulares e em resumo á nação, 
alguns milhões em gastos de fundagão. 

Os proprios Estados-Unidos, que são a maravilha 
das creações coloniaes, absorveram na origem uma 
massa enorme de capitaes inglezes e durante muito 
tempo acreditou-se que os resultados obtidos não 
valiam nem valeriam nunca as somrnas dispendidas. 
Todos os proprietarios, todas aç companhias, que 
fundaram os primitivos estados, esgotaram os seus 
recursos, cahiram em fstlenõia e muitos d'esses pro- 
prietarios e dos diretores d'essas Companhias foram 
á prisão por dividas. E apezar d'isso poderá alguem- 
hoje dizer que a sommn completa dos capitaes, que 
se consagraram á fundegão dos Eskdo-Unidos, se-  
póde comparar sequer com' as vantagens annuaes que 
a 1nelateri-a tira das suaç relações comerciaes com, - 
aquella poderosa nação? 

Não ha pois motivo para se j d g a r  que seja pe- 
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judicial para a metropole e para A sua economia a emi- 
gração do capital que os emigrantes levam comsigo, 
:ou que os rendeiros enviam para as coIonias para o 
desenvolvimento das suas propriedades. 

A emigraçào dos capitaes é muito mais benefica do 
.que a dos homens, porque estes podem não possuir 
a s  qualidades necessarias ao verdadeiro colono e mui- 
.tos emigrantes, por falta de aptidões naturaes, cahem 
na miseria e tornam-se n'uma sobrecarga para as 

icolonias em que se encontram. Os capitaes, ao con- 
arario, todos elles são bons e productivos e especial- 
mente nas regiões novas são muito mais uteis ainda do 
q u e  nas que já se encontram ha muito em exploração, 
Todos os que realisam economias na Europa podem 

trabelhar eficazmente na obra da colonisa~ão. Basta 
.para isso que coloquem essas economias n'uma em- 
preza inùurtrial de construcgão de caminhos de ferro, 

.de abertura de canaes, de edilicagão de fabricas, ou 
de exploração de terras. Procedendo d'esse modo não 
,faitam aos seus deveres patnoticos. . - 

luos povos, como a Inglaterra e a França, que são 
:poderosos productores de capitaes, ha por vezes 
grande dificuldade em se empregar sobre o seu pro- 
prio sólo, d'uma forma remuneradora, esses capitaes. 
A exporta$ão d'uma parte d'elles para as regiões ado- 
.lescelites e, para todo o genero humano, d'urna pro- 
ductividacie muito maior. Os capitalistas do velho 

imundo podem obter assim, da porção das siias econo- 
:mias que exportam, uma remunerapão dupla, tripla, 
*quadrupla, decupla ate ás vezes da que alcançariam 
empregando-as no seu proprio paiz. As regiões anti- 
gas, consideradas em blóco, tornam-se, por essa fór- 

-ma, como que verdadeiros senhorios, ás quaes o resto 
.do mundo dá uma renda sempre crescente. 

Vantagem da emigração dos capitaes para 
as paizes exportadores. Não são só os particula- 
res que lucram com esta emigração. São os paizes 
iambem d'onde se exportam os capitaes que obtem 
ganhos consideraveis. Augmentam n'eiles as rendas, 
crescem os meios de consumo e a procura de traba- 
Iho e torna-se por isso maior o bem estar geral. Por 
.outro lado, os capitaes que foram desenvo!ver a pros- 
geridade dos pazes novos crearam ali novos mer- 
cados de importação e exportagão, isto é, de compra 
e de venda. Se os trigos da America têm vindo tan- 
Las vezes acudir a escassez da Europa, se o algodão 
.dos Estados-Unidos tem vindo alimentar as tecela- 
gens das veIhas nações industriaes, se a lá da Plus- 
traíia tem fornecido materin prima, cada dia mais 
abundante, ás fabricas de lanificios do nosso conti- 
nente, tudo isso se conseguiu, porque capitaes im- 
portantes dos povos mais emprehendedores deixaram 
ha muitos annos esses povos para irem aplicar-se á 
agricultura d'aquellas regiões. Podem aiguns proyrie- 
tarios da Europa ter perdido, embora em fraca pro- 
porção, pelo desfalecimento das suas explora~ões, mas 
a grande massa dos habitantes da antigo mundo tirou 
uma vantagem consideravel do desenvolvimento da 
riqueza gera!. Esses capitaes foram tambem tornar 
mais intensa a procura dos productos produzidos pe- 
los antigos povos. Cresceu a necessidade dos objectos 
manufacturados, dos vestidos, dos utensilios de tra- 
balho, das machinas e até mesmo dos artigos de 
Iirxo. A experiencia tem demonstrado que ha um 
constante paralelismo entre o desenvolvimento da ex- 
portação e o da importação.~~uanto mais uma região 
recebe capitaes d'um determinado paiz, mais ella se 
torrra consumidora dos artigos d'esse paiz. -4 expor- 
tagão de capitaes faz-se mesmo, muitas vezes, por 
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meio de mercadorias. Quantas casas importantes d e  
fabrico de machinas, magons e rails se tem tornado 
poderosas emprezas constructoras de caminhos d e  
ferro, com o fim quasi exclusivo de darem empregcP 
aos seus artigos. 

Os capitaes emigrados são um bom recurso 
para as crises internas. Ainda sob um outro p o n f ~  
de vista, a exportação dos capitaes, desde que não 
absorva todas a s  economias d'um paiz, será extre- 
mamente util. Ella aiuda a saldar o excesso das im- 
portaqões sobre as exportagões. E' por esse excesso 
que se manifesta o tributo que é pago pelos paizes 
valorisados pelos capitaes alheios. Não ha duvida que  
o excesso da importação sobre a exportação póde re- 
presentar um imposto ou pé10 menos uma renda paga 
pelos paizes estrangeiros devedores a rrm paiz rico 
crédot. Nas circumstancias dificeis, bem como n a  
hora das grandes catastrophes nacionaes, essa renda,. 
que uma velha nacionalidade adquire, por esse modo, 
alem das suas fronteiras, constituem um importante 
recurso. São uma especie de dominio extra-maros, que 
não sofre nenhuma depreciação pelos acontecimentos 
que se passam em sua casa. 

A França teve largo ensejo de o verificar nos dias 
tragicos que se seguiram á guerra de 1870. Para se vêr 
quanto esse recurso e valioso, bastará dizer que o s  
 economista^ e a s  estatisticas da França avaliavam, 
em 1900, em I 5. milhares de milhões de francos a 
importancia dos capitaes d'essa nação empregados nas 
na.$Ões estrangeiras. Outro4 elevam-na hoje ao  do- 
bro. Só o canal de Suez dá a individuos d'aquella 
paiz uma renda de 50 milhões por anno. De outras 
rendas do Egypto cobram elIes 40 milhões. Os cami- 
nhos de ferro hespanhoes e portuguezes dão-lhe r o o  

milhões de dividendos d'acções e obrigações e de 
premios de amortisa~ão. Os da Hungria fornecem-lhe 
eguai quantia. Juntand? a isto os lucros das empre- 
zas industriaes e dos bancos, que trabalham em pai- 
zes estrangeiros e a parte dos capitaes francezes em- 
pregados em fundos publicos de-qiiasi todas as nações 
da Europa, essecialmente russos, portuguezes, italia- 
nos e hungaros e ainda o rendimento das proprieda- 
des que individuos d'aqueila nacionaIidade possuem 
fóra, não será exagero calcular em I jOO milhões de  
francos a quantia que todos os annos a França re- 
cebe dos paizes estrangeiros. E essa renda augmen- 
tará sem cessar peIo deseiivolí-imento da productivi- 
dade das antigas emprezas e pela crelição de empre- 
zas e ii~elusti-ias novas. 

Póde dizer-se que essa exportação de capitaes é 
independente da colonisação. Xão lia duvida. Mas 
tambem não se piide coiitestar qiie e muito mais util, 
em egualdacie de condições, espoitarem-se os capita2s 
para as proprias colo~iias, do que para as nações ex- 
trangeiiasi Tem-se sssim mais garantias de se contar 
com Lima boa administração, com uma justi-a impar- 
cial, um acolliimei~to favoravel e um tratamento equi- 
tativo da parte do piibiico e dos governos. 0 s  ca- 
pitalistas que empiegam o seu dinheiro em paizes 
estrangeiros, estão sempre a sofrer a aplicação de 
medidas e de leis, a que não podem opòr-se, nem teem 
meios seguros e eficazes de cootrariarem. Nas colo- 
ni&, que são como que o pi-alongamento da patna, 
esse risco é muito menor. E sobre o ponto de vista 
moral colhe-se a alegria de se terbcontribuido para se 
crearem ao  longe-sociedades que augmentarão a gran- 
d5ta nacional e que conservam e honram a lingua, 

e o espiiito da metropole. 
de que as colonias não são de nenhuma 



utilidade real sobre o ponto de vista econornico, em 
cousa alguma se justifica. O exanie atento da histo- 
ria e dos factos contemporaneos desmentem-na por 
completo. E' incontestavel que os inglezes, desde que 
tomaram em 1883 a tutela do Egypto, adquiriram 
pelo commercio, pela industria e pelos negocios d'esse 
paiz, uma superioridade, em relagão aos francezes, . 
que não possuiam antes. E' este um exemplo bem 
recente e bem decisivo do que afirrnâmos e a historia 
da civiiisação esta cheia de factos analogos 

CAPI I'ULO VI11 

Sustentação das colonias 
As colonias na s u a  infancia. -Recursos de que se pode 

lançar mão. - Deficit das colonias. - Utilidade das des- 
pezas com a s  colonias. -Situação financeira das colo- 
nias portuguezas. 

As colonias na sua infancia. Os partidarios da 
colonisa,ão invocam muitas vezes, para justificar a 
itnportancia que dão ás colonias, as receitas que d'ellfis 
podem tirar as metropoies. .$o contrario, 0s seus de- 

'tractores fazem avultar as despezas que ellas acarre- 
tam, com o proposito de dissuadir os seus compa- 
triotas de as crear, ou para os convencer R abandonar 
as já fundadas, Um e outro modo de ver pecam pelo 
exagero. Seria tão erroneo estabelecerem-se as colo- 
nias só com a ideia das i-eildas que ellas podesseni 
produzir, como deixarem-se perder colonias que te- 
nham chegado ao peiiodo adulto e em via de pro- 
Tresso, só pelo receio dos sacrificios que elras impõem 
emporariamente mãe patria. 
-E' inuito raro que uma colonia produza receita 

iquida para a metropole. No estado de infancia não 
1 póde dar, no estado de desenvolvimento recusa-se 
t fazel-o. Todas as  tentativas empregadas n'aquelle 
sentido teriam. como resultado, no primeiro período, 
deter o seu progresso e no segundo apressar a sua 
separação. Ernquanto uCna colonia tiver de ser admi- 
nistrada por funcionarios metropolitanos e fôr defen- 
dida- por soldados e marinheiros originarios tambem 
h. m5e pa$a, é quasi certo que ella a sobrecarre- 

com. depezds-importantes. 



0 s  empregados nas colonias tecm de ser larga- 
mente remunerados pela grande distancia em que vão 
servir, pela diferenga do clima e ainda porque a fisca- 
iisagão ali é muito dificii e por isso elles carecem de 
poder dispor de toda a sua indepèndencia. Em rela- 
ção as tropas, as despezas dos transportes são uma 
causa importante do acrescimo dos encargos para a 
rnetropole, e por outro lado a mortalidade e a difi- 
culdade de se dar aos soldados europeus um regime11 
conforme aos seus habitos, fazem com que um sol- 
dado nas< colonias custe o tdplo do que custa na mãe 
patria. E ao passo que as deçpezas são consideraveis, 
os recursos são reduzidos, porque os irnpostos em 
todas as colonias novas teem de ser muito moderados 
para não prejudicarem os progressos da cuitura. 

Recursos de que se pode lançar mão. O im- 
posto predial e em geral os impostos directos, é 
quasi impossivel estabelecel-os n'uma colonia nas- 
cente. Quando muito podem-se adoptar, como nos 
Estados Unidos, taxas locaes moderadas, cujo pro- 
ducto deve ser reservado ás comrnunas ou aos dis- 
trictos para a viação. Os impostos indirectos são me- 
IhÒr recebidos e produzem mais. Na Australia, poi- 
exemplo, os direitos sobre as bebidas dão uma re- 
ceita considei'avel. Alas a cobrança d'estes impostos 
indirectos é nas colonias de bastante dificuldade por 
causa da extensão das terras e da dispersão dos co- 
lonos. Emquanto a população não atinge um numero 
elevado e um certo grau de densidade, as despezas 
da percepcáo podem egualar quasi a receita. 

O unico imposto, que é ao mesmo tempo d'urna 
cobrança facil e inofensiva nos seus resriltados, e um 
pequeno direito de importaqão nas mercadorias pela 
via maritima. Alas é preciso que esse imposto seja 

moderado para não agravar muito o preço das iner- 
cadoiias, o que prejudicaria ao mesmo tempo os con- 
siimidores das colonias e os pi'oductores e fabricantes 
da metropole. 

O producto da venda das terras nas colonias deve 
ser empregado por completo nas exigencias da colo- 
nia, sobretiido na Viação, mediçãp e arroteamento 
das terras e em todos os trabaIhos preparatorios. 

Deve-se contar qiie as despezas uibapassarâo muito 
os recursos e que a metropole terk de suportar en- 
cargos muito importantes. Esses gastos não serão 
abonos feitos pelo thesouro, porque a coIonia, che- 
gando ao periodo adulto, recusar-se-ha a reembol- 
sal-os. Seria uma loucura querer tirar-lhe uma receita 
liquida, a pretexto do deficit que deu no primeiro pe- 
riodo da sua esístencia. Seiia impeIii-a a extremos 
desagrad?veis. A fundação d'uma coIonia e sempre 
uma empreza dispendiosa. Qiiasi todas as Companhias 
das lndias, quer orientaes, quer occidentaeç, se arrui- 
naram. As unicas colonias que poderão dar rendas á 
inettopole são as que possuem condigões materiaes 
para a prodiicgão de generos de exportagão, ou de 
objectos preciosos de grande procura. Estes generos 
e estes objectos, se a colonia tem para a sua produci 
qão dispoçi~ões excecionaes, são uma magnifica ma- 
teria tributaria. Pode-se muitas vezes onerai-os com 
taxas importantes, sem sz prejudicar por isso o des- 
envolvimento da colonja. O Mexico, pela sua aoun- 
dancia em metaes preciosos e facilidade da explora- 
ção das minas, suportou com facilidade os direitos 
elevados que incidiram na producgão mineira da 
ornerica. Kos tempos modernos cita-se como um 
fzicto quasi inaudito, a cotonia da Jamaica, em al- 
guns annos do comeGo d'este seculo, ter pago e ex- 
cedido muito todas as despezas da administragio. Só 



se conhecem duas colonias, Cuba e ,Java, que forne- 
ceram d'uma maneira regular e constante uma renda 
á mãe patria. 

Deficit das colonias. -4 magnifica coloiiia hollan- 
deza e a antiga coloriia hesyanhola, mai'cai'am sdrnpre 
como acabamos de dizer, uma excepção á regra esta- 
belecida, porque hs regiões por ellas ocupadas teern 
t condições especialissimas. Possuiam e possuem ainda 
hoje um rnonopolio natural da producqáo do assu- 
car. A fertilidade ({'essas terras é tão grande que o 
prego da venda do seu assucar tem sido sempre mais 
baixo do que o de todas as outras colonias europeas. 
Podiam-se-lhe portanto lançar impostos sem se exa- 
gerar esse preço e sem se Ihes prejudicar a prodric- 
@o. Se se quizessem tirar as  mesmas receitas de 
Guadalupe, da ReuniSio, de Jamaica ou da Guyanna, 
arruinar-se-izm estas colonias. 

Por outro lado, Jar-a tem-se submetido a impostos 
consideraveis, vistu a sua constituigão social. O nu- 
mero dos europeus é ali muito diminuto, a maior 
parte da popula$ão ou e esctava, ou acha-se n'um 
estado de q~iasi servidão, pronta a rei-oltar-se se o 
receio que tem da metropole não a mantivesse ria 
obediencia. E' por isso que os plantadores da Java 
tem pago durante largo tempo e sem maior resis- 
tencia impostos muito importantes. b;rn Cuba, onde 
preponderam os europeus, essa ilha acabou por se 
sublevar. Não deve pois haver a iIIusLio de que se 
podem fundar colonias com o fim determinado d'ellas 
produzirem uma renda. 

Não ha duvida tarnbem que os encargos que as  
colonias impõem á metropole são muito exagerados 
pelos inimigos da colonisaqao. Documentos parlamen- 
tares do anno de 1835 elevavam a perto de dois mi- 

lhões e meio de libras por anno ti despeza total das 
colonias inglezas a cargo da mãe patria. Alguns es- 
tatisticos juntavam a essas despezas os sacrificios 
impostos aos consumidores da metropote pelos mono- 
polios coloniaes para a venda em Inglaterra do assu- 
car, do café, do cacau, madeiras de construcção, etc., 
perdas annuaes calculadas tambem n'outros dois mi- 
lhões e meio de libras esterlinas. E indo mais longe 
ainda somavam a essas quantias as importancias 
pagas pela metropole para a emancipação dos escra- 
vos nas coIonias, importancias que oscilavam entre 
seicsentas mil a setecentas mil libras. 

NOS nossos orqamentos geraes do Estado, incluiu- 
.se, durante muito tempo, uma verba de setecentos a 
oitocentos contos para se fazer face aos deficits til- 

- tramarinos, sendo essa quantia aquella com que a 
metropole, em epochas normaes, concorria para a 
vida do seu imperio colonial, alem das que dispendia 
com a garantia de juro da linha feri-ea de liormugão 
em iinyortancia aproximada de 400 contos de réis, 
com o deficit da linha de .Arnbaca no \.a!or aproxi- 
mado de jjo contos de réis, com o cabo submarino 
até Loanda, que nos custa 80 contos, com as despe- 
zas de soberania, civilisação e administração no vaior 
de 61 contos, com as despezas de emigração, a que 
se destinavam dez contos, com varios subsidios, como 
o do Instituto Ultramarino e Sociedade de Geogra- 
phia, e com as espedições militares, que tem sido ne- 
cessario organisar-se para tornar efectiva e respeitada 
a soberania nacional? em todos os povos dos nossos 
domínios d'alèrn mar. A crise que thnto tem afligido 
nos ultrmos annos a provincia. de ~ n & l a ,  crise a que 
em breve nos referiremos. tem obrigado o tnesouro a 
suprimentos extraordinarios e pezados, a que tem feito 
face os orçamentos successivos. Ape~ar de tudo isso 



~ ~ S T Z N T A Ç Ã O  DAI coLoaiAs 2.2 a 

o deseilr.ol\jimento da riqueza publica, o incremento 
no commercio nacional e o util emprego de tantas 
actividades e energias, que não teriam aplicação no  
contineiite, não ii~demcisat-ão á larga esses sacrif - 
cios ? ! 

E '  um erro considerar encargos das ccloiiias o que 
provem de faltas e erros politicos e moraes, que não 
são inherentes A sua fundação e sustento. 4 theoriz 
dos que assim compiitai-am as despezas coloniaes le- 
va.a-os ao exagero de incluirem nos seus calculos 
egualinente as despezas das guerras ocasionada.s pela 
esistencia das coloiiias. X'essa ordali de ideias, lord 
Scheffield escrevia: ..li gueri-a de r 739, a que se póde 
chamar corn i-azao um conflito americano, obrigou-nos 
a contrair uina diirida de g r  milhões de libras ester- 
linas; a gueri-a de IS j 5 iridividou-nos ainda em /r r mi- 
lhões e a independencia da Ainerica fez crescer essa 
divida em -mais de 100 milhões. D'este modo çastá- 
mos, para defender e coilserrar as nossas colonias, 
uma iinportancia maior do que a do vaior das mer- 
cadorjas que pai-a lh mandamos nos inell~ores an- 
nos., Meri\-ale cbama e com razão a estas palavras 
rhetorica-e não ai.gumentos. %E' extrai-agante, diz elle, 
que conteinos, corno despezas da sustenta~ão das co- 
lonias, somrnas que desbaratámos para satisfazer a 
nossa proyria teimosia. :, 

Utilidade das deswzas com as colonias. I'ondo 
de lado todos esses exageros, as despezas que as co- 
lonias iiilpõem ao orgameiito da metropole, quasi im- 
possit-eis de se evitar, são muito nzenores do que afir- 
inani os inimigos da colonisação. O que é preciso é 
que o sitio para a fundação das colonias seja bem 
escoihido e favoravel ao seu desenl.-olvimento o regi- 
men a que ellas são submetidas. 

Os encargos que impõem á mãe patria, durante o 
priodo da infsncia, devem ser uma razão mais para 
se apressarem tanto quanto possivel os seus progressos 
ein popula~ão, cultura e riqueza. Alêm d'isso, se é 
verdade que os gastos dispendidos para o grimeiro 
estabelecimeiito das colonias não são nunca reem- 
bolsados por ellas quando chegam ao periodo adulto, 
na0 e menos verdade que essas mesmas cofonias cons- 
Btuein uma colocação vantajosa para esses gastos, 
que revertem com beneficias cocisideraveis para a me- 
tropole. 

Já ternos visto que influencia salutar uma colo- 
nia progressiva exerce na industria da mãe patria e ao 
inesmo tempo no bem estar dos seus consumidores. 
O acrescimo sempre progressivo de objectos de con- 
sumo e $e troca que ella fornece a metropole, a sahida 
cada vez maior que facilita aos seus prodcctos, valem 
bem as despezas relatiilarneiite moderadas que se fi- 
zeram para as civilizar e dar-!he todas as condições de 
vida. 

A toda a hora os governos dispendem somrnas va- 
liosas na construcçâo de canaes e de estradas, de c~ijo 
uso não tiram remuneração nenhuma. Mas essas obras 
são uteis pelas facilidades que dão ao comercio das 
provincias, pela \-alorisação das terras que servem, 
pela massa de mercadorias que introduzem na circu- 
lação geral. Muito mais do que todos os canaes e do 
que todas as estradas, a cofonisação alarga a acção 
do commercio e abre mercados iovos. Promove a cul- 
tura dos terrenos ate ahi incultos, augmenta a circu- 
lação das mercadorias e a actividade da iiidustria, ali- 
menta o espirito de iniciativa ekerve para a drenagem 
do excesso cie população. E' por isso uma despeza 
excecionaimente productiva, que serin tão insensato 
condemnar, como a que se emprega na construcção 
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de canaes e de estradas. Urnas e outras são gastos 
d'administraqão previdente e inteligente. 0 que e pre- 
ciso e escoliler-se bem o sitio em que se fundam 
as colonias, como já tantas vezes temos dito, e diri- 
gíl-as com criterio, assim como para a viagão é ne- 
cessario coiocar e construir bení os canaes e as es- 
tradas. 
.'i maior pai-te das colonias inçlezas não dão hoje 

despeza nenhuma á metropole. O deticit do Colonial 
Office e as despezas com deslocações das esquadras in- 
gtezas não devem ser apreciadas, porque o piimeiro é 
insignificante e as ultimas servem para fazer respeitar 
em todo o mundo a marinha e o comtnercio britanicos. 
Em 1891 só as possessões da Africa -Austral acarre- 
tavam despezaç d'alguma importancja. Devia-se isso 
a duas razões. Uma a do Natal ser ainda de funda- 
c;ão relativamente recente, outra da politica da lngta- 
terra não ter- sido n'aquella regi80, até referida 
epoca e ainda depois atk i guerra, tão habil e hu- 
mana como o deveria ser. >Ias já então se podia pre- 
ver que, vinte ou trinta annos depois, a população do 
Cabo, Natal, Trmsvaal e Orange seria dupla e a sua 
riqueza. quadruplicai.ia, deixando por isso de dar degcit 
com necessidade d'este ser coberto pela metropole. 

Essa previsão era inteiramente logica e fundada 
em esetnplos frizaiites. A prova está no augmento 
de nceitas da Tildia sobre o qual tem podido pesar a 
enorme despeza das guerras iio Afghariistan, na Rir- 
mania e nas suas proprias fronteiras. O que valem 
entao alwi-is milhares de iibras que a Grã-Bretanha 
possa dispender por anno nas srias colonias, em re- 
lagão ás enormes vai7tagens moraes e materiaes que 
ellas lhe promovem? O que se conjecturava em rela- 
@o Africa do Sul nno se realisou tão cedo como 
Se esperava, porque a Inglaterra se deisou invadir pela 

gangrena do impef~ialismo. Antes da guerra na Africs 
do Sul todo o vasto dominio colonial do grande im- 
perio ultramai.ino apenas sobrecarregava o seu or$a- 
n~ento em menos de dez mil contos. Poderá hai-er 
despezaç que tenham tão largas compensações? 

Xo nosso orçamento já vimos como pesam relati- 
vamente pouco, a não ser em annos excecionaes, 
os encargos com as  cotonias. Quanto ganha o comer- 
cio portuguez e a economia nacional, como indemni- 
sação a esses sacrificios? 

O encargo produzido pelos ot-çarnen tos coloniaes da 
França é mais elevado, porque essa nação entrou, 
desde 1883, n'um activissimo periodo de desenvoi- 
vimento e alargamento das suas possessões d'alèm - 
mar. As abras iiilportantissirnas realisadas ila -%lgeria, 
onde aquella nação tem de manter importantes forgas 
inilitares, pela constitiiição especial d'essa colonia e .  a 
sua vasta fronteira com o imperio de JIarrocos, @ 

itnpulso dado quasi simultaneamente á colonisação de 
'I'onkiií, dri- 'ruriisia, da Indo-China e de Aiadagascar, 
tem elevado esse defcit a ponto d'este ter oscilado de 
r g o ó  a rgoS, de 102 a 107 milhões de francos por 
anno, alêm de inais 6 rniit~ões de fraricos qiie a França 
dispende em subsidios ás coloiiias e garantias de ca- 
minhos de ferro. Mas a -%!geria deve, em pouco tempo, 
acudir, com recursos ~SOQI'~OS, a uma parte iinpoi- 
tante das suas despezas, e a Tililisia, em vez d'encat- 
gos, já dá sobras. Pode-se, pois afirmar que n'um 
periodo reiativatnente breve, -esse &ejicit diminuirá 
niuito. 

Uma nação, que colonise cgm inteligencia, nunca 
deve esperar que as suas colonias venham a ser fon- 
tes de receita para o thesouro da metropole. lias póde 
conseguir, por lima politica prudente, fazer suportar 

colonia, logo que passe o periodo da infancia e da 



educagão, não só os gastos a fazer com os seus ser- 
v i $ ~ ~  civis, mas tambem as  despezas parciaes das 
tropas necessarias á sua defeza. 

Situação economica e financeira das colonias 
portuguezas. Entre as nossas colonias, S. Thomé 
tem sido sempre a unica que, pelas condições privi- 
legiadas do seir só10 e do seu clima, tem apresentado 
+a largos arinos e ininterruptatnente, excessos das 
suas receitas sobre as suas despezas, tendo a meti-o- 
gole utilisado esses superavits para realisar melhora- 
mentos e acudir a necessidades em oiitraç possessôes 
uitratnarinas. N'uma situação semelhaiite, embora por 
causas muito divewas, se encontrou por bastante 
tempo a pro\-incia de liacau, que ultimamerite atra- 
\-essa uma dificil situa$ão financeira. Os recussos dos 
cofres de Jlgambiqiie e Angola teein variado muito. 
encontrando-se estas .provincias umas vezes em con- 
digões de thesouro desafogadas e carecendo ri'outras 
de importantes ausilios da mãe-patria. Por seu turno, 
Cabo Verde, Guiné, India e Timor, teem exigido 
quasi sempre sacrificios mais ou menos valiosos no.; 
cofres metropoljtanos para poderem saldar os seu\ 
deJ;cits orçarnentaes. 

E' clificil determinar com rigor o estado econornico 
e sobretudo financeiro d'estas diversas colonias. De- 
peadem elles de condições geraes e propi'ias de cada 
:irna d'elas e tanibem de circumstancias de momento 
muito variaveis conforme a occasião em que se pie- 
tende fazer essa analgse. Um tal estudo pode, pois, 
parecer descabido n'este livro, porque em pouco tempo 
virá a perder a oportunidade por se haver alterado a 
exactidão dos dados em que se baseia. Mas vesolve- 
mos inciuil-o aqui, para se fazer uma ideia, embora 
aproximada, dos encargos a que, no periodo actuat, 

temos de fazer face para sustentar e desenvolver os  
nossos dominios d'alèm-mar, e para isso apreciaremos 
muito rapidamente os principaes factores que influem 
na sua economia e riqueza. 

A Guiné tem sido de todas as nossas colonias a 
mais abandonada dos cuidados d'uma poiitica previ- 
dente e firmemente resolvida a destcujr de vez as 
causas que teem contrariado o seu deseiivolvimento. 
.A sua situação financeira, durante muito tempo, foi 
bastante pecaria, prejudicada por causas constantes 
de revolta contra o dominio da soberania da metro- 
pole, derivando d'essas causas guerras suceçsivas, serr. 
que jámais ellas hajam sido combatidas, de modo a 
assegurarem um triumpho definitivo para as  nossas 
armas e tendo-se por isso tornado dificil, seiião in-i- 
possivel, efectuar-se, em grande parte, a cobranqa d o  
imposto de palhota. 

Não faltam a parte d'essa região sujeita ao domi- 
nio portuguez recursos excecionaes de riqueza. O s  
seus terrenos são feracissimos e proprios para as cul- 
turas mais i-emuneradoras. Se a provincia gosaçse 
durante um largo periodo, de' tranquilidade, se os eu- 
ropeus podessem ter confiança em que o odio e a in- 
disciplina dos indigenas não os viriam perturbar no 
seu trabalho e assim se podessem afoutar a organisar 
Lima ou mais companhias poderosas consagradas A 
vaforisagão do seu sólo quasi virgem, a Guidé adqui- 
riria rapidamente um intenso desenvoivimento eco- 
nomico e d'ahi resultaria decerto o ella poder fechar, 
com caracter estavel, os seus orSamentos com impor- 
tantes e reaes saldos positivos.l 

De mais a mais, sriicada como é: por uma vasta 
rède +fluvial, que facilita extraordinariamente a per- 
muta e o commercio dos seus productos, a referida. 
Frovincia não exige obras dispei-idiosas de fomento 



para n'ella se conseguir a valorisagão das suas rique- 
zas. Até agora, porèm, esta ainda não se obteve de- 
vido, como já dissémos, ao estado de desordem e 
rebeldia sempre ali existente e qque tanto tem dificul- 
tado as  normas de uma co1onisação efectiva e favo- 
~ a v e i  aos progressos econon~icos da provincia. 

Um tal estado de cousas deriva do facto da GuinS 
ser ocupada por variadas e densas raças de indigenas 
de origens muito diversas, divididas por fundas an- 
tipatias, hostilisando-se sem cessar e estimuladas 
.ainda, nos seus protestos e manifestações adversas á 
soberania da metropole, por activos elementos musul- 
manos. Apezar d'isso, alguma cousa se tem desen- 
voivido sob o ponto de vista economlco e tanto que, 
no quinquenio de i8gr a í895, o seu comrnercio de 
importação foi em media annual de 246 contos e o 
d e  exportação de 216 contos e no quadrieiiio ulti- 
inameilte apurado, de r906 a 1909, foi já bastarlte 
superior, atingindo o commercio de irnporta@io o valor 
de 989 contos e o de exportação de 1:527 contos. 
As condições financeiras teem egualmente melhorado 
bastante, havendo crescido muito nos ultimos tempos 
especialmente a receita das alfandegas. 

As  receitas d'essa provii-icia, segundo as previsòes 
do orçamento elaborado para o anno economico de 
1912-1913 devem dar um saldo de 37 contos de reis. 
O re!erido dipioma computa as receitas em 6So contos 
e as despezas ein 643, sobresaindo nas verbas de re- 
ceita as provenientes do imposto de palhota, calcula- 
das em 120 contos de réis, e que terião grande acrer- 
cimo desde que a soberania da metropole se estabe- 
lecesse em toda a sua plenitude e as das atfandegas 
avaliadas em g jo contos de reis. Os réditos da Guiné 

tambem se desenvolveriam muito se fosse possivel 
prohibir por uma forma eficaz a importagão de armas 

de guerra, que se faz em grande escala e por meio 
do contrabando, com grave prejirizo para os interes- 
ses do thesouro. A situação financeira não ha duvida 
que tem melhorado. Asiiin de 1886-87 a 1888-89 as 
despezas atingiram em média Ijg contos e as recei- 
tas produziram apenas 40 contos, havendo portanto, 
um déficit de 119 contos; em 1907-08 a 1909-10 as 
despezas augmentararn a 30 j contos, resultando d'ahi 
apenas um deficit de 2 contos de réis e para o anno 
ecot~omico de 1912-13 já se prevê. como dissémos, 
um saldo relativamente elevado. 

Cabo Verde. - Esta provincia dispõe de condições 
naturaes muito inferiores ás da Guine, .Antiga colonia 
de assucar, tendo depois evolucionado para o tj7po 
de colonia agricola, os seus productos são pobres e 
a sua vida agricola é a miudo atormentada por crises 
promovidas por prolongadas estiagens, que lhe demo- 
ram e diticultam todo o progresso econornico. 'Têm-se 
realisado diversas tentativas para se lhe regularisar o 
wegimen das cl-iuvas, mas os resultados obtidos têm 
sido pouco felizes e prometedores. Um largo systema 
de arborisagão é aconselhado conio o unico meio de 
se atenuarem ali as inclemencias e desegualdades da 
natureza. O principal elemento de riqueza de que dis- 
põe a colonia-de Cabo Verde, é a esistencia do porto 
de São Vicente, a meio caminho entre a Europa e a 
America, ponto magnifico como escala de navegação 
para abastecimento e refresco de navios, que fazem o 
cornmercio entre os dois grandes continentes. O seu 
movimento, em vista da falta de elementos de civili- 
sação e de conforto do'nosço archipelago, das defi- 
ciencias do porto e da perigosa concorrencia que lhe 
fazem as Canarias e o porto francez de Dakar, tem 
diminuido muito nos ultimos tempos e tanto qque já 
ali deixaram de tocar paquetes de companhias impor- 
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tantes como as italianas Lloyd Sa6afzdo e Gerzeral, a 
franceza Chargews Rézlais e as alenãs Kos~rwz e 
Harzsa, visitando-o em I9  E1 menos 216 navios do 
que o haviam feito em rg~o.  Tem-se efectuado obras 
importantes no porto, estando este já colocado 'em 
sitiiac;ão de satisfazer ás  primeiras necessidades da 
navegação. Alas é preciso proseguirmos n'esse cami- 
nho e empregar novos e mais dispendiosos esforços, 
se não quizermos ver caminhar o porto de São Vi- 
cente para uma completa ruina. 

As aguas do archipetago são muito ricas em espe- 
cies piscatorias e o desenvoivimerito da industria da 
pesca e a boa i~tilisação d'esta valiosa riqueza pode- 

. riam modificar vantajosarente as condições econo- 
inicas em que a provincia se encontra. 

Recentemente tem-se empregado esfor~os para se 
constituir uma grande companhia para a industria da 
salga de peixe em grande escala, devendo ser a Ilha 
do Sal a sua estação principal. O orqamento pai.a o 
anno economico de 1912-1913, prevê que as  receitas 
cieverão produzir 426 contos de réis e auctorisa des- 
pezas na impoi-tancia de 432 contos. As principaes 
receitas são dèí-idas á contribuiçâo predial, que se 
espera renderão 61 contos de reis, a industrial 12 
contos, a de registo 14,s coritos e a dos rendimentos 
da alfandega 248 contos. 

São Thomé.-Já dissémos que é esta a unica 
colonia portugueza, que, ha muitos snnos, apresenta 
uma situagão financeira não só desafogada, mas mesmo 
prospera, devido á excepcional riqueza economica de  
que ella gosa. Colocada na região tropical, admira- 
velmente apta para a produgão dos generos mais ri- 
cos, no seu só10 tem-se desenvolvido prodigiosamente, 
em especial, a cultura do cacau, sendo hoje essa ilha, 
bem como a do Principe, dos principaes fornecedores 

do mercado mundial d'este magnifico genero de ex- 
portação. 

Alimentada por capitaes importantissirnos, vaiori- 
sada pela iniciativa e esforço d'uma geragáo de colo- 
nos etxpreenciedores, inteligentes e tenazes, a provin- 
cia a que nos referimos tem visto augmentar ininter- 
ruptamente o seu movimento economico, e na hora 
actual, a maior parte da sua terra está já aproveitada 
em culturas das mais rendosas. Verdadeiro modelo 
de colonia de plantação ella tem-se deixado seduzir 
pelos lucros que lhe fornece o seu principal producto 
e cabido nos perigos da monocultura, a.que se deve 
atribuir a ruina de tantas outras colonias do mesmo ' 

typo. Os seus melhoramentos materiaes conservaram- 
se durante largos annos quasi em completo abandona. 

Nos ultimos tempos, porêm, alguma coma se tem 
feito para se melhorarem as condições hygienicas da 
cidade dissecando-se os pantanos, que eram o prin- 
cipal foco das suas más condiç6es hygienicas, e para 
se auxiliar por obras de foinento, como a construcção 
de caminhos de ferro, O desenvolvimento da riqueza 
de toda a ilha. 

No orçamento de 1909-1910, destinavam-se 302 
contos de réis para despezas extraordinarias. Xo de 
1910 a 191 I ,  que se manteve egual para o de 1911- 
1912, incluiram-se 258 contos com o mesmo destino. 
No de 1912-13 figuram, com aquella designação, 284 
contos. X'este ultimo diploma avaliam-se as  receitas 
em 1039 contos e as despezas, na siia totalidade, em 
958 contos, senda as receitas de maior rendimento as 
da contribuiqão predial rustica, na  importancia de 200 
contos, os de deima de juros na de 17 contos, as 
de contribuição do registo na de 37 contos, as do 
imposto de sê10 na de 47 contos e as das alfandegas 
na de 679 contos. 





a 63 I contos no segundo, calculando, por isso, a -4s- 
sociação Commercial de Loanda que só no quinque- 
nio de 1897 a 1902 os cofres da provincia perderam 
devido a essa causa a importante somma dr 3:400 
contos. Na mesma ordem de ideas, o Sr. faiva COU- 
ceiro. no seu livro ~Angolaa, em que expIanou o 
plano quz estava empenhado em seguir çe continuasse 
nò posto de Governador Gera! da provincia, apura 
que em I j annos, desde 1893 a 1907, a industria 
metropolitana colocou em Angola algodões crús ou 
branqueados e algodões tintos ou eztampados efn 
quantidade tal que pagaram de direitos 1:053 contos, 
que, se houvessem sido onerados com as taxas com- 
pletas da pauta, haveriam produzido de direitos 
ro:;go contos, o que representa uma diferença de 
9:477 contos, proveniente só d'aquelle artigo de im- 
portação, ou, em media, a perda de 630 contos. 

A este prejuizo deve acrescentar-se o que resultou 
da aplicação do bonus de 20 O/o ás mercadorias pro- 
venientes do estrangeiro, mas desembarcadas em Por- 
tugal, para se colocarem ao abrigo da bandeira nacio- . 

nal, o qual em média, atingiu 65 contos por anno. 
,qa a deduzir d'aqui o que as alfandegas da metro- 
sole cobraram a menos pela aplicação do beneficio 
concedido aos generos de exportação de Angola, 0 
que se póde avaliar em 54 contos por anno e o pro- 
duto do imposto pago pela industria das nossas fa- 
bricas de algodão, imposto que é de 10 réis por cada 
kilo de aIgodão ali manipulado e que em dez annos 
rendeu 1:330 contos ou em média 133 contos, con- 
cluindo-se, portanto, por uma fórma rigorosa, que  
houve um prejuizo efectivo para os rendimentos da 
provincia superior a 400 contos de réis por anno. 

Alem - das pautas, outros factos economicos teem 
entravado o desenvolvimento economico de Angola, 

e esses são o verdadeiro rnonopolio concedido á na- 
vegação nacional para o transporte para a Europa dos 
produtos de Angola e para o transporte para ali dos 
artigos europeus, sem que o estado possa impor tari- 
fas que facilitem o aproveitamento de muitos generos 
que, como o aigodão, o milho, o trigo, o arroz, o ta- 
baco e outros, se'poderiam cultivar proveitosamente 
n'aquela colonia para abastecimento do mercado me- 
tropolitano, o processo de exploração do caminho de 
ferro de Loanda e Ambaca, que custa ao thesouro 
nacional enormissimos sacrificios, mantendo-se, ape- 
zar d'isso, n'eçsa linha tarifas tão exageradas que ti- 
ram á região por ella servida toda a esperança de re- 
muneração para culturas que alli se poderiain expIorar 
em Iamrga escala e ainda o constante despovoamento 
dos seus indigenas, levados como mão d'obra para 
outras regiões com diminuto beneficio para a provin- 
cja e dizimados pela doenga do somno, contra a qual 
tem sido, até agora, impotentes todos os esforços da 
medicina. 

As  tarifas da citada via ferrea são, como dissémos, 
prohibitivas para um grande numero de generos que 
a provincia póde produzk em maior quantidade e em 
mais faceis condições. As da via maritima, em navios 
portuguezes, que os productos agricolas e diversaç 
mercadorias teem de preferir, para utilisarem os im- 
portantes beneficios concedidos, são de tal ordem que 
se h a  generos como o marfim e a borracha, que pa- 
gam de transporte apenas 3 O/o a I O/o ad valorem, ou- 
tras existetn com3 o arroz, o milho e a madeira em 
bruto que são oneradas com 20° /o ,  36 O/o e 66 7'0 
ad vuloi.enz nos fretes. 

Estes facto3 são os que mais influem para a crise 
eConomica de que a provincia sofre ha largos annos 
e que tanto se repercute na sua precaiia situação 6- 



nanceira. f o r  isso a metropole teve de acudir aos co- 
'ires de Angola no anno economico de 1905- 1906, 

com suprimentos na im~ortancia de 848 contos; no 
anno economico de 1g6-1907 com 992 contos, fi- 
cando ainda um saldo negativo de perto de mil con- 
tos a descoberto e para 1909-1910 previu-se no or- 
Samento um deficit de I: 140 contòs. 

Em 1910, devido á alta que teve a borracha e ao 
desenvolvimento tomado pelo caminho de ferro de 
Lobito, cuja co~strucção tem proseguido com intensa 
actividade, tanto a s  importaqões como as exportações 
tiveram um acrescimo excepcional. Assim no 1,' se- 
mestre do referido anno as  importações atingiram o 
valor de 4:668 contos, tendo sido de 2:476 contos 
em egual periodo de 1909 e as  exportações subiram 
a 4:14o contas contra 2:40r, a que haviam chegado 
desde I de janeiro a 20 de junho de 1909. Os rendi- 
mentos aduaneiros cresceram tarnbem muito, passando 
de 492 contos a 8 8 5 .  Esse augmento deu-se especial- 
mente nas deIega@es do Lobito, I ~ a n d a  e Benguella, 
em que o movimento comercial se desenvolveu respe- 
ctivamente em mais i : j87 contos e pzrto de 1:500 e 
1:ooo contos do que no anno anterior. 

Tudo faz prevês que os dias mais agudos da crise 
estarão passados. A pacificagão dos territorios ocupa- 
dos pelos cuamatas, cuanhamas e outros povos de 
raça ovarnpia, no sueste da provincia, e o dominio 
definitivo da região dos Dembos e dos arredores do 
Ambrjz, devem concorrer poderosamente para a cul- 
tura e o commercio em districtos dos mais ferteis e 
prometedores de toda a redão. 

Paralelamente está-se trabaihando, com a maior in- 
tensidade, na ocupação regular da Lunda, districto fera- 

-cissimo, destinado a desempenhar um dos papeis mais 
importantes no desenvolvimento economico de .4ngola 

.A linha ferrea de Loanda-Ambaca-lIaIan$e, já atin- 
giu esta povoaqão, seu primitivo terminus, seguindo 
agora d'ahi para se internar na Lunda. 

Sobre esta linha está-se estudando um contrncto, 
pelo qual a exploragão do troço de Loanda a Ambaca 
deixará de ser feito pela companhia concessionaria, 
para passar a ser dirigida pelo estado, o que trará 
valioso augmento de rendimentos e facilitará a revi- 
sáo das tarifas, no sentido de se poderem iniciar e 
proseguir com exito culturas apropriadas e até hoje 
postas de parte, pela impossibilidade de, no regimen 
até agora em vigor, se poderem conduzir os  seus pro- 
dutos até á costa em condições d'elles poderem com- 
e t i r  no mercado. 

A linha de Mossamedes já ha tempos em explora- 
ção até ao baixo da Chela, tendo atravessado para 
isso o extensissimo areai, que isolara por assim dizer 
aquella cidade d'uma das regiões :mais productoras 
de Angola, tem progredido na sua construc~ão, ha- 
17endo já atingido, ultimamente, o planalto, o que lhe 
assegura um importante tráfego e rendimento. Esta 
linlia é de via muito estreita e não póde, n'estas con- 
digões, dar plena vazão ao movimento a que era des- 
tinada. Por isso a Companhia de Mossameder se ofe- 
receu para fornecer os  capitaes necessarios para que 
se possa alargar convenientemente e colocar em estado 
de exercer uma valiosa a c p o  economica. 

O caminho- de ferro de Lobito, que se projeta fa- 
zer seguir até Karnbone, o centro -da exploraçáo mi- 
neira, a ~ : j q  kn .  da costa, e que está destinado a 
um grande futuro por ser a ligagão mais rapida e ba- 
rata para qs prodigiosos jazigos de cobre da Katanga, 
e dever animar prodigiosamente todo o commercio do 
Huambo, Rihé, Alto Quanza, etc., tem já em movimento 
comboios que vão alêm do kilometro 400, proçeguindo 



com a maior intensidade os estudos e trabaihos d e  
construcção. As tarifas estabelecidas pela respectiva 
companhia são muito modicas, inferiores mesmo ás 
estipuladas no contrato. A empreza coricessionaria 
espera, para vêr fortificados os seus esforços, que o 
governo f a p  construir algumas estradas que c~nvir-  
jam para a linha, ferrea, fomentando-se d'esse modo 
o desenvolvimento agrícola do pianalto, que auctorise 
a coocessão dos terrenos para edificações na bahia de 
Lobito, e que lhe conceda tambem outros terrenos 
para se tentarem diversas plantações e estabelece- 
rem-se quintas esperimentaes que sirvam de mode!@, 
de incentivo e de auxilio aos colonos inexperientes, 
ou privados dos necessarios recursos. O porto de Lo- 
bito é maravilhosamente dotado pela natureza e o 
mais pro~rio para um largo iriovimento commercial 
de todos os que existem nas duas costas de Africa. 
Tudo se conjuga, pois, para que se deva prevêr como 
seguro o resurgimento economico de Angola. 

Alèm d'estas grandes linhas ferreas de penetração, 
realizaram-se estudos, e estes já foram apro1-ados pe- 
las estaqões superiores, da que jigará a estação da 
Canhoca no caminho de ferro de Loanda-XmSaca- 
bfalange, com o de Gdungo Alto, a qual muito con- 
correrá para os progressos d'esta região, bem como 
para a dos Dembos. Se se podesse realizar uma ope- 
ração Snanceira, a cujos encargos se poderiam con- 
signar o fundo especial do caminho de ferro de Ria- 
lange, o acrescimo das. receitas aduaneiras sobre a 
média dos ultimos annos, a receita liquida das vias 
ferreas, que o estado possue na provincja e o pro- 
ducto da venda dos terrenos adjacentes ao caminho 

rkf '6 de ferro de Loanda, %averia meio de se obterem re- 
cursos para as inclernnisações a dar aos agricultores. 
em virtude da transformação da industr-ia 3~ aicooi 

em industria assucareira, para a montagem de um bom 
systerna de agricultura, para o prolongamento dos ca- 
minhos de ferro em construsção, para a viagão do 
Congo e vias iluviaes e para os melhoramentos dos 
portos de Loanda, Lobito e hIossamedes, rnelbora- 
mentos cuja realisagão asseguraria de certo O deser.- 
volvimento e as prosperidades da provincia. 
íl questão que havia de mais urgencia a reso:ver 

em AngJia era incontestavelmeilte a chamada questão 
do alcool, não s6 pela influencia que ella deve ter no 
futuro d'essa coionia, mas ainda para nos podermos 
habilitar a saldar as responsabilidades que ass~iniimos 
ao  assinar a acta da ultima conferencia de Bruxellas. 
Essa questão foi resolvida por um decreto do Governo 
Provisorio, reservando-nos para descrever as principaes 
clausulas d'esse decreto n'outra patte do nosso trabalho. 

Para o anno economico de 1912-1913, O orgamento 
avalia as receitas na importancia de 2912 contos e 
a s  despezas no valor de 3 6 1 2  contos, prevendo-se 
assim um 'deJicii de r:700 contos Kas despezas in- 
cluem-se as despezas extraordiilarias, que sobem a 
680 coiltos. -4s receitas principaes são as da contri- 
buigão industrial, computadas em z/ '  contos, as da 
&=&&&L em 140 contos, as do imposto de cubata em 
150 contos, podendo este rendimento no futuro ter 
grande desenvolvimento, as de 3 O/O ad valorem sobre 
a exportasão em 2 0 0  contos, as do sêilo em go con- 
tos, as das alfandegas em 133 56 contos, as da sobre- 
taxa de borracha em 83 contos, compreendidas nas 
receitas dasglfandegas, e as do imposto pelo algodão 

importado do estrangeiro para as fabricas dos lanifi- 
cios da rnetropoie em 200 contos, tambem incluidos 
nos rendimentos aduaneiros. Infelizmente afigura-se- 
nos que muitas d'estas receitas foram calculadas com 
excrssiva largueza. 
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Moçambique. - Esta coionia constituiu, drirante 
um largo periodo, um onus consjderavel para a mãe 
patria. Alas, 110s annos que precederam o de rgo5, 
esse estado de cousas modificou-se e 'o seu or$a- 
mento chegou a fechar-se com saldos. Nos annos que 
se seguiram, males de diversas origens, e em especial 
a influencia da crise por que tem passado todas a s  
regiões da Africa do Sul, perturbaram a sua vida eco- 
nomica, reflectindo-se no orçamento provincial e fa- 
zendo com que este de novo chegasse a saldar-se com 
um dcficit de algumas centenas de contos, deficit que 
foi rapidamente combatido, apresentando outra vez a 
provincia uma situação financeira equilibrada. 

Para o agravamento do deficit a que se chegou, 
concorreu, em i 907-1908, a ultima organisação admi- 
nistrativa da provincia. E' um facto. que se tem dado 
em todas as culonias ao iniciar-se o regimen de au- 
tonomia. Os conselhos de governo teem a aspiração 
de transformar rapidamente â respectiva provincia, 
dotando-a com todos os melhoramentos Ha muito re- 
clamados e lanpndo-a n'um caminho de intenso pro- 
gresso. .Arvorando-se em verdadeiros parlamentos e 
exagerando os seus poderes, atendem todas as soii- 
citações e alargam facilmente os quadros dos diversos 
serviços, sem preocupações com a influencia que esses 
actos poderão ter nas finanças da colonia e pensando 
apenas no seu engrandecimento repentino. Alas essa 
influencia foi suficientemente contrariada pelo poder 
central e pela intelligencia e tacto do funccionarjo que 
estava então á frente dos destinos da provincia e que 
muito trabalhou para o fomento das suas riquezas, 
conseguindo-se d'esse modo que o orgamento proposto 
para zgog-1910 computasse as  receitas em 5:ZgI 
contos e annunciasse um saldo de 180 contos, apesar 
de se destinar para despezas extraordinarias a impor- 

tante verba de 639 contos. E d'então para cá a si- 
tuação sempre tem melhorado. 

Não podemos, n'este rapido resumo, traçar o quadro 
de todos os elementos que actuam na vida de uma 
provincia tão vasta e com regiões de estado social e 
condições de desenvolvimento economico tão diversas, 
corno é a provincia de Moçambique. Apenas de um 
modo geral diremos que a proximidade em que se 
encontra a parte sul da União Sul-Africana, fazendo 
com que o districto de Lourenço Marques e ainda em 
parte o de Inhambane sejam directa e activamente 
infiuenciados pelas ideias e modo de ser ci'aquelle. 
vasto imperio em forma@o; o caracter acentuada- 
mente agricola que rem tido desde seculos a ~ X F ~ O - -  
ração do districto da Zambezia ; as condições preca-- 
rias em que a soberania nacional se encontrava ainda: 
ha poucos annos no districto de Moçambique e que- 
só agora começam a modificar-se, mercê da ocupagão 
constante e sem intermitencias que se tem realisad* 
desde 1907; e a existencia de companhias poderosas 
que, dominando em larguissimos territorios da colo- 
nia, são verdadeiros estados quasi autonomos enxer- 
tados na proirincia, com um regimen fiscal muitn 
diferente e mais liberal do que o estabelecido pela 
rnetropole, oferecendo-se assim largiiissimo campo á 
a c p o  dos contrabandistas, representam circunstancins 
da maior variedade e que entre si muitis vezes ae 
chocam, dificultando a escolha dos processos e for- 
mulas que se poderiam adotar para se obter o des- 
snvol\~imento da riqueza d'aquella nossa magnifica: 
possessão. 

AS pautas de 1892 teem sido ainda mais nocivas- 
em Moçambique do &e em Angola, porque, tendo 
tido como resultado, n'um e n'outro ponto, encnre- 
cerem extremamente os generos mais necessanos h 
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vida, nem ao menos conseguiram na Afriea Oriental, 
ao contrario do que tem sucedido na outra costa, 
abrir unl valioso mercado aos productos da industria 
tnetropoíitana. Para o provar basta dizer que em r896 
apenas se importaram em todas as alfandegas da pro- 
vincia de Aloçambique, algodões de todas as especies, 
de fabrico nacional, no valor de 30 contos de réis e 
que em 1905, nove annos depois, essa importação 
não augmentara e ate mesmo diminuira a menos de 
metade, não excedendo 1 4  contos de réis. 

E' de notar que n'esse anno, e o mesmo tem acor-i- 
tecido com pequenas diferenças nos seguintes, a im- 
portação de algodões em toda a provincia não che- 
gou a atingir 7m contos de réis, o que basta para 
dar uma idéia do escandaloso contrabando que se efe- 
ctuou e das quantidades enormes de algodão que o 
indigena de certo adquiriu nas colonias limitrophes, 
por ahi lhe oferecerem maior quantidade d'esse ge- 
nero em troca dos seus productoç. 

O mesmo se dá em relação a todos os outros ar- 
tigos que Moçambique poderia importar da metropole, 
-com exce$ão do vinho, especialmente o chamado 
vinho de preto, que pouco a pouco tem ido substi- 
tuindo o consumo de alcool, genero que realmente 

-tem tido acolhimento cada vez maior nos mercados 
da provincia, a ponto de, em 1907, se terem ali rece- 
%ido vinh6s da metropofe no valor de 887 contos de 
réis e vinhos estrangeiros apenas no valor de 13 con- 
tos de réis, podendo este genero constituir uma re- 
ceita importantissima para a provincia, se a sua im- 
portação f6r tributada como o pode ser. 

O prejuizo ocasionado pelas pautas não consistiu 
56 no desfalque que ellas produziram nas receitas da 
provii~ia, mas tambem na fórma como provocaram e 
animaram o desvio dos generos indjgenas para p o ~ t o s  

fóra da no?a colonia, enfraquecendo assim o rnovi- 
mento do commercio. 

iJm outro facto que tem prejudicado o desenvol-. 
ld7imento econornico de hloçambique e o que resulta 
da prohibição, por uma maneira absoluta, de se con- 
cederem yrivilegios de novas industrias n'essa pro- 
vincia. Não teria a rnetropole a receiar se tal dispo- 
ç ipo fôsse revogada, porque n'aquella colonia é cara 
a mão d'obra e são elevados os juros do capital, não 
sendo por isso ali praticas ou possiveis, durante muito 
tempo, quaesquer industrias, atém das destinadas ao.  
consumo local, que exijam pouco dinheiro e limitados 
conhecimentos technicos, e mais precisem amparadas 
que oneradas com onus insuportaveis, e ainda a in- 
dustri'a agricola, pela abundaticia da terra e facilidade 
de novas produções. 

Se existisse a lei do privilegio de novas industrias, 
poderiam decerto fundar-se na colonia fabricas de 
cervejas, de tabacos, de moagens e outras analogas, 
que muito concorreriam para a riqueza da provincia 
e em coisa alguma prejudicariam a mãe patria, que- 
nenhuns ou quasi nenhuns artigos d'essa especie con- 
segue introduzir n'aquelle mercado. 

Mas o factor que mais concorreu nos ultimos annos 
na vida economica de Moçambique foi O nzodus-vi- 
veprdi de Igor, alterado ou aclarado pelo acordo de 
1904 e por riltitno substituido pelo tratado de 1908, 
realisado com o Transwaal. N'outro capitulo d'rste 
livro trataremos circunstanciadamente d'esses dois- 
diplomas e esfudaremos de que modo elles favorece- 
ram ou prejudicaram os interesses da colonia. Aqui 
frisaremos agenas que crearam uma nova situasão na  
provincia, de que resultou esta poder auf'erir uma re-- 
ceita valiosa, obtida pela emigraqao para as minas do- 
Rand e assegurar o trafego da linha de Lourengo lilar-- 



gues a Johannsbuigo, que na realidade nunca deixará 
.de lhe estar garantido, em troca das enormes despezas 
cum o porto de Lourengo Marques e d'um exodo cada 
dia maíor dos braços mais vaIidos d'aqueílas regiões. 
Esse exodo prejudica gravissimamente o futuro eco- 
aomico da colonia e vae já manifestando os seus ter- 
.riveis efeitos na paralisação e enfraquecimento, cada 
vez maior, das explorações agricoias, onde estava, 
sem duvida, a prosperidade da provincia. 

Nos relatorios do Sr. Freire d'Andrade, que durante 
mais de quatro annos, comprovou por um modo su- 
perior no governo da provincia as suas qualidades 
d e  saber e dotes de administrador, relatorios em que 
se condensa um estudo perfeito e completo de todos 
os problemas que interessam a colonia de Moçambi- 
que, resume o illustre colonial o que ha a fazer em 
relação ao regimen commercial, para que a colonia a 
que nos referimos entre n'um caminho de larguissimo 
desenvolvimento e passe a ser uma colonia produ- 
&ora em vez de ser apenas uma colonia consumidora, 
.como tem sido até esta época. 

Estas concIusôes são as  seguintes: 
a) Revisão das pautas das alfandegas, de modo a 

proteger os justos interesses da rnetropole sem se 
prejudicarem os da provincia ; a collocar Moçambique 

.em pé de egualdade com as colonias visinhas e com- 
panhias magestaticas, sobretudo no commercio com o 
indigena; a terminar com a vantagem de 20 */o con- 
.cedida aos generos reexportados da rnetropole, das 
provinciâs ultramarinas e dos territorios das compa- 
nhias e a proteger, por meio de direitos diferenciaes 
ou prohibitivos, os generos que na colonia se possam 
produzir e que a metropole não possa fornecer em 
-boas condições. 

b) Prohibi~ão absoluta ás companhias chamadas 

magestaticaç de poderem alterar as suas pautas çem 
motivos iniludivelmetlte justificados e sem ituctorisa- 
são da provincía, 

c 1 Ne~ociacão com o Transwal de um tratado de , 
paz e amizadi, em que se estabeleça de um modo de- 
finitivo a nossa partilha no commercio do transito con  
aquella colonia e a repatriação dos indigenas qiie vãs 
trabalhar nas minas. 

d )  Abertura de vias de comunicagão, devendo con- 
seguir-se desde já o aproveitamento das vias navega- 
veis da Zambezia, a construcgão do caminho de  ferro 
de Inharrime, a construcção d'uma linha ferrea, que, 
partindo do ponto limite da navegagão no klacuçi 
.(Nhamacurra) vá a viila Durão, O começo de uma li- 
nha ferrea de penetração em Moqambíque e a tons.- 
trucção da estrada de Lourengo Marques a Magude e 
de Chai-Chai a Manjacase, ~odendo esta ser substi- 
tuida por tramway. 

e) Protecgão aos agricultores da colonia e prepa- 
ração do cadastro dos terrenos baidios para pode- 
rem ser concedidos, devendo, nas arrematagões dos 
productos que possam ser cultivados na colonia, se- 
rem elles dados aos agricultores da mesma provincia; 
ser estabelecida uma tarifa movsl para os generos de 
possivel produgão na colonia e que constituem a ali- 
mentação habitual dos indigenas, taes como o milho 
e o arroz; modificarem-se, em termos liberaes e seme- 
lhantes aos das outras colonias, as leis sobre a con- 
cessão de terrenos e alterarem-se .as leis que regem 
as companhias portuguezas e estrangeiras formadas 
para fins agricolas. 
f) Restabelecimento do regimen dos Prazos da Co- 

rôa, na Zambezia, com as modificagões ligeiras que 
d'ellas possa carecer e possii-e1 adaptação do mesmo 
a todo ou parte do districto de Mogambique, prohit 



bii-ido-se ás companhias magestaticas o modificarem 
este regimen. 
g) Modificação da legislação commercial na colonia, 

no sentido de a tornar mais rapida e expedita. 
Apezar de haver ainda tanto por fazer, a prosperi- 

dade da provincia tem-se acentuado nos ultimos an- 
nos com o maior vigor e a obra da colonisação tem 
caminhado aii com notavel desenvoIvimento, pos- 
suindo ella todas as condições para ainda progredir 
mais, devido ás riquezas agricolas e mineiras que se 
acumulam no seu só10 e sub-só10 e á sua beiia situa- 
ção geographica entre a costa e vastas regiões já em 
estado adiantado de civilisação, ou com condiqões 
para se nivelarem, em pouco tempo, com as mais pro- 
gressivas. Por isso é de esperar que não tardará a 
chegar o periodo em que todas as dificuldades sejam 
vencidas e que aquella colonia entre n'um caminho 
de franco progresso e riqueza. 

-4s receitas teem augmentado muito, excedendo já 
hoje as despezas em quantia importante. Por isso se 
póde esperar que haja recursos para se iniciarem obras 
da maior influencia no desenvolvimento da provincia 
e Ievarem-se ao seu termo as que já estão comega- 
das. A soberania da metropole e hoje respeitada em 
todos os territorios da colonia, achando-se definitiva- 
mente avassalada a região que se estende desde Que- 
lirnane ao rio Ligonia e á ilha Angoche, considerada. 
até ha pouco como impossivel de dominar e contra 
a qual haviam fracassado sucessivos esforços heroi- 
cos e patrioticos, As obras do porto de Lourenqo hiar- 
ques proseguern com a maior actividade, empregan- 
do-se na sua construcção blócos de 30 toneladas, 
Iançados por um guindaste da força de 60 toneladas. 
O antigo caes de madeira est& sendo sirbstituido por 
outro armado em estacas com mais de sete metros 

de largo. O leito do canat da E'olana Eai drsgado e 
profundado a 18 pés na maxima baixa-mar das aguas 
vivas para dar passagem a todos os vapores que a 
qualquer hora demandam a barra. Em Quelimane tam: 
bem se ~nontoii uma draga para a limpeza e abertura 
do car-ai de llutu, por onde se poderá fazer o com- 
mercio da Alta Zambezia e o das territorios da British 
Central Africa. Outros melhoramentos importantes, 
como o da construcgao dos edificios para a Alfan- 
dega e obras publicas de Lourenqo hlarques se estão 
realizando, bem como os das edificaçôes para as se- 
des das circunscripçcies civis e o do edificio para cor- 
reio de Inhambane. 

Em questões de viaqão já terminou a construcqão 
da estrada da Polana e deve estas prestes a acabar-se 
a .de Lourenço Marques a Mnrracuene. Outras estra- 
das se tem c:onstruido no districto de Tete e Alagam- 
bique, achando-se hoje ligados todos os commandos mi- 
litares por boas comunicações. Abriu-se tambem uma 
estrada da Zumbo a Tete e d'ahi a Illanica, em que 
se poderia estabelecer uma carreira de autornoveis, 
Esth-se egualmente procedendo á abertura de uma 
estrada entre Inhamacurra e villa Durão, para ahi se 
aisentar o material do caminho de ferro que deverá 
servir ás regiões do interior d'essa parte da provincia. 

Já comesou a construc@o do caminho de ferro de 
Inhambane a Inharrime, realisando-se esta com grande 
intensidade e tem-se avangado com a que vae de  
Chai-Chai a Xlajacaze e a antiga residencia do Gun- 
gunhana, linha não só de fins economicos, inas de 
alta corweniencia politica. Para a produção de impor- 
tantes riquezas industriaes, projecta-se ainda um outro 
caminho de ferro, que seguirá de Lourenso Marques 
a hiagui, atravessando as terras de Marracuene. 

A farolagem das costas não tem sido desprezada e 
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e~lalmente se tem cuidado do qiie diz respeito ao 
ensino e á agricultura, sendo muito lisongeiros os re- 
sultados obtidos com a quinta experimental de Um- 
belluzi e tratando-se, por isso, de se installar uma 
outra do mesmo modeio em Quelimane. 

O grande mal de que a provincia continúa a sofrer 
é o que resulta da excessiva emigração dos seus indi- 
genas para o Transwaal, emigração que em 1909 at- 
tingiu o numero de j2:000, muitos dos quaes ficam 
para sempre roubados á economia de Moçambique, 
derivando d'ahi um prejuizo que nao pode ser com- 
pensado pela importante receita que ella dá aos cofres 
da  colonia. 

Para a navegação fluvial fdram, não ha muito 
tempo, adquiridos dois vapores de fundo chato, um para 
a Zarnbezia e outro para o serviço entre Caborabasse 
e Ziimbo, ainda um outro para a navegação no rio 
Inharrime e, finalmente, um rebocador de grzinde força. 

A industria que na piovincia tem adquirido, nos 
ultimos annos, grande desenvolvimento e a do fa- 
brico do assucar. No Incornati montou-se recentek~ente 
tinia fabrica que deve produzir lo:ooo toneladas por 
anno, e em Londres está-se organisando uma pode- 
rosa compazhia para installar uma fabrica, cuja pro- 
dução não virá a ser inferior a 20:000 toneladas, além 
das quatro fabricas que já existem na Zambezia, em 
Caia, Morromeu, hlopeia e Boror, e d'outras duas, 
uma no Buzi, outra em Inharnbaiie. Parte do assucar 
fabricado vem para a metropole, aproveitando o bonus 
concedido a importação do assucar colonial, o resto 
encontra mercado vantajoso no Transwaal e nas ou- 
tras colonias da Africa do Sul. 

Com o augmento crescente d'essa produção não 
tardara muito que aquelle genero enha satisfazer por 
completo o consumo da rnetropole, o que dará valioso 

barateamento a um genero de tanta necessidade para' 
todas as classes, ainda mesmo para as mais pobres. 

O orçamento para 1912-1913, etaborado pelo Con- 
selho de Governo da Provincia não foi ainda, ao es- 
crevermos estas linhas, aprovado pelo poder central. 
Nem sequer estão publicadas as contas dos annos de 
1910-91 I e 1911-912. Por isso não podemos apresen- 
tar outros dados além dos do orçamento de 1910-911 
que calculava as receitas em 5:418 contos e as des- 
pezas em 5:118 contos, sendo destinados 703 contos 
para despezas extraordinarias, prevendo-se assim um 
saido de 3~ contos. Das receitas as mais importantes 
eram a da contribuipão predial, avaliada em 80 con- 
tos, a commercial e industrial em 314 contos, a do 
imposto do selio em I I O  contos, a do imposto d.: pa- 
Ibota em 1:350 contos, as das alfandegas em 974 con- 
tos, a do rendimento dos prazos em 158 contos, a do 
caminho de ferro de Lourengo Marques em 1:480 
contos, a da emigração em 370 contos e a das recei- 
tas eventuaes em 2x0 contos. 

India. -Esta colonia tem tambem condições para 
atingir uma prospera situação financeira. Bastar-lhe- 
ha para isso que se cuide a sério no desenvolvimento 
da  sua agricultura. Para o alcançar e preciso conse- 
guir-se o fortalecimento e transformação das commu- 
nidades indianas, realiçar-se uma boa rêde de estradas 
e commiinicações, resolver-se o problema das irriga- 
qões, que tanto concorrerão para o acrescimo e eco- 
nomia das culturas, e livrarem-se os agricultores da 
província da-uzura que os esmaga. 

Como elemento essencial da melhoria econ~rnica 
da India Portugueza, deve-se tambem indicar o esta- 
belecimento d'uma navegação regular com a Europa 
e especialmente com a metropole. A obra de fomento 
mais importante que construirnos n'esta provincia foi 
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a do caminho de ferro de Alormugão, que liga a fertif 
região do Mahrata ao Oceano Indico, pondo por isso 
a nossa eolonia em comrnunica$ão com a India In- 
gleza. Essa linha ferrea foi vivamente combatida, 
n'uma guerrq inclemente de tarifas, pelas companhias 
Southern Llaratha e Great India Peninsula, empenha- 
das em,que .as mercadorias se dirigissem directamente 
ao  porto de Bombaim. Dessa guerra ~.esultaram pe- 
sados encargos ao Estado, que tinha de pagar o &- 
J~it  da exploração e a garantia do juro a que se obri- 
gara, para se  atrairem os capitaes necessarios a cons- 
trucção do caminho de ferro, garantia de juro, que 
nos ultimos orgarnentos figurava em 240 contos, visto 
importar ni+ totalidade em 73:om libras, mas ser em- 
parte amortisada pelo excesso das receitas da expio- 
ração. No orçamento apresentado para 1911-191.2, 
esse encargo figurava na importancia de 268 contos, 
e no de 1912-13, na de 236 contos. 

Em 1902 r-ilisou-se um contracto com a Southern 
hIaratha, pelo qual esta ficou com a exploração do 
nosso caminho de ferro e ,do  porto de Mormugão. As 
consequencias d'esse acordo foram muito beneficas. 
Nos ultimos annos as  receitas da Iinha ferrea teem 
coberto as despezas da exploração e dado um saldo 
superior a roo contos de réis, da que resultou a pro- 
vincja ter novamente obtido saldo das suas receitas 
sobre as  suas despezas. 

= Uma outra Iinha ferrea que muito concorreria para 
se desenvolverem as forças economlcas da coionirt, 
seria a de hIargão a Caruar, a qual facilitaria a ex- 
po r t aea  dos magiiificos productos da mata de Ca- 
nácona. 

As despezas do Estado da India podeyiarn'.diminuir 
muito; economisando-se nas despezas militares, que 
a$ingen. d ~ s  tergos dps g g t q ç  totaes da provincia, 

Se tal se fizesse, se se promovesse a riqueza da pro- 
vincia, fomentando-se n sua explora$ão agrgricola, por 
meio de obras de irrigapo e evitando-se d'cste mudo 
que eila seja tributaria das regiões visinhas, impor- 
tando d'estas em grande quantidade generos de maior 
consumo, como o arroz, q e  ali se poderia produzir 
e m  grande escala, melhoraria consideravelmente tanto 
a situação economica como a s i t ua~ão  finameira da 
India l'ortugueza. 
- Para o anno economico de 1912-1913 avaliaram-se 
as receitas em 1:2z1 contos e as despezas em eguat 
quantia, das quaes apenas 65 contos tinham o caracter 
de despezas ex?raordinarias. As receitas mais valiosas 
eram as da contribuição predial, calculadas em 143 
contos, as  da decima de juros em 24 contos, a s  d o  
imposo do selo em 70 contos, a s  da contribuição do 
registo em 28 contos, a s  do imposto pela lavra das 
palmeiras á sura em 165 contos, as das alfandegas 
e m  194 contos,. as  do abkari em 76 contos, as dos 
predios e fóros em 46 contos, e as  da venda de ma- 
deiras em 43- contos. Embora acreditando que algu- 
mas d'estas receitas estejam previstas com algum 
exagero, é de supor, porèm, que as finanças da India 
Portugueza se possam equilibrar e não exijam para 
os encargos propriamente a satisfazer pelos cofres di; 
provincia, nenhum subsidio da metropole. 

Macau.- Esta coionia. de commercio, cOlocada em 
rríagnifica posição como porto de escala das transa- 
qões com o imperio chinez, forneceu durante mui- 
tos annos grandes saldos metropole, aproveitedos 
quasi na totalidade para se acudir ao de$& de Timor. 
Ha annos para cá tem atravessado uma crise dolo- 
rosa e intensa, em virtude de haverem declinado 
muitas das principaes receitas: a das loterias, pela 

-campanha que tem sido movida pelos qhinezes, que 



a todo o transe pretendem prejudicar as condiyões de 
vida de Macau, e a do opio, contra cujo vicio cresce 
calta vez mais a oposição baseada em principias hu- 
manitarios, oposição que já conseguiu fechar ao con- 
sumo d'esse artigo o mercado da California. 

Em fins de 1911, reuniu-se, na cidade da Haya 
uma conferencia para tratar da questão do opio no 
Oriente. Corremos então o perigo imminente de 
vêrmos aniquilada para sempre uma receita, cuja su- 

-pressão desquilibraria por completo a situação orça- 
mental dc Macau. FeIizrnente conseguimos que na 
Convenção que se estipulou, como acto final e defi- 
nitivo da Conferencia, ficasse garantido o nosso co- 
mercio da exportação do opio cru, por tanto tempo 
pejo menos como para a IngJaterra, principal expor- 
tadora ri'este genero, e que egualmente ficasse garan- 
tida a exportação do opio cosido, devendo-se ir im- 
pondo restrições graduaes e constantes ao consumo 
d'estas duas especies de oyio. D'este modo, o golpe 
que esteve prestes a ferir-nos foi adiado e ganhámos 
tempo para estudar e aplicar outros meios de se des- 
envolverem as receitas de hlacau. 

As  loterias declinaram tanto que a do Chim-pii-piu, 
San-piu e Pac-ha-piu chegaram a quebrar e a da Santa 
Casa da Misericordia não encontrou durante dois an- 
nos arrematante. 

il guerra movida pelos elementos da China á 
nossa coIonia do Oriente funda-se em causas polití- 
cas e é por isso que se formou n'aquelle imperio um 
yartido que considera como uma afronta ao seu paiz 
a existencia de um territorio sujeito ao dominio por- 
tiiguez entravado em região que julga dever-lhe per- 
tencer. Com o fim de mais nos prejudicarem, os que 
tanto nos combatem teem dispendido capitaes enor- 
mes e realisado sacrificios de toda a ordem para con- 

seguirem colocar o porto ' de Han-Kow, a 16 milhas 
de Macau, em condigões de atrahir para ali as linhas 
de navegação que actualmente se servem do da nossa 
coionia. FeIismente esses esforços, apesar da intensa 
propaganda feita para exaltar as qualidades do novo 
porto, tem dado ate agora resultados muito exíguos 
peias pessirnas candicpes naturaes do sitio escolhido. 
No anno economico de rgog-1910 as loterias rende- 
ram ainda 108 contos, tendo as San-piu e Pac-ha-piu 
sido arrematadas para o anno economico seguinte por 
mais 59 contos. O rnonopolio do jogo do Fan-tam 
produziu n'aquelle anno 246446$000 réis, estando 
agora contratado por 27 ~:ooo$mo, apezar do preço 
da pataca ter sido regulado, passando-se a contar 
pelo seu valor real de 450 réis e não pelo seu valor 
ficticio de 5 j O  réis, e o exclusivo do opio produziu 
em 1go9-1910 perto de 90 conto3 achando-se agora 
contractadoSpor 66 contos, em vista da. depreciação 
do preço da pataca. 

Estas verbas formam a quasi totalidade das recei- 
tas totaes da provincia. O regimen financeiro em que 
eIla tem vivido ngo tem, pois, podido ser mais defei- 
tuoso, ameaçando-a, mais cêdo ou mais tarde, de a 
conduzir a uma ruina completa. E' preciso remodelar 
por completo a vida economica de Macau e isso só 
se pode conseguir colocando essa cidade em condi- 
ções de satisfazer compietamente ao fim a que a sua 
situagão geographica e as suas condições naturaes a 
votaram. 

Uma outra causa que tem concorrido para que 
esta nossa possessão, que devia ter tão largo futuro, 
não se tenha desenvolvido como merecia, provêm de 
termos considerado desde 1849 o porto de Macaii 
como um porto livre. D'aqui resultou O estabeleci- 
mento, a partir de 1870, d'uma rede de postos alfan- 



degarios chinezes em torno da cidade portugueza, os 
quaes auferem receitas de centenas de contos. Pode- 
riamos remediar este mal estabelecendo ali direitos 
fiscaes, mas isso só o deveriamos fazer depois de 
botarmos o porto de hlacau com os melhoramentos de 
que eíle carece, de modo, porém, a não repelirmos 
a navegação que actualmente o procura, e em todo 
o caso precisr.remos escolher-bem a oportunidade e 
sermos prudentes ilzs taxas que fixarmos. 

As obras do porto, assim como uin caminho de 
ferro ligando AIacsu a Cantão e ainda o reconheci- 
meoto da garantia, que foi concedida, n'um tratado 
já negociado, á n o s a  navegasão no i-io de Oeste e 
para os portos não abertos ao comercio internaciona;, 
garantia de tratamento egual a@ cor.icedido á navega- 
$20 ci-iineza, são considerados por todos os que co- 
nhecem bem a nossa colonia como factores essenciaes 
da sua prosperidade. Alas antes seria absolutamente 
indispensavel fixar de vez os n o s o s  direitos e efe- 
ctuar-se d'um modo definitil o a delimitação do terri- 
torio que nos pertence, porque só assim se restabele- 
cerá o socego e a tranquilidade e conseguiremos 
atrahir de novo os proprietarios chinezes qi;e, nos 
ultimos tempos, abandonaram llacau quasi Foi com- 
pleto. 

Em rela$ão ao  caminho de ferro que ligue directa- 
mente a nossa colonia coin Cantão, ha qciem repute 
essa obra de dificilima senão de impossivel exeeuqão, 
visto a natureza do terreno a atravessar. E' elle cor- 
tado por uma emaranhada rède de canaes que infle- 
ctem em todas as direcgões. Iluitos d'esses canaes são 
aproveitados para pòrem em cornunicagão os grandes 
centros Hong-Kong, Cantão, Wu-Chau, King-hIun, 
etc., sulcando por eiles vapores, alguns de mais de 
mil toneladas. 0s mais pequenos são tambem utili9a- 
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dos por lanchas a vapor, lorchas e juncos, e até os 
canaIetes, que ligav este conf~iso systema de iios e 
canaes, são percorridos constantemente por tankares, 
sampanas e Iorchas de carga. T ~ d a  a planicie, mal 
interrompida por montanhas só nas proximidades de 
Alacau, que se estende entre esta cidade e Cantão, 
é a miudo assolada por dois flagelos, o tufiio e as 
cheias. 

Os que cotisideram extiemamente ciificil construir o 
caininI-io de ferro, a que nos referimos, perguntam como 
se  podera dar a esse caminho de ferro condigões d e  
resistencia eficazes contra a força do tufao e o irnpe- 
rio das cheias e que obras d'arte não terão de se rea- 
lizar para se vencerem os obstacuioç constituidos peia 
rêde hydrographica do Delta, sem se prejudicar a in- 
tensa navegação que actualmente a aproveita. Sob o 
ponto de vista technico dizem elles será possivel vence- 
rem-se taes dificuldades, mas industrialmente seme- 
lhante melhoramento não poderá deixar de se traduzir 
n'uma ruina. Os que assim se pronunciam não deixam 
de reconhecer a conver-iiencia de se ligas Macau a Caritão 
por meio da viação ferro-viaria. Alas lembram que isso 
se póde conseguir desde que se complete a tède que 
está projectada, e parte já em execução, pelo prolon- 
gamento da iinha de Sunning até Kong-Alun, deri- 
vando d'ahi dois trogos, um pasa o norte para Sarn- 
Shui e outro para o sul para hgacau. E como desde 
Sam-Shui a Cantão já se explora uma linha ferrea, 
tanJo bastaria para se assegurar a ligação qiie se de- 
seja. Esta rêde poria ainda l laca~i  em comunicagão 
com importantes districtoç que lhe ficam a occidente, 
por meio da ljnha Kong-Llun-Sunniilg e com os da 
parte superior do rio Oeste pelas linhas Korig-%hn- 
Sam-Shui e TCong-Mun-Jlacau. 

Nas sejam quaes forem as divergencias de opinião 
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sobre a inelhor forma de se realizar a ligação por meio 
de uma linha ferrea entre Macau e Cantão, no que 
todos concordam é na necessidade e na urgencia 
d'esse melhoramento, como um dos de maior influen- 
cia para que a nossa bela colonia se liberte da má si- 
tuação em que se encoiitra. 

Para o anno economico de 1912-1913 as receitas 
foram calculadas em 683 contos e as  depezas em 731, 
dispondo-se de 270 contos para despezas extraordi- 
narias, a aplicar na sua maior parte nos melhoramen- 
tos do porto, e no excesso de despezas militares por 
auginento de forças na provinda. Das receitas, as  
principaes são as de contribuição predial avaliada em 
29 contos, a industrial em 17, a do imposto de sêllo 
e loteria da Ylfsericordia em 17 contos, a das loterias 
de Pac-Ha-Piu e Sam-piu em 16: contos, a da lote- 
ria de  Chin-Pu-Piu em 6 contos, a do jogo do Fan- 
tam em 27 I contos, e a do monopolio do opio em 66 
contos. 

Timor. - Esta possessão é uma das que se con- 
tam nos nossos domjnios ultramarinos mais rica em 
productos natiiraes. Ocupada por uma raça indigena, 
numerosa, com uma organisação politica bastante 
adiantada, de qualidades phisicas e moraes muito va- 
liosas, durante Iarguissimo periodo a nossa dominação 
nos seiis territorios foi quasi nominal. A delimitação 
d'esses territorios com os da visinha colonia holian- 
deza, julgava-se já completa, mas apezar d'içso tem 
surgido ultimamente contestações, que já criaram difi- 
culdades diplomaticas. 

Timor é abundante em madeiras preciosas, em mi- 
nas, especialmente de petroleo, e os seus terrenos são 
aptos para exploragões agrícolas das mais produtivas. 
Infelizmente a falta de comunica~ões directas com o 
velho mundo e de carreiras reguIares de navegaSão, 

torna por assim dizer, inexploradas essas variadas ri- 
quezas, Por isso o dcficif d'esta nossa colonia e depois 
do de Angola o mais elevado, tendo absorvido, como- 
já dissemos, durante muito tempo, quasi por completo 
os saldos de hlacau, mesmo nos tempos de maior 
prosperidade d'esta ultima provincia. Para o anno- 
economico de 1912- 191 3 previu-se que as receitas 
seriam 185 contos e as despezas 390 contos, sendo 
as receitas principaes a do imposto de capitagão com- 
putado em 64 contos e o rendimento das alfandegas 
em 82 contos. 

Mais uma vez repetimos que as consideragões fei- 
tas sobre a situaçiío economica e financeira das colo- 
nias portuguezas representam uma synthese muito 
limitada do que se poderia dizer sobre assumto tão 
vasto como complexo, e traduzem apenas a impres- 
são das causas que mais influem actualmente na sua 
economia e riqueza, causas que se podem modificar 
em breve periodo e serem substituidas por outras, que,. 
por sua vez, tenham n'eilas uma acção decisiva. Não- * 

representam, pois, nem podiam representar essas con- 
síderaç6es um estudo definitivo, mas sim uma analyse 
de ocasião. . 



CAPITULO IX 

A máo d'obra nas colonias 

- 0 s  tres elementos essenciaes da colonisayão. - Trabalho 
forçado e trabalho voluntario. - Processo de  escrava- 
tura. - Contracto dos trabalhadores exoticos. - Modus 
vivendi d e  18 de  dezembro de  1901. -Convenção d e  
I de abril de  1909. - Trabalho dos condemnados. -Ser- 
vos contractados. -Taxas de  trabalho. - Alvitres mo- 
d e r n o s  para se obter a mão d'obra. -Systema Wakefiel. 
-Variedade de  processos a adotar conforme a especie 
de colonias. - Comparagão dos diversos systemas. -Im- 
posifâo de trabalho, -Meios de se atenuar o rigor dos 
contractos de trabalho. - Regimen de trabalho em São 
Thomi  e Pricipe. - Aptidão dos negros para o trabai 
lho. 

Os tres elementos essenciaes da colonisaqão. 
.As  condigões para uma boa coloíiisapão, que jri temos 
estudado, não são as unicas suficientes. Outra, medi- 

d a s  se tem de adotar para se conseguir a prosperi- 
dade d'uma colonia. 

A producção tem tres factores: a tèrra, o capital e 
o trabalho. Mão pode passar sem nenhum d'eiies, em- 
bora não concorram todos na mesma proporção. 4 s  
colonias de produção precisam especialmente de ca- 
pital. No principio do secuio xix calciilava-se que a 
;Inglaterra aplicára nas -Antilhas mais de oitenta mi- 
Ihíies de libras esterlinas. As colonias de populapão, 
.que são quasi esclusi~~ameente destinadas aos peque- 
a o s  agricultores, carecem de mznos capital. embora . 

não o possam dispensar por completo. Observações e 
estudos do seeuio xrx, dignos de fé e firmados na ex- 
periencia, avaliavam em 80 libras esterlinas a quantia 
que uma familia precisava para se poder estabelecer 
n'urna pequena herdade do Canadá. Hoje esse capital 
deverá ser duplo e talvez triplo. 

Sendo estes tres factores indispensaveis á produ- 
ção e oferecendo as colonias apenas iam d'elies, a 
terra, resta saber como se poderão obter os outros. 
dois. hIuitos consideram inutil organisar-se por meios 
artificiaes uma corrente permanente de capital e de 
trabakho partindo da metropole para alimentar as  co- 
lonias. Essa corrente, dizem os que assim julgam, es- 
tabelece-se naturalmente peia simples atiaação das: 
terras novas, em que o capital fôr bem remunerado e 
o trabalho bastante produuivo. - 

Em apoio d'essa opinião, citam-se a União Ameri- 
cana e a Australia, para as quaes se dirigem inceç- 
santernente enorme quantidade de brapos e porgão 
consideravel de capitaes. Não ha duvida de que, 
quando uma colonia chega á idade adulta, se forma. 
uma corrente estavel, que lhe leva uma parte do ca- 
pital e do trabalho das velhas sociedades. Ylas a di- 
ficuldade é fazer com que essas coionias entrem no 
periodo de desenvolvimento e canaliçar essa corrente. 
Tal empreza é muito mais contingente e rebelde a 
todos os esforços do que geralmente se supse. 

Ha regiões em que a população é suficientemente 
abundante par5 n'ella mesmo se poder colher toda a 
mão d'obra de que se carece. Sucede isso, por exem- 
plo, na China e na India Irigleza, em que sts terras 
são cultivadas pelos indigenas, constituindo ainda 
essas provincias- urna .forte "fonte de emigração para. 
aquellãs em que a popula$ão nativa 6 muito escassa 
e de-iminada e em que os europeus expioram vastas 
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bem muito util lisongear-ihes o amor proprio com al- 
guns elogios, - quando fòr bem feito o trabalho seali- 
çado. E' preciso sobretudo dar ao trabalhador o desejo 
de ganhar dinheiro, despertando n'zlle novas necessi- 
dades e pondo ao seu alcance objectos que o tentem 
s eilec deseje adquirir. Citam-se explorações em que 
se conservaram os trabalhadores, construindo-se a o  
!ado fim theatro, um circo, ou um bazar. Xo fim-de 
tudo os indigenas teem alma como o branco, e são 
por isso suscetiveis de se deixarem dominar por in- 
fluencias extranhas. O coronel I'hys, o notavei colo- 
nial belga, n'uma communicação ao Instituto colonial 
e internacional (secção de Bruxe!las) refutou a objec- 
são futil dos que afirmam que o negro não tem ne- 
cessidades, dizendo : E' indispensavel comprehender- 
mos que temos de tratar com seres humanos, a que 
não podemos privar dos gozos ou prazeres já conhe- 
cidos, sem l h b s  substituirmos por outros gozos ou 
outros prazeres. E' indispensavel dar-lhes ern troca 
do gozo da pregui~a, um gozo ainda rnai0r.n E con- 
seguido isso os negros não se negarão ao  trabalho. 

Já muitos annos antes, em 1873, o grande colonial 
da nossa terra, O marque2 de Sá da Bandeira dizia no 
seu beilo livro 'TrabaZAo Ra7-ad Africam, em que elle 
resumiu as  datas mais decisivas da sua vida de esta- 
dista e das suas victorias a favor da libertação e eman- 
cipação das rasas inferiores, as seguintes palavras : 
*De-sé aos negros completa segurança de pessoa e 
propriedade para se desenvolver entre elles a instruc- 
$80, creando-se escolas numerosas; haja seminasios em 
que se habilite um clero indigena, que, espalhado entre 
os povos, possa contribuir para a civi1isat;ão ; abram- 
se vias de communicação que facilitem as transações 
commerciaes e pelas quaes a forga armada possa mar- 
char sem embaraço para manter a crrdern publica %u 

para repelir agressões extranhaç. Por estes e por ou- 
tros meios que se empreguem, se farão augmentar a s  
necessidades dos indigenas, as quaes estimularão o s  
mesmos a buscarem pelo seu trabalho meios de a s  
satisfazer., Estas palavras cheias de bom criterio syn- 
thetisam as doutrinas e principios hoje dominantes. 

Processo de escravatura. Muitos planos teem 
sido concebidos pelos publicistas, ou executados pelos 
colonos, para se conseguir a emigração de mão d'obra 
indispensavel ao desenvolvimento d'uma região que 
se deseja civilisar. D'esses planos o mais antigo, o 
mais generalisado e o mais duradouro tem sido a ser- 
vidão ou a escravidão das populações indigenas, ou 
das populaqõeç extranhas, mas de raça inferior, Ieva- 
das ali pela força. Por mais severo que se seja n a  
condemnqão, lavrada em nome do direito e da hu- 
manidade, á existencia da escravatura, não se podem 
negar as vantagens que d'ella resultaram, até um 
certo ponto e durante determinada epocha para a s  
colonias e para a Europa. Um economista eminente, 
e que já muitas vezes temos citado, Roscher, atreveu- 
se a escrever: IA escravidão dos negros tem um bri- 
lhante lado economico. A injustiça social d'essa ins- 
tituição é que fez perder de vista as suas vantagens 
economicas.>> Quz vantagens foram essas? hlerivale, 
escrevendo antes d'aquelle economista, disse com a 
sua habitual nitidez: a 0  trabalho do escravo é rnuite 
mais caro do que o trabalho livre, em toda a parte 
onde este trabalho póde ser encontrado com extrema 
abundancia. Quando a densidade da população obriga. 
o homem livre a oferecer os seus serviços, como su- 
cede nas velhas regiões s ó  por um pouco mais d@ 
que o minimo naNral dos salarios, os seus trabalhos, 
sendo mais productivos, silo por isso menos caros do 
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que os dos escravos. Isto e uma verdade, mesmo sem 
excepção de clirnas.>i Acontece, porêm, infelizmente, 
que, na maioria dos casos, não existe nas colonias o 
oferecimento do trabalho Iivre, havendo comtudo 
il'ellas urna grande porgão de terreno fertil e sem 
proprietarios. N'essns condições os homens livres des- 
denham o salario, por mais consideravei que elIe se 
apresente e dispersam-se por essa vasta região de- 
serta, cultivancio pequenos campos que. em troca de 
algumas horas de trabalho por semana, lhes dão u m a  
alimentação suficiente. Forma-se assim não uma so- 
ciedade, mas uma aglomeração de pequenos proprie- 
tarios vegetando n'uma indolencia barbara sobre um 
sólo de espantosa fertilidade e cahindo no fim de um 
longo periodo n'um estado de completa barbnrie. E' 
por isso que RlerivaIe ás  opiniões que já citámos 
acrescenta o seguinte: <E' incontestavel que nenhuma 
causa economica póde ser indicada para se f~inda- 
mentar a abolição da escravaturb e que aquelIes que 
acreditaram que as  n a ~ õ e s  se convenceriam graduai- 
mente de que a manutenção da escravatura seria con- 
traria aos seus interesses, mostraram uma perfeita 
phantasia. i 

Esta conclusão carece d'algumas explicações e ti'al- 
gumas. reservas. A escravatura conseguiu enriquecer 
os colonos na origem e durante um certo numero de 
annos e por outro lado imprimir á produção de de- 
terminados generos, especialmente do assucar e do 
algodão, um desenvolvimento muito rapido, de largo 
proveito portanto para a s  nações europêas. São dois 
factos que não podem ser contestados. O algodão ti- 
rou grandes beneficios da  escravatura, porque a dife- 
renSa entre o custo do trabaiho escravo e o do tra- 
balho livre muito escasso era importante e mais ainda 
porque, por meio d'uma rêde perfeita de agentes, os 

seus cultivadores podiam encontrar trabalho escravo 
em proporções iiimitadas, ao passo que não poderiam, 
fôsse qual fôsse o prêço estipulado, augmentar em 
pouco tempo e-em quantidade apreciavel o ofereci- 
mento do trabalho livre. João Baptista Say avalia que 
um negro nas Antilhas francezas custava 300 francos 
pelo seu çustento e 2 0 0  francos para juro e amorti- 
sação do preqo da compra, ao passo que o salario do 
trabalhador livre subia n'essas mesmas Antilhas a 
r:Soo francos por anno. -4drnitindo que um trabalha- 
dor livre trabaihasse duas ou tres vezes mais do que 
o escravo, o que já é exagerado, ainda assim o colono 
teria mais vantagem em se servir do trabalho escravo. 
Por outro lado os rendimentos das plantações do assu- 
car eram exorbitantes na origem. Adam Smith afir- 
mo: que as plantações ingIezas para cobrirem as suas 
despezas lhes bastava a receita da aguardente e dos 
outros productos de distilagão, ficando-lhes todo O 

assucar para rendimento liquido. Era como se aos 
agricuitores da Europa fôsse suficiente a venda da 
palha para fazerem face ás despezas de cultura e ju- 
ros do capital, restando-lhes todos os cereaes para 
lucro. E isto succedia nas colonias ainda quando a 
agricultura se achava no estado de infancia, sem adu- 
bos, sem mudança de culturas e sem utensilios aper- 
feigoados. 

Eis precisamente um dos grandeç &convenientes 
da escravatura: a immobilidade da cultura, a ausen- 
cia de- rotação de colheitas, o fabrico intenso e sem 
regra d'um unico producto, o que esgota e depaupera 
a terra, provoca crises frequentes e acaba por conde- 
nar por fim as colonias de escravos a uma decaden- 
cia rapida, ou a uma liquidação demorada mas cheia 
de  angustias. A escravatura foi util aos primeiros co- 
lonos nâo se póde negar, mas essa utilidade foi tem- 





gir dezenas de milhares de operarios, que não podem 
ser recrutados 'nos indigenas da região. Por isso se  
viram obrigados ali a contractarem trabalhadores eso- 
ticos, o que provocou resistencias tão vivas que essa 
questão tomou tt acuidade de uma intensa questão 
politica e chegou a constituir uma bandeira de dife- 
renciação dos partidos da propria metropole. O actual 
ministerio liberal inglez comprometera-se na oposição 
a acabar com os contractos dos chínezes para a Afr ic~  
do Sirl. Assumindo o poder não poude cumprir a s  
suas promessas, tão grande mal d'ahi poderia vir para 
o progresso da explora-ação das minas do Transvaal. 
h dificuldade atenuou-se muito desde que se come- 
çou a executar o - mo& uivendi, negociado 
em 1901 entre o governo de Moçambique e-o Alto 
Commissario do Cabo, pelo qual nos foi garantida a 
proporcionalidade das .tarifas das linhas ferreas da 
Aftica do Sul, assegurando-se assim o\% caminho 
de ferro de Lourenço Marques, p r e s t and~~nos  nós, 
em troca, a permitir o engajamento dos indigenas da 
provincia de 1Ioqambique para os trabalhos das mi- 
nas 'do Rand. D'este modo a Inglaterra tem podido 
obter n'esta nossa colonia um numero muito valioso 
de operarios, sealisando-se os respectivos contractos 
com as possiveis garantias para os indigenas e em 
condições que da sua execução tem resiiltado já a 
entrada de importantes capitaes levados pela repatria- 
ção'dos ii~digenas, especialmente para o nosso distri- 
cto de Inharnbane. 

Modus vivendi de 18 de dezembro de 1901.- 
Peio valor d'este documento de caracter inter-colo- 
nial e pela influencia que elle teve na vida econo- 
mica da provincia de i\;loçambique, não podemos 
deixar de reproduzir aqúi ris suas disposic;ões e de 

estudar as conseguencias que d'eile resultaram parti 
a mesma provincia. 

O modw vive7zdi foi concebido nos seguintes ter- 
mos : - 

Artigo I - 0 engajamento de trabaIhadores indige- 
nas da-provincia de lIoçambi?ue para o Transwaal e 
Rhodezia será desde já restabelecido e será perm.itido 
pelo Governo Geral da mesma provincia, emquanto 
~ igorar  o presente modm vivendi, ou até que o mesmo 
I J Z O ~ Z ~ S  v i~ep~di seja denunciado por uma das partes, 
conforme o disposto no artigo XIII. 

Art. 11 -O referido engajamento de trabalhadores 
indigenas será feito conforme o processo designado 
iio regulamento de dezoito d e  novembro de mil oito- 
centos noventa e sete, salvas as modificações que re- 
suItam dc presente modus vive~zdi e as  que de futuro 
forem feitas por acordo entre as duas partes. 0s en- 
gajadores serão acceites pelas duas partes, sugeitan- 
do-se quanto ás operações de engajamento em terri- 
rorio portuguez, não só as leis e regulamentos em 
rigor na Provincia de lloçambique. mas tambem aos 
que de futuro forem promuigados. Fica desde já en- 
tendido que' os rlepositos de garantia e a licenga que 
os engajadores houverem de pagar não serão supe- 
riores ao designado no dito regulamento de dezoito 
de novembro de mil oitocentos rioventa e sete. 

brt.  I11 - E' restabelecida a Curadoria dos indige- 
nas da Provincia de ~~oçarnbique em Johannesburg, 
nos termos do regularnet-ito de dezoito de novembro 
de mil oitocentos noventa e sete, salvas as  inscripções 
que forem adotadas por acordo entre as  duas partes. 
Fica entendido os poderes e funcções do Curador 
são apenas similares ás d'um funcionario consular. 
O governo do Transwaal dará ao Curadof todas as  

- faciiidades e todo o apoio que puder e em especial 



serão dadas facilidades para assegurar, quanto possi- 
vef, que o nome de todos os indigenas emigrados do 
territorio poituguez e os locaes onde trabalharem se- 
jam registados na Curadoria. 

Art. IV - A s  tarifas combinadas e a classificação 
de mercadorias nas linhas de Lourenço hilarques-Res- 
sano Garcia e Ressano Garcia-Johannesburg, que es- 
tavam em vigor antes da guerra, serão restabelecidas 
e vigorarão emquanto subsistir o presente Btodm 
vivendi, salvas as modificações que forem feitas por 
acordo entre as duas partes. Fica entendido que se a 
classificação de mercadorias e as tarifas nas linhas de 
Durban, East London, Port Elizabeth e Capetomn ao 
Transtvaal forem modificadas durante a vigencia do 
modas vz'v4ndi, serão egualmente modificadas nas li- 
nhas de Lourenço liarques-Johannesburg, e, yropor- 
cionalmeilte, as tarifas de forma a conservar a rela- 
são que existia entre as mesmas tarifas antes da 
guerra. 

Art. V - Logo que comece a emigração será des- 
tinado ao trafego cii3 de Lourenço Marques o numero 
de vagons que a Direcgão dos Caminhos de Ferro 
Imperiaes puder destinar para este fim, sem prejuizo 
das impreteriveís necessidades do transpoite de mer- 
cadorias militares. Egualmente fica entendido que o 
trafego civil acima mencionado será regulado segundo 
OS mesmos princípios e-de um modo eguaimente fa- 
voravel ao que fôr concedido ao trafego civil proce- 
dente do Cabo e do Natal. 

Art. 1'1 - Para as despezas de fiscalisação, passa- 
portes, contractos, registos, etc., o Go\-erno Gerak re- 
ceberá, duranto a írigencia do írzodzts vivendi, treze 
sheiliiigs por c;ida indigena que for passado pelo em- 
pregado do Governo' do Transwal na fronteira ou no 
porto que entre as 'duas partes se combinar. Esta 

somma cobrirá todas as despezas e nenhuma outra 
quantia será cobrada, exceptuando o emolumento de 
reengajamento estipulado no artigo rx. 

Art. \;I1 - Fica convencionado que o Governo Ge- 
ral da Provincia de Moçambique e a Direcgão do Ca- 
minho de Ferro de Lourenqo Marques darão ao Cami- 
nho de Ferro Imperial Militar tratamento eguai a todos 
os respeitos e que concederão os mesmos previlegios 
que eram concedidos á Companhia dos Caminhos de 
Ferro Neerlandezes, com excepção dos comboios mi- 
litares e com~oios de doentes aos quaes concederão 
um b o n u  especial, conforme~o acordo feito em onze 
de dezembro de mil novecentos e um com o director 
do  Caminho de Ferro Imperial Militar, que por esta 
forma fica sancionado durante a vigencia do modas 
vivendi. 

Art. VIII- As despezas de caminho de ferro para 
os emigrantes indigenas que regressam á fronteira 
portugueza, serão egualmente favoraveís ás despezas 
de caminho de ferro estabelecidas para a condução 
dos indigenas que emigrem da fronteira portugueza 
para o Transwaal. 

,4rt. IX - Os contratos de engajamento dos indi- 
genas emigrantes serão lavrados, da primeira vez, por 
não mais d'um anno. O Governo do TranswaI provi- 
denciará para que aos indigenas seja dado o seu des- 
engajarnento na expiração do periodo do contrato e 
para que nenhuma pressão seja exercida sobre elles 
para renovarem os seus contratos. Se um indigena re- 
novar o seu contrato \~oluntariamente no fim de d'um 
anno, as auctoridades portuguezas terão direito a re- 
ceber um novo emoiumento á razão de seis pences 
por mez durante o periodo do no\-o contrato, 

Art. X - As clausulas do contracto de onze d e  
dezembro de mii oitocentos setenta e cinco serão 



cumpridas pela coLonia do Trailswaal e reciprocamente 
pelas auctoridaíies portuguezas. Mas, não obstante 
qualquer disposição em contrario nas ditas clausulas, 
as bebidas alcoolicas fabricadas na pro\-iricia de Mo- 
qambique podem ficar sujeitas, ao entrar no Trans- 
waal, aos mesmos direitos que, mas não superiores, 
aos direitos lançados sobre bebidas alcoolicas seme- 
ihantes fabricada na coIonia do Cabo. lieciprocarnente, 
bebidas alcoolicas fabricadas no Transwaal podem ficar 
sugeitas aos mesmos direitos ao entrar na provincia 
de hlogambique. Fica mais entendido que nada na  
acima citado tratado poderá evitar a entrada do Trans- 
waal ou da I'rovincia de R4oçambique ou de amboç 
na União Aduaneira da Africa do Sul, .dado o caso 
que essa entrada tenha logar durante a continuação 
do modas viaendi. 

Xrt. Xí -Durante a vigencia do nzodus vivendi 
as mercadorias expedidas em transito de Lourengo 
Marques ao entrar no Transwaai terão um tratamento 
egual e não pagarão direitos mais elevados que as 
mesmas especies de mercadorias expedidas em tran- 
sito de Durban, East London, Port Elizabetk e Cape- 
toxvn. 

Art XII - 9 governo do ~ranswaal  empregará os  
seus maiores esforços- para reprimir e impedir a emi- 
gração clandestina de indigenas do territorio portu- 
guez. - 

Art. XIII - O presente nzodzar vivendi vigoraró até 
a conclusão d'um convenio definitivo; póde comtudo 
ser denunciado por qualquer das partes por meio de 
notificação com um anno de antecedencia. Logo que o 
modas vivmdi seja denunciado por qualquer das par- 
tes o engajamento dos indigenas da Provincia de blo- 
qambique ficará ipso facto suspenso. 

A ~ s  negociações para este convenio, que represen- 

tava uma soiução provisoria a problemas da mais 
aita irnportancia para o Transwaal e para a nossa 
yrovincia de hlogambique, foram originadas pela si- 
tuação aiigustiosa em que se encontrou a industria 
mineira do Rand, em seguida ao tratado de Vereeni- 
ging, que pòz termo á crudelissima guerra da Africa 
do Sul. As  minas não podiam ser exploradas, por 
fa!ta de mão d'obra. Desenhava-se para o futuro do 
Trariswaal uma crise que podia ser de morte e se esta 
nova colonia da Inglaterra não conseguisse obter em 
Moçambique os operarios de que tanto carecia em 
breve veria perdida a sua principal riqueza. ;Não po- 
diam pois as circumstancias ser-nos mais favoraveis 
para assegurarmos os direitos que nos cabiam e obri- 
garmos os que tantas vezes nol-os haviam contestado 
e guerreado a reconhecel-os por uma forma rigorosa. 

Deveriamos pois ter encaminhado as negociações 
para a elabor'agão d'um tratado definitivo, cujas 
clausulas não podessem ser illudidas e que nos con- 
cedesse de vez as vantagens que nos cabem pela si- 
tuação geographica da provincia de Moçambique e 
pela posse do magnifico po~ to  de Loutengo SJarques, 
o mais proximo e o mais proprio para abastecer os- 
mercados do Transvaai. 

Xão seguimos por esse caminho e, ao contrario, 
aceitámos um acordo provisorio, revogavel a todo O 
momento, permitindo assim vermo-nos privados de 
qualquer beneficio que elle nos assegurasse logo que 
as circunstanciaç fossem modificadas. 

.A emigrasão para as  minas do Rand de indigenas 
dos nossos territorios já se fazia ha muito tempo, em 
escala maior ou menor. Mousinho d'Pllbuquerque, 
quando commissario regio da provincia, reconhecera 
a necessidade de a rfgulamentar e assim o fizera I?- 
xando as coiidições a que deviam satisfazer os enga- 



jadores e a forma de se rezlisaretn os engajamentos, 
simplificando os contractos, modificando OS passa- 
gortes e preceitriando as obrigações dos indigenas 
junto da curadoria. Esse regulamento estabelecia tam- 
bem os deveres de curador e caava um logar de fis- 
-cal dos emigrantes em Ressano Garcia, mas não de- 
terminava a obrigatoriedade da repatriação dos indi- 
genas, o que n'essa epocha se reputava dispensavei, 
por isso que o indigena não tinha então o habito de 
se fixar no 'Transwaal e tanto que ao começar a guerra 
com a Inglaterra mais de trinta mil indigenas i-egres- 
saram a provincia de Moçambique, sem ao menos re- 
ceberem os vencimentos que lhe estavam em divida. 

Com a suspensão da emigração a nossa colonia 
perdera as quantias ..que d'essa emigração Lhe resuI- 
tavam, mas o Transwaal, perdera ainda muito mais, 
Forque vira ameaçada a principal fonte da sua pros- 
~eridade. A emigração fazia augmentaf o rendimento 
-do imposto de palhota e a facilidade da sua cobrança. 
Alem d'isso produzia directamente receitas valiosas e 
determinava um grande acrescimo na venda de vinhos 
para pretos. hfks, em compensagão, fazia elevar na 
provincia o preço da mão d'obra, dificultava o des- 
envolvimento da colonia e concorria para o despo- 
voamento dos seus territorios. 

O que se c 3 ~ 7 7 i ~  nfiis ter conseguido, para qiie os 
.prejuizos não e até excedessem as van- 
tagens, seria f i x e  ao fornecimento da m8o 
d'obra annual e restringir-se a emigração a determi- 
nados disirictos, que poderiam ser os de Lourengo 
hlarqiies, Inhambane e quando muito Moçambique, 
porque a sahida dos indigenas d'esses districtos não 
seria tão nociva á agricultura e ainda porque os seus 
mturaes são os mais aptos e os mais nabituados aos 
.trabalhos mineiros. 

Durante a vigencia do regulamento de 5Iousinho- 
d'Albuqucrque reconhecera-se a necessidade de se 
determinar a repatriagão obrigatoria. Pois, apezar- 
#isso, o wzodus viveutdi não estabeleceu essa clau- 
çula, alegando o Transwaal que as suas Leis não per- 
mitiam obrigar qualquer indigena a sahir cio seu ter- 
ritorio contra vontade e que semelhante disposição. 
seria mal vista na Inglaterra, porque reduziria os in- 
dígenas a uma especie de escravos, Eram urgumentos- 
especiosos desmentidos pelo que na pratica se fizera 
aos coolies no Natal e aos chinezes no proprio Trans- 
val, mas contra elles tuctámos sem resultado durante 
a execução d'aquelle acordo. 

Dissémos em cima que uma das conseqriencias do, 
modus vivendi toi o tornar mais facil e mais rendosa 
a cobrança do imposto de palhota. Efectivamente esse 
imposto, que, nos annos que precederam a assigna- 
tura d'esse diploma, havia baixado a menos de 300' 
contos, foi sucessivamente crescendo, tendo rendido, 
já no anno economico de 1906-1907, 843 contos e 
prevendo-se que o seu rendimento nos ultimos dois 
annos deve ter sido pwximo de I500 contos de réis. 

O movimento da linha ferrea que liga Lourenço 
Marques com Johannesburg cresceu muito, logo em+ 
seguida a assignatui-a do rrzadus vivedi, não só por- 
que esse acordo confirmava a preferencia sssegurada. 
a Lourenço Marques pelo antigo tratado com o Trans- 
waal, mas ainda porque, ultimada recentemente aA 
guerra, creou-se a convicçáo geral de que os nego- 
cios n'aquelle temtorio tomariam enorme desenvoll-i- 
rnento. Essa melhoria de situação manteve-se até 
1905 em que se começou a acentuar um visivei re- 
trocesso. Mas, se mesmo no melhor periodo as recei- 
tas augmentáram, as despezas obedeceram a uma pro- 
gressão ainda maior. Os melhorainentos imprescindi-- 



veis do porto consumiram milhares de contos e não 
podiamos abandonal-os ou sequer adial-os, embora já 
.então se houvessem desfeito as iilusões que haviam 
embalado i-iiuitos espiiitos. Entse nós vigorava ainda 
geralmente a crença de qire seria um desastre a de- 
nuncia do rnodus vivendi e por isso iamos sofrendo 
todos os actos e resolugões com que o Alto Comniis- 
sario do Cabo annulava e sophismava as clausulas 
que nos podiam ser mais favoraveis. 

As colonias inglezas do síil d'Africa consideravatn- 
se prejudicadas com a execução do acòrdo a que nos 
referimos e como elle fòra assignado, talvez proposi- 
tadamente, sem o seu voto e aquiescencia, impu- 
nham-se a Lord Selborne para este nos crear inces- 
santes dificuldades. No momento em que esse docu- 
mento havia sido firmado não ha duvida que servira 
para i l~e defender valiosos interesses, porque, facili- 
tando as prosperidades do Transwal, dava condições 
de desenvolvimento ao seu commercio de transito. O 
~roprio Transtvai se associa\-a á guerra movida pelas 
outras colonias inglezas contra o nzodu viuezdi, por- 
que convindo-lhe salvaguardar os interesses da linha 
ferrea de Ressano Garcia a Johannesbirg, onde tem 
empregado importantes capitaes, muito lhe conviria 
ao mesmo tempo que se abrisse uma guerra de tari- 
fas entre as linhas que servem o seu territorio, para 
conseguir que ellas se tornassem mais favoraveis aos 
generos da sua importação. Por isso, o Alto Commis- 
sario, na conferencia de Bloernfontein em 1903, obteve 
que se reduzissem as tarifas, alterando-se a classifi- 
cação das mercadorias e fazendo-se com que muitas 
das classes mais altas passassem para categorias mais 
baixas. Conhecidos os resultados da Conferencia foi 
-facil verificar que os ~iossos interesses haviam sido 
sacrificados aos do Natal, não se mantendo a dife- 

rença dos preços anteriores. Apezar d'isso e de haver- 
mos protestado contra taes deliberações, sein chegar- 
mos á resoluqão que mais nos convinha de denunciar 
o modas vivendi, passado pouco tempo praticávamos 
o erro de assinar o anneso de 15 de junho de 1904. 
annexo provocado pelas reclamações de lord Selborne 
e que tinha como consequencia fazer-nos perder as iil- 
timas vantagens que nos resta1 am do primitivo acordo. 

Por este tinhamos mantido o direito -já reconhe- 
cido pelo tratado de paz e amizade que celebráramos 
com o Estado independente do Transn al, -de terem 
entrada livre nas fronteiras d'esse estado os produtos 
da nossa provincia de 3loçambique. Havia assim a 
~robabilidade de prosperarem as industrias já estabe- 
lecidas na nossa colonia e de se crearem ali outras, 
porque ficavam com um um largo mercado garantido. 
Tanto assim era que pouco depois fundava-se na 
Matdla uma fabrica de moagens para moer o milho 
da região e esportar a farinha. Essa fabrica prepara- 
va-se para alargar muito a cultura d'aquelle cereal e 
n'esse sentido pedira já uma concessão. A fabricasão 
do alcool crescera tambem bastante e havia projectos 
de se crearem fabricas de oleos e refinagão de assu- 
car, aproveitando-se o assucar das Mauricias, visto a 
provincia não o produzir ainda em quantidade apre- 
ciavel, o que seria pratico em rirtude do assucar da 
possessão franceza não poder competir con  o do Xa- 
tal para o consumo d'esta cdonia pela sobrecarga dos 
direitos de entrada e convir-lhe assim aproveitar a 
importação livre em Lourenço Marques. As reclama- 
qões lavradas contra este estado de cousas pelas co- 
lonias inglezas fizeram-nos ceder e levaram-nos a 
consentir que o anexo de 1904 dispuzesse que os pro- 
dutos das industrias de Moqambique e do Trans~vaal sá 
seriam admitidos livres de direitos na outra colonia 



guaPzdo OS elententos ou pri%c$aes partes constitai~tes 
& t ~ s  produtos fossem or&inarios da coloizia C X ~ O Y -  

tadora. 
Q w i  a o  mesmo tempo em que praticavamos este 

erro, isto é, um anno antes, O Transwaal e a Rhode- 
sia entravam na liga aduaneira da Afi-ica do Sul e 
um dos principios d'essa liga estabelecia que seriam 
livres dentro de todos os seus territorios todos os 
animaes creados, e artigos cultivados, produzidos ou 
manujacfurados, n'esses mesmos territorios. D'este 
modo o direito que perdemos passou a ser usufruido 
pelo Gabo e pelo Natal. As consequencias não se fi- 
zeram esperar. O movimento indilstrial que se dese- 
nhava em Moçambique paralysou-se por completo e 
foi no Natal que passaram a estabelecer-se fabricas 
para o abastecirneilto do mercado do Transwaal. 

Nas conferencias de 1905 e de 1906 sofreram no- 
vos ataques os nossos mais legitimos interesses. Na 
primeira pediu-se-nos, e nós cedemos, sempre domi- 
nados pelo receio de denunciarmos o modas vivendi, 
a reducção na preferencia que esse diploma nos con- 
cedera para as tarifas intermedias, rnaterias brutas e 
productos importados, e na segunda pediu-se-nos tam- 
bem para considerarmos as  referidas preferencias como 
proporcionaes aos frétes e não absolutas, diminuin- 
do-se assim muito as  vantagens que, em troca de tão 
valiosas concessões, nos haviam sido garantidas. Para 
justificar essa solicitação, que tinha todo o caracter 
d'uma exigencia, lord Selborne escudava-se no pare- 
cer de jurisconsultos por elle escolhidos e cuja opi- 
nião propositadamente provocára. Uma das razões 
em que esses consulentes se estribavam baseava-se 
no facto do modm vivendi apenas se ter referido ás  
linhas ferreas existentes á data da  sua assignatura, 
concluindo elles d'ahi que a obrigação de se manter 

a preferencia em favor de Lourengo Marques não 
comprehendia as  linhas construidas depois d'essa data, 
a do Cabo, via Fourteen Streams e Klerskdrof, a de 
Durban, via Van Reenen e Krenstadt e a de Lourenqu 
Alarques, via Withbank e Brakpan. 

A do Cabo reduzia a distancia d'aquelle porto a 
Johannesburg em 58 milhas e a de Durban fazia bai- 
xar o trajecto até Bloemfontein em r82 milhas, tor- 
nando-se assim esse trajecto mais curto do que O de 
Loúrenço Marques á capital do Orange. O ramal de  
Withbank-Brakpan tambem fazia diminuir em 28 mi- 
lhas a linha de Lourenço Marques a Johannesburg, 
mas por isso mesmo o Alto Commissano inventava 
a doutrina de que se devia manter O staltl-puo até o 
Transwaal entrar no pleno gozo de governo auto- 
nomo. 

, Contra semelhante theoria reclamou a provincia de 
Moprnbique, porque a sua adoção fazia com que nã@ 
podessem ser rediizidos proporcionalmente os fretes 
das mercadorias que seguissem do nosso porto por 
aquelie ramal e com que não fosse aumentada a 
nossa proporç8o na partilha do prego dos transportes- 
Da parte de lord Seibome s6 se nos respondia di- 
zendo que- se pertendessemòs denunciar o mdars vi- 
v d i  aquelias colonias provocariam uma baixa d e  
tarifas dos portos do Cabo e do Natal atravez as no- 
vas  linhas, o que representaria a ruina de Lourenço 
Marques. E sempre, sob essa simeasa, fomos perdendu 
u m - a  um os beneficios que julgavamos haver o b t i d ~  
d'uirra maneira firrne quando haviamos a s s i n a d ~  
aquelle diploma. 

As colonias da costa, especialmente o Natal mo- 
viam-nos guerra por todos os meios. N'esse sentido 
estabeleciam tarifas especiaes nas sms linhas, tarifas 
protecionistas para os produtos indigenas e depois 
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seguiram ainda o processo de aplicar tarifas muito 
baixas até á fronteira, para que as mercadorias che- 
gassem ahi com insignificantes encargos, reexportan- 
do-as depois e sugeitando-as apenas de perto da 
fronteira até aos mercados transkvalianos ás tarifas 
estabelecidas no modas vZz+eadi, visto que estas só 
eram impostas ao transito. 

Por outro lado este diploma não considerára os 
fretes maritimos e como os preços dos transportes 
das mercadorias para o Rand se compõem do pfeço 
do frete por mar e do preso do frete por terra, suce- 
dia que a barateza na condução maritima fazia dimi- 
nuir ou anular mesmo a preferencia que tinhamos no 
transporte por terra. -4s colonias inglezas alcançaram 
que o Ring de navegaçáo Ihes reduzisse muito os 
fretes maritimos. Nós só conseguiriamos essa redução 
diminuindo os direitos dos caes, o que favorecia 
apenas as companhias de navegação e não os irnpor- 
tadores, por isso que aquellas incIuem o preso da dra- 
gagem no preço do frete. 

As considerações que temos feito não invalidam o 
facto do modm vivtndi haver concorrido poderosa- 
mente para o acrescimo de receitas no districto de 
Lourengo Marques. Em virtude da sua exécução mi- 
lhares de indigenas regressaram á provincia de Mo- 
~ambique trazendo im~ortantes quantidades de di- 
nheiro. Deve-se observar contudo que já antes de se 
haver assinado aquelle documento era muito nume- 
rosa a emigração de indigenas dos nossos territmios 
para o Rand e que tinharnos então pleno direito de 
regulamentar a emigraqão como melhor entendessemos, 
podendo obrigar os engajadores a fazer por ella o que 
reputassemos mais justo, 

A industria do engajamento é extremamente lucra- 
tiva. Para o provar basta dizer que a poderosa em- 

preza W. N. L. Asrsociation, que se fundou com um 
capital de 23:402 libras, no fim de IC$)~ tinha um 
saldo positivo de 1S4:7 j~ libras e em 1907 obteve de 

. lucros 47404 libras. 0 s  engajadores podiam portanto 
pagar Sem mais do que treze schillings por cada in- 
digena recrutado na região que nos pertence, taxa 
spe  o m~dus vivendz impôz e que em virtude d'esse 
diploma ficámos inhibidos de poder alterar. Para o 
augmento de transito tambem esse acordo concorreu 
eficazmente. Mas fosse qual fosse o regimen adotado, 
o Transwaat não se poderia esquecer nunca dos ca- 
pitaes enormes que sacrificou na linha de C. S .  A. R, 
desde Ressano Garcia até Johannesburg, e cujas re- 
ceitas constituem um dos melhores recursos do seu 
thesoiiro. 

Um outro defeito do modus vive& era o que re- 
suitava d'elle ter ficado indeterminado no periodo da 
sua duração. Se se tivesse fixado por um tempo cello 
e relativamente curto, não teristmos sido forçados a 
concessões constantes, porque poderiarnos alegar em 
resposta aos pedidos, f~rmulados que bem depressa 
acabariam os inconvenientes apontados e responde- 
riamos afoutamente, sem receio d'uma denuncia, que 
nos ,podetia for~at. a mão, como sucedeu por a repu- 
$armos inconveniente aos nossos interesses. Em se- 
guida a guerra encontravamo-nos senhores da situa- 
@@. Dispunhamos liberrimamente do elemento essen- 
cial para ,a  restauração da riqueza do Transuraai. O 
nosso Jmdigena, especialmente o de Gaza, Lourenço 
Marques e Inhambane, já estava habituado a traba- 
lhar- nas minas do Rand e seria decerto impossivel 
evitar-se que por completo elle voltasse a exer- 
cer essa industria: Mas a fiscalisação evitaria sem 
duvida que a emigração atingisse as proporçõg exi- 
@;idas para a laboragio das minas. N'estas condições, 



o Tranâwaal dependia absolutamente de nós e pode- 
riamos n'essa hora haver ditado as condiqões que 
quizessemos. Depois a situagão mudou completamente. 
Xão soubémos aproveitar as armas de que dispunha- 
mos e assinamos um documento bem pouco com- 
pensador para o muito que concediamos e, alêm de 
tudo, como mais tarde se viu, facilmente Sofisma~~el. 
Elle produziu no entretanto efeitos favoraveis ao des- 
envolvimento de Lourenço Marques. Até 1900-1901 
as receitas d'este districto conservaram-se abaixo da 
casa dos dois mil contos, tendo sofrido a partir de 

- 1896-1897 um decrescimo importante. Em 1902- 1903 
elIas subiram logo a z:8 jo contos, sendo as despezas 
de 2:267 contos. Quatro annos depois, em 1906-1907, 
as receitas pouco haviam augmentado, achando-se 
em z:g3g contos e as despezas por seu turno atin- 
giam 3796 contos. Urna grande parte d'estas receitas 
provêem sem duvida do dinheiro que os indigenac 
trazem do Transwaal. 

Daqui resulta um grazde mal. E' que os rendi- 
mentos do districto sofreriam um enorme desfalqrie 
se pretendessemos, de repente, annular a emigração 
ou, pelo menos, reduzil-a consideravelmente. A s  desi 
pezas creadas não podem facilmente diminuir. E assim 
o equilibrio a que conseguimos chegar no principio 
d'este seculo, sem que para elle concorresse o dinheiro 
do Transwaal, mais do que n'uma pequena fracção, 
rompeu-se por completo e de modo'a impedir-nos que 
possâmos hoje prescindir d'essa fonte de receita, que 
então era quasi insignificante, sem produzirmos a 
ruina do districto .e sem obrigarmos a metropoIe a sa- 
crificios muito pesados. 

A situação, pois, mudou radicalmente da qr;e era 
até 1 9 1  e ainda nos primeiros annos que se Ihe se- 
suirarn. Perto de cem mil negros da nossa provincia 

de bbçambique estão actualmente trabalhando no 
Transwaal. A falta de mão d'obra já começa a fazer 
sentir os seus efeitos assustadores em muitas daç re- 
giões da nossa provincia e apezar d'isso temos de man- 
ter a emigração e tiremos de sofrer todos os agra- 
vos que nos qqizeram inflingir durante a execução ao 
mdm viveadi, porque se adotassemos medidas pro- 
hibitivas ou sequer restrictivas contra a ernigracáo, 
ralo só desencadeariamos contra nós odios a que dífi- 
cilmente poderiamos resistir, mas creariamos ainda 
uma situação de verdadeiro desastre para as fi-ian~as 
d'aquela importantíssima colonia. 

AS despezas no districto de Lourenço Marques, 
como acabâmos de vêr, teem crescido constante- 
mente. Isso foi tarnbem devido, pelo menos em parte, 
á existencia do modw vivendi. -4 politica para que 
nos inclinámos, ao assignar aquelle diploma, levou- 
nos á construcgão do caminho de ferro da Swazilan- 
dia e das obras do porto, melhoramentos que exigiam 
grandissimo dispendio. Precisavamos estreitar por to- 
dos os meios os laços economicos com que julgava- 
mos util prender-nos ao Transwaaf e para isso colo- 
car o porto de Lourenço Marques em condigões de 
rivalisar, sob todos os pontos de vista, com qualquer 
outro da Africa do Sul, onde a s  respectivas colonias 
não haviam regateado gastos nem sacrificios. 

Em 1897 fizera Mousinho d'Albuquerque uma con- 
cessão para se estabelecer uin porto na Matolla, con- 
struindo-se ali uma ponte para descarga de merca- 
dorias e ligando-se esse terreno ás linhas do caminho 
de ferro de Lourenço Marques por meio d'um ramal, 
onde podiam circular os wagons do mesmo caminho 
de ferro. Posteriormente foram alugados varios terre- 
nos nas margens do iio Espirito Santo, para estan- 
cias de madeiras, mas devado. os arrendatarios ater-. 



ral-os e podendo construir pontes de descarga para 
lanchas. Obtiveram-se assim, na bahia de Lourenço 
Marques, dois portos, alêm do porto propriamente do 
governo, onde já antes haviamos feito obras de reln- 
tiva importancia. Esses portos ofereciam facilidades 
suficientes á navegação e ao cohiercjo, e tanto que 
em 1902-1g03 ali se descarregaram perto de quatro- 
centas mil toneladas e n o  anno imedizto esse numero 
elevou-se a quatrocentas e setenta e duas mil A 
afluencia ao porto da ?latolIa e ao das estancias vin- 
gou de tal modo que ainda ultimamente, apezar das 
obras .importantes que realisámos no porto do Estado, 
a descarga tem-se dividido por egual entre aquelles e 
este, olêm de muitas das mercadorias continuarem a 
descarregar ao largo. Se não hovessemos firmado o 
modm vive&; não reconheceriamos a necessidade d e  
efectuar sem demora tantos e tão importantes melho- 
ramentos no porto. As despezas, pois, não haveriam 
atingido a cifra a que chegaram e teriarnos hoje muitrt 
mais liberdade de acção. 

O diploma de que tratâmos concorreu, é certo, para 
mantermos a percentagem no comercio de transito 
que chegaramos a alcangar. Mas, mesmo sem elle, cr 
caminho de ferro e o porto de Lourengo Marques não 
se conservariam abandonados, porque, fosse qual fosse 
a guerra que nos fizessem, ao Transvaal convir-lhe- 
hia muito não se associar a essa guerra por fortissi- 
mas razões, entre as quaes sobreleva a necessidade de 
defender os vaIiosos interesses que tem presos á pros- 
peridade da linha de Ressano Garcia a Johannesburg, 
A situação geographica verdadeiramente excepcional 
de que usofrue Lourenço Marques não ha lutas de 
tarifas, nem disposições mais ou menos artificiaes que 
a consigam destruir. Isso verificou-çe dia a dia, du- 
rante a vigencia do modus wvendi, e não careciamos 

assim de nos ssjeitai., sempre receiosos, a todas as 
imposiçóes que nos foram feitas. Se o Alto Cemissa- 
rio do Cabo houvesse cumprido a sua ameaça e $e- 
nunciado aquele acordo, readquinamos a liberdade 
para, sem cohibiimos a emigração, exigirmos por cada 
emigrante uma taxa muito mais alta do que aquella 
que recebemos e assim adquirirmos uma receita valio- 
sissima que indernnisaria largamente quaesquer pre- 
juizo que sofi-essemos pela declinação do movimento 
do porto e do caminho de ferro. 

As considera~ões que temos feito apreciando o al- 
cance e as consequencias do modm vivem? são em 
grande parte baseadas na f6rma elevadissima como o 
sr. Freire de Andrade analysa, nos seus notaveis re- 
latorios sobre a administração da provincia de Moqam- 
bique, o referido diploma. 

O regimen pauta1 que viera a estabelecer-se, em 
vista do modo como fòra interpretado O nzodzw vi- 
vendi acabara por aniquilar o commercio de Lourenço 
ltlarques, denominado commei-cio de sortidos, porque 

-os negociantes dos territorios inglezes con\-inha-lhes 
mais adquirir os generos em que transacioi-iavam di- 
rectamente na sua metropole, ou nos portos do Cabo 
e de Durban, do que n'aquelia cidade, visto que a 
economia do trajecto era largamente excedida pelos 
pesados direitos de importa~ão impostos ás mercado- 
rias vindas d'esfe ultimo destino. Esse mal foj pri- 
meiro conjurado, pelo ac6rdo estabelecido em janeiro 
de I- e pasto desde logo em vigw, acordo ne- 
-gociado entre os SE. Lara Everard, director da al- 
fandega da provincia de Moqambique e Eaton dire- 
ctor das alfandegas do Transbvaal, em nome dos 
respectivos governos, pelo qual desapareceram as 
diferenps dos direitos de importação, obrigando-nos 
pela nossa parte, a permitir que os indigenas repa- 



triados das minas do Hand podessem entrar, no nosso 
territorio, sem pagar direitos, com artigos a que com- 
pe4jsse um onus fiscal até sete schilings, com toIe- 
rancia até xs schilings, e isto sem prejuizo para as 
recei ts  da provincia, visto que, pelo mesmo acordo, 
o governo do Transwaal pagaria a quantia de sete 
schilings por cada indigena que, findo o seu contia- 
ctO nas referidas minas, regressasse á sua terra. Um 
tal regimen foi substituido pela : 

a qual foi concebida nos seguintes termos: 

PARTE 1 

Assumptos relativos a indigenas 

I - Em virtude d'esta Convenção, o Governo da 
Provincia permitirá o recrutamento, nos territorios 
sob a sua directa administraqão, de trabalhadores i i i -  
digerias para as industrias mineiras do Transwaal; 
contanto que tal permissão não será efectiva nas áreas 
cujos indigenas estejam sugeitos a obrigações rem[- 
tantes de leis locaes actualmente existentes com o 
Governo da Provincia, se taes abrigagões forem pre- 
judicadas por quaesquer operações de recrutamento. 

I1 -- Com exceçáo do que possa estar ení conflicto 
com esta Convengão, as operagões de recrutamento 
devem ser conduzidos de acordo com os regulamen- 
tos actualmente em vigor na Pro7;íncia; mas o Go- 
verno da Provincia pode alterar esses regulamentos, - sob a condição, contudo, de acordo entre OS dois 
Governos, quando taes alteragões afectem as opera- 
$ Õ ~ s  de recrutamento. 
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III - O Governo da Provincia reserva-se o direito 
de prohibir o recrutamento por, ou distribuigo a, 
qualquer patrão no Transwaal, que, em virtude de 
investigação conjuncta por representantes de cad& 
Governo, se reconheça ter deixado, de qualquer ma- 
neira importante ou persistentemente depois de avi- 
sado, de cumprir as obrigações impostas por esta 
Convenção, ou por qualquer regulamento em vigor 
n a  Provincia não incompativel com esta Convenção. 
,h40 caso dos representantes de ambos os Governos 
não poderem concordar, nomearão um arbitro cujas 
decisões serão finaes. 

IV - Cada iicenp para recrutar os trabalhadores 
indigenas deve ser concedida pelo Governo da Pro' 
vincia. Cada pedido de licença para recrutamento 
deve ser feito por intermedio do Intenclente da Emi- 
g-ção em Lourenço Marques, e nenhum pedido deve 
ser concedido, sem que seja acompanhado por um 
certiíicado do Secretario dos Negocios Indigenas do 
Transwaai pelo qual se mostre que o Governo do 
Trans~vaal apoia o pedido e que este e feito em nome 
d'um patrzo ou patrões, que se ocupem nas indus- 
tiias mineiras do Transtvaal. 

Cada requerente deve ao mesmo tempo âpresentar 
uma declarapo escrita em seu nome ,e em nome dos 
seus patrões de que se compromete ã cumprir todas 
as obrigações impostas por quaesquer regulamentos 
em vigor na Provincia, ou contemplados por esta 
Convenção. 

-4s importancias .para deposito de garantia e licença 
que o recrutador tem de fazer não deveido exceder 
os designados no regulamento provincial de i8 de 
novembro de 1897. 

As licengas para recrutar serão dadas para cada 
districto e para este fim o limite dos antigos. djstrictos 



existentes em c907 serão adotados, mas uma licença 
passada para um districto pode, mediante requeri- 
mento, ser transferida para outro sem novo paga- 
mento. 

-4s licenças para recrutarnentb podem em qualquer 
ocasião ser canceladas pelo Governo da Provincis de 
acordo com os regulamentos de emigração da Pro- 
vincia. 

Se em qualquer tempo, depois de concedida uma  
licença, o Governo do Transwaal levantar alguma 
objeFo contra O seu possuidor, o Governo da Pro- 

. vincia concorda em retirar esça licenp. 
V- Antes de deixar a Provincia cada trabalhador 

deve receber um passaporte valido por um anno, pelo 
qual o emoiumento de 13  schiiings será pago ao Go- 
verno da i'rovincia pelo patrão. 

Nenhum outro emolumento será exigido em rela- 
çao a trabalhadores indigenas legalmente recrutados, 
exceto 0s especificados n'esta Conven~ão. 

VI - Nenhum trabalhador deve ser contractado 
pela primeira vez por um periodo superior a um amo, 
mas no fim do primeiro periodo pode ser recontra- 
ctado por mais um periodo ou periodos, juntamente 
com o primeiro, contanto que este periodo ou perio- 
dos não excedam, sa.0 com especial auctarisação 
do curador, adeirnte mencionado, dois annos. 

Qualquer trabalhador que deixe de regressar á Pro- 
vincia de hloçarnbique; quando expimr o seu periodn 
de serviço, incluindo qualquer periodo de renovação 
de contracto, deverá, a n8o ser que tenha obtido per- 
missão especial d o  curador, ser considerado emigrante 
clandestino para todos os efeitos d'esta Convenrão. 

VI1 - O Governo do Transwaal garante que os  
jndigenaç serão despedidos quando terminar o periodo 
do contracio, incluindo qualquer periodo de renova- 

ção de contracto, e que nenhuma pressão será exer-- 
cida para renovar os seus contractos. 

VI I I - C) curador portuguez terá o direito de rece- 
ber o emolumento de I schelling e 6 dinheiros por 
cada tres mezes ou fracção, relativamente a todos os- 
indigenas portuguezes a quem esta Convenção é apli- 
cave1 e que tenham estado no Transwaal por mais 
d'um anno. Fste emolumento deve ser pago ao cura- 
dor portuguez pelo patrão. 

IX - Um funccianario portuguez exercerá o cargo 
de curador de indigenas portuguezes no Transwaal. 

O curador será o unico funccionario incumbido das 
funcções consulares em relação a estes indigenas, e,. 
alêrn das atribuições que lhe são dadas pelos regula- 
mentos actualmente em vigor, competem-lhe mais as, 
seguintes atribuições e deveres : 

a) Entender-se com as auctoridades do Trai~swaal 
sobre os assumptos que se liguem com os indigenas 
portuguezes no Transwaal ; 

d)  Cobrar todos os emolumentos que devem ser 
pagos ao curador, em virtude d'esta Convenção, em 
relação aos indigenas portuguezes no 'Transsvaal; 

c) Dar ou recusar passes portuguezes aos emigran- 
tes clandestinos; 

4 Conceder ou recusar a prorogação dos passes- 
portuguezes aos indigenas portuguezes; 

e) Promover, por todos os meios ao seu alcance, 
o registo dos indigenas portuguezes, no Transwaal ; 
f) Organisar uma agencia de deposito e transfe- 

rencia do dinheiro pertencente aos indigenas portu- 
guezes ; 
g) Conhecer da distribuição dos trabalhadores pe- 

Ias diferentes minas, -a fim de registrar OS seus ioga- 
res de emprego. 

X -As despezas do caminho de ferro para os in- 



digerias, regressando a fronteira portugueza, devem 
ser egualmente favoraveis ás despezas do caminho 
de ferro feitas pelos indigenas da fronteira portu- 
gueza para o Transwaal. 

XI - As seguintes disposi~ões aduaneiras devem 
ser aplicadas ás mercadorias e bagagens dos traba- 
~Jhadores indigenas que regressem das industrias mi- 
neiras do Transwaal, mas os detalhes d'estas dispo- 
siç6es podem ser revistos, de vez em quando, poc 
mutuo accordo. 

a) A cada trabalhador indigena será permitido, pe- 
las alfandegas portuguezas, nas condições da alinea bj 
%&este artigo, o transportar consigo para a Rovincia, 
livres de direitos e sem verificagão formaI, até 60 ki- 
togrammas, peso bruto de bagagem ; 

bj As alfandegas portuguezas reservam-se, porèrn, 
+o direito de verificarem occasionalmente e de vez em 
.quando as  bagagens dos ditos indigenas, a fim de se 
assegurarem de que d'aquelle previiegio se não faz 
-uso para a importação de excessivas quantidades de 
mercadorias para negocio; 

c) Se pela verifica~ão se reconhecer que algum in- 
dividuo conduz mercadorias cujos direitos, segundo 
as pautas portuguezas, importam èm mais de ~ $ 2 5 0  
~réis, mas não em mars de ~$750 reis, cobrar-se-ha 
do mesmo indigena, e sobre as ditas mercadmias, a 
diferenp entre r$687,- réis e a irnportancia efectiva 
dos direitos; 
d) Não será permitido a nenhum dos indigenas a 

que  o presente artigo se refere, o conduzir na sua 
'bagagem mercadorias cujos direitos, nas alfandegas 
gwtuguezas, sqam superiores a ~$750 réis e o por- 
tador das mercadotias, cujos direitos excederem esta 
impottancia, ficara sujeito ás penalidades estabeleci- 
d a s  nas leis e regulamentos aduaneiros portuguezes, 

excepto ao perdimento das ditas mercadorias a favor 
do Estado; mas nada do que n'esta alinea se contêm. 
obstará a confiscação de mercadorias de contrabando, 
taes como dynamite, polvora, armas de fogo, rasti-- 
lhos e semelhantes, quando introduzidos na Provin- 
cia por estes indigenas; 

e) Fica entendido que, para a avaliasão dos direi- 
tos, só serão tomados em conta os objectos que ao 
presente se considerem sujeitos a elles, isto e, só'. 
aquelles que, por sua quantidade, natureza ou estado; 
não se considerem destinados ao uso pessoa: dos in- 
digenas ; 

f )  E m  atenção ao que fica exposto, o Governo do 
Transwaal pagará ás alfatidegas da Provincia a quatl- 
tia de sete schillings e seis dinheiros por cada traba- 
lhador indigena que regresse das industrias mineiras 
do Transwaal. 

XI I  - Em conformidade com os termos d'esta Con- 
venç?io cada indigena da provincia, no Transwaal; 
deve estar na passe de um passe ou passaporte par- 
tuguez concedido pelas auctoridades da Pi-ovincia. 
Qualquer d'estes indigenas encontrados no Tr~gswaal, 
sem este passe ou passaporte, será considerado um. 
emigrante clandestino e deverá obter do curador por- 
tuguez ou seu representante um passe pelo qual pa- 
gará o emolumento de vinte schillings. 

XXII - Nenhum indigena portuguez munido d'um, 
passaporte portuguez legalmente concedido em con- 
formidade com esta Convei-igão, estará sujeito ao pa- 
gamento do imposto de paihota estabelecido pelas- 
leis do Transwaal. 

XIV - Esta Convenção não será aplicavel aos in- 
digenas que: 
5) Entrarem no Transwaal vindos da província de- 

Mogarnbíque antes de 11 de outubro de 1899; e 



6 )  Não tenham residido continuadamente num h- 
.bmr diStrzkt do Transwaal, desde esse dia. 

X V  -Nenhum passe do Transwaal será conce- 
dido aos indígenas portuguezes que não apresentem 
LLm passe ou passaporte portuguez legalmente conce- 
.dido, excepto nos districtos onde o curador não tenha 
,representante, podendo n'este caso as auctondadeç 
do Transtvaal conceder um passe, mas deverão man- 
dar todos os detalhes ao curador portuguez, a fim do 
Findigena ser provido d'um passe portuguez e o cura- 
-dor devera cobrar a quantia devida do patrão (se o 
houver) ou do indigena, no caso contrario. 

Se, contudo, o curador recusar conceder um passe 
a estes indigenas, o seu passe do Transwaal será can- 
-celado immediatamente, de accordo com o regula- 
mento dos- passes do Trans~vaal. 

XVI -- Excepta sob a apresentação d'uma aucto- 
risação escripta do curador portuguez, nenhum passe 
-será concedido pelas auctoridades do Governo do 
Transwaal : 

a) Aos emigrantes clandestinos que, estando na 
posse -d'um passe ou passaporte portuguez, desejem 
-empregar-se fóra das iridustrias mineiras; 

b) Aos indigenas que desejam trabalhar para um 
patrão, não tendo entrado no Transwaal d e p ~ i s  de 
fazer um accordo com as leis da Provincia, ou que 
desejem trabalhar com novo patrão. 

Quando um indigena poituguez fôr aiictorisado a 
trabalhar para qualquer pessoa (não sendo o patrão 
para que foi originariamente contractado, segundo as 
leis da Provincia) ou quando um indigena fòr aucto- 
risado a trabalhar para um novo patrão, o curador 
portuguez deverá receber do patrão ou indigena i1.m 
-emolumento de registo de dez schillings. Quando o 
mgajamento -de trabalhadores indigenas fôr feito por 

uma agencia auctorisada a recrutar em nome de va- 
rios patrões, taes trabalhadores deverão, para os efei- 
tos d'este artigo, ser considerados como tendo sido 
originariamente contractados por quaesiluer dos re- 
feridos patrões. 

XVII-Nenhum passe deve ser concedido no 
'Transn-aal que habilite um indigena portuguez a via- 
jar para qualquer outra colonia ou territorio que não 
seja a Provincia de Moçambiquz, sem uma auctorisa- 
@o escripta do curador portuguez. 

X V  111 - O Governo do Transwaal deveri auxiliar 
o curador: 

a) Facilitando o seu acesso oii dos seus represen- 
tantes aos cm~zpozlnds e a todos os outros logares onde 
os indigenas portuguezes estejam alojados ; 

b) Facilitando a cobranqa dos emolumentos paga- 
veis ao curador, em conformidade com esta Conven- 
@O, a respeito dos indigenas portuguezes no Trans- 
vaal ; 

c) Recusando tanto quanto o permitam as  leis do 
Transwaal, conceder ou renovar passes do Transwaal 
aos indigenas portuguezes que não apresentem um 
passaporte portuguez que seja válido; 

d)  Promovendo que todos os casos de morte, aci- 
dentes e desastres de indigenas portuguezes lhe sejam 
comunicados; . 

e) Dancio instrucções a todos os funcionarios a 
quem compete conceder passes para que o numero 
de passaportes portuguezes seja sempre mencionado 
distinctamente nos passes do Transvaal para refe- 
rencia; 
j) Dando instrucgbes aos funcionarios a quem com- 

pete conceder passes para todos os indigenas portu- 
guezes se apresentarem na Curadoria antes do re- 
gresso ao seu paiz. Nos districtos onde o Curador 



não tenha representante os passes dos indigenas por- 
tuguezes que desejem regressar ao seu paiz devem- 
lhe ser enviados para endosso; 
g) Promovendo o regresso dos trabalhadores termj- 

nado os seus contractos por via Ressano Garcia ou 
por qualquer outra losalidade na fronteira, em que os 
dois governos tenham concordado. 

XIX -O governo do Transwall deve, tanto quanto 
o permitam as leis do TransvaaI, auxiliar o Curados 
portuguez impedindo a residencia no Transwaal de 
indigenas portuguezes sem passe portuguez, ou com 
passe portuguez cujo praso já expirou, e tambem con- 
trariando e impedindo a entrada no Sranswaal de emi- 
grantes clandestinos. 

XX-Todas as quantias recebidas por administra- 
ção pelas aucforidades dos Negocios Indigenas do 
Governo do Trans~vaal referentes aos espolios dos 
indigenas portuguezes falecidos, deverão ser pagas a s  
Curador, cuj os recibos serão suficiente requerimento 
de quitagáo. O curador será tambem informado dos 
detalhes das compensagões a pagar em virtude de 
acidentes, afim dressas cornpensa~ões serem pagar aos 
interessados por iiítermedio da sua repartição. 

PARTE I1 

Assnmptos relativos a Caminhos de Ferro e Porto 
'.. 

XXI-Os dois Governos mutuamente e sob con- 
sulta entre eles deverão delinear e pôr em execução 
meios e methodos para facilitar e desenvolver tanto 
o trafego da irnportaç80 como da exportação para e 
do TransvaaI pelo porto de  Louren~o Marques. 

XXII- Os dois Governos, relativamente ao trafego 
de exportação do Transwaal para alêm-mar, de qual- 

quer especie que eile seja peio porto de Lourenqo 
Marques, tomarão mutuamente as providencias qile 
possam ser consideradas eficazes para facilitar e ani- 
mar o mesmo trafego, e, para esse fim, concordam 
em que aç tarifas para todo o percurso: 

a) das estaqões de C. S. A. R., na area de com- 
petencia, 

ó) das estaqões entre Germiston (incluindo Pretoria) 
e ~ o m a t i - ~ o o r t ,  

c) das estações nas linhas suburbanas que se ligam 
quer directamente com área de competencia, quer 
com a linha principal de Germinston e de Pretoria 
a Lourengo Marques, 
não devem, em caso algum, ser mais altas do que a s  
aplicaveis das mesmas estações para quaIquer outra 
via de exportação, e em que elias devem ser dividi- 
das entre as duas administragões ferro-viarias na base 
da milhagem, a não ser que a junta adeante mencio- 
nada decida d'outra forrnz,. Antes de tal divisão ser 
feita devem ser deduzidas as taxas terminaeç que 
actualmente pertencem a cada administração, se- 
gundo os accordos esisteiites, ou outras quaesquer. 
taxas terminaes que possam ser, de vez em quando, 
mutuamente acordadas. Os encargos de qualquer na- 
tureza, aplicaveis no citado porto para embarque e 
outos serviços relativos ao dito trafego, não devem 
em caso atgum exceder as mais baixas taxas aplica- 
veis a trafego similar exportado por qualquer outro 
porto -da Xfrica do Sul, que tenha communica~ões 
com o interior por caminho de ferro do Governo, 

XXIII -No caso de vir a suceder durante a vigen- 
cia d'esta Convencão, que a tonelagem bruta do tra- 
fego de mercadorias vindas por mar e incluidas no 
grupo formado pelas classes Normal, Intermedia e 1n.- 
termedia B, ou que a tonelagem bruta do trafego de., 
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mercadorias vindas por mar e incluidas no grupo das 
classes restantes conbinadas, passando pelo porto de 
Lourenço Marques para a área de competencia, quando 
comparadas com a tonelagem bruta do referido tra- 
fego por todas as vias combinadas, desçam a menos 
de jo O,',, ou subam a niais de 5 5  % da tonelagem 
bruta total dos respectivos grupos de classes combi- 
nadas anteriormente mencionadas, então, no primeiro 
caso, o Governo da Provincia e, no segut~do caso, o 
Governo do Transn-aal, terão o direito de reclamar o 
reajustamento das tarifas ferro-viarias. 

Tal registamento de tarifas deve ser feito de forma 
a restabelecer, tanto quanto possivel, a percentagem 
do referido trafego dentro dos limites acima fixados. 
O mesmo registamento terá logar, se for necessario, 
de seis em seis mezes, e as percentagens, devem ser 
calculadas nos fins de junho e dezembro de cada anno. 
Por área de competencia deve entender-se a área en- 
tre as estações de Pretoria, Springs, Germiston, Ve- 
reeniging, Klerksdorp inclusivé; e o trafego de mer- 
cadorias vindas por mar deve excluir o trafego para 
a autoridade civil, militar e dos caminhos de ferro. 

XXIV - Se os fretes maritimos para, ou de, qual- 
quer porto suI-alicano, relativamente ao trafego para, 
ou de, o TranswaI forem alterados de forma a influ- 
enciar o caminho de trafego maritimo para, ou de, a 
área de cornpetencia, de maneira sensível, os dois go- 
vernos devem a tal respeito adoptar conjunctamente, 
e sob rnutua consulta,' o procedimento que possa ser 
considerado mais eficaz para tornar efectivas as dis- 
posições do artigo anterior. 

XXV - Se as  tarifas ferro-viarias, no trafego de 
Lourenço Marques para as estações do Transwal, ti- 
verem de ser alteradas, seja com o fim de se manter 
a percentagem da tonelagem mencionada no artigo 

xxirr, seja por qualquer outra razão, a alteração deve 
ser arranjada pela administração dos C. S. A. R. de- 
pois de consulta com a administração dos caminhos 
de ferro de Lourengo Marques, e as tarifas assim al- 
teradas devem ser divididas entre as duas administra- 
gões na proporção da divisão existente antes de tal 
alteração. 

A s  tarifas a estabelecer de Lourengo Marques para 
quaesquer novas Iinhas ferreas abertas 5 exploraçao 
do Transwaal, depois da data d'esta Convenção, de- 
vem ser arranjadas peIa administração dos C. S. A. R. 
depois de consulta com a administração dos C. F. L. 
M. e devem, depois de deduzidas as  taxas terminaes 
nas importancias estabelecidas para as classes simi- 
lares de trafego para as estações das linhas actuaes, 
ser divididas pelas duas administrações na base da 
milhagem; contanto que a parte de taes tarifas per- 
tencente a C. F. L. M. na divisão, não será, sem o 
acordo d'esta administraqão, menor do que a parte 
recebida por eIla em trafego similar para Johannes- 
burg. 

A divisão das tarifas ferro-viarias nas lirihas eds-  
tentes entre as administrações dos C. I?. L. M. e C. 
S. A. R. aplicaveis ao trafego transportado entre as 
estações do Transwaal e as dos C. F. L. M. devem, 
a não ser que d'outra fórma seja concordado, conti- 
nuar como presentemente, e quaesquer tarifas intro- 
duzidas em taes linhas devem ser divididas da mesma 
maneira; contanto que, se qualquer alteração de taes 
novas tarifas tiver logar, as tarifas alteradas devem 
ser divididas entre as duas administragões na propor- 
são da divisão existente antes de semelhante aItera- 
$%O. 

As tarifas ferro-viarias de varias especies de trafego, 
de Lourengo Marques para as estagões a leste de 



Pretoria e para as es ta~ões  entre WBbank e Brakpan 
e para as estações a feste de Sprmgs, na linha de 
Springs Breyten, não devem em casa algum ser mais 
qitas do  que as tarifas para Pretoria, Brakpan e 
Springs, respectivamente. 

As tarifas dé qualquer autro porto relativamente 
ao trafegc d'alêrn mar para as estações a !este de 
Pretoria, Brakpan ou Springs respectivamente não 
derem ser mais baixas do que as tarifas em todo o 
pereurso de qualquer dè taes portos para Pretoria, 
Brakpan ou Springs, respectivamente, adicionadas das 
ordinarias locaes aplicaceis na ocasião para a distan- 
cia de Pretoria, Brakpan ou Springs, respectivamente, 
a taes estações. 

As tarifas de Lourengo Marques relativamente ao 
trafego d'afêm mar para a s  estaçces a oeste de Kter- 
ksctorp, sul de Vereeniging e alêm de Germiston na 
áirecção de Volksrust, respectivamente, não devem 
ser Mais baixas do que as  tarifas em todo o percurso 
de Lourenço Marques pata Kierksdorp, Vereeniging 
ou Gerrniston, respectivamente, adicionadas das tarí- 
ias ordinarias locaes apiicaveis na ocasiao para a ciis- 
tancia de Kierksdorp, Veieeniging ou Germiston, res- 
pectivamente, a taes esta~ões. 

XXVI - Com o fim de melhor se executarem em 
detalhe a s  disposi~ões d'esta parte da presente Con- 
L-enção. 

a) Será constituida uma Junta mixta composta de 
quatro delegados, sendo dois representantes do Go- 
verno da Provincia de Moçambique e dois do Governo 
do Transwaal. Um dos representantes do Governo da 
Provincia será o presidente da Junta e presidirá a 
todas a s  suas sessões. Cada delegado deve, sob afiro- 
~ a ç ã o  do seu Governo, ter poderes para nomear um \ .  
delegado -substituto que desempenhe as suas fuw 

~ õ e s  quando não assista a algunia das seçsõeç dz  
Junta ; 

h) A Junta deve ter a sua séde em Lourengo Alar- 
queç onde todas a s  sessões devem ser realisadãs, R 

não ser que d'outra forma seja de commum acordc 
resolvido ; 

c) A Junta quando reuna em sessão, considera-se 
constituida desde que estejam presentes um delegado 
representando a Provincia e outro representando o 
Transwaal ; 

4 Nenhuma decisão ou resolução da Junta-sei-a 
valida se não for tomada por unanimidade dos dele- 
gados presentes á sessão Se os delegados não con- 
cordarem unanimemente a respeito de qualquer ques- 
t-ão submetida á Junta, o arsdmyto deve ser deferido 
aos dois Governos para consideração e mutua deci- 
são, e, ficando o assumpto pendente, ou não chegando 
sobre el!e os  dois Governos a acordo; será. mantido o 
rtutzk-quo antes da decisão ou resolução da Junta; 

e) As actas e resoluções da Junta devem skr com- 
municadas immediatamente depois da sua aprovação 
aos GovernoS.da Provincia e do Transivaal e não de- 
vym ser levadas a efeito antes de decorridos dez dias 
depois de -tal communicação, a não ser que OS dois 
Governos tenhrtm especialmente concordado em outro 
proceder a respeito de quaesquer questões ou resolu- 
gões determinadas. Se nenhum dos dois Governos 
notificar á Junta a sua desaproi-ação a taes resoiu- 
iões dentro do citado periodo de dez dias devem as 
mesmas considerar-se aprovadas e ser levadas a 
efeito, 
.f) Ambos OS Governos dei-em dar á Junta todos OS 

poderes; facilidades e açsistcncia, seja pela promul- 
gação de novas leis, regulamentos ou por qualquér 
outra forma que firr julgada necessafia para se tornar 



pratica e expedita a execução d'esta parte da Con- 
venção. 
g) As despezas necessarias para o seu funciona- 

mento e outras da Junta, que não sejam a remune- 
ração dos seus membros, devem ser pagas pelas admi- 
nistrações do C: F. L. M. e C. S. A. R. em partes 
eguaes. 
- 

h) A Junta deve achar-se constituida antes de I de 
julho de 1909. 

XXVII - Ém relaçâo ao trafego de importação para 
o Transwaal nenhumas taxas do portu, municipaes, 
au outras quaesquer no dito porto devem ser aumen- 
tadas nem as tarifas ferro-viarias do C. F. L. M. de- 
ifem ser aumeritaiias, nem suprimidas ou diminuidas 
as  facilidades, seja por meio de teis, seja por quaes- 
quer regulamentos, ou outro meio, a não ser que a 
Junta tenha previamente concordado com taes alte- 
rações. 

XXVIII- ~ e n h h m a  das administrações deverá, sem 
acoido com a outra, estabelecer tarifas ferro-viarias 
para o transporte de produtos do solo ou da industria 
da Provincia ou do Transwaal, (conforme o caso) de 

' 

maneira a frustrar a intenção da Parte 111 d'esta Coni 
renção providenciando ácerca do intercambio de pro- 
dutos do solo e da industria entre a Provincia e o 
Transwaal. 

XXIX -Quando se torne necessario dispender ca- 
pital para efectuar melhoramentos no dito porto ou 
para aumentar as facilidades que interessam ao  tra- 
fego de importação ou exportaqão, os membros da  
Junta devem, em consulta, preparar uma estimativa 
de taes despezas e tambern um projecto para se ie- 
vantar o capital e se executarem os melhoramentos. 
Tal capital deve ser levantado nas mais favoraveis 
condições possiveis. 

Nenhum dos dois Governos será, contudo, obrigado 
a adotar a s  recomendaçSres da Junta. 

XXX - Para fins de economia e de eficiencia a s  
locomotivas, trens e seu respectivo pessoal não devem 
ser restrictos á s  linhas da Adminiçtraqão a que 
pertencem, mas podem, tanto quanto os dois Gover- 
nos mutuamente concordem, percorrer a s  linhas fer- 
reas da outra Administração. 

XXXI - -4 -Administração da C. S. A. R, compre- 
hende qualquer auctoridade a quem a gerencia e su- 
perintendencia dos caminhos de ferro do Transcvaal 
em qualquer tempo, sejam incumbidas. 

PARTE I11 

Relações commerciaes e alfandegas 

XXXII -Os produtos do solo ou da industria da 
Provincia de lloçambique não serão sugeitos ao  pa- 
gamento de quaesquer direitos de importação, expor- 
tação ou transito no Transwaal, e, vice-versa, os  
produtos do só10 ou da industria do Transivaal não 
serão sugeitos ao  pagamento de quaesquer direitos 
de importagão, exportaqão ou transito na Provincia 
de Moçambique. 

XXXIII - Não obstante o disposto no artigo ante- 
cedente : 

a) As bebidas destiladas e fermentadas, fabricadas 
na provincia de Lloçambique, estarãa sugeitas, á en- 
trada no TranswaaI, aos mais altos direitos de im- 
portagáo sobre a s  bebidas importadas d'além mar, e, 
vice-versa, a s  bebidas destiladas e fermentadas, fa- 
bricadas no Transwaal, estarão sugeitas, á entrada 
na proilincia de Moçambique, aos mais altos direitos 



de jmportzgão sobre as  bebidas importadas de alêm 
mar ; 

6)  Os prodiitos da industria do Trans~vaal só serão 
admitidos livres de direitos na provincia de Iloçam- 
bique e os produtos da industria d'esta provincia só 
serão admitidos livres de direitos no 'Transwaai,? 
quando os seus elementos ou principaes partes com- 
ponentes forem produtos do solo do Transwaal, ou 
do da Provincia, conforme o caso. 

Para os efeitos d'este artigo considerar-se-hão be- 
bidas destiladas e fermentadas a s  que tiverem meis 
de  tres por cento de espirito de pioira, equivalente a 
um grau 716 milessimos-centigrados. 

XXXI'C' - Sem prejuizo do disposto no artigo ali- 
tecedente, os produtos do solo ou da industria da 
Provincia fica-o sugeitos, quando enviados para o 
Transwaa!. apenas ás taxas mais baixas, miinicipaes 
ou oztras qiie forem impostas no Transnaai aos pro- 
dutos simiiares, quer produzidcs no Trans.raa1 quer 
não; e, vice-versa, os produtos do solo ou da indus- 
tria do Transxvaal, ficarão sugeitas, quando enviadas 
para a dita Provincia, apknas a s  taxas mais baixas, 
municipaes ou outras, que forem impostas aos produ- 
tos similares, quer produzidas na Provincia, quer hão. 

XXXV - As mercadorias de qualquer origem ou-. 
nacionalidade importadas por 1-ourenço Mar-ques com 
destino ao Transwaal serão inteiramente isentas de 
quaesquer impostos, escepto as taxas de porte e ar- 
mazenagem, e o imposto actualmente denominado 
Contribui~ão Industrial. Este artigo deve, comtudo, 
ficar sujeito ao disposto no artigo XX'i'II da presente 
Convenção. 

'(XXVI -As mercadorias que sahirern dos arrna- 
zens da alfandega, a1fandegacic.r ou afiançadcç do dis- 
tricto de Lourengo llarqrieç ori dos estabelecimentos 

não alfandegados nem afiançados do mesmo districto 
serão admitidas no Transwaal mediante pagamento ' 

dos direitos em vigor'no Transwaal ao tempo da sua 
entrada ali, sendo taes direitos calculados sobre o 
valor alêm do mar das mercadorias no caso das mer- 
cadorias sugeitos a-direitos ad valo'orem. Para o efeito 
d'este artigo, é, porém, necrssario que os importado- 
res, á chegada das mercadorias a Lourenço Marques, 
paguem os direitos do Transn-aal as alfandegas do 
Trans~vaal, ou garantatn ás ditas alfandegas o paga- 
mento d'esses direitos. 0 s  imgortadores, sempre qpe 
seja necessario, deverão fornecer á s  alfandegas do 
Transwaal, prova suficiente do valor das mercado- 
rias, bem como qualquer outro esclarecimento que 
iheç seja esigido com o fim de assegurar os iriteres- 
ses da Fazenda do Transiraal. No caso de mercado- 
rias que tenham pagos direitos ao  'rranswaal não 
chegarem a entrar no Transivaal, a importancia assim 
paga será restituida pela alfandega do  Transwaai aos 
importadores. 

XXXVII - Com respeito a mercadorias importadaç 
no Transwaal e d'ali export6das pelo porto de LOLY- 
renqo Marques, não Ihes serão impostos direitos de 
exportação, quer no 'Transwaai, quer em Lourença 
Marques, mais elevados do que os que recahirem so- 
bre as  mercadorias similares exportadas pelos portos 
da  Colonia do Cabo e do Natal. 

- XXXVIII - A's mercadorias importadas para o 
Srailsivaal pelo porto de Lourengo ,?larques não se- 
rão aplicad-os no Tianswaal direitos ou quaesquer 
outros impostos mais elevados do que os que recai- 
rem sobre mercadorias similares importadas para O 
Transwaai pelos portos da Colonia do Cabo e Natal.. 

'XXXIX - Será permitido reexportar dos annazens 
n f i ~ l i s a d ~ s  de Lourenço Marques quaesquer merca- 



dorias jmportadas n'elles, e essas mercadorias serão 
isentas de quaesquer direitos de exportação ou re- 
expoyta~ão, ficando apenas sujeitas ao pagamento das 
taxas de armazenagem e emolumentos, e aos direitos 
do porto. 

As disposi$5es d'este artigo deverao sómente se* 
aplicadas ás mercadorias que as auctoridades adua- 
neiras portuguezas tenham prova suficiente de terem 
sido bolza fide encomendadas para o Transxt-aal. 

PARTE 1 V  

Disposições diversas 

S L  - Se, pelo estabelecimento d'urna União das 
Colonias Sul Africanas, o Transwaal se tornar paite 
de tal União, o Governo da União deverá substituii* 
o Governo do Transivaal para todos os efeitos d'esta 
Convenção, mas, em tal caso, as disposições d'esta 
Convenção deverão unicamente aplicar-se ás áreas a 
que originariamente dizem respeito. 

XAII-Esta Convengã~ durara por dez annos, a 
partir d'esta data, e deverá então cessar, se quafquer 
dos Governos notificar -ao outro com um anno d e  
antecedencia a sua intenqão de a fazer terminar. Se 
tal notificaçâo não for feita, a Convenção prorogar- 
se-ha de anno para anno, até que qualquer dos Go- 
vernos notifique ao outro, com um anno de antece- 
dencia, a sua intenção de a fazer terminar. 

XLJI -Esta Convenção será feita em portuguez e 
em inglez. 

A Convenção que acabâmos de transcrever na in- 
tegra, táo decisiva reputâmos a sua influencia nos 
destinos e no futuro da nossa provincia de Moqam- 

bique, foi assignada, como já dissémoi, em r de abrilc 
de 1909. Por paite de Portugal firmou-a O sr. Tho- 
maz Antonio Garcia Rosado, nosso representante nas 
negociaqões que a precederam, tendo recebido pode- 
res do Governo para a sancionar definitivamente, sem 
necessidede do referendum do parlamento. 

Surgiram por isso desde logo d~ividas sobre se a 
referida Convengão poderia ser válida, visto que a 
alegago de que ella era simplesmente um acòrdo 
inter-colonial, pareceu a muitos um sophisma, e por- 
tanto menos propria para ser atendida. A assina- 
tura do acôrdo nos termos em que ella se fez foi, pois, 
condemnada como um atentado constitucional, sus- 
tentando então uma grande parte da opinião que ella 
não devia ser mantida nem respeitada. Os que por 
este modo se pronunciavam não se esqueciam de pòr 
em relevo que o negociador por parte do Transtvaal, 
não obstarite esta ser apenas uma colonia, não havia 
recebido direitos tão largos como o nosso represen- 
tante. Os direitos do parlamento haviam sido ali res- 
peitados, tendo a C~nvel-içáo Xacional de toda a 
União Sul-Aricana apreciado e discutido livremente 
Q ac3rdo negociado. O nome do nosso plenipotencia- 
rio figura no acòrdo como delegado especial do Go- 
vernador Geral de bloçambique, dando-se assim a ano- 
malia do representante ter mais poderes do que o. 
representado, visto que o decreto de 23. de maio de- 
j93R que reorganisoii administrativamente aquella 
nossa colonia, prohibiu expressamente o governador 
de <<fazer e assignar tratados com potencías ou colo- 
nias estrangeiras, declarar-lhes a guerra ou concluir 
a paz.. 

Com a opinião de que a assinatura definitiva da 
Convengão, sem o estudo e o roto prévio do poder- 
legislativo, representou um acto inconstitucional, con-. 



corda a opinião da commissão africana da Sociedade 
de Geographia, de que foi relator o Sr. Judice Bicker, 
relembrando eila o artigo da lei de 23 de maio de 

190r w, a que aca.bâmos de 110s. referir e a disposigão 
anaioga da Carta Constitucional, ainda então em vi- 
gor, e mostrando que a restrição de poderes que ali 
se iinpunham aos representantes do poder esecutivo 
era por egual extensiva 6 metropole e ás provincias ul- 
tramarinas, como partes componentes d'uma mesma 
nacionalidade. 

Para jiistificar o erro que d'esse modo se praticou 
disse O Sr. Manuel Raphael Gorjão, na extincta Ca- 
mara dos Pares, que no programma da conferencia. 
que se devia reunir em maio de 190s em Pretoria. 
para tratar de questcies aduaneiras, ferro-viarias e tal- 
vez da tederação ou união das coionias britannicas do 
Transwaal, Orange. Kata! e Cabo, figurava a denun- 
cia do modzs-vivendi. O nosso delegado, na segunda 
reunião da citada conferencia, conseguira que fosse 
riscado do seu programma o numero relativo S de- 
nuncia e obtivera tambern entabotar negociações com 
o 'Transwaal para a substituigio d'aquelle acôrdq 
grovisorio, e a todo o momento sujeito a ser denun- 
ciado, por um acbrdo definitivo. Mas, para tal s e  conr 
seguir o Transuraal impozera a condição de que G 

resultado das negociações a que se chegasse consti- 
tuiria um diploma que seria assinado, ou garantida 
a sua assinatura, antes de abrir o Congresso, .que 
devia formular e dircutir o projecto da. reuriião 
d'aquelias quatro colonias sob um governo unico. .a 
r I d e  outubro concluiram-sc as negociações. O dia 
immediato era o da primeira sessão do Congresso. O 
çr. Garcia Rosado pediu, pcr isso, teIegraphicomente 
auctorisação- para assigtiar a Convenção sem o acdrre- 
ferendum parlamentar. lias, apezar d'esta justifica- 

ção, a verdade é que o ac6rdo que se celebrou só foi 
foi assinado em I de abril do anno seguinte, tende 
l?avido, portanto, tempo mais do que suficiente para 
o parlamento apreciar o assurnpto e exercer os seris 
direitos. Foi um perigoso precedente o que se abriu, 
e no futuro poderemos sofrer exigencias e pressões 
para que eile analogamente se repita. 

Crn outro argumento se expcz ainda em defeza da 
legitimidade do acto que se praticou. Consistiu esse 
argumento na invocaqão de que o nzod~s viuendi fòrs 
tanibem combinado e posto em execução sem conhe- 
cimento nem 1 oto das camaras legislativas. 8 exem- 
plo apresentado não tem, porem, pardade. O nodus 
rivendi consistia n'um acordo provisorio que a cada 
momento podia ser denunciado, o que teria desde logo 
succedido se as assembleias parlamentares houvesse& 
entendido que elle era prejudicial aos interesses. do 
paiz e não era de modo algum, uma convengáo de- 
finitiva, com prazo fixo e determinado, Tinha apenas 
o caracter d'uma tentativa, d'um ensaio do melhor 
processo para se harmonisarem os interesses das duas 
colonias visinhas, a que elle se referia, e ninguem O 
nodia considerar como um tratado internacional, na r - 

acepção rigorosa d'este termo. 
Quando se tornou conhecida a Convenção de I de 

abril de 1909, as colonias inglezas não se demoraram 
a manifestar a alegria que as suas ciisposigões lhes 
produzia. Exceptuou-se, n'essas demonstraqões de ju- 
bilo, o Xatal, que, pela voz do seu primeiro ministro, 
da Camara Municipal .de Durban e da sua imprensa, 
protestava contra a preferencia dada ao trafego por 
Lourenço Marques e contra a garantia até 50 O / o  asse- 
gurada a esse trafego. Esses pio testo^ explicavam-se 
pela ambição que aquella coionia tem tido ha muitos 
a m o s  de monopolisar uma grande parte do commer- 
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+cio corn o Transtvaal, para o que tem dispendido de- 
,zenas de milhões de libras esterlinas nos melhoramen- 
tos do porto de Durban e na constmcção de cami- 
nhos de ferro, encontrando-se por isso n'uma situação 
financeira muito pl-ecaria, que se traduz n'uma divida 
de mais de 30 milhões de libras e n'um deficit annuaZ 
superior a 200:000 libras. Semelhantes queixas ces- 
saram porêm logo que o Natal se convenceu de que 
não as poderia fazer valer, sob pena de ficar excluido 
da União Sul Africana, o que representaria a sua 
ruina, não só pela pobreza em que se encontra o seu 
thesouro, como acabâmos de mostrar, mas ainda por- 
que n'esse caso poderia perder, quasi por completo, o 
transito para o Transwaal e não ficar com um terço 
garantido como o conseguiu peia Convenção de I de 
abril. 

A imprensa do Transwaal mostrou-lhe bem a sem 
razão das suas reclamações, lembrando que a Lou- 
renço Marques, pela sua posigáo geographica e pela 
maior proximidade dos centros mais populosos e im- 
portantes rl'aquella colonia, é que deveria pertencer, 
quasi por completo, o transito das mercadorias que 
para lá se dirigissem e assim o que se estipulou na 
C'onven@o não representa um favor ou um beneficio 
para a nossa colonia, mas antes uma perda nas suas 
vantagens geographicas, e se essa perda não se tor- 
nara ainda maior, precisava Portugal, para isso, asse- 
gurar um inapreciavel serviço á riqueza do Trans~vaal 
e de toda a União, facilitando-lhe a aquisição, sem li- 
mites e em mhgnjficas condições, de mão d'obra, de 
que tanto carecem as minas das colonias inglezas. A 
verdade fez-se ouvir n'uma linguagem tão clara e 
impoz-se de tal modo que o proprio ministro dos ca- 
minhos de ferro e pórtos do Natal confessava, pouco 

depois na assembleia deliberatira do seu Estado, que 

<poderia o accordo que substituíra o modw v3endz 
não ter agradado por completo á opinião dos seus 
compatriotas, mas que, quando se comparava com 
este, tinha de se reconhecer que elle representava uma 
melhoria indubitavel. 

Nas negociações para a Convengão de I de abril 
de 1909, como succedera nas que antecederam a assi- 
gnatura do modm vivendi, deveriamos contar com a 
bha vontade do Transwaal, baseada na conveniencia 
que esta colonia tinha de ter sempre á sua disposiçlo 
um porto extrangeiro, que o puzesse a coberto de 
quaesquer imposições das coIonias visinhas e na van- 
tagem que lhe adviria .de augmentxr as receitas do 
seu caminho de ferro, construido com uni dispendio 
muito grande. Alem d'isso o futuro do Transwaal con- 
tinuava a depender do fornecimento que lhe facilitas- 
semos de mão d'obra para as suas emprezas mi- 
neiras. 

As circumstancias sobre este ultimo ponto de vista, 
já não nos eram tão favoraveis, como em 190i. Isto 
mesmo dissémos quando apreciámos o modm vivendi. 
Havia-se creado d'então para cá uma situaqão nova e um 
novo estado de co~sas ,  resultantes da execução d'aquelle 
diploma e que não poderiamos modificar por completo 
sem graves perigos. O indigena habituára-se cada vez 
mais a emigrar para o Kand e a obter ali salarios im- 
portantes e só com uma repressão violenta e dificil 
poderiamos impedir ou sequer restringir essa emi- 
gração. 31as alguma cousa alcançariamos sem duvida 
se não se houvesse chegado a um accordo. Tinha- 
mos assim, sem duvida, assegurada a transigencia do 
Traaswaai com os nossos interesses, até um limite 
tazoavel. A oposi$io das restantes colonias da hfrica 
do Sul. nem podia ser muito grande, nem era de re- 
cear, porque essas colonias tinham, sobretudo, um in- 



teresse maximo em que se efectuasse a União e isto 
não se alczn~aria decerto sem que n'ella entrasse o 
Transwaal. 

-4s minas d'esta possessão já fornecem actualmente 
ouro no valor de trinta milhões de libras por anno. 
Esse valor tem tendencias para subir, caiculando:se 
que o seu maximo venha a atingir jO milhões de li- 
bras, conserr-ando-se n'esse limite por um periodo d e  
cjncoenta a cem annos. O movimento commercial do 
Transwaal foi em 1908 de 16 milhões de libras na 
importação e de 32 na exportação, com capacidade 
economica para augmentar n'um futuro proximo. E m  
contraste com estes numeros representativos de so- 
lidas condições de riqueza, a situação financeira das 
outras coloaias inglezas da -4frica do Sul é bastante 
precaria, atingindo a sua divida quantia superior a 
620 mil contos de réis. 

Em taes condições, só a riqueza do Transwaai po- 
deria conqeguir que ellas se desafrontassem das más 
circunstancias em que se encontram, e a União, por- 
tanto, sem a entrada d'essa coIonia, não poderia de 
modo algum alcançar os beneficos resultados que 
d'ella esperavam os seus apologistns. Mas, se finan- 
ceira e economicamente o antigo Estado dos boerç 
tinha tão grande infiuencia para que a constituigão 
d'esse novo e prometedor imperio se podesse realisar, 
politicamente ella não era menor. A r a p  que occupa 
o TranswaaI é, na opinião de Buchan, uma das mais 
poderosas forças coIonisadoras do mundo. Unida esta 
ao elemento, tão cheio de resistencia e de qualidades, 
afrikander do Cabo, todos comprehendiam que adquiri- 
ria um valor decisivo na sorte da União. E os factos 
já estão confirmando essas previsões. O numero de 
deputados que, juntamente com o Orange, da mesma 
familia, póde eleger, é quasi egual aos do Cabo e 

Natai reunidos e, desde que se juntassem aos do Par- 
tido ajrikander-bond, como facilmeilte o poderiam ~ 

conseg~iir, estava-lhes assegurado normalmente 0 Po- 
der. Foi isso o que succedeu. 

Expostas estas circunstancias, bem que aquili0 
que o Transwaal quizesse, seria o que se faria e, desde 
que havia razões po~erosissimas para devermos con- 
tar com a sua benevolencia e sympathia, desapareciam 
quaesquer obices para que podessemos assinar Um 
accordo qde resalvasse por completo os nossos jus- 
tos interesses. Infelizmente os nossos representantes 
não viram a si tuapo por este aspeto e por isso a 
Convenção de I de abril de 1909 não si> não melho- 
rou as clausultis prejudiciaes para nós do f?Jodm zfi- 
vendi, mas antes as agravou em mais d'um ponto. 

As disposições do accordo a que se chegou e que 
provocam mais justos reparos pelos prejriizos que 
para nós d'ellas resultam, são as que acceitárnos, Per- 
mitindo um recrutamento de indigenas para 0 'l'rans- 
waal sem limitasão alguma e estendendo-çe a quasi 
toda a provincia de 3loçamMque; as que importam 
restrições na soberania portugueza em uma das suas 
colonias; as que cerceiam o exercicio do nosso poder 
legislativo, impondo a acçáo d'este a apro17aÇão e"- 
pressa d'uma corporação mixta em que fiprassem 
representantes d'uma potencia extrangeira e as que 
estabelecem a ingerencia da União Sul Africana, du- 
rante dez annos, na administragão do porto de Leu- 
renço Marques. 

Em absoluto, a emigração dos indígenas oficial- 
mente autorisada, protegida e até fomentada pelo 
estado metropolitano, é condernnavel, porque d ' e h  
deriva a diminuiçáo e a degenerescencia da popula- 
'30, que tanto convêm desenvolver para se assegurar 
a prosperidade do territorio, a dificuldade de cmcami- 
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nhar o indigena para a exploração e desenvolvimento 
dos reoursos nahiraes e em especial a cultura do ~Ól0, 
a desnacionalisação do indigena agravada com O con- 
dorninio extrangeiro e a alteração das suas institui- 
r;ões, usos e praticas tradicionaeç e da sua atitude 
para com os representantes da mãe patria. 

Na provincia de hlogambique a emigração tem atia- 
,"ido taes proporções que em 1908 existiam no Trans- 
waal perto de noventa mil individuos oriundos d'essa 
provincia, do sexo masculino. Quasi,tod~s esses emi- 
grantes se encontram na idade mais viril. Avalie-se 
por aqui a influencia que semelhante facto terá no 
estacionamento ou no pequeno progresso de popula- 
ção em territorios que tanto convinha povoar cada 
vez mais. Os mais validos d'esseç indigerlas, embora 
regressem a provincia, são engajados de novo q mui- 
tos d'elles desaparecem para sempre para a riqueza 
da terra em que nasceram, porque a mortalidade no 
Rand atinge proporções anormalissimas. E, quando 
voltam definitivamente, veem em grande numero de- 
paupzrados e degenerados pelo estacionamento em 
climas d'altitude muito diversa d'aqueila em que sem- 
pre haviam vivido e pela sugeiçao a um trabalho muito 
violento e demorado. A tuberculose e as pneumonias 
dizimam-nos em grande numero. E essas doenças, 
bem conio a silicose, proveniente das poeiras, teem-se 
tambem desenvolvido na nossa colonia, propagadas 
pelos que regressam do Rand. Deve-se notar que os 
indigenas dos distritos do sul teem muito mais apti- 
dão do que os dos distritos do norte para os traba- 
lhos das minas e são considerados até mais aprovei- 
taveis ainda do que os do Transwaal e das outras 
colonias ingIezas do sul. A, população da provincia 
de Moçambique, em virtude da emigração e do tra- 
balho nas minas, está sujeita, pois, a influencias mor- 

bidas proprias da região para onde ella se da e da 
natureza d'esse trabalho. E essas influencias imperam 
mais nos povos situados ao norte do paralello 2zV S. 
que é precisamente onde o engajamento se esta des- 
envolvendo com maior intensidade, porque e n'essas 
regiões que reside, para a industria mineira, a unica 
possibiIidade de aumentar, por assim dizer, sem Iimi- 
tes, o numero dos trabalhadores. A Inglaterra, por 
isso, sem se importar com o mal que d'ahi póde pro- 
vir para a prosperidade das suas colonias, tem difi- 
cultado a emigra~ão dos naturaes dos seus territorios 
n'aquella situação geographica para as minas do Rand, 
e n'essa orientação Iord Elgin declarava já em 1906 
que não permitiria novos engajamentos na British 
Central Africa e pouco depois estabelecia como con- 
dição para o recrutamento na Rhodesia que fossem 
,tomadas as maiores precauções para se salvaguardar 
a saude dos recrutados e para a British Central Africa 
a esperiencia por pequenos grupos, de quinhentos ou 
de mil no maximo. 

Essas providencias continiiaram depois como que 
obedecendo a um plano antecipadamente formulado. 
Em novembro de 1906 determinava-se que não se 
engajassem indigenas na metade norte da Angonia e 
que os quinlientos indigenas que já se achavam no 
Rand só podessem trabalhar á supeficie. Um anno 
depois estabelecia-se que os indigenas da B. C. A. e 
da Hhodesia só podessem descer ás minas depois de 
tres mezes de permanencia no Kand, tivessem salario 
superior a todos os outros empregados nas minas e 
&sem repatriados se a mortalidade se tornasse muito 
grande. 

Apesar das medidas de assistencia e de higiene de 
que passaram a beneficiar, conjunctamente com todos 
as outros, os indigenas da provincia de Mogambique, 



a percentagem das baixas tem continuado ri ser bas- 
tante exagerada e é pontu averiguado que os que 
provêem das áreas tropicaes dificilmente se poderão 
aclimatar aos servi~os que Ihes exigem no Transwaal. 
E o mal agravar-se-ha decerto quando mudar a po- 
litica ministerial da Inglaterra, porque o partido unio- 
nista terá necessidade de se mostrar agradavel ao 
capitalismo das minas e não lhe imporá as medidas 
que teem sido adotadas pelo governo liberal e que 
muito tem dificultado a emigração. .A corrente entre 
os grandes proprietarios do Rand é que so nas regiões 
do norte se poderilo encontrar de f~rtui-o meios de se 
satisfazerem as exigencias de trabalho das minas. 
A voz do interesse impõe-se-lhes de tal modo, que 
em 1906 já Sir Godfrey Lagdeil reclatnava autoi.isa- 
ção p!ena para se  permitir o engaja!nento dos indi- 
genas na Khodesia e nos districtosbe Quelimane e 
de Moçambique, embora a percentagem da mortati- 
dade d'esses indigenas fosse desproporcionalmente 
alta porque a questão da mão d'obra é de tal monta 
para a economia da Africa do Sul, que qualquer res- 
trição ao desenvolvi~nento d'essa economia só com 
motivos fortissimos se poderia justificar. Com esta 
opinião concordava o general Botha, que tem sido o 
chefe de governo de toda a União. Ainda no armo 
de rg06, o Conselho de Administração da Wit~va- 
tersrand Native Labour Association declarava que se 
o governo adotasse qualquer providencia para res- 
tringir a emigração na Africa do Sul ou na Africa 
Central assumiria com isso uma grave responsabili- 
dade, porque essas regiões são as unicas com que 
de futuro se podera contar para se aumentar larga- 
mente o numero de trabalhadores para as minas. 
E' sobretudo para a parte norte da nossa provincia 
de No~arnbique que convergem hoje as esperailças 

d'essa poderosa agremiação. E assim é de esperar 
que as medidas de protegão até agora adotadas pelo 
governo inglez venham a diminuir muito, se não 
a acabar de todo, pela forga das circuntancias. Mais 
uma razâo para sermos zelosos defensores dos nossos 
interesses e para termos empregado todos OS esforços 
no sentido de se evitar que a emigração para o Rand 
se estendesse a disti.ictos onde eIla é tão perigosa e 
inconveniente. . 

Da emigração resulta ainda morrerem e desnacio - 
nabarem-se grande, numero de indigenas. Nos seus 
relatorios, o Sr. Freire de Andrade afirma que de 
1903-1906 deixaram de regressar a provincia de Mo- 
~ambique, por ierem falecido no Transwaal, ou resol- 
vido fixarem-se ali, mais de trinta mil dos que d'ella 
haviam emigrada. Uma outra consequencili do refe- 
rido phenomeno social é ainda a de se desviarem das 
explora~ões agricolas miIhareç de braços que a ellg 
se deveriam dedicar e Levar-se ao eçpirito do indigena 
uma convicção falsa sobre a melhor aplicação que 
mais convêm dar ao seu trabalho e actividade, 

A indlrçtria agricola é a industria mãe de todas a s  
outras e a que é necessario desenvolver antes de 
qualquer d'elias, porque sem a sua existencia ne- 
nhuma poderá alcanqar o exito devido. A Inglaterra 
tanto o comyrehende assim, que mesmo no Trans- 
waal, apezar da enorme riqueza das suas minas, tem 
empregado os maximos esforgos para fazer pros- 
perar as producgões agncolas e pastoris, sem se im- 
portar para isso da inferioridade e pobreza dos terri- 
torios d'aquelfa colonia. Em todas as colonias da 
Africa do Sul se tem desenvolvido nos ultimos tem- 
pos e com a maior intensidade e diversidade as explo- 
ragÇes agricoIas, construindo-se linhas ferreas espe- 
ciaes para se poderem aproveitar e valoriçar os pro- 



dutos colhidos. Ern Llopmbique essas explorac,ões 
poder-se-hiam realisar com muito maior exito, por- 
que essa provincia possue regiões, como a da bacia 
do Limpopo, admiraveImente aptas para se aprovei- 
tarem n'esse sentido, abundando ainda ahi o braço 
indigena, muito mais yrestadio e submisso' de que o 
dos territorios visinhos. 

Deviamos, pois, por todos os meios, ter diligenciado 
cohibir a emigra~ão. Ella fornece-nos uma importante 
entrada de moeda na provincia, mas, em compensa- 
ção, a exportaFo de productos originarios do solo, 
que 1902 atingira 1:298 Contos, começou desde en- 
tão a descer, não passando de 950 contos em 1907. 
A importação tambem diminuiu n'esse periodo em 
mais de 20 O/o, O que constitue a prova indirecta do 

&rescirno da populagão, visto não haver aumentado 
n'esse periodo nem a producsão dos generos natùraes, 
nem a industria. 

A emigração. de grandes massas de trabalhadores 
provenientes d'outras regiões pode comprehender-se 
e admitir-se em condições excecionaes para a reali- 
sação d'urna obra de momento, de interesse geral para 
o bem da humanidade. Mas a emigragão patrocinada 
pelo Estado, como ella foi organisada oficialmente 
pelo modas vivendi e confirmada pela Corivenpo de  
r de abril de 1909 representa um nlal sem remedio 
para o regimen do trabalho indigena e ensina os que 
emigram a preferir terras estranhas onde encontram 
melhores condiqôes de vida e a esquecer o respeito 
que devem aos chefes da sua tribu ou puvoagão, 
pondo-os em contacto constante e directo com os 
brancos. Ella traduz-se ainda pelos mais perniciosos 
efeitos para a constituição da familia, porque a mu- 
lher vê-se abandonada e contrae por isso novas rela- 
ções, que dão origem a inumeravejs conflitos e odios, 

Por ultimo, habitua o preto a auferir salarios muito 
grandes, que não Ihe podem ser satisfeitos pela indus- 
tria agricola, creando assim no espirito dos indigenas 
uma profunda animadversão por essa industria. 

E' por isso que os territorios das circumscripções 
de Lourenço Marques continuam em grande parte in- 
cultos, sem que ahi a agricuItiira ou a industria tenham 
recebido o menor impulso, vendo diminuir dia a dia 
a sua população e progredir cada vez mais o vicio da 
embriaguez. Em hlarracuene, na Manhig, em todos OS 

pontos onde ainda ha annos se explorava com optimos 
i-esultados a creação de gados e se cultivava intensa- 
Jnente o sólo, tudo isso está abandonado, pela saída 
dos* homens mais válidos e até mesmo de numerosas 
familias na totalidade. O indigena que regressa do 
Rand não se torna a afei~oar á terra em. que nasceu, 
.sente-se um extranho entre os seus patricios, não 
volta mais aos seus antigos labores e só gasta eni . 
slcool as economias que realisou, mostrando-se pronto 
a emigrar de novo. Com o estado ti'esses districtos 
tem contrastado até agora o da Zambezia, onde con- 
seguimos crear fazendas agricolas muito prosperas, 
com magnificas plantações de coqueiros e emprezas 
assucareiras, sempre em progressiva produqão, dis- 
pondo-se ahi de Sraços abundantes, devido ao regi- 
inen do colonato que lá conseguimos estabelecer. Se 
o engajamento comegar a estabelecer-se n'essas re- 
giões, comprometer-se-ha por completo a ma eco- 
:iomia. Já hoje os seus deçastrosos efeitos se comeqam 
a sentir nos prasos da Companhia do Boror. Se n 
Companhia de Moçambique vier tanibem a pennitil-0 
em breve se despovoará a margem esquerda do Lam- 
Seze. A Convençlo de I de abril de 1909 é impotente 
para evitar esse mal e fez com que não possâmos 
mais, durante a sua execução, aproveitar em outros 
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districtos a 'experiencia feita na Zambezia. 0 s  defen- 
sores d'essa Conven$ão lembram que o indigena da 
provincia de Moçambique viveu sempre da rapina e 
dos despojos das raças mais fracas, sendo por isso 
impossivel adaptal-o a um regimen regular de traba- 
lho, havendo portanto vantagem em colhêr d'elle os 
recursos que se obtêm pela emigração. Essas razões 
não teem impedido as outras nações coloniaes de 
exercer uma intensa obra de educação sobre o in- 
digena, conseguindo fixal-o ao sólo, habitual-o ao 
trabalho e aproveital-o como elemento utilissirno de 
salorisação das respectivas regiões. 

Um exemplo bem frizante do que, com insistencia 
e tenacidade, se pode conseguir do preto é dado pelo 
que tem sucedido na Rbodesia, que ainda ha pouco, 
relativamente, sob o dominio do rei dos matabelles, 
era considerada como inacessivel a toda a obra de 
civiIissição. Rlal a Inglaterra conseguiu ali f rmar o seu 
poderio, a riqueza começou a desenvoli7er-se, a ponto 
do imposto de palhuta render hoje mais de 1:20n 
contos, não se esqiierendo os novos dominadores de 
promover a esploração dos productos do sóto, creando 
farms e dedicando-se a varias culturas, especialmente 
á do tabaco. Ao mesmo tempo crescia a creago dos 
gados e as novas gerações dos indigenas davam to- 
das as provas de começar a comprehender as vanta- 
gens e a utilidade do trabalho. O mesmo está suce- 
dendo na Zululandia e na região dos Basutos, em que 
já existe um conselho nacional, que realisa regular- 
mente as suas sessões, de que se publicam as respe- 
ctivas actas, correndo as discussões com tanta ordeni 
e ponderaçáo, que o Sr. Ernesto de Vilhena, no sei\ 
livro J2uestões Coloniaes, diz que uma assembleia legis- 
lativa -da Europa não - discorre nem delibera com 
maior placidez e consciencia das propiias responsabi- 

lidades do que esse Conselho. A rnelhoi-ia economica 
marcada pelo aproveitamento de todas as  riquezas da 
região, nada fica a dever a este progresso social e 
poIitico. 

Já em cima acentuámos quanto a émigração para 
o Rand está desnacionalisando o indigena da nossa 
provincia de i\Io~ambíque e deslapndo-o dos laços 
que antes o prendiam á sua rnotropole. Este facto 
tem-se ido acentuando cada vez mais e deveria ter 
impressionado os negociadores da Convençcio de I de 
abril de 1909. Nem podia deixar de ser assim. O preto, 
desde que começa a estar sob a acção do engajador, 
recebe a influencia d'um povo diverso, que o impres- 
siona peIa sua grandeza, pela iiberalidade com que o 
trata na ocasião do engajamento e pelo luxo e valor 
dos s w s  centros de popufaçiio. Eile tem uma tenden- 
cia natural para se afeiçoar e seguir o mais forte. 
Extremamente arguto, dotado de qualidades de obser- 
\-ação, pouco lhe custa a comparar os dois elementos 
em presenp, prendendo-se facilmente ao que mais o 
impressiot-ia pela riqueza e opulencia, synonimos para 
o seu espirito de força e de,poderio. Sob o ponto de 
vista de eiicargos e de pro~eitos, tambem essa com- 
paraqão nos e desvantajosa, porque nós exigimos-lhe 
impostos e trabalho, ao passo que o inglez lhe con- 
cede salarios maiores do que elle nunca recebera. 

Por estas razões e muitas outras que ainda po- 
deriamos explanar, o efeito da desnacionalisação é 
inevitavel e vlle só seria atenuado em parte se os 
enjagadores fossem portugriezes e a fiscalisação dos 
administradores das circunscripções nas operações de 
engajamento se tornasse real e efectiva e deixasse de 
ser como é uma ficção. Mas em vez. d'isso, a 1V. N. 
L. A. tem assumido successivamente poderes mais, 
latos. A sua aucteridade não admite partilhas nem 



intervenqões. OS seus ~ornpozmús teem sido logareç 
de ref~tgio para os propt-ios criminosos que n'elles se 
abrigam, no intuito de se furtarem á acção da jus- 
tiça. Os seus representantes procedem de modo que 
aos indigenas fica a convicção de que são elIes que 
exercem a verdadeira soberania. 

Esses factos não estavam, é certo, autorisados 
pelo reguiamento de Mousinho d'AIbuquerque, nem 
pelas disposições do modzrs vivendi, mas cahiram no 
uso, constituindo já hoje um direito consuetudinario, 
que só poderia ser revogado suprimindo-se a emigra- 
ção, ou moldando-a em principias muito diversos 
d1aquetIes em que slla ate agora tem sido estabele- 
cida, 

Em vez, porem, de se proceder assim, estabele- 
ceu-se, pela convengão de I de abri1 de 4 que a 
fórrna do engajamento se manteria como até então e h 

que essa fórma não poderia ser modificada, sem o 
consentimento do governo do Transwaal. D'este modo . 
a W .  N. L. A. está exercendo ha muito, em quasi 
toda a provincia de Mogambique, uin verdadeiro con- 
dominio, que não é de , carscter economico, porque 
113.0 resulta do emprego de capitaes na exploração 
cios recursos do sólo, nem de caracter poijtico com 
clausulas eyuittttivas para as duas nações contractan- 
tes, mas u n a  formula ambigua baseada nas diçposi- 
ções dos accordos e no abuso. 

-4 W. N. L. -4. constituiu-se logo depois de termi- 
iiada a guerra do Transwaai com o fim exclusivo de 
contratar mão d'obra para as minas do Rand. Logo 
que se organisou pôz de tal modo em evidencia os 
seus processos que, pouco tempo depois, Leonel Phil- 
1ipç comparava-a *a um polvo, com os tentaculos 
estendidos em todo o paiza. O seu conselho de admi- 
nistração constituiu-se com alguns dos grandes capi- 
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talistas das minas e personalidades da maior influen- 
cia politica n'aquelta colonia. Sem demora começou 
a enviar agentes ás colonias da Africa do sul, a. 
Uganda, a British Central Afica, ás colonias inglezas 
OU extrangeiras ao noite do equador e especialmente 
á parte da provincia de Moçambique, que lhe era 
franqueada pelo mdus vivendi. A sua acção não teve 
em toda a parte o mesmo acolhimento e assim hoje 
ella aplica a especialmente no Cabo, Transwaal, Orange, 
nos protectorados que confinam com estas colonias e- 
na provincia de AIoçambique, sendo insignificante O- 
recrutamento que i-ealisa nas outras colonias do cen- 
tri, e do sul da Africa, na Rhodesia, British C e n t d  
Africa, Sudoeste allemão e Natal. O relatorio corres- 
pondente a 1908 .accusa que, dos engajamentos effe- 
ctuados n'esse anno, j 5 Q/o fôram de iildigenas da 
provincia de Yoqambique, E' enorme o numero dos 
seus agentes, constituindo eHes um verdadeiro eser- 
cito. , 

Em 1906 o capital da Associação era de pt'oximb 
de ,345 contos, realisando ella n'esse anno um lucro 
de 414 contos. A Associação, apesar de colher tão- 
grandes beneficias, não tem diminuido a taxa cobrada 
pelos engajamentos e vae augmentando o seu capital: 
de anno para anno. Se se tivesse estabeleddo uma 
outra companhia,' com egual capitei, elia poderia fa- 
zer o mesmo serviço a contento dos seus clientes c? 
dar, ao mesmo tempo, um dividendo bastante com- 
pensador aos seus accionistas. 

Sendo a maior parte de taes lucros obtidos á custa 
dos engajamentos efectuados nos nossos te i r i t~r i~i , .  
engajamentos que teem concorrido poderosamente para 
se haverem tirado do sub-solo do Trans~vaal rique- 
zas no valor de 250 milhões de libras e dado aos ca- 
pitalistas do Rand dividendos de jj  milhões de libras, 



bem poderiarnos ter exigido compeiisaçõeç pecunia- 
rias, ou pelo aumento das taxas de licen~a, ou de 
emolumentos de sahida, ou de qualquer outra origem. 
Todos os direitos que o modu vivendi assegurava a 
essa poderosa organisação, foram mantidos pela Con- 
ven$ão de I de abril e ainda aumentados porque 
n'aquelle regimen conseri7avamos um certa facilidade 
de conceder licenças sem ser á Associação, bastando 
que as auctoridades do Transwaal abonassem a iden- 
tidade do engajador, o que era util para resistirmos 
.as exigencias da referida empreza. A Convenção que 
apreciamos suprimiu essa vantagem, visto que o pe- 
dido de licença só poderá ser deferido peIo governo 
do Transwaal e a retirada do seu apoio destitue o 
engajador. 

Em todas as colonias da Africa do Sul se tem ern- 
pregado providencias de toda a ordem para se evitar 
a sahida dos seus indígenas para as  coloiiias visinhas. 
Nós, desde antigos tempos, temos seguido processos 
diferentes, começando em 18; j a permitir a emigra- 
são, o que só de Ionge em longe interrompemos. Pr'ão 
ha duvida que seria impossivel o evitarmos por com- 
pleto a emigração para o Transwaal, mas ta1 emigi-a- 
gão nunca hav'eria atingido as  proporções que tornou 
s e  não lhe tivessemos dado a feição industrial, com 
engajadores autorisados e protegidos, acampamentos 
para base de operações e agentes que espalham á von- 
tade toda a especie de seduções. Com administrado- 
res justos, que alcangassem grande infiuencia nos che- 
fes e nos indigenas, inuito se poderia ter conseguido 
para se impedir o abandono das terras. E esse efeito 
melhor se teria obtido, desde que houressemos fun- 
dado emprezas, facilitado transações, tentado novas 
culturas e valoriçado a mão d'obra. Deste modo te- 
mos de reconhecer que é em grande parte da nossa 

responsabilidade a tendeiicia dos nossos indigeiias para 
emigrarem. Por mais que queirâmoç náo podemos 
ocultar que foi com um intuito financeiro que, desde 
o principio, consentimos na emigração. Por isso mesm@ 
deviamos ter exlgido uma taxa de sahida mais elevada, 
comportavel com os lucros da industria e formado- 
com o seu producto um fundo especial destinado ao. 
fomento agrícola da provincia, A elevagão, que do re- 
girnen adotado tem resultado para o imposto de pa- 
lhota, conseguir-se-ia, em grande parte, se se tivesse 
cuidado do desenrolvimento da riqueza da provincia, 
com a diferença de que, n'essas condigões, o indigena 
precisaria estimular as  suas qualidades de trabalho 
e bperfeiqoar o seu espirito rudimentar, ao passo que 
no regimen da emigração este dá-lhe, sem mais cui- 
dados, meios de pagar o imposto. 

O artigo xr, da Convenqâo, reproduz a s  coiices- 
sões feitas por nós no acordo Eaton-Everard para: 
a salvaguarda do commercio dos sortidos, e o artigo 
xxxvi as concessões feitas no mesmo accordo pelo 
Transwaal. Introduziu-se porem uma alteração ao co- 
piar-se o artigo que serviu de base áquelle artigo XI, 

0s indigenas não perderão as suas mercadorias, ainda 
mesmo que da sua verifica@% resulfe ver-se que de- 
viam ter pago direitos i&~&%? a z:/- j~ réis. Essa 
alterasão não se justifica em principio, porque a ve- 
rificação só se  faz ocasionalmente e d'esse modo a 
quasi unanimidade dos despachos realisa-se por sim- 
ples declaração, comprehendendo-se, portanto, que  
fosse bastante pezada a multa aos que fizessem de- 
clarações falsas e não se justifica tambem na pratica, 
porque o contrabando é punido pelo regulamento em 
vigor com a multa até cinco vezes o valor da merca- 
doria e semelhante milita não será considerada justa 
pelo indigena, que ficara sem perceber em que delin- 



q i u ,  nem quaes as  fazendas que lhe promoveram o 
-castigo que lhe foi aplicado. As verificações só se efe- 
titarão em casos muito raros. E quando os direitos 
a aplicar oscilarem entre dez e doze schillings, o in- 
.digeria não sofrerá multa e terá apenas de pagar os 
direitos. Como poderão os pretos inteirar-se d'estas 
modalidades da lei? ~ l é m  d'isso a multa tambem será 
imposta se as mercadorias, embora de pezo inferior a 
,do kilos, deverem, pelo seu valor, pagar direitos su- 
periores a doze schillings. E' este mais um motivo 
para provocar confuções no cerebro rudimentar dos 
indigenas. -4 unica forma d'elles potlerem compene- 
Trar-se das obrigaqões que teem a cumprir, seria fi- 
xar se um pezo maximo das mercadorias, além do 
qual el1es não yodessem importar nenhumas outras 
sem pagamento de direitos. 

O artigo XI da Convenção e a circunstancia de não 
se estabelecer n'esse diploma que parte dos saIar-os 
dos indigenas ficariam em deposito para lhes serem 
entregues depois do seu regresso, são considerados 
pelo relator da Commissão Africana da Sociedade ,.e 
-Geographia como o que da referida Convenção resulta 
para nós de maior prejuizo, pelo que diz respeito a 

assumtos relativos a iniligenas. Antes de a negociar- 
mos haviamos montado um posto fiscal em Ressano 
Garcia, o que representava pelo menos uma arneaga 
para os que quizessem praticar grandes excessos na 
introdugao, sem pagamento de direitos de rnercado- 
rias adquiridas no Transwaal. Pelo disposto no já ci- 
tado artigo xr desapareceu de facto para os indigenas 
.a restricção de não poderem importar mais de 60 ki- 
10s de mercadorias, sem pagamento de direitos, visto 
que pela alinea (6) o Transwaal conseguiu salvaguar- 
d a r  em tudo os seus interesses, fazendo com que só 
.sejam considerados como contrabando os artigos e 

inaleriaes usados nas minas, e, d'esça forma, sem au- 
ctorisa$ão do parlamento, foram infringidas as [eis 
aduaneiras, que sempre entre nós tem estado em vi- 
gor. A '  sombra de semelhante doutrina, o Transwaal 
poderá introduzir annualmente na província de Mo- 
qambique, livres de quaesquer onus ou encargos, obje- 
tos de troca no valor de centenas de contos, com 
grande prejuizo do commel-cio da mesma provincia. 

E m  troca d'isto justo é confessar que assegurámos 
uma vantagem que se  pode tornar importante. O ar- 
tigo XXXVI coloca a introduFo dos artigos da nossa 
colonia no Ttans~vaal em pé de egualdade á dos ar- 
tigos do Cabo e do Natal, visto que os direitos para 
todos elles são calculados sobre o valor d'origem, não 
se tendo em linha de conta as despezaç de frétes, ou 
de quaesquer direitos e impostos de qualquer natu- 
reza que as mercadorias houvessem pago pela impor- 
tação. Acabou-se assim com a barreira creada nos 
nossos artigos reexportados para o Transwaal com a 
f ix~ção dos direitos sobre o valor local e não sobre 
o valor d'origem. 

N'estas condi~ões já as casas commerciaes de Lou- 
r e n p  Marques poderiam crear sucurçaes no Trariswaal 
e abastecel-as da séde principal sem encargos maiores 
do que se a mercadoria fosse expedida directamente 
em Transito. E como uma grande parte d'esta colo- 
nia, especialmente a do norte, está muito mais pro- 
xima de nós, as relações commerciaes com Lourenqo 
Marques poderão readquirir um grande valor. E' claro 
que esse desenvolvimento deve depender muito da 
actividade e senso pratico dos commerciantes da 
nossa possessão, nâo, nos devendo esquecer que as 
casas commerciaes do Natal e do Cabo já teem ha 
muito o seu negocio estabelecido, são poderosas e 
acham-se em condições de abrir creditos aos seus 



consumidores, tornando-se por isso a Iucta com eltas 
bastante dificil. Apezar d'isso, como dissémos, essa 
vantagem não pode ser desprezada, nem se lhe deve 
negar a sua importancia. 

De resto os primeiros artigos da Convenção, rela- 
tivos á einigração dos indigenas, estão propositada- 
mente redigidos pai-a permitirem o seu engajamento e 
exportação, com todas as vantagens e gai-antias para 
o Transwaal e todos os inconvenientes e odioso para 
nós. Para aquelles, com que tratámos tudo ficou sem 
limita$ão prévia : o iiiimero póde ir até ao que com- 
porte a capacidade da pi-ovincia; o tempo, porque 
embora o periodo da coiivei-ição seja de dez annos, 
eçse periodo é bastante Iargo para estabelecer defini- 
tivamente o trafico e perpetual-o depois; a área, desde 
que se consente que o engajainento se possa reali- 
zar em toda a provincia com excec;ão dos territorios 
da Companhia de Aloçarnbique e dos prazos da Baixa 
Zambezia e ainda estes mal defendidos por se per- 
mitir a reaiisagão de contratos 1x1 sua peripheria. 

Para nós ficou fixa a taxa das licengas, ficaram 
constantes os emolumentos, limitada a competencia 
de modificarmos os regulamentos e em especial os do  
recrutamento, limitada tarnbem a faculdade de esco- 
lhermos os engajadores e até limitado o direito de re- 
gularmos o destino final dos indigenas, porque, a eçse 
respeito, rios foi imposta a investigação conjunta. a 

Não podemos engajar por nossa conta, não pode- 
mos fechar qualquer área ao recrutamento, por mais 
fortes que sejam as razões que tenhâmos para o fa- 
zer; não podemos sequer explorar o regimen dos. 
prazos a novas regiões. 

O erro que se cometeu fomdntando-se o exodo d e  
braqos d'urn paiz que d'elles precisa para o desenvol- 
vimento dos reris recursos naturaés, agrava-se em 
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lloçambique porque a sua sahida se realisa em 
condições excecionalmente desfavoraveis para o in- 
digena e para a nossa administração. O que assim 
emigra não está fisicamente preparado para mudar' 
para climas diversos dos do seu paiz, nem possue in- 
teligencia para comprehender o que ha de falso nas 
seduções dos engajadutes. A administraqão, por seu 
lado, tambem não possue elementos psra poder cor- 
-i-igir esses males. 

Aiêrn d'isso grande parte da -provincia esth n'um 
atrazo profundo e em muitos pontos, como em An- 
goche, no interior do districto de Moçambique e em 
grande parte dos territorios do Nyassa, encontra-se 
ainda mal firmada a soberania nacional, Ha pois na 
nossa provincia populações que nos são quasi desco- 
nhecidas, de que ignorâmos as condigões de vida e 
que por iodos os motivos deviamos furtar á acggo do 
engajador. Nem essas excluimos da Convengo e 
como nos comprometemos a garantir o engajamento, 
assegurando aos que o realisam toda a protegão das 
leis e cios regulamentos, çugeitámo-nos a que nos 
exijam sem mais demora a ocupagão efetiva e abso- 
luta de toda a provincia. 

De tudo quanto temos dito se conclue que, reco- 
nhecida a necessidade de permitirmos o recrutamento 
da mão d'obca para as minas do Rand na nossa pro- 
vincia de illoçambique, deveriamos cercar essa per- 
missáo de clausulas restritivas que limitassem o nu- 
mero e reservassem eficazmente áreas detertninadas, 
fazer com que nos ficasse liberrimo o direito de regu- 
lamentar o engajamento, impbr que esse engajamento 
fosse feito unicamente por pessoal portuguez e que 
podessemos, em todas as circunstancias, estabelecer 
as normas do tratamento e do trabalho e finalmente 
assegurar, por uma forma iniludivel, a repatfiação 

2 2 
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efectiva dos emigrados. A Convenção de I de abril 
de 1909 não se preocupou infelizmente com esses 
principias e agravou até a liberalidade de que já dé- 
ramos prova ao assinar o madzts vivttdt. Uornii-ia- 
dos pela preocupação de rtaIorisar Louren~o Marques 
e de assegurarmos ao seu caminho de ferro um tran- 
sito que na realidade não deixaria de ter, sacrificámos 
tis interesses mais vitaes de toda a piovincia. Esque- 
cemo-nos de que O futuro d'esta dependia principal-. 
mente do aproveitamento e espIoração das riquezas 
do seu só10 e transformamoi-a n'um amplo campo 
de caça para os engajadores do Rand. O condominio 
exercido, desde a execugão do irzodzcs viuelzdi, pela 
W. N. L, A. não foi restringido e antes o ampliámos 
com novas concessões e direitos. 

Permitindo que nos viessem buscar todos os braços 
uteis da nossa colonia procedemos como se os terri- 
torios d'esta fossem itisuscetiveis de qualquer cultura 
e n'elia se n5o podesse estabelecer e fazer prosperar a 
mais rudimentar industria. A propria restrição esta- 
belecida no artigo I, pelo qual não se poderão recru- 
tar indigenas nas áreas em que elles estejam iugeitos 
ás obrigqões resultantes de leis locaes acf zalmente 
em vigo~,  ou de contractos legaes existentes, sempre 
que essas obrjgações colidam com as operações do 
recrutan?ento, pela qual se pretendeu proteger os pra- 
sos da Zambezia, não se póde considerar apiicavel aos 
prazos arganisados de futuro, ficando nós assim privados 
de alargar uma organisação que tantos beneficios tem 
dado n'aqpelle districto. E aqueyles mesmos prazos 
não ficaram na realidade defendidos desde que, como 
já dissénios, se permitiu que o recrutamento se  possa 
fazer na sua propria fronteira e não se estabeleceram 
zonas de defeza, que os pozessem a salvo de qualquer 
perigo. 

O principio de soberania que, atravez de tudo, de- 
veriamos manter, pelo qual nós e só i~ós  deveriamos 
possuir o direito de determinar os termos dos regu- 
jarnentos de emigraqão dos nossos indigenas, sacrifi- 
cárnol-o aceitanao que as  aiterações ás  operaqões do 
recrutamento só se possam fazer com o acordo do 
governo do Trancwaal. Em virtude dos termos da 
convenção este governo ma~da rh  no que diz res- 
peito a emigração, e em tudo isto consentirnos sem 
justas e devidas compensações. Alèm de tudo isto 
aceitámos ainda as  disposições dos artigos 111 e I V ,  
pelos quaes o exame de quaesquer faltas cometidas 
pelos agentes da emigração se fará não pelo nosso 
juizo, mas por meio d'urna investigação coiijunta, em 
que,  os nossos indigenas terão de depôr perante um 
estrangeiro, que se lhe apresentaia como se fòsse um 
magistrado judicial, com enorme desaire para a nossa 
s~berania e a escolha dos engajadores não deriva da 
nossa vontade e apenas da nossa aceitn90. I'elas in- 
formações directas do curador e dos consules portu- 
guezes, o governo geral de r\logambique tinha ele- 
mentos de sobra para poder fazer urna nomeaçgo 
acertada e em condições de çe garantir da parte dos en - 
gajadoies. A obrigaçso da repatriação nao figura tsrn- 
bem na Convenção por iima fórma inilirdi\.el. Ha varias 
disposições que lhe dizem respeito, mas n'urna lingua- 
gem dubia, com porta aberta para todos os sophis- 
mas, sem de longe se parecer coin a que a W. N. L A. 
adotou em 1908 nos contractos .realiçados 'com a 
%. C. A., para a emigra~ão dos indigenas dos terri, 
torios d'esta, em que se obrigava a pagar-lhes as 
despezas do regresso e a reservar dois terços dos or- 
denados para serem entregues aos indigenas na volta 

terra da sua naturalidade, E por ultimo, n'este capi- 
tulo, consentimos em que a Conven$ão não se aplicasse 



- aos indigenas da nossa colonia que tivessem ido para 
o Transwaal antes de i I de outubro de 1899 e não 
hoiivessern residido permaiiente~ente em alguns dos 
Zdbour districfs desde esse dia. D'esta maneira ajri- 
dámos nos mesmos a desnacionalisarem-se milhares 
de indigenas, que sempre deviam ser considerados 

L eç s e  concidadãos portug'uezes, porque milhares di-11 
eilcontsavam n'aquellas condições. 

Alêm das clausulas da Convenção referentes á emi- 
gração dos indigenas, cujos efeitos temos apreciado, 
em considerações resumidas, outras encerra esse di- 
ploma relativas ao caminho de ferro, que merecem 
tambem justos reparos. 

A organisaãão da Junta Alinta, pela qual os nego- 
cios que dizem respeito á administração e exp1ora;ão 
d'um port-, e d'um caminho de ferro, que nos Ferten- 
cem exclusivamente e tantos sacrificios nos tem cus- 
tado, passaram a ser resolvidos pela voz e voto dos 
representantes do estrangeiro, fere-nos na nossa di- 
gnidade de nação autonoma e póde ser causa de di- 
ficuldades de toda a ordem pai-a nós. Tanto isto é 
assim, que logo depois de assinada a Convenção, 
general Smuts, i:a reunião annual do Het-Voik, o 
partido yolitico de que é chefe o general Botha, não 
duj-idava afirmar que ud'aquelle dia em diante os por- 
tuguezes não teriam já liberdade de acqão relativa- 
mente ao seu caminho de ferro, e Lourenço AIarques 
seria praticamente tratado como uma parte do Trans- 
waal e da Africa do Sti1.p Tem-se dito que a conces- 
são por nós feita 'a recebemos no mesmo grau, visto 
que a Junta Mixta é destinada a executar em detalhe 
as disposições da Convenção na parte relativa á Rui- 
l w ~ y  and port e ás tarifas. Mas essa alegação só & 
verdadeira n'uma pequena parte, desde que na Con- 
venção nem se formulou a hypothese de se vir a for- 

mar a União da Africa do Sul, nem se aludiu n quaes- 
quer direitos que a Junta Mixta podesse vir a ter 
sobre os negocios relativos aos portos e linhas ferreas , 

das colonias que a constituem, estabelecendo-se, ao 
contrario, por ' modo tnuito rigoroso e percetivo, a 
sua ingerencia em tudo o que diz respeito ao porto e 
caminho de ferro de Lourenço Marques, chegando-se 
a o  extremo de se restringirem até, a este respeito, OS 

direitos do poder legislativo da metropde. Poderá esta 
decidir o que entender sobre o porto e caminho de 
ferro de que falbmos, mas isso não obstará a que 
raes deliberações fiquem consideradas letra morta, se 
a Junta, por unanimidade, com ellas não concordar. 
E a~sim,  por intermedio da oi.~anisação d'esta corpo- 
ração, ficâmos tendo dentro do nosso territorio de!e- 
gados d'urn outro governo que nem fazem nem dei- 
s a m  fazer e são a semente d'um conflito futuro, de 
que nos poderão resultar os maiores perigos e ser o 
caminho para uma interven$ão directa e decisiva. 
Não ha duvida que na Conveiição se dispõe que'se 
a s  resolu~ões da Junta não fòrern aceites pelos dois 
Governos, cada um d'estes poderá proceder como 
julgar mais conveniente. ?\ias se isto se podésse en- 
tender em toda s sua latitude, evidentemente seriam 
inuteis as disposições de tal diploma e desaparece- 
riam os direiros de fiscalisação conjunta que elle bem 
expressamente asseguta á Junta hlixta. S a  realidade 
os factos passar-se-hão de maneira que essa corpo- 
ração vira a proceder como se nenhumas restrições se 
opozessem a sua acção. E' esta a opinião geral e por 
isso a constituição d'um tal organismo foi t5.o mal 
recebida na propria cidade de Louren~o Marques, onde 
ninguem se iludiu sobre as consequencias que d'ahi nos 
podem provir. 

A confirmação do firndarnento d'estas palavras não 



se fez esperar. ~ e n d o  em 1910 e 1911 sido grande o 
trafego pela linha de Lourengo hlaiques, a Junta 
Mixta impoz uma reducçjo de tarifas, com O obje- 
ctivo de se  restringir este trafego. Estâmos escrevendo 
em agosto de 1912, com a noticia de que o governo 
geral de $Ioçambique aprovou a referida revisão de 
tarifas, apezar d'eiia nos dever diminuir a s  recitas cri- 

tre limites que se caicuia deverem oscilar de IOO a 
300 contos, esperando-se compensar esse desfa!que, 
ou parte d'elle, com a reducção das despezas de èx- 
plora$ão. 

Pela balanço que deixâmos feito das vantagens e 
dos inconi~enjentes que obtivémos assinando a Con- 
vengão de I de abril de 19C9, parece-nos que s e  póde 
afoutamente afirmar que não conseguimos saluaguar- 
dar como deviamos OS mais altos interesses da  pro- 
vincia de hloçambique e que consolidámos o estado 
de couras já creado pelo modzls-vivt~di, estado de cou- 
sas ri~uito prejudicial para O desenvolvimento das ri- 
quezas natuiaes d'essa provincia, para o seu futuro 
economico e até mesmo para a influencia da  nossa 
soberania nos seus territorios. 

Trabalho dos condemnados. Um outro proces- 
s o  de  colonisar;ão que se  assemelha por varios aspetos 
aos dois já citados, oferecendo comtudo recursos ai-ia- 
logoç e perigos menos graves do que eiies, e o da  
colonisação por meio de coridernnados. No inicio d e  
colonisagão da  Australia viu-se bem a influencia eco- 
nomica e feiiz que um tal regimen, habilmente diri- 
gido, póde ter sobre a creação d'uma sociedade nova. 
Mas nem por isso esse systema é isento de  perigos 
mocaes, se não fòr acompanhado de muitas precau- 
çães e posto em pratica com a maior cautela. 

O aludido regimen vem de tempos rnuito antigos. 

Adotámol-o nos, desde os inicios da  nossa obra co- 
lonial, no Brazil, e a raça que se  creou no sul d'esse 
imperio, magnificamente dotada e conhecida pelo nome 
d e  Paulistas, provêm de salteadores deportados. Crom- 
well, que vendia os cecdemnados politicos aos plan- 
tadores das Iiidias Occidentaes e Jacques 11. que cedia 
por dez a quinze shilings cada um dos seus subditos 
compromettidos na conspiração de J$onmouth, intro- 
duziram egualmente na Iilglateria o habito da  depor- 
tação. -4pezar dos protestos e reclamagões das colo- 
nias, durante annos e annos se conduziram crimino- 
sos sobretudo para o hlaryiand e para 6 Viiginia. Alas 
foi na  Australia que o processo da  colonisação por 
mei9 de condemi?ados se reaiísou em maior escala e 
com maior successo. 

O trabalho d'um preso como o de um escravo é 
caro. No entretanto a sua sustentação nas colonias 6 
mais economica do que nas prisões d a  metropole. 
Wakefield definiu d'este modo, nas respostas que deu 
a o  inquerito sobre a mão d'obra na Nova Galles, a 
utilidade especial dos condemnados para os  colonos: 

~ N â o  sei esactamente cpal a mão d'obra que foi 
oferecida para essa colonía, mas sei qUe foi em grande 
quantidade. Por maior porèm que tivesse sido seria 
insuficiente para suprir o trabalho dos condemnados, 
porque esse trabalho tem uma utilidade que não póde 
ser apreciada só pelo numero dos que o fornecem. 0 
que augmenta o valor do trabalho que elles prestam 
é que o colono tem a certeza de que elle não lhe fal- 
tará. Não precisa preocupar-se com o piego das ter- 
ras, nem com a s  diversas circumstancias que podem 
levar as classes trabalhadoras a cessarem de alugar 
os  seus serviços, porque o condemnado 6 urna especie 
&e escravo. Supondo mesmo que a ímmigração livre 
forneceria desde logo um numero de operarios tá0  



graride como o dos cundernnados que se empregaram 
na Sova Galles, diicido bem que essa mão de obra 
tivesse o mesmo poder produtico do que a mão 
d'obra dos deportados, porque utn grande numero 
d'esses trabalhadores livres, em Irez de continiiarem 
a dar o seu trabalho, passariam depressa a ser peque- 
nos proprietarios~. 

O que constitue portanto o valor do trabalho dos 
condemnados é especialmente a circurnstancia de que 
o colono póde sempre co.ntar com esse trabalho e está 
seguro de que-elle lhe não faltar&. E' n'isto que a colo- 
nisação feita por deportados se aproxima da colonisa- 
ção iealisada pela escravatura. E' por isso tambem . 
que ella é vista com sympathia pelos capitalistas. 

Estes estão cestos de que assim nunca lhes escas- 
sear.& a mão de obra, ao passo que, no regiírien do 
trabaliio livre, por mais altos que sejam os salarios, 
o atratiiro da propriedsde é tão grande para os prole- 
tarios, que o oferecimento do trabalho se póde reári- 
zir muito, e pelo menos elle é muito instavei, sofrendo 
consideravelmente as emprezas de capital com essa 
instabilidade. D'aqui se conclue que a coloriisação por 
condem~adiis é especialmente util nas regiões que têm 
facilidades natui'aes e especiaeç para produzirem ge- 
neros de exportaçáo, como as dos trbpicos, ou a ALIS- 
tralia. Já não succede o mesmo n'aqueilas em que a 
yrodi;cção tem em vista o consumo local e em que a 
cultur3 não exige grandes capitaes, como no Canadá 
e i20 norte da Uriião Americana. Nas colonias de pro- . 
dução o que mais se exige é o capital. E para esse 
o trabalho dos condemnados, assim como o dos es- 
cravos. oferece-lhe garantias seguras. Nas agricolas, 
O que é preciso atrahir é a immigração livre e a pre- 
sença dos deportados não a faria augmentar e antes 
concorreria para a sua diminuição. 

E' sobretudo nas colonias longinquas, para onde a 
immigra~ão Jivre se não encaminha por si mesmo, e 
na origem da coloniçaqão, durante o periodo da in- 
fancia, que coilvêtn empregar o esforço dos crimino- 
sos. Elles servem para os trabalhos preparatorios e para 
darem o primeiro impulso. Todos os inqueritos parla- 
mentares inglezes teem chegado a essa conclusão. 
Mas, Logo que tenha passado o primeiro grau de cul- 
tura, convêm suspender resolutamente a deportação 
para não se comprometer, para sempre, a saude mo- 
ral e sociaI da colonia. Ha, além disso, duas precau- 
qões importantes a tomai; precauções que não se 
adotaram na Australia e que  convêm não esquecer 
para o futuro. A primeira é que o numero de mulhe- 
res deportadas eguale aprosirnadarnente o dos homens, 
de f6rma que as familias se possam fundar, sem que 
s e  produza uma enorme desmoralisação; a segunda, 
a de só se entregarem aos colonos como contrata- 
dos os criminosos que tiverem dado provas de boa 
conduta e apresentem garantias da sua transforma- 
gão- Adoptar-se a deportação dos condemnados, como 
se fez na Australia, como uma medida geral e sem 
ascep~ões, equivale a ccrnprometer seriamente a ma- 
ralidade Qa colonia. 

Servos contractados. Nas origens da coionisa- 
$&o experimentou-se um outro meio para se obter 
mão ci'obra com garantias d'estabilidade. Kos estados 
continentaes da America ingIeza, especialmente na 
Virginia, no Ilarg7land e nas provincias Iimitrophes, 
em que se cultivavam o tabaco e outros produtos de 
exportação, confiou-se muito na instituigão indented 
servants, isto é os servos contracta~ios. Eram europeus 
livres que os especuladores a m ~ i c a n o s  contratavam 
adeantando-lhes as  despezas da emigragão, mediante 



uma especie de servidão pessoal temporaria. A maior 
utilidade que os colonos tiravam d'esses auxiliares era 
a de que tinham a certeza de que elleç não os abando- 
nariam. They couZd hoZd thr?m, elles podiam agarral-os, 
na phrase de Wakefield. Mas essa vantagem s o  era 
real e verdadeira quando os contratados pertenciam 
a uma ra$a extrangeira e desconheciam a iingua d o  
paiz. Succedia isso com os allernães, que acabaram 
por constituir a quasi totalidade d'esses trabalhadores. 
Elles eram retidos em casa dos seus senhores pela 
dificuldade de se fazerem comprehender, pela falta de 
relações e de apoio. Acharam-se n'uma especie d e  
escravidão disfarçada. Os inglezes, que eram recruta- 
dos na rnetropole para irem servir os agricultores das 
colonias, depois de terem aproveitado a gratu~dade 
da passagem, acabavam por fugir, estabelecendo-se 
por sua conta na solidão das florestas. O trafico dos 
allernâes, para o trabalho das colonias inglezas atingiu 
por isso as  maiores proporções, chegando a formar 
uma industria montada em grande escala e dando lo- 
gar aos maiores excessos. 

Nos priilcipaes portos da Europa havia agentes d e  
emigração que usavam de astucia e muitas vezes d e  
força para engajarem os vagabundos. Logo que se  
apoderavam d'esses desgraçados, os  capitães dos na- 
vios dispunham d'elles á sua vontade e transporta- 
vam-nos para os logares da America em que  os pe- 
didos de trabalho eram mais instantes, havendo assim 
uma especie de mercado para este trafico escanda- 
loso. Esses agentes, que por irrisão se chamavam a 
si mesmo os redemtores, obtinham ou roubavam nos 
portos da Europa creansas para as entregarem aos 
plantadores da Virginia ou do Maryland, do mesmo 
modo que os jesuitas nas colonias heçpanholas faziam 
razias nas tribus indianas, ás  quaes apanhavam os fi- 

lhos para com elles recrutarem as missões christãs. 
Um decreto do conselho privado da Inglaterra prohi- 
biu, em 1686, esta escravatura de brancos. 

Nas coioniaç francezas foram tambem muito nu- 
merosos os contratados da raga branca. Mas ahi o s  
abusos cometidos foram muito inferiores aos da Ame- 
rica ingleza. A razão é facil de perc-er. Essas  OS- 
sessóes de Guadaiupe e hIartinica eram infinitamente 
mais pequenas do que as provincias de Virginia e 
Georgia, de extensão por assim dizer illimitadas. E r a  
por isso muito mais facil reter n'aquellas ilhas os con- 
tratados. Sendo pequena a extensão das terras fer- 
teis, tendo assim quasi todas as terras possuidores 
certos e sendo mais densa a população, tornava-se 
impossivei aos contratados fugirem a vista dos seus 
s e~hores  para se tornarem proprietarios por sua conta. 
Não havia portanto necessidade de medidas de ri- 
gor e de vigilancia severa para se fazerem cumprir as  
condições do engajamento. Esses emtratados brancos 
foram a origem da nurner~sa populaqão de artistas 
de proveniencia europêa, que ainda hoje são conheci- 
dos nas -411 tilhas francezas pelo nome de petifs blancs. 

Alêm d'estes processos para se obter a mão d'obra, 
tem-se tambem recorrido em varias épocas, e ainda 
se recorte hoje ao das: 

Taxas de trabalho. O regimen das taxas eleva- 
das para se forgar o preto a trabalhar nas explora- 
ções dos colonos, de que tem aproveitado os pro- 
prietarios das minas cio Transwaal, é egualmente 
wndemnavel. Devem-se exigir, sem duvida, impostos 
aos negros. h Sunisia aplica a med/a, que é uma ta21 
ou capitagão de 20 francos por cada adulto do sexo 
masculino a partir dos IS aniios. Nas nossas colo- 
nias usa-se um imposto de paihota, que se póde- 





teremes dos capitarjstas e os dos trabalhadores. Os 
capitalistas adeantariam todas as despezas, mas teriam 
a certeza de que os trabalhadores os indemnisariam 

- com o seu trabalho, porque, tendo seguido sem as 
suas mulheres, as  s u a  noivas ou os seus filhos, só  

-d1aque1le esperavam o poder tornar a vèr as suas fa- 
milias. 

Tudo isto é uma chimera, porque os homens vali- 
dos não consentiriam nunca que os afastassem dos 
entes queridos por um tempo indefinido. 

Um outro projeto interessante era o de Poulett 
Scrope, economista inglez de bastante renome em 
materia de coionisação. Por esse projeto o Estado 
faria as despezas da emigração, que seria gratuita. 
Os seus adeantamentos viria a reembolsal-os por uma 
taxa sobre os salarios dos trabalhadores nas colonias, 
Haveria uma repartiqão onde cada operario se matri- 
c~rlaria á chegada. 

. Fixar-se-ia ahi a quantia que elle devia pagar em 
cada semana ou em cada mez para restituir ao go- 
verno as  despezas- do transporte. Com a condigão 
d'elle satisfazer regularmente essa prestação poderia 
trabalhar onde quizesse e c o x  o propríetario,que es- 
colhesse. Este processo, que parece tão simples em 
theoria, é muito dificil na pratica. A sua dificuldade 
consiste em se assegurar o pagamento da taxa, sem 
que os operarios transportados gratuitamente não 5- 
quem n'uma especie de escravatura, de que elles se 
eximem fugindo para o interior das colonias. Expe- 
rimentado muitas vezes na Australia e especialtnente 
na Nova Galles do SuI, o refesido processo deu sempre 
resukados muito mediocres. 

. O proyrio auctor, em face do insucesso do seu 
' 

projeto, introduziu-lhe uma modificação. Propoz que 
taxa fosse paga não pelos trabalhadores mas pelos 

capitalistas. Seria ainda um imposto sobre os sala- 
rios, mas indirecto na sua incidencia. Os capita- 
listas apenas o adeantariam, mas quem o pagaria 
por fim seriam os trabalhadores, porque sendo o pro- 
duto d'esse imposto destinado a alimentar a imrni- 
gração, quanto maior fosse o numero de braços ofe- 
recidos, ein vista do transporte gratuito, mais baixa- 
riam os salarios na  colonia. O defeito d'este plano é 
que elle não contêm nenhuma dausula para reter os 
operarios ao serviço dos capitalistas, desde que os 
saiarios sofram a iilcidencia do imposto. A abundan- 
cia de terras ferteis e o seli baixo preço permitir-lhe- 
iam sempre fiirtar-se a esse imposto, trabalhando por 
s u a  conta. Por isso este recgimen só poderia ter apli- 
cação nas velhas colonias, como as Antilhas, em que 
toda a terra está ocupada. 

Ainda um outro projeto apresentado foi o de Unia- 
cko. Consistia em deixar um espaço vasio entre as 
propriedades dos agricdtores das colonias, e em se 
-constituir assim uma reserva. E logo que o preço do 
só10 se elevasse bastante pelos progressos da cultura, 
vender essã reserva, para, com o seu produto, se 
subvencioriar a immigração. Houve quem classificasse 
este processo como uma especie de petição de prin- 
cipio, porque esperava que a colonia tivesse chegado 
a um elevado grau de prosperidade para dar premios 
á immigração e obter ma0 d'obia para os capitalistas. 
Como poderia a colonia chegar a essa prosperidade, 
seni que antes lhe tivessem fornecido os braços in- 
,dispensaveis ? 

Systema Wakefield. De todos os projetos inven- 
tados pelos economistas e adotados pelos homens de 
Estado, nenhum tem dado tão bons resultados comcs O 
systema Wakefield. Já nos temosreferido varias vezes 



a esse systema. Tinha elle par fim resolver simu1:a- 
neamente o probleiría da apropriação das terras e o 
da mão d'obra nas novas colonias, piincipalmente na 
Australia, em que a terra era livre. Fundava-se esse 
systema na venda das terras ccloniaes a um preço 
relativamente elevado, uma libra, libra e meia e até 
duas libras o acre, isto é, de i I$OW réis a ~ ~ $ 5 0 0  
réis proximamente o hectare, dividindo-as para iss@ 
em pequenos lotes, antecipadamente deIimitados e 
surribados e depois em se empregar o produto d a s  
terras assim vendidas em sr!bsidios á immigração, 
sem que 5s passagens concedidas gratuitamente vies- 
sem depois a ser indemnisadas pelos immigrantes, ou 
pelos que se aproveitam do seu trabalho. O f u n d ~  
das terras tornava-se suficiente para alimentar uma  
consideravel corrente de imrnigra~ão. Não só  o im- 
migrante não tinha coisa alguma a reembolsar d e  
preço da passagem, mas ainda, no fim de um certo 
periodo, em geral tres annos passados na colonia, 
ficzva com direito a regressar tambem gratuitamente 
á metropole, no caso de assim o desejar. 

Vê-se d'este modo que o processo Wakefield fórm;~ 
um todo harmonico, cujas partes se encadeiam logi- 
camente umas nas outras e que se podem resumir 
nas formuias seguintes : 

1.O - A prosperidade das colonias novas depende- 
especialmente d a  abundancia da mâo d'obra de que 
os capitalistas possam dispor em proporção ao terri- 
torío ocupado. 

2." -Podem-se importar nas colonias trabalhado- 
res da metropole e adotar medidas para os obrigar a 
viver como assalariados durante dois ou tres annos, 

3 . O  - Para se impedir que os assalariados se tor- 
nem muito cedo proprietarios, é preciso venderem-se 
as terras a preço bastante elevado. 

4.'-X totajidade do produto da venda das terras 
deve ser Iangada n'um f~irido de im~nigraqão para se 
transportar para a colonia os trabalhadores da me- 
tropole. E' preciso empregar-se n'este fim, a totali- 
dade, sem o menor desialqu~, do produto da venda 
d a s  terras, para se conseguir o eqnilibrio entre a ex- 
tensão da terra cultivada, a quantidade da mão d'obra 
disponivel e a importancia dos capitaes. 

5.' -0 preço da terra deve ser uniforme e fixo, 
sem distinção de qualidade e variando apenas com a 
procura. 

6.'-Este systema produzirá â concentraçao da 
população e evitará a dispersão, para que ha sempre 
a maior tendencia nas colonias novas. 

Devido ao processo lA7akefield conseguiu-se que se  
. 

'encaminhassem colonos, ás  centenas de milhares, para 
a Australia e é incoritestavel que, se não se tivesse 
adotado este engenhoso systema, o desenvolvimento 
da Puova Galles do Sul e da Victoda, teria sido muito 
menos rapido. 

Foi efetivamente na Australia do Sul que O refe- 
rido processo foi empregado integralmente. Todo o 
produto da venda das terras se consagrou ali para o 
fundo da immigração. Todas as  despezas de policia 
e de administração eram satisfeitas por meio de em- 
prestirnos. De 1836, em que a colonia se creou, até 
1840 os emprestirnos sucederam-se para cobrir OS 
dt$~iis do orqamento e por uítimo R colonia fez ban- 
carota. As vendas das terras e a immigragão foram 
suspenças e a metropole teve de acudir com uma 
verba muito importante. Apezar d'isso manteve-se o 
principio da immigragão subvencionada e foi esta que 
até 1851, em que se descobriram as minas de ouro, 
concorreu para o povoamento da Australia. -4 partir 
d'essa epocha tornou-se muito grande a imrnigração 



livre e conseguiu-se assim consolidar a prosperidade 
da ccionia. 

Apezar d'este exemplo, póde-se afirmar com rigor 
que é especialmente, e pcide mesmo dizer-se unica- 
mente, no primeiro periodo das coIonias que se de- 
vem conceder passagens gratuitas, porque a immi- 
gração subvencionada não deixa de produzir abusos. 
Viu-se por exemplo n'um anno só concederem-se 
perto de cem mil passagens gratuitas para a Xlgeria 
e quasi todos esses immigrantes regressaram pouco 
depois para a mãe patria. Da mesma fórma, no fim 
d'um certg tempo, os regressos da Australia para a 
Inglaterra dos que haviam sido transportados gratui- 
tamente, tornaram-se tão- frequentes que foi preciso 
introduzir importantes modificações no systema ini- 
cial. 

Variedade de processos a adotar conforme 
a especie de colonias. E' incontestavel que, no 
principio diurna colonia, é necessario canalisar para 
ali uma corrente de immigração que decerto não se 
formaria por si só. E' censuravel e inconveniente a 
escravatura e a immigragão dos coolies por contrato, 
aquelia iniyua e esta abusiva e viciosa de facto, ape- 
zar da innocencia do nome com que se mascara. Em 
contraposigão são de aplaudir, com os limites e res- 
trições já indicadas, o recurso aos deportados no ini- 
cio da colonisação, e o uso das subvengóes á immi- 
gração segundo as regras do systema Wakefield. Alas 
uma e outra d'estas medidas não passam de expe- 
dientes iniciaes, que é preciso usar com tacto e pre- 
caução. Muitas circunstancias modificam na pratica a 
aplicação dos melhores processos em theoria. E' pre- 
ciso, por exemplo, atender-se á distancia e á situação 
das coionias. N'uma terra quasi deserta e Longinqua, 

como era outrora a Austtalia e ainda hoje é a Nova 
Caledonia, a utilidade da deportaçqo e da immigra- 
são subvencionada é muito grande. E' o unico meio 
de se crear uma população de colonos e de se atrahi- 
rem os capitaes. Ao contrario, n'uma colonia muito 
proxima da mãe patt-ia e dotada já d'uma certa cui- 
tura, como é a Algeria, a conveniencia d'esses expe- 
dientes artificiaes é muito menor, para não dizer nula. 
A deportação oferecia até, sobre todos os pontos de 
vista, mais inconvenientes do que vantagens e a gra- 
hiitidade dos transportes daria logar a abusos consi- 
deraveis. 

E' preciso contar tambem com a natureza das pro- 
duçiks das diversas colonias. As que teem o mono- 
polio da produção dos generos áe exportagão e que 
são adequadas á grande cultura, como as ilhas de as- 
sucar ou a Australia, beneficiam muito com uma de- 
portação cmsideravel e uma numerosa immigta~ão 
gratuita, porque o elemento de que carecem para 
prosperar é d'uma mão d'obra não sómente abun- 
dante, mas certa, com a qual os colonos possam con- 
tar. A s  colonias propriamente agricolas, como o Ca- 
nadá ou a Nova Inglaterra, que existem especialmente 
para os pequenos e medios proprietarioç, carecem em 
grau inferior d'essas medidas artificiaes. Quando muito 
são-lhe necessarias na origem. ,4 Nova Caledonia e o 
Canadá só tiveram escravos durante poucos annos, 
não tanto por causa dos costumes dos colonos, apesar 
de Ihes repugnarem essas institui~ões, mas devido á 
natureza do sólo e das culturas que exigiam pouco 
trabalho. Para esta especie de coIonias e para todas 
e m  gera1 o atrativo d'urna propriedade bem garari- 
tida e o bom regimen interior chamam mais braqos 
do que qualquer outra circumstancia. Havendo uma 
boa administração, não deixará de haver numerosa - 



emigração. Isso não impede que a rnetropole deva 
fazer insistente propaganda das colonias que deseja 
desenvolver. Ser.& sempre con1,eniente que ella orga- 
nise uma repartiqão de emigração e que mantenha 
agentes para aerahi!em para as SLias possessões emi- 
grantes quer nacionaes, quer extrangeisos. Sem recor- 
rerem a enganos e a fraudes sempre condenaveis- 
esses agentes devem esforçar-se por instruir os emi- 

'SSO se conse- grantes e dirigil-os. O melhor meio d'; 
guir é por um bom serviqo de publicidade. A L'nião- 
Americana espalha cofistante e profusamente livros e 
brochuras dando sobre os territorios ainda vagos in- 
formações estatistjcas e economicas a s  mais detnlha- 
das e precisas. Em todos os portos importantes d a  
Europa os que se  sentem descontentes com a sua 
sorte teem assim meio de se esclarecer rapidamente 
do mercado de trabalha e do mercado das terras na 
America. Sem que seja necesrario fazer com ella avul- 
tadas despezas, a emigração n'uma colonia ainda ado- 
lescente não póde ser abandonada a si mesma. 

Comparação dos diversos systemas. A ques- 
tão da mão d'obra. tem crescido de importancia desde 
que as nações coioniaes deixaram de ocupar só o 
litoral das suas para se internarem e pro- 
curarem desenvol~7er todos os largos territorios onde 
se pódern aplicar vantajosamente as  energias das raqaç 
dorninado~s. O negro não sente necessidades, Prefere 
em geral a inercia indigente ao trabalho mesmo remu- 
nerado e é por indole leviano e mentiroso. E' preciso 
por isso encontrar o meio de o obrigar a trabalhar e 
a cumprir os  seus contratos, que elle toma com tanta 
facilidade quanto os viola sem escrupuio. 0 s  colono3 
de todos os paizes pedrm por isso senão a escrava- 
tura pelo menos a seiviâão dos negros, como condi- 

são i~ecessaria de se i-ealisarem importantes obras em 
Africa. 

A serfldão - difere da escravatura em que aquelia 
não confisca absolutamente a pessoa que a ella se  
sujeita. Esta pessoa nâo se torna uma coisa perter,- 
cendo por compieto ao dono. F ~ c a  COM direito a uma 
-remuneração, com liberdade de dispor á vontade do 
que ganha e das horas de descanço, póde ter a vida 
de familia, obriga-se apenas á residencia e a iim de- 
terminado trabalho durante um certo numero de horas 
fixadas, seja essa servidão por toda a vida ou por um 
periodo previamente determinado. Não l-ia duvida que 
a servidão é muito mais defensavel do que a escra- 
vdtura, mas não deixa de ser um regimen cori- 
demnavei. Miiitos coloniaes defendem-na como um 
regimen patriarchal e afirmam que a preconisam como 
o meio mais eficaz de se subtrahirern os negros a uma 
vida arimal de ociosidade quasi constante e de exis- 
tencia inutil e degradante. Os que assirn se exprimeir. 
pensam tambem no interesse dos brancos, tanto que 
acrescentam que é escusado tentar-se a creação de 
plantaç6es de café, cacau e inesmo d'algodão na costa 
occidenta1 da Africa, se n&o se dispuzer de mão 
d'obra negra regdar, o que não poderia suced, ern 
condições de iiberdade absoliita pare a populago in- 
digena. 

Imposição de trabalho. Na Africa do Sul, as  
sociedades inglezas e os jornaes que Ihes servem de 
orgãus, elogiam ainda uma organissção artificial do 
ti-abalho dos negros, fundada na intimação, organi- 
s a p o  que reduziria sensivelmente o preço da mão 
d'obra nas minas d'o~iro. Os esforços para se chegar 
á regulamentaqão d'esse regimen fòram uma das cau- 
sas principaes da guerra dos boers. Essas idéias tinham 
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encontrado infelizmente a maior sympafhia nas re- 
giões oficiaes de diversos paizes. Em 1900, mr. A. 
de Duchême, chefe da repartição da Africn -no minis- 
terio das colonias de Franga, apresentava, no Con- 
gresso Colonial Internacional d'esse anno, um rela- 
torio em que afirmava que as nagões europêas não 
teem da sua missão civilisadora um ideal mais nobre 
do que iio passado e acrescentava: <que não se deve 
ocultar que ellas ambicionam, ao mesmo tempo, re- . 
sultados mais praticas. Contam obter uma difusão 
progressiva da sua propria civilisação e alcançarem 
simultaneamente uraa melhor e immediata remune- 
ragão dos seus capitaes. A s  suas emprezaç não pódem 
adiar o exito indefinidamente e se as populações in- 
digenas nem pela educação nem pela necessidade Ihes 
fornecem expontaneamente a mão d'obra de que ca- 
recem, reclamar-se-ha esse trabalho pela força, se 
não se puder obter pelo interessem. E', ccimo se vê, 
a apologia do trabalho imposto e obrigatorio, feita 
nos termos mais claros e terminantes. A mesma for- 
mula está exposta n'urn relatorio dirigido ao governo 
belga por um dos altos funccionarios do Congo, se- 
cretario dos negocios externos d'esse Estado, mr. de 
Cuvelier, a proposito dos acidentes da Mongalla, em 
que as crueldades dos agentes europeus provocaram 
a sublevação dos indigenas. Dizia elle: aA manuten- 
são da autoridade não é incompativel com os deve- 
res de humanidade. Convêm reprimir todas as violen- 
cias contla as pessoas e os bens dos indigenaç, mas 
para se substituir ao regimen da preguiça geral, das 
guerras civis e da escravatura um estado melhor, é 
preciso proclamar e impôr, se fòr necessario, a lei do 
trabalho regular e rem~inerador~. E mr. Henri Lorin, 
notavei escrjptor colonjal, cornmenta estas palavras 
afirmando que ué indispensavel impôr aos negros a 

lei do  trabalho^. Quando os funcionarios e escrito- 
res se exprimem assim, é natural que os colonos 
brailcos em paizes equatoriaeç ou tropicaes, isto e os 
mais interessados na cultura, no commercio e nas in- 
dustrias, se mostrem ainda mais convencidos d'estas 
ideias. Por isso não é de admirar qi*e as  tres quartas 
partes d'estes europeus, homens rudes, ambiciosos de 
lucros, que foram para as  colonias com o jntujto de 
não perder o seu tempo e arriscar inutilmente a 
saude z'um clima perigoso, não ocultem sympathias 
pela escravatura. Apesar d'isso as autoridades teem 
hesitado em sancionar oficialmente a servidão dos 
negros. 

Meios de se atenuar o rigor dos contractos 
de trabalho. Dissimula-se a organisa~ão base.ada na 
servidão com os veus mais transparentes: o aluguer 
dos servigos, o engajarnento de trabalho, ou a ado- 
$50 de taxas muito elevadas, impostas aos negros e 
que estes não poderão satisfazer, sem fornecer ás ex- 
p1orar;Ôes europêas um trabalho muito prolongado, 
quando não se transformam n'uma condenação ao 
trabalho forçado. 

Ha decerto casos delicados nos contratos de tra- 
balho entre os negros e os brancos. Alas devem elies 
ser sempre tomados livremente e não se abusar nunca 
da embriaguez dos pretos, ou de meios astuciosos 
para se extorquir os seus.compromissos. 

S o h  o ponto .de vista moral, não se póde con- 
cordar com contratos de trabalho com os negros a 
longo praso, ultrapassando seis rnezes, ou quando 
muito um anno, no caso em que o colono tenha feito 
despezas importantes para que o serviçal tenha che- 
gado ao logar de trabalho, ou no maximo de tres 
rnezes, quando tal fippothese se não dá. Alem d'isso, 



o negro'deve poder sempre iibertar-se pagando os 
gastos realisados pelos co:onos e a tituIo de perdas 
e damrios uma quantia equivalente a metade ou, no 
max-irno, á importancia d'esses gastos. A autoridade 
deve tambem vigiar paternalmente para que, nos 
contratos de trabalho assin-i restritos, o negro receba 
um salario conveniente em confxmidade com o que . 
e de uso e rasoavel na região e que seja tratado como 
deve ser no que diz respeito ao alojamento, alimen- 
tação, duragão e processo de trabalho. 

Enci-e nós a regu1amentac;So do serviço iridigena 
nada deixa a desejar. As coionias portuguezas em 
que o traball-in dos negros é aproveitado em maior 
quatitidade, são as de lio$ambique e S. Thomé. Em 
ambas ellas póde-se co~siderar perfeitissjrna a regula- 
men ta~ão  do trabaiho. Na primeira, a partir de rQoI, 
e como resultante do ~~zodzts vivendi. que então esta- 
belecemos com o Alto Ccmíssario do Cabo, tem-se 
aproveitado, como já dissemos, em grande quantidade 
a mão d'obra indigena nas minas do Trans~vaal, ten- 
tando-se acautelai-a com as possiveis garantias. Para 
isso instituiu-se uma curadoria de indigenas em Jo- 
hannesburg. Na segcnda, empregam-se numerossirnos 
S r a ~ o s  de Angola e sejam quaes forem as calumnias 
que nos teem assacado, a verdade e que o negro é 
ali tratado com maior disvelo e cuidados do que em 
paite nenhuma. As exigencias de trabalho, a alimen- 
tação, o serviço hospitalar, a instituiqáo das crécheç 
para os filhos dos serviçaes, tudo ISSO tem n'essa co- 
ionia uma organissção modeiar e a iarga percenta- 
gem da morte só se póde atribuir á nostalgia dos 
pretos afastados das regiões onde nasceram e cresce- 
ram, e ao  depauperamento e decadencia da sua ra$a, 
mas de modo algum a que os colonos os tratem com 
rigor, ou prGCui.em esiinir-se a quaesquer gastos ou 

sacrificios. E m  S. Thomé, ia antes das leis e regula- 
mentos nos ultimos annos adotadoç, existia tambem 
u m  curador de serviçaes. i 

Se não se seguirem as indica~ões que temos apon- 
tado, atendendo-se ás fraudes a que os agentes se 
cosrun-iam entregar, cair-se-ha, senão na escravidão, 
pelo menos na servidão, inteiramente condemnada 
hoje. Só no caso em que o negro, tendo dado o seu 
consentimento a um contrato de trabalho, que não 
-exceda o yraso maximo acima apontado, pretendesse 
iludi-lo ou revoga-lo, sein fazer o reembolso nem res- 
ponder pelas perdas e daninos, e que se deveria con- 
dena-lo a acabar o tempo, ou pelo menos obriga-lo a 
encontrar um substituto do agrado do colono. N'estas 
condiqões não seria violada a liberdade do trabalho 
d o s  negros, e não haveria coisa alguma que se pare- 
cesse com o trabalho forgado. Exigir-se-hia. apenas o 
respeito aos contiatos formulados em condi~ões acei- 
taveis. 

Regimen de trabalho em São Thomé e Prin- 
cipe -Dissémos em cima que se póde considerar 
das mais humanitarias e generosas a nossa regula- 
mentação do trabalho indigena em São Thorné e Prin- 
cige. 

O decretp de g r  de dezembro de 1908 representou 
um novo passo para se acabar com as ultimas dure- 
zas e, para se darem ao preto as mais amplas garan- 
tias de não poder ser explorado nem sofrer a mais 
leve violencia. Por esse decreto autorisou-se a emi- 
gração de indigenas cont.atados para aquellas colo- 
nias das provincias de Angola, Guiné, Moçambique, 
India e Cabo Verde, mas só quando provenham de 
circunçcrições onde haja zgencias de emigragão, ou 
suas delegações oficialmente reconhecidas e a s  vail- 



tagens concedidas aos trabalhadores contratados nã@ 
Sejam inferiores ás estabeiecidas no mesmo decreto, 
Se em Macali, ou em algum ponto do imperio chinez, 
se fundar alguma agencia de emigração, nos termos 
preceituados no decreto, tambem por meio d'ellas se 
poderá fazer a emigração de operarios, serviçaes o u  
trabalhadores ruraes da China. 

Os pedidos dos trabalhadores serão apresentados 
entre os dias I e I j dos mezes de junho e dezern- 
bro ao curador geral dos çerviçaes de colonos d e  
S. Thomé, ou ao seu delegado no Principe. As  ne- 
cessidades de trabalhadores serão reguladas de modo 
que haja um homem adulto ou mulher por cada Lle- 
ctare de terreno. Escripturadas as requisições, o Go- 
verno da Provincia fixará o contingente de emigran- 
tes de que se carece. Depois d'isto o Governo d a  
Provincia e a Junta local do trabalho e da emigragão 
organisam os mapas da distribui~ão e enviam copias 
d'esses mapas para as agencias ou suas delega- 
ções. 

E;n Lisboa haverá uma comissZo central de traba- 
lho e emigração de trabalhadores contratados para 
S. Thorné e Principe. Será ella constituida peio dire- 
tor geral do ultramar, dois chefes de repartição da 
mesma direção geral e quatro proprietarios de S. Sho- 
mé e Principe, eleitos por todos os proprietarios da 
provincia residentes na metropole. Não comparecendo 
eleitores suficientes para realisar essa eleição, a esco- 
lha dos quatro vogaes da Comissão Central será feita 
pela Junta Consultiva do Ultramar. Esta comissão 
dará parecer sobre todos os assuntos relativos ao re- 
gimen e serviços de trabalho na provincia de São. 
Tbomé e Principe, sempre que o Governo ca rep  
d'esse parecer, nomeará tres vogaes efetivos e ires 
substitutos para a junta local de trabalho e emigração 

em São Thome e nomeará os agentes de emigra~áo- 
nas localidades onde deva haver d'esses funcionarios. 

h junta Iocal de trabalho e emigraqão em Sáo- 
'Thome será composta do curados geral dos servigaes 
e co lo~os  na provincia, do chefe de serviço de saude, 
do director das o b 6 s  publicas, d'um dos gerentes da 
caixa filial do h n c o  Ultramarino ntaquel1a cidade e 
dos tres vogaes escolhidos pela Commissão Central. 
Esta junta terá no Priiiciye, como sua delegada, uma 
junta districtal. 

A' junta local cabe superintender, sem yrejuiso das 
atribuições do curador, em tudo quanto diga respeito- 
ao regimen de trabalho em S. Thomé e Principe; 
guardar e gerir os fundos do cofre de trabalho e emi- 
gração dos trabalhadores contratados; enviar aos- 
agentes de emigração as necessarias procurações para. 
elles outhorgarem nos contratos de trsbalho; f0rrr.u- 
lar os mapas de distribuição dos trabalhadores a con- 
tratar; distribuir O contingente pelas diversas agen- 

, cias, conforme RS informações que ellas tiverem en- 
viado, devendo os requisitantes ter habilitacio a s  
agencias com OS fundos necessarios para os contra- 
tos; distribuir pelas diversas roças, que necessitam 
de trabalhadores, os  compelidos que, pelo governa 
da provincia, lhe sejam apresentados; vigiar o cum- 
primento dos contratos, especialmente no que diz 
respeito a alojamento, alimentação, tratamento. em 
periodo de doenças, repatriação e renovação de con- 
tratos, e fixar os abonos que se devem fazer a o s  
agentes para sua remuneração, despezas de contra- 
tos e ouwas. DOS fundos do cofre confiado á sua- 
guarda, prestará a junta contas á Repartição de Fa- 
zenda da provincia. 

As agencias serão organisadas coin autorisação do- 
Governo nos portos da provincia de Anpoia, Cabe 



Verde, Moqambique, India e Guiné, assim como em 
Macau e nos portos chinezes dos tratados, sempie 
que n'eçses portos esteja estabelecida curadoria dos 
indigenas ou suas delegações. Essas agencias crear- 
se-hão, por proposta da Sunta local oli da Commissão 
C5ntral e as dos portos portuguezes só poderão en- 
viar serviçaes para São Thomé e Piincipe. 

O decreto ci iou logo agencias em Bcogueila, com 
delegaqão no Bihé, em Catumbella, em Novo Redondo 
com delegação no Bailundo, em Loanda com dele- 
g a ~ õ e s  em Jlernba e Lwio, em Queiimane, com de- 
legaqões em Chinde, Tete e Angoche, eni Inhambane, 
em Lourenço hlarques, em Bolama, com delegaçôes 
em Bissau e Cacheu, em São Thiago de Cabo Verde 
com delegações em todas as ilhas de Sotavento, em 
S. Vicente, com delegação em todas as ilhas de Bar- 
lavento, em hlacau e em Kova Goa, com ilelegaqão 
em Salsete, Bardez e h'ovas Conquistas. 

Os agentes prestarão caugo ou apresentarão fiador 
idoiieo e pagarão de licenga 500 iéis por cada traba- 
lhador que contratarem, não podendo essa licença ser 
inferior a cincoenta mil réis por arino, alem de 5$ooo 
iéis de sèlo, mas não pagarão contribuigão industrial 
pelo seu officio. Obrigar-se-hão, antes de obterem a 
licença para esercer as suas fiincçôes, a absterem-se 
por completo de ingerencia direta OU jndireta nas 
relações das autoridades com os indigenas e, em ge- 
ral, em todos os assuntos de politica indigena; a ser- 
lhes cassada a licença, quando o Governo o julgue 
necessario, não podendo reclamar; a empregarem to- 
d o s  os seus esforços para se evitar a emigiiação clan- 
destina; a adotarem todos os meios ao seu alcance 
para identificarem os indigenas contratados e para 
evitarem que os indigenas emigrem com declaragões 
falsas; a absterem-se de empregar quaesquer meios 

violentos ou fraudulentos, pala obterem engajamen- 
tos de irabelhadotes; a sujeitarem-se a todos os re- 
gulamentos presentes e futuros sobre os serviços de 
enligração, contratos e Mansportes dos trabalhado- 
res. 

0 s  contratos serão sempre realiçados perante os cu- 
radorss Ou seus delegados e, na falta d'estes, perante 
a autoridade que exercer funções adxinistrativas. Nos 
portos e~trwiFiros, os agentes consuiares de Portu- 
gal esercerão as fmções dos curadores e na liha do 
I'rincipe terá essas f~rnções o administrador do con- 
celho, OU quem faça as suas vezes. l io  acto da cele- 
bração dos contratos esses funcionarios fiscalisa~ão 
se se cumprem todos os preceitos legaes, se os traba- 
lhadores cutorgam livremente e procurarão verificar a 
identificação dos contratados. Esses contratos serão 
sempre individuaes, exceto se o serviçal fôr acoinpa- 
nhado de sua mulher, embora com. ella tenha casado 
segundo O costume gentilico, porque então o contrato 
será um s6 Para 0s dois. Cada trabalhador receberá 
uma cópia do Seu registo, uma medalha metálica com 
o seu numero, o milessimo do seu contrato e a nòta 
da agencia em que elle se tiver realisado. Pela cele- 
brasão de cada contrato e registo respetivo, pagará O 
agente, na curadoria ou Consulado i$500 reis, não 
ficando os contratos obrigados a nenhum outro onus 
a favor do Estado. 

No acto do contrato, o trabalhador poderá receber 
do agente de emigração um adeant&riento não supe- 
rior ao sala110 de dois mezes. O patrão será reembol- 
sado d'esse adeantarnento pela dedução reçpetiva do 
salario e pelo ellcontro com as primeiras prestações 
com que tiver de entrar para o bonus de repatriação. 
Efetuado O contrato, o servi@ ficará deçde logo sob 
a vigilancia e responsabiiidade da respetiva agencia 
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-ou delegação ate embarcar para o seu destino. OS con- 
tratos serão feitos pelo prazo maximo de cinco annos. 
a s  realisados na provincia de ?iIo$ambique, no primei- 
r o  anno de execuSão d'este decreto, não serão validos 
por menos d'um anno completo. 0 ç  efetuados na Guiné 
e Cabo Verde serão, pelo menos, por dois annos com- 
pletos. Poder-se-hn estipular que uma parte dos szla- 
 rios dos trabalhzdores seja depositada nos cofres da 
Fazenda para ser entegue ás farniiias dos emigran- 
tes. 

As agencias e delegagões dos portos de escala dos 
navjos ericarregados do transporte embarcarão os 
serviçaes diretamente para os seus destinos. As res- 
tantes servir-se-hão dos portos de mais facil acesso, 
-onde haja agencias ou delega~ões. Em todos os na- 
vios que transportarem serviçaes, que hajam concluido 
o seu contrato, irá um commissario de Governo no- 
meado pelo governador de São Thomé, portador do 
-bonLrs de repatria~ão e encarregado de fazer que os 
-serviqaes só desembarquem nos portos dos seus des- 
tinos, entregando-lhes então o mesmo bonus, O trans- 
~ o r t e  dos colonos só poderá ser feito em navios por- 
tuguezes q U e  tenham prestado fiança ou deposito ou 
em na-vios estrangeiros, para esse fim autorisados 
pelo governador de São Thomé, sujeitando-se pré- 
viarnente os capitães d'esseç navios ás prescrições 
d'este decreto. 0 s  trabalhadores serão considerados 
passageiros de 3." classe para o modo como devem 
ser tratados e acondicionados. Far-se-ba a bordo a 
fiscalisagão dos emigrantes, de modo que não possa 
haver fraudes nem substituições. Os emigrantes, irão 
separados por sexo, em compartimentos compieta- 
mente isolados e sera prohibido dormirem sobre o 
eonvez e regressarem á coberta antes da completa 
baldeação do navio. Não poderão ser contratados ve- 

lhos, rachiticos, atacados de doença do somno, de 
alienagão mental, de macúlo, ou de quaesquer moles- 
aias contagiosasou não, ali que tenham qualquer de- 
formidade que os torne inaptos para o trabalho. 0 s  
serviçaes que não tiv~rern tido variola serão v~cina- 
dos tio acto do desembarque e aquelles a quem a 
vacina não pegar serão revacinados nas roças. Xo 
;fim de cada viagem, aos navios cujo commandante 
tiver cumprido as prescrições legaes, será passada 
uma reralva. Não poderão elles fazer nova viagem 
para transporte dos servigaes, sem apresentarem esse 
documento. 

O salario mensal de cada trabalhador nunca poderá 
ser  inferior a 2$$o~-réis para os nomens e ~$Sooreiç 
para as mulheres. 

xo primeiro domingo seguinte ao fim de cada mez, 
as patrões pagarão aos serviçaes metade dos orde- 
nados e bem assim quaesquer gratificaqões com que 
entepdam dever reembolsar os mesmos serviçaes. O 
resto dos salarios sera entregue no cofre da repatria- 
~ ã o  para bonus da repatriação, ou sustento da fami- 
lia dos ttabalhadores, O patrão é tatnbem obrigado a 
fornecer a cada serviçal alojamento hygienico, sus- 
tento, vestuario, tratamento nas doenças e a fazer, 
quando terminar o contrato, as despezas da passa- 
gem de regresso até ao porto dn procedenciz do ser- 
viçal. O bonus da repatriação a que este tiver direito 
ser-lha-ha entregue a bordo do navio que o condu- 
zir, á chegada ao porto do destino, assistindo o agente 
da emigração e O commandante do navio. 

Aos agentes de emigraçáo e seus delegados, em es- 
qecial, e a todas as autoridades em geral, incumbe a 
.obrigação de protegerem os servigaes repatriados, para 
que desde o desernbarq~ie ate á chegada ao ponto do 
seu destino não sejam por qiialquer fórma iludidos e 



expoiiados dos haveres que ihes pertençam. Expirado 
o tempo legal do seu contrato, o trabaihador póde 
deixar de ser repatriado se fizer novo contrato. A re- 
novação porêm não se fará sem que O salario au- 
mente, pelo menos, dez por cento, recebendo o ser- 
iljçal este novo salario por inteiro e cot-itiiiuando os 
bonus, anteriormente adquiiidos, depositados no cofre 
de trabalho e repatriação, até que esta se verifique. 

O cofre de trabalhó e repstriação, com séde em 
S. Thome, receberá os fundos dos bonus destinados 
aos serviqaes e as multas impostas pelo decreto. Por 
morte ou ausencia do serviçal por doença, fuga o~k 
pt isâo, cessa~á para o patrão a obrigação de pagar 
mais prestações pala o cofre. 

Cada patrgo de mais de cincoenta serviqaes man- 
terá enfermarias separadas para os dois sexos para os 
tratar gratuitamente, com pessoal idoneo. Só não se 
dará esse dever se, a menos de j kilometros do Iogar 
em que habitualmente os servjgaes trabalham, houver 
hospital em que os doentes possam ser tratados á 
custa do patrão. OS facuitativos devem visitar todos 
os dias as propriedades com mais de 400 ser1 '1 '$ aes e 
as outras uma vez por semana e piestarem os seus 
serviços semprr que fôrem chamados em casos ur- 
gentes. As serviçaes serão, sem prejuizo dos seus. 
salarios, dispensadas de qualquer trabalho nos trinta 
uftirnos dias provaveis do periodo de gestação e nos 
trinta dias immediatos ao parto. Nos primeiros seis 
mezes de amamentação só poderão ser empregadas 
em trabalhos moderados. Os serviçaes nào poderão 
ser obrigados a serviços que os obriguem a ~ n d a r  com 
agua acima do joelho. Em todas as roSas onde hou- 
ver creanças, filhos de serviçaes ou colonos com me- 
nos de / annos, haverá uma creche. Os menores d e  
sexo masculir.~ de 14 a 16 annos, não serao empre- 

gados a derrubar arvores ou a pilar o café. Os de 11 
a r4 annos só se utilisarão para apaL1har fructas, 
guardar sementeiras e criações e fazer os trabalhos 

'dornesticos, 
Todas as construções para habitagões ou hospital 

terão de ser aprovadas pela Junta local. A ilha de 
S. Thomé será dividida em 14 circumscrições sani- 
tarias, não podendo o facultztivo d'uma circumscri- 
ção fazer clirrica n'outra, salvo caso de forga maior. 
A ilha do Principe será dividida m duas circumscri- 
ções sanitarias. 

Depois de ter sido publicado este diploma, a que 
fizémos urna referencia detalhada, porque elle cara- 
ctelisa bem a moderna orientação da legislação por- 
tugueza sobre a fórma humanitaria de se regulamentar 
o trabalho dos indigenas, outras medidas já teem sido 
adotadas, todas ellas inspiradas no proposito de se 
tomarem iniludiveis as disposições destinadas a pro- 
teger eficazmente a sorte dos negros, cuja mão d'obra 
é aproveitada para a valorisa$ão d'aquella nossa va- 
liossima colonia e de efectivar, por uma fórma abso- 
luta, a repatriago obrigatoria. 

Aptidão dos negros para o trabalho. Ao tra- 
tarmos do problema da mão d'obra, na sua maior 
generalidade, já dissémos que hoje era um ponto as- 
sente o 'poder-se sempre conseguir que os negros tra- 
balhem, desde que se proceda para com elles com hu- 
manidade e se lhe estimulem novos apetites e novas 
necessidades. Por estes processos consegue-se que os 
pretos se interessem pelo trabalho como se verificou 
em Madagascar no caminho de ferro d'esta coionia e 
já sucedera antes em Dahomey tambem na cons- 
trugão do caminho de ferro, construgão realisada 
com a maior celeridade. Mas não são só os indigenas 



de Madagascar e de  Dahomé que teem demonstrado 
poderem tornar-se aptos e afeiçoados ao trabalho. 

No Congo francez, as tsibus bandas c mandjias 
teem revelado preciosas qualidades de trabalhadores. 
Nas nossas colonias tambern tem sucedido o mesmo. 
Em L\ngola, os seus naturaes teem sido os principaes 
cooperadores de toda a agricultura da provincia e 
sobram ainda para irem fertilisar S. Thomé e em Mo- 
çambique quantos trabalhos não se teem realiçado 
em toda a provincia e especialmente nos territorios 
das Companhias privilegiadas, sobretudo na de Mo- 
çambiyue e da Zambezia e quantas explorações in- 
dustriaes e de minas não se tem levado a efeito, 
mercê do trabalho do preto! 

A principal causa da relutancia e até mesmo do 
desaparecimento dos indigenas das suas regiões, con- 
siste no systema de os recrutarem oir engajarem para 
pontos muito distantes. Se se empregassem os negros, 
quanto muito a 20 ou a 30 kilometros das suas al- 
deias, elles não se mostrariam tão refratarios e não 
desertariam das suas casas. São os erros dos euro- 
peus, os excessos das tiibus antropophagas, e o en- 
fraquecimento da raça empobrecida pela syphilis, pelo 
alcool e atacada pela doença do somno, que tem con- 
tribuido para que rareie a população em Africa e falte 
a mão d'obra aos .colonos. Tudo prova que alguns 
annos de seguranp e de justiga bastariam para que, 
sem pressão nem violencias, se alcançasse trabalho 
em todas as regiões da Africa. Não seria elle nunca 
tão abundante e tão estavei como o poderiam desejar 
os proprietarios, mas em quantidade suficiente para 
desenvolver as colonias e aumentar a produção. Re- 
correndo-se á imposição obter-se-hão de momento 
resultados mais rapidos, mas A custa do futuro. Essas 
imposições farão fugir os pretos dos distritos onde 

ellas se applicarem. Associarão, nas geragôes infantis, 
ao trabalho a favor dos brancos, a idéia da violencia 
e da servidão. Em vez de se Ihes preparar o espirito 
por um labor voly&ariamente aceite e procurado, 
tornal-as-hão hostis a essa idéia. Será gradualmente, 

velo exemplo d'alguns individuos da sua raça, nas- 
cidos nas suas aldeias, ou vindos livremente de fóra, 
pelo bom tratamento e recompensa por elles alcança- 
dos, pela espei-anp de os obterem tambem, e sobre- 
tudo pela necessidade, que resultará o fixarem-se nas 
suas terras, aumentarem a população e irem pouco 
a pouco considerando util e conveniente a idéia de 
de trabalhar. 

0 s  territorios que as nações europêas partilharam 
especialmente na Africa, exigirão decerto seculos para 
serem valorisados por completo. Os esforgos coloni- 
sadores devem convergir por agora especialmente nos 
distritos em que a popuIação negra é mais densa, 
mais laboriosa, mais ap;a á disciplina e portanto em 
melhores condições de fornecer uma mão d'obra re- 
gular. D'esses se passará gradualmente para territo- 
rios menos bem adequados para esse fim, A medida 
que a popuíaqão indigena se vá tornando mais abun- 
dante, o que não deixará de suceder com annos de 
paz, e vá sendo menos hostil ao trabalho. 

Nem toda a terra se pode explorar ao mesmo tempo. 
E bom é que tal suceda, porque os territorios antes 
subtraídos á exploração ficam sendo reservas precio- 
sas para o futuro. Não constitue um mal o facto de 
não se poderem dispersar desde já sobre toda a su- 
perficie da Africa, as plantações de café, de cacau e 
rnesmo d'algodão. Ha no momento actual terrenos 
em condições de podetern produzir esses produtos 
em quantidade suficiente para os capitaes disponiveis 
e para o poder consumidor do mundo. Póde-se estar 



certo de que no futuro, passadas tres ou quatro ge- 
rações, não haverá nenhuma região, mesmo no centro 
da Africa, em que se não possa realisar uma obra de 
produção agricola, florestal ou mineira, com todas 
as condigões de exito. E' desiiecessario apressar esse 
momento. As colonias serão tanto mais prosperas e* 
assentes em bases mais soiidas, quanto mais se res- 
peitarem os direitos iíaturaes dos indigenas e o pri- 
meiro d'esses direitos é decerto o da faculdade d'estes 
poderem alugar livremente o seu trabalho. 
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